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 TC \n "AG/DEC. 27 (XXXII-O/02)" 

 TC "Declaração de Bridgetown: Abordagem Multidimensional à Segurança Hemisférica" AG/DEC. 27 (XXXII-O/02)

DECLARAÇÃO DE BRIDGETOWN:  ABORDAGEM

MULTIDIMENSIONAL À SEGURANÇA HEMISFÉRICA

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2002)


Os Ministros das Relações Exteriores e Chefes de Delegação, reunidos em Bridgetown, Barbados, por ocasião do Trigésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da Organização dos Estados Americanos, considerando o tema “Abordagem multidimensional à segurança hemisférica”,


RECORDANDO que, nos termos do artigo 2 da Carta da Organização dos Estados Americanos, um dos propósitos essenciais da Organização é garantir a paz e a segurança continentais;


AFIRMANDO que os Ministros das Relações Exteriores e Chefes de Delegação, no diálogo travado por ocasião do Trigésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, reconheceram que as ameaças, preocupações e outros desafios à segurança no contexto hemisférico são de naturezas diversas e alcance multidimensional, e que o conceito e a abordagem tradicionais devem ampliar-se para englobar ameaças novas e não-tradicionais, que abrangem aspectos políticos, econômicos, sociais, de saúde e ambientais;

RECONHECENDO:


Que muitas das novas ameaças, preocupações e outros desafios à segurança hemisférica são de natureza transnacional e poderão requerer uma cooperação hemisférica apropriada;


Que essas novas ameaças, preocupações e outros desafios são problemas intersetoriais que exigem respostas de aspectos múltiplos por parte de diferentes organizações nacionais, todas atuando de forma apropriada de acordo com as normas e os princípios democráticos;


Que as novas ameaças, preocupações e outros desafios à segurança hemisférica podem requerer toda uma gama de abordagens diferentes;


Que o processo de avaliação dos novos aspectos da segurança hemisférica deve levar em conta diferenças e características regionais; e


Que existe um exame contínuo das instituições atuais do Sistema Interamericano relacionadas com os diversos aspectos da segurança hemisférica, com vistas a revitalizá-las e fortalecê-las para melhor responder aos desafios que estão surgindo;

RECORDANDO:


Que a Assembléia Geral reconheceu de forma expressa, nas resoluções aprovadas desde 1991 até o presente, a importância das medidas de fortalecimento da confiança e da segurança entre os Estados membros, a fim de reforçar a paz e a segurança no Hemisfério;


A decisão da Assembléia Geral no sentido de realizar uma Segunda Reunião de Alto Nível sobre as Preocupações Especiais de Segurança dos Pequenos Estados Insulares;


Que os Chefes de Estado e de Governo, reunidos na Segunda Cúpula das Américas, encarregaram a Comissão de Segurança Hemisférica de “analisar o significado, a abrangência e as implicações dos conceitos de segurança internacional no Hemisfério, com o propósito de desenvolver os enfoques comuns mais apropriados que permitam examinar seus diversos aspectos, incluindo o desarmamento e o controle de armamentos” e “identificar as formas de revitalizar e de fortalecer as instituições do Sistema Interamericano relacionadas aos diversos aspectos da segurança hemisférica” com vistas à realização, uma vez concluídas estas e outras tarefas, de uma Conferência Especial sobre Segurança no âmbito da OEA;


Que, na Terceira Cúpula das Américas, os Chefes de Estado e de Governo reiteraram seu compromisso de realizar a Conferência Especial sobre Segurança;


Que, na Vigésima Terceira Reunião de Consulta, os Ministros das Relações Exteriores concordaram em que a preparação da Conferência Especial sobre Segurança deve ser agilizada; e


CONVENCIDOS de que o desenvolvimento de abordagens comuns para os vários aspectos da segurança hemisférica deveria levar à harmonização interna do sistema de segurança interamericano e, por conseguinte, é essencial para aumentar a confiança e a segurança entre os Estados membros,


DECLARAM que a segurança hemisférica abrange fatores políticos, econômicos, sociais, de saúde e ambientais.


CONCORDAM em que os Estados membros devem procurar aperfeiçoar e, se necessário, desenvolver mecanismos apropriados e relevantes para aprofundar a cooperação e coordenação, a fim de melhor focalizar a abordagem das novas ameaças, preocupações e outros desafios multidimensionais à segurança hemisférica.


DECIDEM incluir a abordagem multidimensional à segurança hemisférica discutida pelos Ministros das Relações Exteriores e Chefes de Delegação no Trigésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral como tema da agenda da Conferência Especial sobre Segurança e usar a compilação dos pontos de vista apresentados pelos Ministros e Chefes de Delegação como documento básico para a consideração do tema.


CONCORDAM em que a Conferência Especial sobre Segurança deveria considerar recomendações apropriadas sobre estratégias coordenadas e planos de ação integrados, relacionados com as novas ameaças, preocupações e outros desafios à segurança hemisférica.

 TC \n "AG/DEC. 28 (XXXII-O/02)" 

 TC "Declaração sobre a Democracia na Venezuela" AG/DEC. 28 (XXXII-O/02)

DECLARAÇÃO SOBRE A DEMOCRACIA NA VENEZUELA

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2002)


A ASSEMBLÉIA GERAL,

CONSIDERANDO:


Que a Carta da Organização dos Estados Americanos reconhece que a democracia representativa é condição indispensável para a estabilidade, a paz e o desenvolvimento da região e que um dos propósitos essenciais da OEA é promovê-la e consolidá-la, respeitado o princípio da não-intervenção;


Que a Venezuela é um país de profunda e comprovada vocação democrática; e


Que, em 11 de abril de 2002, ocorreu uma grave alteração da ordem constitucional e uma ruptura da democracia;

RECORDANDO:


Que, no Vigésimo Nono Período Extraordinário de Sessões da Assembléia Geral, realizado em Washington, D.C., em 18 de abril de 2002, a Assembléia Geral, congruentemente com a resolução CP/RES. 811 (1315/02), expressou sua “satisfação pelo restabelecimento da ordem constitucional e do Governo democraticamente eleito do Presidente Hugo Chávez Frías”;


A resolução AG/RES. 1 (XXIX-E/02), em que se acordou apoiar a iniciativa do Governo da Venezuela no sentido de convocar um diálogo nacional, sem exclusões, e exortar todos os setores da sociedade venezuelana a dele participarem com seus melhores e mais decididos esforços a fim de alcançar o pleno exercício da democracia na Venezuela, com pleno respeito à Constituição e levando em conta os elementos essenciais da democracia representativa contidos nos artigos 3 e 4 da Carta Democrática Interamericana;

CONSIDERANDO:


Que o artigo 1 da Carta Democrática Interamericana proclama que “os povos da Américas têm direito à democracia, e seus governos têm a obrigação de promovê-la e defendê-la”;


Que os elementos essenciais da democracia representativa incluem, inter alia, o respeito aos direitos humanos e às liberdades fundamentais, o acesso ao exercício do poder com respeito ao Estado de Direito, a realização de eleições periódicas justas e livres baseadas no voto universal e secreto como expressão da soberania popular, o regime pluralista de partidos e organizações políticas e a separação dos poderes públicos;

A resolução CP/RES. 811, bem como o previsto na resolução AG/RES. 1 (XXIX-E/02) sobre a situação na Venezuela;


Que as instituições do Estado venezuelano estão dedicadas atualmente a uma investigação completa das causas dos acontecimentos de 11 a 14 de abril de 2002;


ALENTADA ainda mais pelo interesse e disposição expressos pelo Governo da Venezuela de avançar no diálogo e na reconciliação, num esforço para resolver a crise política na Venezuela, e saudando toda iniciativa de colaboração internacional que apóie esse esforço,

ACORDA:

1. Reiterar a disposição da OEA de prestar o apoio e a ajuda que o Governo da Venezuela requeira para a consolidação do seu processo democrático.

2. Reiterar sua determinação de continuar aplicando, sem distinção e com rigoroso respeito à letra e ao espírito da Carta Democrática Interamericana, os mecanismos nela previstos para a preservação e defesa da democracia representativa, reiterando a rejeição do uso da violência para substituir qualquer governo democrático no Hemisfério.

3. Incentivar o Governo da Venezuela a explorar as possibilidades que a OEA oferece para a promoção do diálogo nacional atualmente em curso na Venezuela, convocado pelo Presidente Hugo Chávez Frías com o propósito de aprofundar a reconciliação nacional.

4. Reconhecer e acolher a decisão unânime da Assembléia Nacional da República Bolivariana da Venezuela de constituir uma Comissão da Verdade para investigar os atos de violência e conseqüente perda de vidas humanas entre 11 e 14 de abril de 2002, considerando que este esforço contribui para a transparência do exercício democrático.

 TC \n "AG/DEC. 29 (XXXII-O/02)" 

 TC "Declaração sobre a Questão das Ilhas Malvinas" AG/DEC. 29 (XXXII-O/02)

DECLARAÇÃO SOBRE A QUESTÃO DAS ILHAS MALVINAS

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2002)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


CONSIDERANDO que, em reiteradas oportunidades, tem declarado que a Questão das Ilhas Malvinas constitui um tema de permanente interesse hemisférico;


RECORDANDO sua resolução AG/RES. 928 (XVIII-O/88), aprovada por consenso em 19 de novembro de 1988, na qual pede aos Governos da República Argentina e do Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte que retomem as negociações a fim de encontrar, com a brevidade possível, uma solução pacífica para a disputa de soberania;


LEVANDO EM CONTA que, em sua resolução AG/RES. 1049 (XX-O/90), manifestou sua satisfação pela retomada das relações diplomáticas entre ambos os países e que, em sua Declaração AG/DEC. 5 (XXIII-O/93), destacou a excelente situação alcançada pelas relações bilaterais;


RECONHECENDO que a incorporação do Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte à Organização dos Estados Americanos na condição de Observador Permanente, mediante a resolução CP/RES. 655 (1041/95), reflete princípios e valores compartilhados entre esse país e os Estados membros da Organização, que permitem um maior entendimento mútuo;


CONSTATANDO com satisfação que os Governos da República Argentina e do Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte continuam consolidando vínculos políticos, comerciais e culturais, e desenvolvem, além disso, uma estreita cooperação tanto bilateral como nos foros internacionais; e


TENDO OUVIDO a exposição do Chefe de Delegação da República Argentina,


EXPRESSA sua satisfação pela reafirmação da vontade do Governo argentino de continuar explorando todas as vias possíveis para a solução pacífica da controvérsia e por sua atitude construtiva em favor dos habitantes das Ilhas Malvinas.


REAFIRMA a necessidade de que os Governos da República Argentina e do Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte iniciem, o quanto antes, negociações sobre a disputa de soberania com o objetivo de encontrar uma solução pacífica para esta prolongada controvérsia.


DECIDE continuar examinando a questão das Ilhas Malvinas nos sucessivos períodos de sessões da Assembléia Geral, até sua solução definitiva.

 TC \n "AG/DEC. 30 (XXXII-O/02)" 

 TC "Centenário da Organização Pan-Americana da Saúde" AG/DEC. 30 (XXXII-O/02)

CENTENÁRIO DA ORGANIZAÇÃO PAN-AMERICANA DA SAÚDE

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2002)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


RECORDANDO que, em 1902, delegações de 11 nações das Américas se reuniram em Washington, D.C. e estabeleceram a Repartição Sanitária Internacional;


LEVANDO EM CONTA que desde 1905 a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) é reconhecida pela Organização dos Estados Americanos como parte do Sistema Interamericano e seu organismo especializado em saúde;


RECONHECENDO que, em seus 100 anos de existência, a OPAS tem ocupado um lugar chave no progresso da saúde pública das Américas, fortalecendo os sistemas nacionais de saúde e as políticas públicas de saúde e dirigindo, entre outras, as campanhas de erradicação da varíola, da poliomielite e do sarampo;


RECONHECENDO TAMBÉM seus esforços no sentido de incentivar a cooperação estratégica entre os Estados membros e os associados, promovendo a igualdade em matéria de saúde, a luta contra a enfermidade e a melhoria da qualidade e da expectativa de vida dos países das Américas,

ACORDA:


Render homenagem à Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) por ocasião da comemoração de seu centenário.


Incentivar a OPAS a continuar trabalhando com os países do Hemisfério, apoiando-os na implementação dos mandatos das Cúpulas das Américas, na consecução da eqüidade, da redução da pobreza e da saúde para todos.

 TC \n "AG/RES. 1840 (XXXII-O/02)" 

 TC "Convenção Interamericana contra o Terrorismo" AG/RES. 1840 (XXXII-O/02)

CONVENÇÃO INTERAMERICANA CONTRA O TERRORISMO
(Aprovada na primeira sessão plenária, realizada em 3 de junho de 2002)

A ASSEMBLÉIA GERAL,


Reafirmando os princípios e as disposições constantes da Carta da Organização dos Estados Americanos e da Carta das Nações Unidas;

Reconhecendo a ameaça que o terrorismo representa para os valores democráticos e para a paz e a segurança internacionais e que é causa de profunda preocupação para todos os Estados membros;

CONVENCIDA de que a Carta da Organização dos Estados Americanos e o Direito Internacional constituem o âmbito apropriado para fortalecer a cooperação hemisférica na prevenção, combate e eliminação do terrorismo em todas as suas formas e manifestações;


LEVANDO EM CONTA a resolução RC.23/RES. 1/01 rev. 1 corr. 1, “Fortalecimento da cooperação hemisférica para prevenir, combater e eliminar o terrorismo”, da Vigésima Terceira Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores, realizada em 21 de setembro de 2001, que encarregou o Conselho Permanente da elaboração de um projeto de Convenção Interamericana contra o Terrorismo;

Recordando a Declaração de Lima para Prevenir, Combater e Eliminar o Terrorismo e o Plano de Ação de Cooperação Hemisférica para Prevenir, Combater e Eliminar o Terrorismo, adotado no âmbito da Primeira Conferência Especializada Interamericana sobre Terrorismo em Lima, Peru, em abril de 1996, bem como o Compromisso de Mar del Plata, adotado na Segunda Conferência Especializada Interamericana sobre Terrorismo e o trabalho do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE);

Considerando que o terrorismo constitui um grave fenômeno delitivo que preocupa profundamente todos os Estados membros, atenta contra a democracia, obstaculiza o gozo dos direitos humanos e das liberdades fundamentais, ameaça a segurança dos Estados, desestabilizando e solapando as bases de toda a sociedade e afeta seriamente o desenvolvimento econômico e social dos Estados da região;

Tendo presente que a Carta Democrática Interamericana reconhece o compromisso dos Estados membros de promover e defender a democracia representativa, e que nenhum Estado democrático pode permanecer indiferente perante a clara ameaça que o terrorismo representa para as instituições e liberdades democráticas;

Reafirmando que a luta contra o terrorismo deve realizar-se com pleno respeito ao direito nacional e internacional, aos direitos humanos e às instituições democráticas, a fim de preservar o Estado de Direito, as liberdades e os valores democráticos no Hemisfério, elementos indispensáveis para uma luta bem-sucedida contra o terrorismo;

CONVENCIDA de que a adoção, ratificação e implementação efetiva da Convenção Interamericana contra o Terrorismo contribui para o desenvolvimento progressivo e a codificação do Direito Internacional;

Destacando a importância de uma ação eficaz para eliminar o fornecimento de fundos para o terrorismo, bem como do desenvolvimento de uma ação coordenada com entidades internacionais competentes em matéria de lavagem de dinheiro, especialmente a Comissão Interamericana contra o Abuso de Drogas (CICAD);

Reconhecendo a urgência de fortalecer e estabelecer novas formas de cooperação regional contra o terrorismo com o objetivo de erradicá-lo; e

Reconhecendo TAMBÉM a importância e atualidade do acervo jurídico internacional existente na luta contra o terrorismo, tanto nos 10 instrumentos internacionais considerados no texto da própria Convenção Interamericana contra o Terrorismo, como na Convenção para Prevenir e Punir os Atos de Terrorismo Configurados em Delitos contra as Pessoas e a Extorsão Conexa, quando Tiverem Eles Transcendência Internacional, adotada pela própria Assembléia Geral em 2 de fevereiro de 1971; a Convenção Relativa às Infrações e Certos Outros Atos Cometidos a Bordo de Aeronaves, adotada em Tóquio em 14 de setembro de 1963; e a Convenção sobre a Marcação de Explosivos Plásticos para Fins de Detecção, adotada em Montreal em 1o de março de 1991,
Resolve:

1.
Adotar a Convenção Interamericana contra o Terrorismo anexa a esta resolução e abri-la à assinatura dos Estados membros nesta data.

2.
Instar os Estados membros a ratificar a Convenção com a brevidade possível em conformidade com seus procedimentos constitucionais.

3.
Solicitar ao Secretário-Geral que apresente um relatório ao Trigésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre o progresso registrado para a entrada em vigor da Convenção.
CONVENÇÃO INTERAMERICANA CONTRA O TERRORISMO


OS ESTADOS PARTES NESTA CONVENÇÃO,


TENDO PRESENTE os propósitos e princípios da Carta da Organização dos Estados Americanos e da Carta das Nações Unidas;

CONSIDERANDO que o terrorismo constitui uma grave ameaça para os valores democráticos e para a paz e a segurança internacionais e é causa de profunda preocupação para todos os Estados membros;


REAFIRMANDO a necessidade de adotar no Sistema Interamericano medidas eficazes para prevenir, punir e eliminar o terrorismo mediante a mais ampla cooperação;

RECONHECENDO que os graves danos econômicos aos Estados que podem resultar de atos terroristas são um dos fatores que reforçam a necessidade da cooperação e a urgência dos esforços para erradicar o terrorismo;


REAFIRMANDO o compromisso dos Estados de prevenir, combater, punir e eliminar o terrorismo; e


LEVANDO EM CONTA a resolução RC.23/RES. 1/01 rev. 1 corr. 1, “Fortalecimento da cooperação hemisférica para prevenir, combater e eliminar o terrorismo”, adotada na Vigésima Terceira Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores, 

CONVIERAM NO SEGUINTE:
Artigo 1

Objeto e fins


Esta Convenção tem por objeto prevenir, punir e eliminar o terrorismo. Para esses fins, os Estados Partes assumem o compromisso de adotar as medidas necessárias e fortalecer a cooperação entre eles, de acordo com o estabelecido nesta Convenção.

Artigo 2

Instrumentos internacionais aplicáveis


1.
Para os propósitos desta Convenção, entende-se por “delito” aqueles estabelecidos nos instrumentos internacionais a seguir indicados:

a) Convenção para a Repressão do Apoderamento Ilícito de Aeronaves, assinada na Haia em 16 de dezembro de 1970.

b) Convenção para a Repressão de Atos Ilícitos contra a Segurança da Aviação Civil, assinada em Montreal em 23 de setembro de 1971.

c) Convenção sobre a Prevenção e Punição de Crimes contra Pessoas que Gozam de Proteção Internacional, Inclusive Agentes Diplomáticos, adotada pela Assembléia Geral das Nações Unidas em 14 de dezembro de 1973.

d) Convenção Internacional contra a Tomada de Reféns, adotada pela Assembléia Geral das Nações Unidas em 17 de dezembro de 1979.

e) Convenção sobre a Proteção Física dos Materiais Nucleares, assinada em Viena em 3 de março de 1980.

f) Protocolo para a Repressão de Atos Ilícitos de Violência nos Aeroportos que Prestem Serviços à Aviação Civil Internacional, complementar à Convenção para a Repressão de Atos Ilícitos contra a Segurança da Aviação Civil, assinado em Montreal em 24 de fevereiro de 1988.

g) Convenção para a Supressão de Atos Ilegais contra a Segurança da Navegação Marítima, feita em Roma em 10 de março de 1988.

h) Protocolo para a Supressão de Atos Ilícitos contra a Segurança das Plataformas Fixas Situadas na Plataforma Continental, feito em Roma em 10 de março de 1988.

i) Convenção Internacional para a Supressão de Atentados Terroristas a Bomba, adotada pela Assembléia Geral das Nações Unidas em 15 de dezembro de 1997.

j) Convenção Internacional para a Supressão do Financiamento do Terrorismo, adotada pela Assembléia Geral das Nações Unidas em 9 de dezembro de 1999.


2.
Ao depositar seu instrumento de ratificação desta Convenção, o Estado que não for parte de um ou mais dos instrumentos internacionais enumerados no parágrafo 1 deste artigo poderá declarar que, na aplicação desta Convenção a esse Estado Parte, aquele instrumento não se considerará incluído no referido parágrafo.  A declaração cessará em seus efeitos quando aquele instrumento entrar em vigor para o Estado Parte, o qual notificará o depositário desse fato.


3.
Quando deixe de ser parte de um dos instrumentos internacionais enumerados no parágrafo 1 deste artigo, um Estado Parte poderá fazer uma declaração relativa àquele instrumento, em conformidade com o disposto no parágrafo 2 deste artigo.

Artigo 3

Medidas internas


Cada Estado Parte, em conformidade com suas disposições constitucionais, esforçar-se-á para ser parte dos instrumentos internacionais enumerados no artigo 2, dos quais ainda não seja parte e para adotar as medidas necessárias à sua efetiva aplicação, incluindo o estabelecimento em sua legislação interna de penas aos delitos aí contemplados.

Artigo 4

Medidas para prevenir, combater e erradicar o financiamento do terrorismo


1.
Cada Estado Parte, na medida em que não o tiver feito, deverá estabelecer um regime jurídico e administrativo para prevenir, combater e erradicar o financiamento do terrorismo e lograr uma cooperação internacional eficaz a respeito, a qual deverá incluir:
a) Um amplo regime interno normativo e de supervisão de bancos, outras instituições financeiras e outras entidades consideradas particularmente suscetíveis de ser utilizadas para financiar atividades terroristas.  Este regime destacará os requisitos relativos à identificação de clientes, conservação de registros e comunicação de transações suspeitas ou incomuns.

b) Medidas de detecção e vigilância de movimentos transfronteiriços de dinheiro em efetivo, instrumentos negociáveis ao portador e outros movimentos relevantes de valores.  Estas medidas estarão sujeitas a salvaguardas para garantir o devido uso da informação e não deverão impedir o movimento legítimo de capitais.

c) Medidas que assegurem que as autoridades competentes dedicadas ao combate dos delitos estabelecidos nos instrumentos internacionais enumerados no artigo 2 tenham a capacidade de cooperar e intercambiar informações nos planos nacional e internacional, em conformidade com as condições prescritas no direito interno.  Com essa finalidade, cada Estado Parte deverá estabelecer e manter uma unidade de inteligência financeira que seja o centro nacional para coleta, análise e divulgação de informações relevantes sobre lavagem de dinheiro e financiamento do terrorismo.  Cada Estado Parte deverá informar o Secretário-Geral da Organização dos Estados Americanos sobre a autoridade designada como sua unidade de inteligência financeira.

2.
Para a aplicação do parágrafo 1 deste artigo, os Estados Partes utilizarão como diretrizes as recomendações desenvolvidas por entidades regionais ou internacionais especializadas, em particular, o Grupo de Ação Financeira (GAFI) e, quando for cabível, a Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD), o Grupo de Ação Financeira do Caribe (GAFIC) e o Grupo de Ação Financeira da América do Sul (GAFISUD).

Artigo 5

Embargo e confisco de fundos ou outros bens


1.
Cada Estado Parte, em conformidade com os procedimentos estabelecidos em sua legislação interna, adotará as medidas necessárias para identificar, congelar, embargar e, se for o caso, confiscar fundos ou outros bens que sejam produto da comissão ou tenham como propósito financiar ou tenham facilitado ou financiado a comissão de qualquer dos delitos estabelecidos nos instrumentos internacionais enumerados no artigo 2 desta Convenção.

2.
As medidas a que se refere o parágrafo 1 serão aplicáveis aos delitos cometidos tanto dentro como fora da jurisdição do Estado Parte.
Artigo 6

Delitos prévios da lavagem de dinheiro


1.
Cada Estado Parte tomará as medidas necessárias para assegurar que sua legislação penal relativa ao delito da lavagem de dinheiro inclua como delitos prévios da lavagem de dinheiro os delitos estabelecidos nos instrumentos internacionais enumerados no artigo 2 desta Convenção.


2.
Os delitos prévios da lavagem de dinheiro a que se refere o parágrafo 1 incluirão aqueles cometidos tanto dentro como fora da jurisdição do Estado Parte.

Artigo 7

Cooperação no âmbito fronteiriço


1.
Os Estados Partes, em conformidade com seus respectivos regimes jurídicos e administrativos internos, promoverão a cooperação e o intercâmbio de informações com o objetivo de aperfeiçoar as medidas de controle fronteiriço e aduaneiro para detectar e prevenir a circulação internacional de terroristas e o tráfico de armas ou outros materiais destinados a apoiar atividades terroristas.


2.
Neste sentido, promoverão a cooperação e o intercâmbio de informações para aperfeiçoar seus controles de emissão dos documentos de viagem e identidade e evitar sua falsificação, adulteração ou utilização fraudulenta.


3.
Essas medidas serão levadas a cabo sem prejuízo dos compromissos internacionais aplicáveis ao livre movimento de pessoas e à facilitação do comércio.

Artigo 8

Cooperação entre autoridades competentes para a aplicação da lei


Os Estados Partes colaborarão estreitamente, de acordo com seus respectivos ordenamentos legais e administrativos internos, a fim de fortalecer a efetiva aplicação da lei e combater os delitos estabelecidos nos instrumentos internacionais enumerados no artigo 2.  Neste sentido, estabelecerão e aperfeiçoarão, se necessário, os canais de comunicação entre suas autoridades competentes, a fim de facilitar o intercâmbio seguro e rápido de informações sobre todos os aspectos dos delitos estabelecidos nos instrumentos internacionais enumerados no artigo 2 desta Convenção.
Artigo 9

Assistência judiciária mútua


Os Estados Partes prestar-se-ão mutuamente a mais ampla e expedita assistência judiciária possível com relação à prevenção, investigação e processo dos delitos estabelecidos nos instrumentos internacionais enumerados no artigo 2 e dos processos a eles relativos, em conformidade com os acordos internacionais aplicáveis em vigor.  Na ausência de tais acordos, os Estados Partes prestar-se-ão essa assistência de maneira expedita em conformidade com sua legislação interna.

Artigo 10

Translado de pessoas sob custódia


1.
A pessoa que se encontrar detida ou cumprindo pena em um Estado Parte e cuja presença seja solicitada em outro Estado Parte para fins de prestar testemunho, ou de identificação, ou para ajudar na obtenção de provas necessárias para a investigação ou o processo de delitos estabelecidos nos instrumentos internacionais enumerados no artigo 2, poderá ser transladada se forem atendidas as seguintes condições:


a)
A pessoa dê livremente seu consentimento, uma vez informada; e



b)
Ambos os Estados estejam de acordo, segundo as condições que considerem apropriadas.


2.
Para os efeitos deste artigo:



a)
O Estado a que a pessoa for transladada estará autorizado e obrigado a mantê-la sob detenção, a não ser que o Estado do qual foi transladada solicite ou autorize outra medida.



b)
O Estado a que a pessoa for transladada cumprirá sem delonga sua obrigação de devolvê-la à custódia do Estado do qual foi transladada, em conformidade com o que as autoridades competentes de ambos os Estados tiverem acordado de antemão ou de outro modo.



c)
O Estado a que a pessoa for transladada não poderá exigir do Estado do qual foi transladada que inicie procedimentos de extradição para sua devolução.



d)
O tempo que a pessoa permanecer detida no Estado a que foi transladada será computado para fins de dedução da pena que está obrigada a cumprir no Estado do qual tiver sido transladada.


3.
A menos que o Estado Parte do qual uma pessoa vier a ser transladada em conformidade com este artigo esteja de acordo, esta pessoa, qualquer que seja sua nacionalidade, não será processada, detida ou submetida a qualquer outra restrição de sua liberdade pessoal no território do Estado a que seja transladada, por atos ou condenações anteriores à sua saída do território do Estado do qual foi transladada.

Artigo 11

Inaplicabilidade da exceção por delito político


Para os propósitos de extradição ou assistência judiciária mútua, nenhum dos delitos estabelecidos nos instrumentos internacionais enumerados no artigo 2 será considerado delito político ou delito conexo com um delito político ou um delito inspirado por motivos políticos.  Por conseguinte, não se poderá negar um pedido de extradição ou de assistência judiciária mútua pela única razão de que se relaciona com um delito político ou com um delito conexo com um delito político ou um delito inspirado por motivos políticos.

Artigo 12

Denegação da condição de refugiado


Cada Estado Parte adotará as medidas cabíveis, em conformidade com as disposições pertinentes do direito interno e internacional, para assegurar que não se reconheça a condição de refugiado a pessoas com relação às quais haja motivos fundados para considerar que cometeram um delito estabelecido nos instrumentos internacionais enumerados no artigo 2 desta Convenção.

Artigo 13

Denegação de asilo


Cada Estado Parte adotará as medidas cabíveis, em conformidade com as disposições pertinentes do direito interno e internacional, a fim de assegurar que não se conceda asilo a pessoas com relação às quais existam motivos fundados para se considerar que cometeram um delito estabelecido nos instrumentos internacionais enumerados no artigo 2 desta Convenção.

Artigo 14

Não-discriminação

Nenhuma das disposições desta Convenção será interpretada como imposição da obrigação de prestar assistência judiciária mútua se o Estado Parte requerido tiver razões fundadas para crer que o pedido foi feito com o fim de processar ou punir uma pessoa por motivos de raça, religião, nacionalidade, origem étnica ou opinião política, ou se o cumprimento do pedido for prejudicial à situação dessa pessoa por qualquer destas razões.

Artigo 15

Direitos humanos


1.
As medidas adotadas pelos Estados Partes em decorrência desta Convenção serão levadas a cabo com pleno respeito ao Estado de Direito, aos direitos humanos e às liberdades fundamentais.


2.
Nada do disposto nesta Convenção será interpretado no sentido de desconsiderar outros direitos e obrigações dos Estados e das pessoas, nos termos do direito internacional, em particular a Carta das Nações Unidas, a Carta da Organização dos Estados Americanos, o direito internacional humanitário, o direito internacional dos direitos humanos e o direito internacional dos refugiados.

3.
A toda pessoa que estiver detida ou com relação à qual se adote quaisquer medidas ou que estiver sendo processada nos termos desta Convenção será garantido um tratamento justo, inclusive o gozo de todos os direitos e garantias em conformidade com a legislação do Estado em cujo território se encontre e com as disposições pertinentes do direito internacional.

Artigo 16

Treinamento


1.
Os Estados Partes promoverão programas de cooperação técnica e treinamento em nível nacional, bilateral, sub-regional e regional e no âmbito da Organização dos Estados Americanos, para fortalecer as instituições nacionais encarregadas do cumprimento das obrigações emanadas desta Convenção.


2.
Os Estados Partes também promoverão, quando for o caso, programas de cooperação técnica e treinamento com outras organizações regionais e internacionais que realizem atividades vinculadas com os propósitos desta Convenção.

Artigo 17

Cooperação por meio da Organização dos Estados Americanos


Os Estados Partes propiciarão a mais ampla cooperação no âmbito dos órgãos pertinentes da Organização dos Estados Americanos, inclusive o Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE), em matérias relacionadas com o objeto e os fins desta Convenção.

Artigo 18

Consulta entre as Partes


1.
Os Estados Partes realizarão reuniões periódicas de consulta, quando as considerarem oportunas, com vistas a facilitar:

a) a plena implementação desta Convenção, incluindo a consideração de assuntos de interesse a ela relativos identificados pelos Estados Partes; e 

b) o intercâmbio de informações e experiências sobre formas e métodos eficazes para prevenir, detectar, investigar e punir o terrorismo.

2. O Secretário-Geral convocará uma reunião de consulta dos Estados Partes depois de receber o décimo instrumento de ratificação. Sem prejuízo disso, os Estados Partes poderão realizar as consultas que considerarem apropriadas.


3.
Os Estados Partes poderão solicitar aos órgãos pertinentes da Organização dos Estados Americanos, inclusive ao CICTE, que facilitem as consultas mencionadas nos parágrafos anteriores e proporcionem outras formas de assistência no tocante à aplicação desta Convenção.

Artigo 19

Exercício de jurisdição


Nada do disposto nesta Convenção facultará um Estado Parte a exercer jurisdição no território de outro Estado Parte nem a nele exercer funções reservadas exclusivamente às autoridades desse outro Estado Parte por seu direito interno.

Artigo 20

Depositário


O instrumento original desta Convenção, cujos textos em espanhol, francês, inglês e português são igualmente autênticos, será depositado na Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos.
Artigo 21

Assinatura e ratificação


1.
Esta Convenção está aberta à assinatura de todos os Estados membros da Organização dos Estados Americanos.

2.
Esta Convenção está sujeita a ratificação por parte dos Estados signatários, de acordo com seus respectivos procedimentos constitucionais. Os instrumentos de ratificação serão depositados na Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos.
Artigo 22

Entrada em vigor


1.
Esta Convenção entrará em vigor no trigésimo dia a contar da data em que tiver sido depositado o sexto instrumento de ratificação da Convenção na Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos.

2.
Para cada Estado que ratificar a Convenção após ter sido depositado o sexto instrumento de ratificação, a Convenção entrará em vigor no trigésimo dia a contar da data em que esse Estado tiver depositado o instrumento correspondente.
Artigo 23

Denúncia


1.
Qualquer Estado Parte poderá denunciar esta Convenção mediante notificação escrita dirigida ao Secretário-Geral da Organização dos Estados Americanos. A denúncia surtirá efeito um ano após a data em que a notificação tiver sido recebida pelo Secretário-Geral da Organização.


2.
Essa denúncia não afetará nenhum pedido de informação ou de assistência feito no período de vigência da Convenção para o Estado denunciante.

 TC \n "AG/RES. 1841 (XXXII-O/02)" 

 TC "A situação no Haiti"AG/RES. 1841 (XXXII-O/02)

A SITUAÇÃO NO HAITI

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2002)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


LEVANDO EM CONTA que a Carta da Organização dos Estados Americanos reconhece que a democracia representativa é condição indispensável para a estabilidade, paz e desenvolvimento da região e que um dos propósitos essenciais da OEA é promover e consolidar a democracia representativa, respeitado o princípio da não-intervenção;

TENDO EM MENTE:


Que a Carta Democrática Interamericana proclama que “os povos da América têm direito à democracia e seus governos têm a obrigação de promovê-la e defendê-la”; e que “são elementos essenciais da democracia representativa, entre outros, o respeito aos direitos humanos e às liberdades fundamentais, o acesso ao poder e seu exercício com sujeição ao Estado de Direito, a celebração de eleições periódicas, livres, justas e baseadas no sufrágio universal e secreto como expressão da soberania do povo, o regime pluralista de partidos e organizações políticas, e a separação e independência dos poderes públicos”; e


Que a Carta Democrática Interamericana também declara que “a democracia e o desenvolvimento econômico e social são interdependentes e reforçam-se mutuamente” e que a “promoção e observância dos direitos econômicos, sociais e culturais são inerentes ao desenvolvimento integral, ao crescimento econômico com eqüidade e à consolidação da democracia dos Estados do Hemisfério”;


ACOLHENDO COM SATISFAÇÃO os esforços que a OEA e a comunidade do Caribe (CARICOM) vêm empreendendo para continuar contribuindo para uma democracia mais forte e para o desenvolvimento socioeconômico do Haiti;

ACOLHENDO COM SATISFAÇÃO o apoio do Grupo de Amigos do Haiti aos esforços da OEA e da CARICOM no sentido de pôr termo à crise política nesse país;


HAVENDO CONSTATADO o clima de degradação alarmante da situação socioeconômico no Haiti;


PROFUNDAMENTE PREOCUPADA pela contínua crise política no Haiti;


RECORDANDO a resolução AG/RES. 1831 (XXXI-O/01), de 5 de junho de 2001, mediante a qual a Assembléia Geral encarregou o Secretário-Geral de intensificar seus esforços, em consulta com a CARICOM e outros países interessados, de modo a contribuir para a solução da crise política atual no Haiti, para seu desenvolvimento social e econômico e para fortalecer a democracia e o respeito aos direitos humanos nesse país;


RECORDANDO TAMBÉM que, mediante a mencionada resolução, o Secretário-Geral foi encarregado de trabalhar em conjunto com os Estados membros em prol da normalização das relações entre o Haiti e a comunidade internacional, inclusive as instituições financeiras internacionais, na medida do avanço rumo a uma solução sustentável para a crise decorrente das eleições de 21 de maio de 2000;


RECORDANDO, ADEMAIS, a resolução CP/RES. 806 (1303/02) corr. 1, de 15 de janeiro de 2002, mediante a qual o Conselho Permanente decidiu fazer um apelo à comunidade internacional para que prestasse um apoio efetivo e concreto ao Governo do Haiti, à sociedade civil haitiana e aos partidos políticos democráticos que operam em conformidade com a Constituição haitiana e com o Estado de Direito, a fim de fortalecer as instituições democráticas; reafirmou o mandato do Secretário-Geral e instruiu-o a continuar esses esforços;


TENDO VISTO o relatório do Secretário-Geral sobre a implementação da resolução CP/RES. 806 (1303/02) corr. 1 e da resolução AG/RES. 1831 (XXXI-O/01) (CP/doc.3609/02 corr. 1);


TOMANDO NOTA de que o relatório do Secretário-Geral reconhece que “a conclusão precoce do acordo negociado sobre eleições” é “a contribuição mais importante para o principal progresso alcançado no Haiti hoje, que para o melhoramento do clima de segurança, quer para a normalização das relações do Haiti com as instituições financeiras internacionais”;


CONVENCIDA da urgência de reiniciar e concluir as negociações e de estabelecer um cronograma para eleições tecnicamente viáveis; e


TENDO EM MENTE, que o Anexo I do Relatório do Secretário-Geral (CP/doc.3609/02 corr.1) indica que “o Governo do Haiti cooperou plena e eficazmente com a delegação da OEA, o que permitiu à OEA começar a organizar a Missão Especial”, e que esta foi instalada e começou a exercer seus mandatos no contexto das leis do Haiti e com o inteiro apoio das autoridades haitianas,

RESOLVE:

1. Felicitar o Secretário-Geral e o Secretário-Geral Adjunto pelas medidas construtivas que adotaram para implementar a resolução CP/RES. 806 (1303/02) corr. 1, entre as quais a designação da Comissão de Inquérito sobre os eventos de 17 de dezembro de 2001, o estabelecimento do Conselho Assessor de Reparações e a instalação da Missão Especial da OEA para o Fortalecimento da Democracia no Haiti.


2.
Elogiar o Governo do Haiti pela cooperação prestada para a instalação da Missão Especial da OEA e pelo apoio prestado aos seus membros.


3.
Elogiar a Comunidade do Caribe (CARICOM) por sua ativa participação com a OEA, na busca de uma solução para a crise do Haiti e o Grupo de Amigos do Haiti por seu constante apoio aos esforços envidados pelo Secretário-Geral.

4.
Exortar o Governo do Haiti, todos os partidos políticos e a sociedade civil haitiana a prestar pleno apoio ao processo de diálogo e às atividades e recomendações da Missão Especial da OEA, da Comissão de Inquérito e do Conselho Assessor de Reparações.


5.
Instar o Governo e todos os partidos políticos do Haiti a que, dentro de um espírito de compromisso, retomem as negociações tendentes a alcançar uma solução para a crise, levando em consideração as prerrogativas constitucionais eleitorais do Governo do Haiti, estabelecendo um cronograma para eleições legislativas e locais tecnicamente viáveis, supervisadas por um conselho eleitoral independente, confiável e neutro.


6.
Instar o Governo do Haiti a que intensifique os esforços de combate à impunidade e atribua prioridade máxima ao fortalecimento das instituições judiciais, com vistas a estabelecer um clima de segurança conducente à reconciliação entre as partes envolvidas na crise surgida com as eleições de 21 de maio de 2000, bem como a eleições e atividades político-partidárias livres, justas e transparentes.


7.
Solicitar ao Secretário-Geral que continue a trabalhar com a Missão Especial para ajudar o Governo do Haiti a reforçar a segurança, fortalecer o sistema judiciário, proteger os direitos humanos e, em geral, melhorar a governabilidade.


8.
Instar o Governo do Haiti e as instituições financeiras internacionais a que, antecipando uma solução negociada para a crise política e a retomada final da cooperação econômica normal, iniciem discussões, que incluam consultas com as instituições e organizações haitianas pertinentes, para abordar as questões financeiras e técnicas não resolvidas e medidas processuais.


9.
Solicitar ao Secretário-Geral que empregue seus bons ofícios no sentido de facilitar essas discussões e de informar periodicamente o Conselho Permanente a respeito de seus esforços.


10.
Saudar e incentivar as medidas iniciais adotadas pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos e pela Comissão das Nações Unidas para os Direitos Humanos para melhorar o respeito aos direitos humanos no Haiti e instá-las a permanecer ativamente empenhadas nesses esforços.


11.
Instar os Estados membros e o Grupo de Amigos do Haiti a que continuem a apoiar os esforços do Secretário-Geral da OEA no Haiti no sentido de promover a compreensão e o diálogo e solicitar a todas as partes no Haiti que exerçam moderação nas suas discussões e na sua conduta com relação à violência.


12.
Solicitar ao Secretário-Geral que informe o Conselho Permanente ou a Assembléia Geral, conforme cabível, sobre o cumprimento desta resolução.
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DEFENSORES DE DIREITOS HUMANOS NAS AMÉRICAS:  APOIO ÀS TAREFAS

REALIZADAS POR PESSOAS, GRUPOS E ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL PARA A PROMOÇÃO E PROTEÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS NAS AMÉRICAS

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2002)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o relatório do Conselho Permanente relativo ao tema “Defensores dos Direitos Humanos nas Américas:  Apoio às tarefas realizadas por pessoas, grupos e organizações da sociedade civil para a promoção e proteção dos direitos humanos nas Américas” (CP/doc.3577/02), em conformidade com o estabelecido na resolução AG/RES. 1818 (XXXI-O/01);


CONSIDERANDO que, em seu Trigésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões, mediante a citada resolução AG/RES. 1818 (XXXI-O/01), encarregou o Conselho Permanente de, no âmbito do diálogo sobre o funcionamento do sistema interamericano de direitos humanos para seu fortalecimento e aperfeiçoamento, continuar a análise do tema e apresentar um relatório sobre seu cumprimento;

CONSIDERANDO TAMBÉM:


Que, no âmbito do diálogo sobre o funcionamento do sistema e em cumprimento dos mandatos da resolução AG/RES. 1818, em 15 de novembro de 2001 se levou a cabo uma sessão da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos do Conselho Permanente na qual o tema foi considerado;


Que essa reunião teve, além da participação de um representante da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, a participação da Representante Especial do Secretário-Geral das Nações Unidas sobre os Defensores de Direitos Humanos, a qual fez uma apresentação do tratamento deste tema no âmbito de sua competência; e


Que a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) tem indicado sua preocupação com a situação dos defensores dos direitos humanos na região e recomendado aos Estados membros que, em conformidade com o compromisso coletivo expresso nas resoluções AG/RES. 1671 (XXIX-O/99), AG/RES. 1711 (XXX-O/00) e AG/RES. 1818 (XXXI-O/01), adotem as medidas necessárias para proteger a vida, a integridade pessoal e a liberdade de expressão dos que assumiram a tarefa de trabalhar pelo respeito dos direitos fundamentais;


TENDO PRESENTE a prática da CIDH nesta matéria e as medidas por ela adotadas para a proteção dos direitos fundamentais dos defensores e, em particular, a decisão tomada em 7 de dezembro de 2001 pelo Secretário Executivo da Comissão de criar uma unidade funcional de defensores de direitos humanos, levando em conta o mandato constante da resolução AG/RES. 1818 (XXXI-O/01);

RECORDANDO:


Que, na Declaração da Terceira Cúpula das Américas, realizada na cidade de Québec, Canadá, os Chefes de Estado e de Governo reiteraram que o “compromisso de respeitar integralmente os direitos humanos e as liberdades fundamentais está amparado em princípios e convicções por todos compartilhados” e que, no Plano de Ação, ratificaram que procurarão “promover e implementar a Declaração das Nações Unidas sobre o Direito e o Dever dos Indivíduos, Grupos e Instituições de Promover e Proteger os Direitos Humanos e as Liberdades Fundamentais Universalmente Reconhecidos (também denominada Declaração sobre os Defensores dos Direitos Humanos das Nações Unidas)”;


Que a Assembléia Geral se pronunciou no mesmo sentido sobre esta matéria, reiterando aos Estados membros que concedam às organizações não-governamentais de direitos humanos as garantias e facilidades necessárias para que possam continuar contribuindo para a promoção e a defesa dos direitos humanos e que respeitem a liberdade e integridade dos membros dessas organizações;


RECONHECENDO a importante tarefa que os defensores dos direitos humanos realizam nas Américas, no plano nacional e regional, bem como sua valiosa contribuição para a promoção e proteção dos direitos e das liberdades fundamentais;


PREOCUPADA com a persistência nas Américas de atos que, direta ou indiretamente, impedem ou dificultam as tarefas das pessoas, dos grupos ou das organizações que trabalham pela proteção e promoção dos direitos fundamentais; e


CONSCIENTE da necessidade de promover a observância dos propósitos, dos princípios e das normas fundamentais enunciados nos instrumentos do Sistema Interamericano e do sistema internacional sobre esta matéria,

RESOLVE:


1.
Reiterar seu apoio à tarefa que os defensores dos direitos humanos realizam, no plano nacional e regional, e reconhecer sua valiosa contribuição na proteção, promoção e observância dos direitos humanos e das liberdades fundamentais no Hemisfério.


2.
Condenar os atos que, direta ou indiretamente, impedem ou dificultam as tarefas levadas a cabo pelos defensores dos direitos humanos nas Américas.


3.
Exortar os Estados membros a que intensifiquem os esforços no sentido de adotar as medidas necessárias para garantir a vida, a integridade pessoal e a liberdade de expressão dos defensores dos direitos humanos, de acordo com sua legislação nacional e em conformidade com os princípios e as normas reconhecidos internacionalmente.


4.
Convidar os Estados membros a que promovam a divulgação e aplicação dos instrumentos do Sistema Interamericano e as decisões de seus órgãos nesta matéria, bem como da Declaração das Nações Unidas sobre o Direito e o Dever dos Indivíduos, Grupos e Instituições de Promover e Proteger os Direitos Humanos e as Liberdades Fundamentais Universalmente Reconhecidos.


5.
Convidar a Comissão Interamericana de Direitos Humanos a que continue dispensando a devida atenção à situação dos defensores dos direitos humanos nas Américas e que considere, entre outras coisas, a elaboração de um estudo integral sobre a matéria e ofereça a atenção adequada a esta situação por meio da instância que julgar conveniente


6.
Continuar o diálogo e a cooperação com a Organização das Nações Unidas, em particular com o Escritório da Representante Especial do Secretário-Geral sobre os Defensores de Direitos Humanos, por meio da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e do Conselho Permanente.


7.
Incumbir o Conselho Permanente de dar seguimento a esta resolução e de apresentar à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, um relatório sobre seu cumprimento.


8.
Dispor que os mandatos contidos nesta resolução sejam executados em conformidade com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.
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REALIZAÇÕES DA COMISSÃO INTERAMERICANA

DE TELECOMUNICAÇÕES EM 2001

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2002)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório Anual da Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL) à Assembléia Geral (CP/doc.3549/02);

LEVANDO EM CONTA:


Que, na Declaração da Cidade de Québec e na declaração “Conectando as Américas” da Terceira Cúpula das Américas, realizada em abril de 2001 na cidade de Québec, Canadá, se confiou à OEA um papel fundamental na implementação do Plano de Ação;


Que os Chefes de Estado e de Governo das Américas, reunidos na Terceira Cúpula das Américas, reconheceram que agora se acha em andamento uma extraordinária revolução tecnológica e que a região vem cruzando o limiar de uma nova economia e de uma nova sociedade, definidas por sua maior capacidade de ter acesso ao conhecimento e de melhorar a divulgação de informação;

CONSIDERANDO:


Que, no cumprimento de seus mandatos, em 2001 a CITEL:


a)
Desenvolveu um projeto de Agenda de Conectividade para as Américas e o Plano de Ação de Quito, como parte de uma estrutura de referência conceitual, com vistas a proporcionar diretrizes gerais que facilitem os processos de diagnóstico, planejamento, implementação, avaliação e integração de Agendas de Conectividade nacionais;


b)
Preparou e distribuiu aos seus membros e membros associados um Livro de Referência sobre Teleducação nas Américas;

c)
Deu início à preparação de um Livro de Referência sobre Telemedicina nas Américas;


d)
Publicou e distribuiu aos seus membros a primeira edição da revista da CITEL, CITEL XXI;


e)
Iniciou um programa de combate à fraude no uso dos serviços móveis de comunicação, incluindo a coordenação desse projeto com outras organizações de telecomunicações em todo o mundo;

f) Expandiu a faixa de freqüências, constante do banco de dados sobre uso do espectro, disponível na página da CITEL na Internet, em inglês e espanhol, para 400 GHz, incluindo dados da UIT e de 31 países das Américas, as atribuições comuns européias e as atribuições da Coréia, do Japão e da Tailândia;


Que a CITEL se encontra intensamente envolvida num processo de desenvolvimento de propostas comuns interamericanas para a Conferência Mundial de Desenvolvimento das Telecomunicações de 2002, para a Conferência de Plenipotenciários da UIT de 2002 e para a Conferência Mundial de Radiocomunicações de 2003, com o objetivo de assegurar que a região das Américas tenha voz ativa no fórum global da União Internacional de Telecomunicações;


Que a implementação do Acordo de Reconhecimento Mútuo (ARM) sobre Avaliação de Conformidade está em andamento nas Américas, havendo seis países assinado o Acordo ou achando-se eles empenhados em modificar sua legislação nacional para que estejam em condições de assiná-lo e que a CITEL estabeleceu um acordo com o Grupo de Trabalho sobre Telecomunicações da Cooperação Econômica Ásia-Pacífico (APEC) para a implementação conjunta e coordenada dos Acordos de Reconhecimento Mútuo; e


Que a CITEL assinou acordos de cooperação com três organizações de telecomunicações e concluiu as negociações referentes a um outro acordo desta natureza com a Conferência Européia das Administrações dos Correios e Telecomunicações (CEPT),

RESOLVE:


1.
Reconhecer os continuados esforços da Comissão Interamericana de Telecomunicações no sentido de facilitar e promover o desenvolvimento das telecomunicações no Hemisfério.

2.
Tomar nota das significativas atividades iniciadas e desenvolvidas pela Comissão Interamericana de Telecomunicações em 2001.

3.
Solicitar à CITEL que apresente um relatório de acompanhamento à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões.
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RELATÓRIO ANUAL DA COMISSÃO JURÍDICA INTERAMERICANA

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2002)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO as observações e recomendações do Conselho Permanente sobre o Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana (CP/doc.3545/02) e a apresentação do Doutor João Grandino Rodas, Presidente da Comissão Jurídica;

CONSIDERANDO:


Que o artigo 54, f, da Carta da Organização dos Estados Americanos estabelece como atribuição da Assembléia Geral a consideração das observações e recomendações que o Conselho Permanente apresentar em conformidade com o artigo 91, f, da Carta sobre os relatórios dos órgãos e entidades da Organização;


Que o artigo 53 da Carta da OEA estabelece que a Comissão Jurídica Interamericana é um dos órgãos da Organização; e


Que a Comissão Jurídica Interamericana apresentou seu Relatório Anual ao Conselho Permanente e este remeteu à Assembléia Geral suas observações e recomendações sobre ele,

RESOLVE:


1.
Acolher o Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana e transmitir-lhe as observações e recomendações que o Conselho Permanente da Organização fez sobre esse relatório.


2.
Expressar sua satisfação pelo trabalho da Comissão Jurídica Interamericana no atendimento das prioridades jurídicas da Organização e, em especial, reconhecer o apoio que oferece à Assembléia Geral e ao Conselho Permanente na elaboração dos estudos que lhe são solicitados.


3.
Agradecer à Comissão Jurídica Interamericana a apresentação do documento “Observações e comentários da Comissão Jurídica Interamericana sobre o projeto de Carta Democrática Interamericana” [CJI/RES. 32 (LIX-O/01)], bem como o apoio e a participação desse órgão no processo que culminou com a adoção da Carta Democrática Interamericana no Vigésimo Oitavo Período Extraordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA realizado em Lima, Peru, em 10 e 11 de setembro de 2001.


4.
Agradecer à Comissão Jurídica Interamericana o relatório apresentado à Sexta Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado, realizada na sede da Organização de 4 a 8 de fevereiro de 2002, “CIDIP-VII e etapas sucessivas” (CJI/doc.78/01 rev. 1) e solicitar-lhe que continue contribuindo para os trabalhos preparatórios da próxima CIDIP.


5.
Agradecer à Comissão Jurídica Interamericana a preparação do documento “Elaboração de um Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância:  Relatório da Comissão Jurídica Interamericana” (CJI/doc.80/02 rev. 2), o qual constitui uma valiosa contribuição para o avanço dos trabalhos da Organização a respeito desse tema.


6.
Agradecer à Comissão Jurídica Interamericana a sua contribuição aos trabalhos preparatórios para a elaboração de um projeto de Convenção Interamericana contra o Terrorismo.


7.
Renovar seu pedido à Comissão Jurídica Interamericana para que prossiga seus estudos sobre o tema relativo ao direito de concorrência e às diversas formas de protecionismo nas Américas, de maneira a incluir os resultados desses estudos em seu próximo relatório anual, levando em consideração os trabalhos que já se realizam na Organização e em outras instituições internacionais.


8.
Tomar nota dos trabalhos realizados até esta data pela Comissão Jurídica Interamericana sobre o tema relativo ao aperfeiçoamento da administração de justiça nas Américas e solicitar que continue contribuindo com os trabalhos que lhe forem solicitados.


9.
Incentivar a Comissão Jurídica Interamericana a que continue a propiciar a realização periódica das reuniões conjuntas com os Assessores Jurídicos dos Ministérios das Relações Exteriores dos Estados membros da OEA e tomar nota com satisfação da inclusão do tema “Corte Penal Internacional” na agenda da V Reunião, em cumprimento da resolução AG/RES. 1770 (XXXI-O/01).


10.
Ressaltar uma vez mais a importância da realização do Curso de Direito Internacional que anualmente é organizado pela Comissão Jurídica Interamericana e pela Secretaria-Geral da OEA como uma contribuição para o melhor entendimento e divulgação da temática jurídica do Sistema Interamericano, bem como apoiar todos os esforços que se realizam para possibilitar uma maior presença de professores e alunos de todas as sub-regiões nesse Curso e, neste sentido, é importante atribuir prioridade à implementação de um sistema de interpretação simultânea durante o Curso e ao aumento do montante das bolsas de estudo concedido pela OEA, instando os Estados membros a que, por outro lado, levem em conta a possibilidade de custear diretamente a participação de estudantes e professores nacionais no mesmo.


11.
Felicitar a Comissão Jurídica Interamericana e a Secretaria-Geral pelas publicações das conferências proferidas no Curso de Direito Internacional que se realiza anualmente no Rio de Janeiro, bem como pela publicação da série temática que as agrupa e recomendar o estudo da possibilidade de que essas publicações sejam editadas nos idiomas oficiais da Organização.


12.
Tomar nota com satisfação da nova agenda aprovada pela Comissão Jurídica Interamericana para seu 61o Período Ordinário de Sessões, recomendando uma vez mais que concentre seus esforços nos temas que lhe foram indicados como de interesse prioritário para a Organização, levando em consideração as observações formuladas pelos Estados membros na apresentação de seu informe e incorporando à mesma os acordos e decisões adotados pela Assembléia Geral relacionados com sua competência.


13.
Reiterar que é necessário aprofundar a aproximação da Comissão Jurídica Interamericana com os órgãos políticos da Organização, em particular com o Conselho Permanente e, neste sentido, convidar o Presidente da Comissão Jurídica Interamericana e os relatores dos diferentes temas constantes de sua agenda a se reunirem com esse órgão quando este assim o solicitar.


14.
Tomar nota com satisfação do programa preparado pela Comissão Jurídica Interamericana para comemorar seu centenário em 2006 e incentivar a Comissão Jurídica a continuar envidando todos os esforços possíveis para executá-lo.


15.
Ressaltar a necessidade de conceder à Comissão Jurídica Interamericana apoio administrativo e orçamentário para que possa abordar adequadamente a atual agenda jurídica interamericana e formular as respectivas recomendações.
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PROGRAMA INTERAMERICANO PARA O DESENVOLVIMENTO

DO DIREITO INTERNACIONAL

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2002)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o relatório do Conselho Permanente sobre o cumprimento da resolução AG/Res. 1766 (XXXI-O/01), “Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional” (CP/doc.3591/02);

CONSIDERANDO:


Que a Assembléia Geral, reunida no Panamá em 1996, adotou a “Declaração do Panamá sobre a Contribuição Interamericana para o Desenvolvimento e Codificação do Direito Internacional”, a qual expressava, entre outros compromissos, o de “continuar impulsionando o desenvolvimento progressivo e a codificação do direito internacional interamericano no âmbito da Organização dos Estados Americanos” e instava seus órgãos a divulgar o rico patrimônio jurídico desenvolvido na OEA;


Que a Assembléia Geral, mediante a resolução AG/RES. 1471 (XXVII-O/97), aprovou o Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional, o qual requer a execução, por parte da Organização, de ações que permitam fazer avançar o treinamento, divulgação, aplicação e fortalecimento do Direito Internacional elaborado no âmbito do Sistema Interamericano;


Que a Assembléia Geral reafirmou em seu período ordinário de sessões anterior, mediante a resolução AG/RES. 1766 (XXXI-O/01), a importância desse Programa;


Que as normas de Direito Internacional elaboradas no âmbito da Organização dos Estados Americanos constituem um valioso patrimônio jurídico que é necessário preservar e divulgar amplamente, a fim de promover o estudo, a discussão, a negociação e a elaboração de novos instrumentos jurídicos no âmbito do Sistema Interamericano;


Que o Conselho Permanente, em sessão de 26 de setembro de 2001, incumbiu a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos do estudo e acompanhamento das atividades realizadas pela Secretaria-Geral em cumprimento ao Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional;


TOMANDO NOTA das conclusões e recomendações das Jornadas de Direito Internacional realizadas em Montevidéu, Uruguai, em outubro de 1999, em Córdoba, Argentina, em dezembro de 2000, e na Cidade do México, México, em dezembro de 2001, que expressaram a necessidade de convocar periodicamente reuniões semelhantes para dar continuidade aos valiosos resultados obtidos; e


RECONHECENDO os progressos na divulgação dos instrumentos e atividades jurídicas da Organização por meio do Sistema Interamericano de Informação Jurídica na Internet e do programa de publicações jurídicas, bem como dos cursos sub-regionais, como o realizado em Rionegro, Colômbia, em 2001,

RESOLVE:


1.
Reafirmar a importância do Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional para a divulgação, conhecimento, aplicação e fortalecimento do Direito Internacional gerado no âmbito do Sistema Interamericano e apoiar as atividades realizadas pelo Conselho Permanente da Organização e pela Secretaria-Geral em cumprimento ao mesmo.


2.
Encarregar a Secretaria-Geral de, por meio da Subsecretaria de Assuntos Jurídicos, prosseguir na execução do Programa, atribuindo prioridade aos projetos e atividades relacionados com o ensino do direito internacional interamericano, à divulgação dos instrumentos e atividades jurídicos desenvolvidos no âmbito da OEA e ao programa de publicações jurídicas, informando periodicamente o Conselho Permanente a esse respeito.


3.
Solicitar à Secretaria-Geral que continue a fortalecer, em cumprimento à alínea a do Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional, o Sistema Interamericano de Informação Jurídica por meio da página da OEA na Internet e mediante a incorporação e atualização permanente das informações sobre as diferentes atividades jurídicas desenvolvidas no âmbito da Organização.


4.
Solicitar à Secretaria-Geral que continue a realizar as Jornadas de Direito Internacional, de acordo com o disposto na alínea i do Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional, bem como felicitá-la pela organização das últimas Jornadas realizadas na Cidade do México em dezembro de 2001, e solicitar que, em conformidade com as conclusões e recomendações dessas Jornadas, facilite o intercâmbio de professores e cátedras de Direito Internacional Público e Privado e analise a aplicação das normas jurídicas interamericanas.


5.
Fortalecer, em cumprimento à alínea e do Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional, o Curso de Direito Internacional que a Comissão Jurídica Interamericana e a Secretaria-Geral anualmente realizam na cidade do Rio de Janeiro, mediante a adoção das medidas orçamentárias necessárias para esse efeito, especialmente no que se refere às instalações de interpretação simultânea e ao aumento do número de bolsas de estudo, a fim de permitir a participação de maior número de candidatos de todas as sub-regiões.


6.
Felicitar a Secretaria-Geral pela publicação do Curso de Direito Internacional ministrado em agosto de 2000 e da nova série temática dos Cursos de Direito Internacional, bem como do trabalho “Tratados Interamericanos de Cooperação Jurídica e Judicial”, das novas edições da Carta da OEA e das últimas convenções interamericanas adotadas no âmbito da Organização.


7.
Solicitar ao Conselho Permanente e à Secretaria-Geral que estudem os procedimentos destinados a conseguir melhor divulgação e distribuição das publicações jurídicas da Organização, bem como sua disponibilidade em todos os idiomas oficiais.


8.
Incumbir a Secretaria-Geral de, por intermédio da Subsecretaria de Assuntos Jurídicos e de acordo com o disposto nas alíneas f, g e j do Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional, continuar a organizar cursos sub-regionais sobre a evolução temática mais recente no âmbito da OEA.


9.
Promover, em virtude da alínea o do Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional, acordos com diversas entidades para o ensino e divulgação do direito interamericano e facilitar maior aproximação com meios acadêmicos e universidades, bem como com governos, congressos e meios de comunicação dos Estados membros.


10.
Solicitar ao Conselho Permanente o acompanhamento desta resolução, que será executada de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa e outros recursos, bem como pedir-lhe que apresente um relatório sobre seu cumprimento à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões.
 TC \n "AG/RES. 1846 (XXXII-O/02)" 

 TC "Conferências Especializadas Interamericanas sobre Direito Internacional Privado" AG/RES. 1846 (XXXII-O/02)
CONFERÊNCIAS ESPECIALIZADAS INTERAMERICANAS

SOBRE DIREITO INTERNACIONAL PRIVADO

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2002)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório do Conselho Permanente referente à Sexta Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado (CIDIP-VI) (CP/doc.3590/02);


LEVANDO EM CONTA que, mediante as resoluções AG/RES. 1393 (XXVI-O/96) e AG/RES. 1765 (XXXI-O/01), convocou a CIDIP-VI com a agenda aprovada pelo Conselho Permanente na resolução CP/RES. 744 (1185/99);

CONSIDERANDO:


Que a Sexta Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado (CIDIP-VI), realizada na sede da OEA em Washington D.C., de 4 a 8 de fevereiro de 2002, aprovou a Lei Modelo Interamericana sobre Garantias Mobiliárias, o Conhecimento de Embarque Direto Uniforme Não-Negociável Interamericano para o Transporte Internacional de Mercadorias por Estrada de Rodagem, bem como o Conhecimento de Embarque Direto Uniforme Negociável Interamericano para o Transporte Internacional de Mercadorias por Estrada de Rodagem;


Que todas as Conferências Especializadas Interamericanas sobre Direito Internacional Privado aprovaram importantes convenções e outros instrumentos internacionais que propiciaram progresso significativo do Direito Internacional Privado;


Que, no preâmbulo da resolução CIDIP-VI/RES. 1/02, os Estados membros representados na CIDIP-VI reiteraram “a necessidade de um estudo contínuo e profundo sobre vários temas específicos, com vistas à aprovação dos textos de convenções e de outros instrumentos internacionais como parte do processo de codificação e progressivo desenvolvimento do Direito Internacional”;


Que, na mesma resolução, a CIDIP-VI decidiu solicitar à Assembléia Geral que convocasse a Sétima Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado (CIDIP-VII);


Que a CIDIP-VI, no preâmbulo da mesma resolução, afirmou que a agenda da CIDIP-VII “deve refletir o desejo de todos os Estados membros da OEA, de que se deveria realizar uma mais ampla consulta junto aos Estados membros e, com esta finalidade, se deveria solicitar ao Conselho Permanente da OEA que crie mecanismos de consulta aos governos e que apresente os resultados dessas consultas à Assembléia Geral”;


Que a CIDIP-VI resolveu continuar a discussão de possíveis temas futuros para a CIDIP-VII e solicitar à Secretaria-Geral que “organize uma consulta a peritos governamentais e não-governamentais com o objetivo exclusivo de discutir o futuro da CIDIP e outros temas considerados pertinentes para tratamento na CIDIP-VII e que empreenda estudos de viabilidade sobre esses temas para apresentação aos Estados membros”;


Que a Comissão Jurídica Interamericana apresentou à CIDIP-VI o relatório intitulado “A CIDIP-VII e etapas sucessivas” (CIDIP-VI/doc.10/02);


Que, no documento, “O direito numa nova ordem interamericana” (CP/doc.2744/96), o Secretário-Geral ressaltou a importância para a região do desenvolvimento do Direito Internacional Privado no âmbito da CIDIP;


Que a Carta da Organização dos Estados Americanos dispõe que as Conferências Especializadas sejam realizadas quando a Assembléia Geral ou a Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores assim decidir, por sua própria iniciativa ou a pedido de um dos Conselhos ou Organismos Especializados; e 


Que, ante o exposto, se considera necessário convocar a CIDIP-VII e continuar o processo de desenvolvimento e codificação do Direito Internacional Privado que teve início no Panamá (CIDIP-I, 1975) e continuou em Montevidéu (CIDIP-II, 1979), La Paz (CIDIP-III, 1984), Montevidéu (CIDIP-IV, 1989), Cidade do México (CIDIP-V, 1994) e na sede da OEA em Washington D.C. (CIDIP-VI, 2002),

RESOLVE:


1.
Felicitar a Sexta Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado pelos resultados positivos alcançados e acolher com satisfação as resoluções aprovadas na CIDIP-VI.


2.
Incentivar os Estados membros a que se beneficiem das realizações da CIDIP-VI mediante a promulgação de leis e a adoção de práticas consoantes com a Lei Modelo Interamericana sobre Garantias Mobiliárias, o Conhecimento de Embarque Direto Uniforme Não-Negociável Interamericano para o Transporte Internacional de Mercadorias por Estrada de Rodagem e o Conhecimento de Embarque Direto Uniforme Negociável Interamericano para o Transporte Internacional de Mercadorias por Estrada de Rodagem, bem como a que promovam o uso desses instrumentos.


3.
Solicitar à Secretaria-Geral que facilite consultas de peritos governamentais e não-governamentais com o objetivo de:



a)
analisar, levando em conta a resolução CIDIP-VI/RES. 1/02, o futuro das Conferências Especializadas Interamericanas sobre Direito Internacional Privado e outros temas considerados pertinentes para tratamento na CIDIP-VII e empreender estudos de viabilidade sobre esses temas para apresentação aos Estados membros; e



b)
examinar, em atenção ao parágrafo 3 da resolução CIDIP-VI/RES. 7/02, o relatório a ser elaborado pela Comissão Jurídica Interamericana em cumprimento do mandato constante da resolução CP/RES. 815 (1318/02).


4.
Incumbir a Comissão Jurídica Interamericana e a Secretaria-Geral de apoiar as consultas de peritos governamentais e não-governamentais, bem como de preparar relatórios,  recomendações e outros documentos que sejam necessários para a conclusão das consultas.


5.
Encarregar a Secretaria-Geral de apresentar ao Conselho Permanente os relatórios e as conclusões das consultas de peritos governamentais e não-governamentais.


6.
Incumbir o Conselho Permanente de preparar o projeto de agenda da Sétima Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado (CIDIP-VII) e de propor data e sede para a realização da CIDIP-VII, levando em conta os resultados das consultas de peritos governamentais e não-governamentais.


7.
Solicitar à Secretaria-Geral que inclua oportunamente as previsões financeiras que forem necessárias no projeto de orçamento-programa da Organização, de acordo com os recursos disponíveis, para a realização do trabalho preparatório da CIDIP-VII, incluindo as consultas de peritos.


8.
Solicitar ao Conselho Permanente que apresente um relatório à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.
 TC \n "AG/RES. 1847 (XXXII-O/02)" 

 TC "Apoio e seguimento do processo de Cúpulas das Américas" AG/RES. 1847 (XXXII-O/02)

APOIO E SEGUIMENTO DO PROCESSO DE CÚPULAS DAS AMÉRICAS

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2002)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o relatório do Conselho Permanente sobre apoio e seguimento do processo de Cúpulas das Américas 2001-02 (CP/doc.3594/02), apresentado em cumprimento da resolução AG/RES. 1824 (XXXI-O/01);


LEVANDO EM CONTA as iniciativas emanadas da Primeira Cúpula das Américas (Miami, 1994), da Cúpula das Américas sobre Desenvolvimento Sustentável (Santa Cruz de la Sierra, 1996), da Segunda Cúpula das Américas (Santiago, 1998) e da Terceira Cúpula das Américas (Cidade de Québec, 2001);


RECORDANDO que, mediante a resolução AG/RES. 1349 (XXV-O/95), a Assembléia Geral estabeleceu uma Comissão Especial do Conselho Permanente sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas, aberta à participação de todos os Estados membros, a fim de assegurar um acompanhamento eficaz, oportuno e apropriado das atividades confiadas à Organização pela Cúpula das Américas e coordenar os trabalhos de preparação, participação e acompanhamento, por parte da OEA, no tocante a futuras Cúpulas;


RECONHECENDO que a Comissão Especial tem servido como o âmbito para a participação da sociedade civil no processo de Cúpulas das Américas;

RECORDANDO TAMBÉM:


Os mandatos estabelecidos no Plano de Ação da Terceira Cúpula, na seção “Acompanhamento do Plano de Ação”;


Que a Declaração da Cidade de Québec reconhece os resultados significativos das reuniões ministeriais realizadas em apoio dos mandatos das Cúpulas das Américas;


TOMANDO NOTA COM SATISFAÇÃO da criação do Grupo de Trabalho Conjunto de Cúpulas constituído pela Organização dos Estados Americanos (OEA), Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA), Comissão Econômica para América Latina e o Caribe (CEPAL), Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS), Corporação Andina de Fortalecimento (CAF), Banco de Desenvolvimento do Caribe (BDC) e Banco Centro-Americano de Integração Econômica (BCIE), com a participação do Banco Mundial; e


RECONHECENDO a importância do seguimento coordenado, oportuno e eficaz do Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas e os Planos de Ação prévios, do apoio oportuno e eficaz ao trabalho preparatório da Quarta Cúpula das Américas e do relevante papel da OEA neste trabalho,

RESOLVE:


1.
Renovar o mandato ao Conselho Permanente de coordenar as atividades confiadas à Organização dos Estados Americanos pelas Cúpulas das Américas.


2.
Encarregar os órgãos, organismos e entidades da Organização de continuar a atribuir a máxima prioridade ao cumprimento das iniciativas a eles confiadas pela Assembléia Geral, de acordo com os mandatos das Cúpulas das Américas, e de informar regularmente a Comissão Especial sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas a respeito.


3.
Solicitar à Secretaria-Geral que, por meio de sua Secretaria do Processo de Cúpulas, continue a atuar como secretaria técnica e memória institucional do processo de Cúpulas, em conformidade com o Plano de Ação da Terceira Cúpula.


4.
Encarregar o Conselho Permanente de continuar a facilitar a participação da sociedade civil no processo de Cúpulas das Américas.


5.
Recomendar ao Grupo de Trabalho Conjunto de Cúpulas que continue a atuar como mecanismo coordenador para as instituições que apóiam a implementação dos mandatos da Cúpula e que realize ao menos uma reunião de alto nível por ano.


6.
Solicitar à Secretaria-Geral que continue a oferecer o apoio necessário às reuniões ministeriais e setoriais relacionadas com a implementação dos mandatos das Cúpulas nos temas relevantes para a OEA.


7.
Encarregar o Conselho Permanente de alocar recursos no orçamento-programa da Organização que permitam a execução plena e oportuna desta resolução e encarregar o Secretário-Geral de procurar recursos adicionais para realizar as atividades mencionadas nesta resolução.


8.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe os Ministros das Relações Exteriores no Trigésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a execução desta resolução.

 TC \n "AG/RES. 1848 (XXXII-O/02)" 

 TC "O processo de reestruturação e modernização da OEA" AG/RES. 1848 (XXXII-O/02)

O PROCESSO DE REESTRUTURAÇÃO E MODERNIZAÇÃO DA OEA

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2002)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o relatório do Conselho Permanente sobre o processo de reestruturação e modernização da OEA (CP/doc.3597/02) e a resolução CP/RES. 816 (1319/02);

CONSIDERANDO:


Que a modernização e a reforma se tornaram um processo contínuo na Organização para fortalecer sua capacidade de responder com eficiência e eficácia aos mandatos e às necessidades cambiantes;


Que o Conselho Permanente, em sua sessão realizada em 22 de novembro de 2000, aprovou a resolução CP/RES. 779 (1256/00), “Reestruturação do Sistema Interamericano à luz das Cúpulas das Américas”;


Que, no Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas, na cidade de Québec, os Chefes de Estado e de Governo reconheceram “o papel vital desempenhado pela Organização dos Estados Americanos no apoio ao processo de Cúpula das Américas” e encarregaram os Ministros das Relações Exteriores de fortalecer e reformar, “quando apropriado, os mecanismos institucionais e a capacidade financeira da Secretaria Geral da Organização para apoiar o processo de Cúpula das Américas na função de secretaria técnica e apoiar as reuniões ministeriais e setoriais nos temas relevantes para a OEA”;


Que, em resposta ao Plano de Ação, o Trigésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA, reunido em São José, Costa Rica, aprovou a resolução AG/RES. 1836 (XXXI-O/01), “Modernização da OEA e renovação do Sistema Interamericano”, na qual encarrega a Secretaria-Geral de preparar “um projeto de proposta para a reestruturação e modernização da OEA” e incumbe o Conselho Permanente de, por intermédio da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários e da Comissão Especial sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas, formular recomendações sobre a mencionada proposta à Assembléia Geral;


Que, em cumprimento à resolução AG/RES. 1836 (XXXI-O/01), o Secretário-Geral apresentou ao Conselho Permanente, em 10 de dezembro de 2001 seu “Relatório e Recomendações:  Reestruturação da Organização dos Estados Americanos para enfrentar os desafios do processo de cúpulas em resposta às resoluções AG/RES. 1812, 1824, 1836 e 1839 (XXXI-O/01)” (CP/doc.3537/01);


Que, para fins de análise do Relatório e Recomendações do Secretário-Geral, juntamente com outras propostas de reforma e modernização apresentadas pelos Estados membros, o Conselho Permanente estabeleceu o Grupo de Trabalho Conjunto sobre a Reestruturação e Modernização da OEA; e


Que, mediante a resolução CP/RES. 816 (1319/02), o Conselho Permanente aprovou as medidas recomendadas pelo mencionado Grupo de Trabalho Conjunto que estavam dentro de sua esfera de competência e recomendou à Assembléia Geral que aprovasse as demais recomendações, 

RESOLVE:


1.
Tomar nota do progresso alcançado e das medidas tomadas pelo Conselho Permanente e pelo Secretário-Geral no processo de modernização e reestruturação da Organização.


2.
Encarregar o Conselho Permanente de, como Comissão Preparatória da Assembléia Geral, em conformidade com artigo 91, c, da Carta, estabelecer os acertos correspondentes com o Grupo de Revisão da Implementação das Cúpulas (GRIC) para assegurar que o GRIC no nível ministerial se reúna pelo menos uma vez por ano no mesmo lugar e data que a Assembléia Geral.


3.
Encarregar o Conselho Permanente de, tendo em vista a parcela significativa do orçamento do Fundo Ordinário alocada anualmente à Junta Interamericana de Defesa (JID), examinar a relação entre a OEA e a Junta e submeter recomendações à Assembléia Geral e à JID no sentido de modificar a estrutura e os instrumentos básicos da JID na medida necessária para esclarecer e obter consenso a respeito de sua situação com relação à OEA, incluindo o princípio da supervisão civil e a conformação democrática de suas autoridades.  Este será um exercício multidimensional, que provavelmente exigirá a contribuição especializada de diversas comissões permanentes do Conselho Permanente, entre as quais a Comissão de Segurança Hemisférica, a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos e a Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários, com vistas à realização da Conferência Especial sobre Segurança.


4.
Encarregar a Secretaria-Geral de preparar uma proposta de instalações mais adequadas para conferências e reuniões na sede, incluindo, mas não de forma exclusiva, os planos para a renovação do Edifício Principal elaborados em 1995. A proposta deverá incluir também planos de instalações para teleconferências e outras melhorias, com vistas à criação de instalações modernas, que não apenas atendam às necessidades imediatas da Organização, mas ampliem a viabilidade da sede como centro de conferências.

 TC \n "AG/RES. 1849 (XXXII-O/02)" 

 TC "Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas" AG/RES. 1849 (XXXII-O/02)
REUNIÃO DE MINISTROS DA JUSTIÇA OU DE MINISTROS OU

PROCURADORES-GERAIS DAS AMÉRICAS

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2002)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o relatório final da Quarta Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA-IV/doc.24/02 rev. 2), realizada em Trinidad e Tobago de 10 a 13 de março de 2002;


RECORDANDO que, no Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas, os Chefes de Estado e de Governo decidiram:


Continuar a apoiar o trabalho realizado no contexto das Reuniões de Ministros da Justiça e Procuradores-Gerais das Américas... e a implementação de suas conclusões e recomendações;


Implementar estratégias coletivas, incluindo aquelas decorrentes das Reuniões de Ministros da Justiça das Américas, para desenvolver a capacidade institucional dos Estados no intercâmbio de informações e provas e fortalecer a cooperação para combater conjuntamente formas emergentes de atividade criminosa transnacional;


Desenvolver por intermédio das Reuniões de Ministros da Justiça... um intercâmbio de melhores práticas e recomendações para melhorar as condições das prisões em todo o Hemisfério;


Estabelecer, na OEA, uma rede de informação, baseada na Internet, sobre extradição e assistência jurídica mútua entre as autoridades judiciais competentes; e


CONSIDERANDO que a REMJA-IV, convocada no âmbito da OEA, adotou, entre outras, as seguintes recomendações:


Que se inicie “um processo que leve à adoção de um plano de ação hemisférico em matéria de cooperação judiciária mútua, para combater conjuntamente as diversas expressões do crime transnacional organizado e o terrorismo, em conformidade com o compromisso assumido pelos Chefes de Estado e de Governo na Terceira Cúpula das Américas”;


Que, “no âmbito dos trabalhos do Grupo Especial do Conselho Permanente da OEA encarregado de dar cumprimento às recomendações das REMJAs, seja convocado, o quanto antes possível, um grupo de peritos governamentais” com o mandato de elaborar uma proposta do citado Plano de Ação hemisférico, a qual será submetida à REMJA-V “para sua consideração e aprovação”;


Que “o Grupo de Trabalho, constituído pela Argentina, Bahamas, Canadá e El Salvador, com o apoio da Secretaria-Geral da OEA, dê prosseguimento a suas atividades”, a fim de que a Rede de Intercâmbio de Informação para a Assistência Judiciária Mútua em Matéria Penal se estenda a todos os Estados das Américas e se avance gradualmente em seu aperfeiçoamento;


Que “no âmbito da OEA, se convoque uma reunião de autoridades responsáveis pelas políticas penitenciárias e carcerárias dos Estados membros da OEA, para, entre outras coisas, promover o intercâmbio de informações e de experiências entre elas..., com a inclusão da proposta de criar uma rede permanente de intercâmbio de informação pertinente”; e


Que “no âmbito das atividades do Grupo de Trabalho da OEA encarregado de dar cumprimento às recomendações das REMJAs, seja novamente convocado o Grupo de Peritos Governamentais em Matéria de Delito Cibernético, com o seguinte mandato:  a) acompanhar o cumprimento das recomendações formuladas por esse Grupo e aprovadas pela REMJA III; e b) considerar a elaboração dos instrumentos jurídicos interamericanos pertinentes e de legislação modelo”,

RESOLVE:


1.
Expressar seu reconhecimento ao Governo da República de Trinidad e Tobago por ter sido a sede da Quarta Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas e pela eficiente organização da mesma que ajudou a que seus trabalhos fossem concluídos com êxito.


2.
Encarregar o Conselho Permanente de:



a)
Acompanhar o cumprimento das recomendações adotadas pela REMJA-IV.



b)
Convocar, com a brevidade possível, um grupo de peritos governamentais na área de cooperação judiciária mútua em matéria penal, inclusive as autoridades centrais nos tratados interamericanos de cooperação judiciária neste campo, com o mandato de elaborar a proposta de Plano de Ação hemisférico a que se referem as recomendações da REMJA-IV e com vistas a que ela seja apresentada à consideração da REMJA-V.



c)
Convocar novamente o Grupo de Peritos Governamentais em matéria de Delito Cibernético, a fim de cumprir os mandatos a que se referem as recomendações da REMJA-IV.



d)
Convocar uma reunião das autoridades responsáveis pelas políticas penitenciárias e carcerárias dos Estados membros da OEA, de acordo com a recomendação da REMJA-IV.


3.
Apoiar a realização de uma reunião das autoridades centrais e de outros peritos em assistência judiciária mútua em matéria penal e aceitar o oferecimento do Governo do Canadá de ser sede desta reunião.


4.
Solicitar à Secretaria-Geral que preste todo o apoio técnico necessário para dar cumprimento às recomendações da REMJA-IV e ao disposto nesta resolução.


5.
Solicitar ao Conselho Permanente o acompanhamento desta resolução, a qual será executada de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa e outros recursos, e pedir-lhe que apresente um relatório sobre o seu cumprimento à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões.

 TC \n "AG/RES. 1850 (XXXII-O/02)" 

 TC "Observações e recomendações dos Estados membros sobre o Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos" AG/RES. 1850 (XXXII-O/02)

OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES DOS ESTADOS MEMBROS SOBRE O

RELATÓRIO ANUAL DA CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2002)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO as observações e recomendações do Conselho Permanente sobre o Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos (CP/doc.3595/02) e a apresentação desse relatório feita pelo Presidente da Corte, Juiz Antonio A. Cançado Trindade (CP/CAJP-1921/02);

CONSIDERANDO:


Que os Chefes de Estado e de Governo, reunidos na Terceira Cúpula das Américas, na cidade de Québec, em abril de 2001, decidiram:

a) No âmbito da Declaração da Cidade de Québec:  “Nosso compromisso de respeitar integralmente os direitos humanos e as liberdades fundamentais está amparado em princípios e convicções por todos compartilhados.  Apoiamos o fortalecimento e o aumento da eficácia do sistema interamericano de direitos humanos, que inclui a Comissão Interamericana de Direitos Humanos e a Corte Interamericana de Direitos Humanos.  Damos à XXXI Assembléia Geral da OEA o mandato de examinar um incremento adequado de recursos para as atividades da Comissão e da Corte, a fim de aperfeiçoar os mecanismos de direitos humanos e promover a observância das recomendações da Comissão e o cumprimento das decisões da Corte”; e

b)
No âmbito do Plano de Ação:  “Continuar a promover medidas concretas para reforçar e melhorar o Sistema Interamericano de Direitos Humanos, especificamente o funcionamento da Corte Interamericana de Direitos Humanos e da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), concentrando-se em: universalizar o sistema interamericano de direitos humanos, aumentar a adesão aos seus documentos fundamentais, cumprir as decisões da Corte Interamericana e dar seguimento às recomendações da Comissão, facilitando o acesso das pessoas a este mecanismo de proteção e aumentando substancialmente os recursos para manter as operações em andamento, inclusive pelo incentivo a contribuições voluntárias; examinar a possibilidade de que a Corte e a CIDH possam funcionar em caráter permanente; e determinar à XXXI Assembléia Geral da OEA, a ser realizada em San José, Costa Rica, em junho deste ano, que inicie ações para realizar as metas acima mencionadas”.


Que, em 1o de junho de 2001, entrou em vigor o novo Regulamento da Corte, o que significou um importante passo no fortalecimento e aperfeiçoamento do Sistema Interamericano;


Que o artigo 54, f, da Carta da Organização dos Estados Americanos estabelece como atribuição da Assembléia Geral a consideração das observações e recomendações apresentadas pelo Conselho Permanente, em conformidade com o artigo 91, f, da Carta, sobre os relatórios dos órgãos, organismos e entidades da Organização; e


Que o artigo 65 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos estabelece que “a Corte submeterá à consideração da Assembléia Geral, em cada período ordinário de sessões, um relatório sobre suas atividades no ano anterior” e que, “de maneira especial e com as recomendações pertinentes, indicará os casos em que um Estado não tenha dado cumprimento a suas sentenças”,

RESOLVE:


1.
Acolher e transmitir à Corte Interamericana de Direitos Humanos as observações e recomendações que o Conselho Permanente da Organização formulou sobre o seu Relatório Anual.


2.
Reiterar que as sentenças da Corte Interamericana de Direitos Humanos são definitivas e inapeláveis e que os Estados Partes na Convenção Americana sobre Direitos Humanos se comprometem a cumprir as decisões da Corte em todos os casos em que sejam partes.


3.
Encarregar o Conselho Permanente de apresentar à Assembléia Geral da OEA, em seu Trigésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, um projeto de orçamento para o ano 2004 em que se implemente um aumento efetivo e adequado dos recursos econômicos alocados à Corte, à luz das necessidades e metas descritas no documento apresentado por seu Presidente (CP/CAJP-1921/02).


4.
Instar os Estados membros da OEA a que considerem, com a brevidade possível e conforme o caso, assinar e ratificar, ou ratificar a Convenção Americana sobre Direitos Humanos e demais instrumentos do sistema, incluindo a aceitação da jurisdição obrigatória da Corte Interamericana de Direitos Humanos, ou a eles aderir.


5.
Expressar seu reconhecimento à Corte Interamericana de Direitos Humanos pelo trabalho realizado no período a que se refere este relatório.

 TC \n "AG/RES. 1851 (XXXII-O/02" 

 TC "Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas"AG/RES. 1851 (XXXII-O/02)

DECLARAÇÃO AMERICANA SOBRE OS DIREITOS

DOS POVOS INDÍGENAS

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2002)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


RECORDANDO suas resoluções AG/RES. 1022 (XIX-O/89), AG/RES. 1479 (XXVII-O/97), AG/RES. 1549 (XXIX-O/99), AG/RES. 1708 (XXX-O/00) e AG/RES. 1780 (XXXI-O/01);


LEVANDO EM CONTA que os Chefes de Estado e de Governo do Hemisfério na Declaração da Cidade de Québec apoiaram os esforços dirigidos a uma pronta e bem-sucedida conclusão das negociações sobre o Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas e que no Plano de Ação da Terceira Cúpula decidiram “avançar as negociações no sistema da OEA sobre o Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas”, com vistas a sua conclusão e adoção dentro do menor prazo possível;


CONSIDERANDO os compromissos, no mesmo sentido, assumidos pelos Presidentes da Comunidade Andina de Nações na Declaração de Machu Picchu sobre a Democracia, os Direitos dos Povos Indígenas e a Luta contra a Pobreza;


REITERANDO a importância e prioridade do tema indígena e, em especial, as deliberações acerca do Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas que se vêm desenvolvendo na Organização;


RECONHECENDO os avanços alcançados no Sistema Interamericano sobre o tema indígena, inclusive os realizados por diversos Estados por meio da incorporação, em seus ordenamentos constitucionais e legislativos, do caráter multiétnico, multicultural e multilingüe de suas respectivas sociedades;


CONVENCIDA de que é necessário continuar apoiando os esforços dirigidos à pronta e bem-sucedida conclusão das negociações do referido Projeto de Declaração;


RECONHECENDO que neste processo é importante a participação dos representantes dos povos indígenas, bem como suas valiosas contribuições sobre os temas constantes do Projeto de Declaração;


TOMANDO NOTA da designação ad honorem de um Assessor Especial do Secretário-Geral para apoiar os trabalhos do Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar o Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas; e


TENDO VISTO o Relatório do Presidente do Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar o Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas (GT/DADIN - doc.82/02),

RESOLVE:


1.
Reafirmar como prioridade da Organização dos Estados Americanos a adoção da Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas, ressaltando a importância da participação dos povos indígenas no processo de elaboração do Projeto de Declaração.


2.
Elogiar o progresso alcançado durante a Sessão Especial do Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar o Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas, realizada na sede da OEA de 11 a 15 de março de 2002, por ter fortalecido o processo de diálogo aberto e transparente entre os Estados membros da Organização e os representantes dos Povos Indígenas.


3.
Renovar o mandato do Grupo de Trabalho para continuar a consideração do Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas.


4.
Reconhecer a importância do estabelecimento, por parte do Conselho Permanente, do Fundo Específico para Apoiar a Elaboração da Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas, que conta com ampla representação indígena e cujo objetivo principal é facilitar a participação dos representantes dos povos indígenas no processo de elaboração do Projeto de Declaração.


5.
Encarregar o Conselho Permanente de:

a) Adotar medidas que fortaleçam o processo de diálogo permanente com os representantes dos povos indígenas para conseguir uma pronta e bem-sucedida conclusão das negociações do Projeto de Declaração.

b) Convocar pelo menos uma sessão especial do Grupo de Trabalho a realizar-se o mais tardar até 31 de março de 2003, a fim de continuar a consideração do Projeto de Declaração com a participação dos representantes dos povos indígenas.

c) Promover outras sessões do Grupo de Trabalho sobre temas específicos do projeto de Declaração com a participação de peritos e representantes dos povos indígenas que permitam um melhor entendimento dos aspectos centrais do Projeto de Declaração.



d)
Fomentar o intercâmbio de informações entre os Estados membros sobre os processos de consultas nacionais com povos indígenas.



e)
Promover a integração e a coordenação das atividades relacionadas com a temática indígena na Organização.

6.
Instar os Governos a que considerem o seguinte:



a)
Estabelecer mecanismos de consultas nacionais com os representantes dos povos indígenas para facilitar o processo de elaboração do Projeto de Declaração.



b)
Desenvolver e fortalecer sua relação com os povos indígenas no processo de tomada de decisões sobre temas que os afetem.



c)
Contribuir para o Fundo Específico para Apoiar a Elaboração da Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas.


7.
Solicitar à Comissão Interamericana de Direitos Humanos que fortaleça o papel da Relatoria Especial sobre Povos Indígenas no processo de elaboração do Projeto de Declaração, de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa e outros recursos, bem como reconhecer o apoio que a Comissão Interamericana de Direitos Humanos vem prestando ao Grupo de Trabalho neste processo.


8.
Solicitar à Comissão Jurídica Interamericana, ao Instituto Indigenista Interamericano e a outros organismos e entidades internacionais que ofereçam o apoio e assessoramento necessários para o trabalho do Grupo de Trabalho.


9.
Instruir o Secretário-Geral a reforçar a coordenação, divulgação e promoção das atividades relacionadas com a temática indígena entre os diversos órgãos e dependências pertinentes da Organização e promover o intercâmbio de informação e coordenação com as organizações multilaterais, os bancos de desenvolvimento e as agências especializadas multilaterais do Hemisfério sobre estas atividades.


10.
Convidar as organizações multilaterais, os bancos de desenvolvimento e as entidades especializadas multilaterais do Hemisfério a contribuírem na esfera de suas competências para o estabelecimento de um processo de diálogo e consulta com os povos indígenas e a facilitarem o intercâmbio de informação e coordenação com outras entidades do Sistema Interamericano sobre atividades relacionadas com os povos indígenas.


11.
Solicitar ao Conselho Permanente que apresente à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, um relatório sobre o cumprimento desta resolução.

 TC \n "AG/RES. 1852 (XXXII-O/02)" 

 TC "Aumento e fortalecimento da participação da sociedade civil nas atividades da OEA"AG/RES. 1852 (XXXII-O/02)

AUMENTO E FORTALECIMENTO DA PARTICIPAÇÃO DA

SOCIEDADE CIVIL NAS ATIVIDADES DA OEA

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2002)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório do Conselho Permanente sobre a Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (CP/doc.3599/02);


RECORDANDO as resoluções AG/RES. 1668 (XXIX-O/99), “Fortalecimento da cooperação entre os governos e a sociedade civil”; AG/RES. 1707 (XXX-O/00) e AG/RES. 1834 (XXXI-O/01) sobre “A Organização dos Estados Americanos e a sociedade civil”;


RECORDANDO TAMBÉM as Diretrizes para a Participação das Organizações da Sociedade Civil nas Atividades da OEA, aprovadas pelo Conselho Permanente mediante sua resolução CP/RES. 759 (1217/99) e endossadas pela Assembléia Geral mediante a resolução AG/RES. 1707 (XXX-O/00);


LEVANDO EM CONTA que o Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas declara que, entre outras iniciativas, os governos desenvolverão estratégias, no nível nacional e por meio da OEA, a fim de aumentar a capacidade da sociedade civil para incrementar sua participação no Sistema Interamericano;


REAFIRMANDO que os homens e mulheres têm o direito de participar, com igualdade e eqüidade, nos processos de tomada de decisões que afetam sua vida e bem-estar e que a diversidade de opinião, experiência e perícia técnica da sociedade civil constitui um recurso significativo e valioso para iniciativas e respostas de governos e instituições democráticas;


RECONHECENDO a importância da participação das organizações da sociedade civil na consolidação da democracia de todos os Estados membros e a significativa contribuição que podem fazer às atividades da OEA e dos órgãos, organismos e entidades do Sistema Interamericano;


RECONHECENDO TAMBÉM que a participação da sociedade civil nas atividades da OEA deve ser desenvolvida num contexto de estreita colaboração entre os órgãos políticos e institucionais da Organização;


TOMANDO NOTA COM SATISFAÇÃO das recomendações e do diálogo produzidos na sessão especial da Comissão sobre a Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA, realizada em 22 de março de 2002, na qual houve ampla participação das organizações da sociedade civil de todas as regiões do Hemisfério; e


TOMANDO NOTA TAMBÉM de que o Conselho Permanente, por intermédio da Comissão, iniciou a discussão de estratégias a fim de aumentar a participação da sociedade civil na Organização,

RESOLVE:


1.
Encarregar o Conselho Permanente de:



a)
Elaborar e adotar, mediante consultas, estratégias destinadas a aumentar e fortalecer a participação da sociedade civil nas atividades da OEA.



b)
Avaliar a implementação das diretrizes que regem as relações entre as organizações da sociedade civil e a OEA, levando em consideração as conclusões e recomendações da Comissão sobre a Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA.



c)
Facilitar a contribuição das organizações da sociedade civil a seus trabalhos e aos de seus órgãos subsidiários nas esferas de competência dessas organizações, levando em conta a existente participação informal das organizações da sociedade civil nos referidos órgãos.

d) Realizar uma sessão especial da Comissão para fortalecer o diálogo entre os órgãos, organismos e entidades da OEA e organizações da sociedade civil acreditadas e para refletir sobre as realizações da Organização e a contribuição feita por essas organizações para essas realizações.



e)
Analisar a viabilidade de criar um fundo específico de contribuições voluntárias para apoiar a participação das organizações da sociedade civil acreditadas na sessão especial da Comissão mencionada na alínea anterior.


2.
Incumbir o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) de continuar facilitando a contribuição das organizações da sociedade civil a seus trabalhos e aos de seus órgãos subsidiários nas áreas de competência dessas organizações, de acordo com o Plano Estratégico de Cooperação Solidária.


3.
Encarregar a Secretaria-Geral de:



a)
Facilitar a contribuição das organizações da sociedade civil nas atividades dos órgãos, organismos e entidades da Organização.



b)
Continuar apoiando os Estados membros, que assim solicitarem, em seus esforços no sentido de aumentar a capacidade institucional de seus governos para receber, integrar e incorporar as contribuições e as causas da sociedade civil, se for possível, mediante a utilização de tecnologias da informação e comunicação.



c)
Promover a acreditação de novas organizações da sociedade civil nas atividades da OEA, em particular as vinculadas ao processo de Cúpulas.



d)
Continuar a consolidação de um banco de dados de melhores práticas de participação da sociedade civil na OEA, com base nas diretrizes adotadas com esse fim.


4.
Encarregar a Secretaria-Geral de realizar as atividades mencionadas nesta resolução com os recursos alocados no orçamento-programa e outros recursos.


5.
Solicitar ao Conselho Permanente que apresente um relatório sobre o cumprimento desta resolução à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões.

 TC \n "AG/RES .1853 (XXXII-O/02)" 

 TC "Implementação do Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero" AG/RES. 1853 (XXXII-O/02)

IMPLEMENTAÇÃO DO PROGRAMA INTERAMERICANO SOBRE

A PROMOÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS DA MULHER

E DA EQÜIDADE E IGUALDADE DE GÊNERO

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2002)

A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO PRESENTE os mandatos constantes da resolução AG/RES. 1732 (XXX-O/00), “Adoção e aplicação do Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero”;


RECORDANDO a resolução AG/RES. 1777 (XXXI-O/01), “Implementação do Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero”, mediante a qual recebeu o primeiro relatório do Secretário-Geral sobre a aplicação do Programa;


RECORDANDO TAMBÉM que a resolução AG/RES. 1741 (XXX-O/00), “Integração da perspectiva de gênero nas Cúpulas das Américas”, recomenda que se realizem Reuniões de Ministras ou Autoridades do Mais Alto Nível Responsáveis pelas Políticas das Mulheres nos Estados Membros, a cada quatro anos, que se leve em conta o Programa Interamericano e que também contribua para a preparação e os trabalhos de acompanhamento das Cúpulas das Américas;


CONSIDERANDO que o Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero tem como objetivo a incorporação da perspectiva de gênero como estratégia decisiva para a aplicação desse Programa, bem como o alcance do objetivo último que é a promoção e proteção dos direitos humanos da mulher e da eqüidade e igualdade de gênero;


REAFIRMANDO o compromisso assumido no mais alto nível no Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas que em sua Seção 15 apóia este Programa;


DESTACANDO que a adoção do Programa Interamericano reafirmou o compromisso dos Estados de combater todas as formas de discriminação e promover a igualdade de direitos e de oportunidades entre mulheres e homens, com uma perspectiva de gênero, o qual exigirá a participação contínua da OEA e, em particular, da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) como principal foro gerador de políticas hemisféricas sobre a eqüidade e igualdade de gênero, bem como cooperação entre a OEA e os diferentes organismos e entidades regionais e sub-regionais; e


ACOLHENDO COM SATISFAÇÃO o estabelecimento do Fórum Ad Hoc Interinstitucional sobre Igualdade de Gênero,

RESOLVE:


1.
Receber com satisfação o segundo relatório sobre a aplicação e promoção do Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero, em cumprimento da resolução AG/RES. 1732 (XXX-O/00).


2.
Reafirmar uma vez mais o compromisso dos governos para integrar a perspectiva de gênero em seus programas e políticas nacionais.


3.
Acolher com satisfação o apoio recebido do Secretário-Geral e instá-lo a que continue seus esforços no sentido de implementar os objetivos do Programa Interamericano e promover a incorporação da perspectiva de gênero como parte integrante das atividades, políticas, programas, projetos e agendas da Organização.


4.
Encarregar o Secretário-Geral e o Conselho Permanente de:



a)
no orçamento-programa para 2003, continuarem alocando à Comissão Interamericana de Mulheres recursos humanos e financeiros requeridos para atuar como órgão de acompanhamento, coordenação e avaliação do Programa Interamericano e das ações que se desenvolvem para sua implementação, levando em consideração as outras prioridades da Organização;



b)
no orçamento-programa para 2003, no Subprograma 10W Conferências da OEA, alocarem os fundos necessários para a realização das reuniões de acompanhamento do Programa, incluindo as reuniões do Fórum Ad Hoc Interinstitucional sobre Igualdade de Gênero;



c)
levarem em consideração no orçamento-programa para 2004 a realização da Segunda Reunião de Ministras ou Autoridades no Mais Alto Nível Responsáveis pelas Políticas das Mulheres nos Estados Membros, que deverá ser convocada para abril de 2004.


5.
Solicitar ao Secretário-Geral que, pelo meio pertinente, instrua os órgãos, organismos e entidades da OEA a que, em seus relatórios à Assembléia Geral, incluam uma explicação na qual sejam discriminadas as ações realizadas para a implementação do Programa Interamericano e para a incorporação da perspectiva de gênero nos programas, projetos e atividades que tenham desenvolvido.


6.
Encarregar o Secretário-Geral de apresentar um relatório ao Trigésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação deste programa por parte dos órgãos, organismos e entidades do Sistema Interamericano

 TC \n "AG/RES. 1854 (XXXII-O/02)" 

 TC " Pobreza, eqüidade e inclusão social " AG/RES. 1854 (XXXII-O/02)

POBREZA, EQÜIDADE E INCLUSÃO SOCIAL

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2002)


a AssemblÉia Geral,

TENDO VISTO a resolução AG/RES. 1512 (XXVII-O/97), “Programa Interamericano de Combate à Pobreza e à Discriminação”, o Plano Estratégico de Cooperação Solidária 2002-05 e a resolução CIDI/RES. 113 (VII-O/02), “Pobreza, eqüidade e inclusão social”; e

CONSIDERANDO:


Que a Carta da Organização dos Estados Americanos estabelece em seu artigo 2, g, que um dos propósitos essenciais da Organização consiste na erradicação da pobreza crítica, que constitui um obstáculo ao pleno desenvolvimento democrático dos povos do Hemisfério;


Que a Declaração da Cidade de Québec, da Terceira Cúpula das Américas, assinala que “não pouparemos esforços para libertar os nossos cidadãos das condições degradantes da pobreza extrema”;


Que o Plano Estratégico de Cooperação Solidária 2002-05 destaca que a luta contra a pobreza e a desigualdade e, em especial, a eliminação da pobreza extrema, constituem uma responsabilidade comum e compartilhada dos Estados membros são fatores essenciais para a promoção e consolidação da democracia;


Que o Programa Interamericano de Combate à Pobreza e à Discriminação declara que a superação da pobreza e da discriminação requer a aplicação de políticas integradas definidas e aplicadas pelo Estado com a plena participação de todos os setores da sociedade, bem como que o crescimento econômico é uma condição fundamental, mas não suficiente, para promover uma melhor qualidade de vida, superar a pobreza e eliminar a discriminação e a exclusão social;


Que a Carta Democrática Interamericana reafirma “que a luta contra a pobreza, especialmente a eliminação da pobreza crítica, é essencial para a promoção e consolidação da democracia e constitui uma responsabilidade comum e compartilhada dos Estados americanos”; e


Que o Consenso de Monterrey assume o compromisso de “promover sistemas econômicos nacionais e mundiais baseados nos princípios de justiça, eqüidade, democracia, participação, transparência, responsabilidade e inclusão”,

RESOLVE:


1.
Reiterar que o combate à pobreza é uma prioridade e preocupação constante dos Estados membros e que a Organização deve apoiar seus esforços para diminuir os níveis de pobreza no Hemisfério.


2.
Convocar no âmbito do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), no decorrer do último trimestre de 2002, uma reunião de alto nível para considerar os desafios que a pobreza, a iniqüidade e a exclusão social representam para o Sistema Interamericano.


3.
Sugerir que a agenda da reunião inclua, inter alia, os seguintes temas: a) o papel da OEA no desenvolvimento social hemisférico; e b) a identificação de mecanismos destinados a promover a cooperação para o desenvolvimento e o intercâmbio de informações sobre programas eficazes e eficientes de combate à pobreza.


4.
Agradecer e aceitar o generoso oferecimento da Venezuela para que Caracas seja a sede da reunião de alto nível.


5.
Incumbir a Secretaria-Geral, por intermédio da Unidade de Desenvolvimento Social e Educação e em coordenação com a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral, de prestar apoio técnico e de secretaria para a realização da referida reunião.


6.
Incumbir o Conselho Permanente e o CIDI de, conjuntamente e à luz dos resultados da reunião de alto nível antes mencionada, definirem novas ações para fortalecer os mecanismos de cooperação existentes a fim de apoiar os Estados membros da OEA no combate à pobreza.

 TC \n "AG/RES. 1855 (XXXII-O/02)" 

 TC "Aprovação do Plano Estratégico de Cooperação Solidária 2002-05" AG/RES. 1855 (XXXII-O/02)
APROVAÇÃO DO

PLANO ESTRATÉGICO DE COOPERAÇÃO SOLIDÁRIA 2002-05

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2002)


a AssemblÉia Geral,
TENDO VISTO:


O artigo 95 da Carta da OEA, que dispõe que “para realizar os diversos objetivos, particularmente na área específica da cooperação técnica, o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral deverá:  a) Formular e recomendar à Assembléia Geral o plano estratégico que articule as políticas, os programas e as medidas de ação em matéria de cooperação para o desenvolvimento integral, no marco da política geral e das prioridades definidas pela Assembléia Geral”;


A resolução CIDI/RES. 102 (V-O/00), “Conclusões e recomendações do Diálogo Ministerial da Quinta Reunião Ordinária do CIDI”, a qual prevê diretrizes para a preparação do novo Plano Estratégico de Cooperação Solidária 2002-05;


A resolução AG/RES. 1806 (XXXI-O/01), “Plano Estratégico de Cooperação Solidária 2002-05”, mediante a qual se autorizou o CIDI a aprovar, em sua Sexta Reunião Ordinária, o Plano Estratégico de Cooperação Solidária 2002-05 ad referendum do Trigésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral e a implementá-lo a partir de 1º de janeiro de 2002; e


A resolução CIDI/RES. 105 (VI-O/01), “Aprovação do Plano Estratégico de Cooperação Solidária 2002-05”, pela qual o CIDI aprovou ad referendum da Assembléia Geral o Plano Estratégico previamente citado;


LEVANDO EM CONTA a experiência acumulada na implementação do Plano Estratégico de Cooperação Solidária 1997-2001, bem como a entrada em funcionamento da Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento no ano 2000;

CONSIDERANDO:


Que a Declaração e o Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas, realizada na Cidade de Québec, atribuem à OEA um papel central na implementação de decisões das Cúpulas das Américas;


Que o âmbito para implementar o Plano de Ação das Cúpulas das Américas nas áreas prioritárias do Plano Estratégico de Cooperação Solidaria 2002-05 é o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral; e


Que os Estados membros decidiram realizar atividades de cooperação técnica para o desenvolvimento que contribuam para o cumprimento dos mandatos da Terceira Cúpula das Américas,

RESOLVE:


1.
Aprovar o Plano Estratégico de Cooperação Solidária 2002-05, que figura em anexo a esta resolução.


2.
Encarregar a Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) de realizar uma revisão do Estatuto e dos procedimentos vigentes, a fim de determinar se é necessário fazer neles alguma modificação, levando em consideração a entrada em vigor do novo Plano Estratégico e com o objetivo de facilitar sua implementação. MACROBUTTON  AcceptAllChangesInDoc 

 MACROBUTTON  AcceptAllChangesInDoc 

 MACROBUTTON  Normal.NewMacros.Portuguese 

 MACROBUTTON  AcceptAllChangesInDoc 
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PLANO ESTRATÉGICO DE COOPERAÇÃO SOLIDÁRIA

2002-05

I.  Preâmbulo


A luta contra a pobreza e a desigualdade e, particularmente, a eliminação da pobreza extrema constituem uma responsabilidade comum que os Estados membros compartilham e são fatores essenciais para a promoção e consolidação da democracia. Da mesma forma, a necessidade de alcançar o desenvolvimento social e econômico de forma integrada, eqüitativa e sustentável persiste como um grande desafio para o Hemisfério.


Esses princípios constituíram elementos primordiais e centrais da agenda da Organização dos Estados Americanos (OEA) desde o estabelecimento do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) e do Processo da Cúpula das Américas em 1994, especialmente da Terceira Cúpula das Américas, realizada na Cidade de Québec, Canadá, em abril de 2001, na qual os Chefes de Estado e de Governo deram ênfase ao desenvolvimento de uma agenda política, econômica e social coerente e voltada para obter resultados e concentrar-se nas pessoas e na eqüidade social. Os Chefes de Estado e de Governo enfatizaram de forma especial a necessidade de desenvolver iniciativas sociais para assegurar um Plano de Ação equilibrado. Nesse contexto, e com base nos princípios da Carta da OEA, nos mandatos das Cúpulas das Américas, nas prioridades das reuniões interamericanas de ministros e no Plano Estratégico 1997-2001, os Estados membros adotaram este Plano Estratégico, que norteará as ações de cooperação solidária da OEA no período de 2002 a 2005.


A cooperação solidária abrange todos os Estados membros, seja qual for seu nível de desenvolvimento. Isto implica superar o conceito tradicional de caráter assistencial para desenvolver programas de cooperação solidária que, sem pretender impor modelos, apóiem as medidas econômicas e sociais tomadas pelos países, em especial para combater a pobreza. Dedica atenção especial à cooperação horizontal e multilateral, bem como à participação das comunidades, da sociedade civil e do setor privado na solução dos problemas. Este conceito exige também a canalização eficaz dos recursos limitados da OEA para atender às necessidades mais urgentes dos Estados membros, particularmente daqueles de economias menores e mais vulneráveis.

II.  Objetivos


Este Plano Estratégico estabelece um campo de ação em dois níveis estratégicos. O primeiro é o nível político, voltado para fortalecer o diálogo, bem como os acordos e mecanismos institucionais básicos, para que tanto os governos quanto a Secretaria-Geral possam implementar o Plano. O segundo é o nível programático, que identifica uma série de áreas prioritárias para assegurar uma implementação focalizada e eficaz do Plano, as quais são de interesse especial para os Estados membros e nas quais a OEA goza de vantagens comparativas. Esses objetivos constituem ao mesmo tempo uma combinação de novas práticas e a consolidação das existentes, e orientam-se para gerar e implementar políticas e programas para reduzir a pobreza e a desigualdade, assim como para dar seqüência aos mandatos das Cúpulas das Américas e implementá-los.

Objetivo Estratégico 1:
Aperfeiçoamento dos mecanismos de diálogo político

Assegurar que as reuniões ministeriais, setoriais e das comissões interamericanas sejam preparadas adequadamente a fim de se conseguir um diálogo substantivo para a formulação de políticas. E assegurar também que essas reuniões tratem de temas de preocupação comum e sejam orientadas para o desenvolvimento de ações.

Estratégias

· Fornecer às reuniões ministeriais, setoriais e das comissões interamericanas documentos de pesquisa e de caráter substantivo nas áreas prioritárias de interesse, com temas da atualidade e emergentes, a fim de facilitar a formulação de políticas adequadas.

· Definir ou estabelecer o mecanismo adequado para o seguimento e a implementação de atividades e ações identificadas e acordadas nessas reuniões, e prestar a esse mecanismo o apoio necessário.

· Aperfeiçoar o processo de avaliação dos resultados das reuniões e de monitoramento da implementação das atividades delas decorrentes.

Objetivo Estratégico 2:
Geração e fortalecimento de alianças

Estabelecer novas alianças estratégicas e fortalecer as existentes com instituições de desenvolvimento governamentais, não-governamentais, nacionais, regionais e multilaterais, e também com o setor privado e a sociedade civil, a fim de melhorar a capacidade para implementar este Plano.

Estratégias

· Promover o intercâmbio de informações, experiências, práticas ótimas e perícias.

· Facilitar a consulta, a colaboração e a coordenação com a finalidade de programar atividades conjuntas de cooperação.

· Estabelecer e consolidar redes em áreas prioritárias do Plano Estratégico.

· Incrementar e fortalecer a responsabilidade da Secretaria-Geral no estabelecimento e desenvolvimento de alianças.

· Maximizar o uso das tecnologias de informação e comunicação nas atividades relacionadas com a geração e o fortalecimento das alianças.

Objetivo Estratégico 3:
Desenvolvimento de capacidades

Desenvolver a capacidade institucional dos Estados membros para elaborar e executar programas, projetos e atividades de cooperação, e fortalecer as capacidades dos indivíduos a fim de que contribuam para o desenvolvimento social e econômico de seus países.

Estratégias

· Desenvolver programas de treinamento e workshops, inclusive educação à distância.

· Promover a consulta e a coordenação para assegurar a preparação eficaz de projetos multilaterais.

· Promover a cooperação horizontal e o intercâmbio de informações e práticas ótimas na elaboração e execução de atividades.

· Promover o uso de tecnologias adequadas de informação e comunicação.

· Organizar reuniões e workshops que contribuam para a preparação eficaz de projetos multilaterais.

Objetivo Estratégico 4:
Mobilização de recursos

Assegurar maiores recursos financeiros e não-financeiros de fontes diversas, particularmente de caráter não-reembolsável, para a execução deste Plano.

Estratégias

· Assegurar uma base de apoio permanente dos doadores atualmente comprometidos com a cooperação solidária.

· Promover a cooperação de agências e organismos nacionais e multilaterais, fundações privadas e públicas e instituições financeiras internacionais e corporações.

· Estabelecer relações com instituições do setor privado para obter crédito reembolsável.

III.  Prioridades


Com base nos objetivos propostos e na experiência acumulada na implementação do Plano Estratégico 1997-2001, e levando em consideração os objetivos da Cúpula das Américas como diretrizes para orientar a formulação deste Plano Estratégico, as atividades de cooperação solidária para o período 2002-05 concentrar-se-ão nas seguintes áreas:

· Desenvolvimento social e geração de emprego produtivo

· Educação

· Diversificação e integração econômica, abertura comercial e acesso a mercados

· Desenvolvimento e intercâmbio científico e transferência de tecnologia

· Fortalecimento das instituições democráticas

· Desenvolvimento sustentável do turismo

· Desenvolvimento sustentável e meio ambiente

· Cultura

Elementos transversais


Reconhece-se que a participação e a experiência da sociedade civil, por meio dos processos democráticos, constituem elementos vitais para o êxito das políticas de desenvolvimento empreendidas pelos governos. Da mesma forma, reconhece-se que a proteção do meio ambiente e o uso sustentável dos recursos naturais são essenciais para gerar prosperidade, e que o desenvolvimento de recursos humanos é decisivo para o crescimento econômico e a redução da pobreza. Reconhece-se igualmente que a alavancagem do potencial da mulher, sua participação plena e igualitária no desenvolvimento de nossas sociedades e sua igualdade de oportunidades para exercer liderança são fundamentais para o desenvolvimento integrado e para a eliminação da ampla gama de desigualdades remanescentes.


Portanto, os programas, projetos e atividades de cooperação solidária para o desenvolvimento (doravante, “atividades de cooperação”) nas áreas prioritárias acima indicadas deverão integrar, na medida do possível, os seguintes elementos em sua formulação, implementação e avaliação: a) a participação da sociedade civil; b) as considerações ambientais; c) o desenvolvimento de recursos humanos; e d) a igualdade e eqüidade de gênero.


As autoridades setoriais, mediante decisões adotadas em reuniões no âmbito do CIDI, poderão recomendar ajustes no conteúdo das prioridades a seguir definidas.

DESENVOLVIMENTO SOCIAL E GERAÇÃO DE EMPREGO PRODUTIVO


O crescimento econômico com eqüidade é condição fundamental para promover uma qualidade de vida melhor, superar a pobreza e eliminar a discriminação e a exclusão social, sobretudo entre grupos mais vulneráveis da sociedade.  O emprego é o vínculo mais direto entre a atividade econômica e a elevação do nível de vida dos povos.  É essencial fomentar a produtividade dos habitantes das Américas mediante o apoio às iniciativas produtivas e empresariais.  Neste contexto, os esforços concentrar-se-ão em:

· Contribuir para os esforços dos Estados membros com vistas a fortalecer a capacidade dos Ministérios do Trabalho a fim de desenvolver e implementar políticas eficazes de trabalho e de mercado de trabalho.
· Contribuir para os esforços dos Estados membros com vistas a fortalecer os sistemas de informação relacionados com o funcionamento dos mercados de trabalho e a análise das estratégias de capacitação e certificação de aptidões trabalhistas como instrumentos para atender às exigências do mercado.

· Implementar programas tendentes a melhorar as condições de trabalho, enfatizando particularmente os aspectos da saúde e da segurança no local de trabalho.
· Promover a conscientização pública em torno da Declaração da Organização Internacional do Trabalho (OIT) sobre os princípios e direitos fundamentais no trabalho e seu seguimento, e de iniciativas de que participem os setores público e privado para aumentar o respeito a esses direitos.

· Apoiar as iniciativas tendentes a aumentar a produtividade e o acesso aos mercados da micro e da pequena empresa.

· Apoiar a elaboração e implementação de políticas e programas destinados a facilitar o acesso ao mercado de trabalho e melhorar as condições de trabalho da população em todos os países da região, dispensando atenção especial aos que trabalham no setor informal da economia, que pertencem às minorias étnicas e religiosas, e a outras pessoas vulneráveis, inclusive as mulheres, os jovens, os indígenas, os trabalhadores migrantes, as pessoas portadoras de deficiência e as pessoas com HIV/AIDS.

EDUCAÇÃO


A educação é indispensável para fortalecer as instituições democráticas, promover o desenvolvimento do potencial humano e o alívio da pobreza e fomentar um melhor entendimento entre os povos. Os processos educativos devem ser aprofundados a fim de contribuírem para fortalecer o conhecimento, os valores e as atitudes que favoreçam o reconhecimento da diversidade, a tolerância e o respeito mútuo, a não-violência, os valores da justiça e da igualdade social, a cooperação e a solidariedade entre os povos. É essencial que uma educação de qualidade esteja ao alcance de todos, sobretudo das crianças e jovens cuja participação seja limitada por razões de gênero, das mulheres, dos habitantes de zonas rurais e dos povos indígenas, das pessoas portadoras de deficiências e de outros grupos minoritários. Neste contexto, os esforços concentrar-se-ão em:

· Promover os princípios da eqüidade, qualidade, pertinência e eficácia em todos os níveis do sistema educacional, por meio das atividades de cooperação.

· Fortalecer os modelos de gestão escolar que promovam uma participação comunitária mais ampla.

· Incentivar os esforços voltados para a reforma educacional, particularmente no tocante a metodologia, currículo, administração escolar e mobilização de recursos, entre outros aspectos.

· Apoiar os processos permanentes de formação de professores.

· Apoiar os países para que executem projetos e atividades de educação secundária e de educação superior que atendam às necessidades de um mercado de trabalho em constante evolução.

· Impulsionar o uso das novas tecnologias e métodos de ensino, a serviço da eqüidade e da qualidade da educação.

· Apoiar projetos regionais existentes de indicadores comparáveis e de avaliação da educação.

· Apoiar a mobilidade entre países do Hemisfério de estudantes, professores e administradores de educação superior, como também, docentes e administradores de educação primária e secundária.

DIVERSIFICAÇÃO E INTEGRAÇÃO ECONÔMICAS, ABERTURA COMERCIAL E ACESSO A MERCADOS


A criação e a consolidação da Área de Livre Comércio das Américas (ALCA) acarretará avanços substanciais para a liberalização do comércio. Os resultados diretos desta ação favorecerão o desenvolvimento econômico dos Estados membros. Nesse contexto, os esforços concentrar-se-ão em:

· Prestar assistência técnica em questões da ALCA aos Estados membros, particularmente às pequenas economias, para facilitar sua integração ao processo da ALÇA.

· Fortalecer a cooperação interinstitucional em matéria de comércio por meio de foros sub-regionais e regionais.

· Apoiar atividades destinadas à ampla divulgação dos benefícios da integração econômica na sociedade civil.

· Apoiar atividades que melhorem a capacidade competitiva dos Estados membros, particularmente daqueles com economias menores.

· Apoiar os projetos e iniciativas para fortalecer a capacidade do setor empresarial para gerar emprego e promover o bem-estar social por meio do comércio exterior.

DESENVOLVIMENTO E INTERCÂMBIO CIENTÍFICO E TRANSFERÊNCIA DE TECNOLOGIA


A ciência, a tecnologia e a inovação têm uma função estratégica fundamental no desenvolvimento integrado. A promoção, o intercâmbio e a transferência de tecnologia permitem avançar com maior rapidez no sentido de organizar sociedades dotadas de conhecimentos mais amplos e maior capacidade em nível científico e tecnológico, além de melhores vantagens comparativas. Neste contexto, os esforços concentrar-se-ão em:

· Promover o entendimento da ciência e tecnologia na população, necessário para avançar no estabelecimento e na consolidação de uma cultura científica na região e estimular a pesquisa e educação científicas e tecnológicas para aumentar a conectividade regional por meio das tecnologias da informação e comunicação, que são fundamentais para a formação de sociedades do conhecimento.

· Apoiar a formação de capital humano de alto nível para o desenvolvimento da pesquisa e inovação científicas e tecnológicas, que incentivarão o fortalecimento dos setores agrícola, industrial, comercial e empresarial, bem como a sustentabilidade do meio ambiente.

· Promover, com apoio dos atuais mecanismos de cooperação, o desenvolvimento do programa regional de indicadores de ciência e tecnologia, levando em conta a necessidade de critérios padronizados entre os Estados membros para o desenvolvimento de tais indicadores.

· Buscar a implementação e o seguimento das atividades científicas e tecnológicas mencionadas, com o apoio dos mecanismos hemisféricos de cooperação e coordenação relacionados com este campo.

FORTALECIMENTO DAS INSTITUIÇÕES DEMOCRÁTICAS


A democracia e o desenvolvimento econômico e social são interdependentes e se reforçam mutuamente.  A existência de instituições governamentais eficazes e eficientes, a transparência e a responsabilidade pública, bem como a independência dos poderes, são elementos essenciais para o desenvolvimento integrado. Nesse contexto, os esforços concentrar-se-ão em:
· Promover o uso da tecnologia, a cooperação, o intercâmbio de informações, experiências e práticas ótimas com o fim de facilitar a participação pública e a transparência nos processos de tomada de decisões governamentais.

· Contribuir para os esforços dos Estados membros para o desenvolvimento de programas educativos em matéria de democracia e direitos humanos, inclusive os direitos humanos da mulher.

· Promover a cooperação entre os Estados membros para a aplicação da Convenção Interamericana contra a Corrupção, particularmente por intermédio das autoridades governamentais responsáveis pela ética e dos representantes da sociedade civil.

· Promover políticas, processos e mecanismos, como os mecanismos de declaração patrimonial dos funcionários públicos, que permitam a proteção do interesse público.

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DO TURISMO


O potencial do turismo como motor de crescimento econômico e desenvolvimento nos países membros já é amplamente reconhecido.  Neste setor, o aumento da competitividade regional exige a constante diversificação, inovação e aperfeiçoamento do produto turístico.  Neste contexto, os esforços concentrar-se-ão em:

· Apoiar os Estados membros em seus esforços para desenvolver o setor turístico como parte integrante de suas políticas de desenvolvimento.

· Fortalecer o desenvolvimento de produtos turísticos, especialmente aqueles voltados para nichos de mercado.

· Desenvolver e adotar padrões para produtos turísticos em conformidade com os requisitos do mercado internacional.

· Fomentar a conscientização pública quanto à importância da relação entre o turismo e o meio ambiente.

· Adotar e usar as tecnologias da informação e comunicação como ferramentas gerenciais e de comercialização.

· Apoiar a educação, em todos os níveis, bem como o desenvolvimento e a capacitação de recursos humanos na indústria do turismo.

· Apoiar o diálogo entre os setores público e privado para o desenvolvimento sustentável da indústria do turismo.

· Promover medidas de fortalecimento da confiança mediante a melhoria da segurança nos aeroportos, portos marítimos e fronteiras.

· Prestar assistência à formulação e implementação de estratégias específicas de comercialização e promoção, orientadas para o desenvolvimento e a expansão da indústria do turismo.

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E MEIO AMBIENTE


A proteção do meio ambiente e o uso sustentável dos recursos naturais são essenciais para a geração de prosperidade e para a sustentabilidade de nossas economias, para a qualidade de vida e a saúde das gerações presentes e futuras. Neste contexto, os esforços concentrar-se-ão em:

· Apoiar os esforços dos Estados membros no desenvolvimento de políticas, legislações, acordos, normas e investimentos destinados a promover o uso de formas de energia e tecnologias limpas, prevenir a contaminação e a deterioração dos recursos naturais e corrigir seus efeitos críticos nos casos em que ocorram.

· Contribuir para os esforços voltados para reduzir a vulnerabilidade aos desastres naturais e prevenir a mudança climática global e a ela adaptar-se, em conformidade com os acordos internacionais pertinentes.

· Promover a participação pública em ações de desenvolvimento sustentável como componente integrante da planificação e gestão dos recursos naturais, para assegurar que os interesses das comunidades sejam levados em consideração.

· Promover a consulta e a coordenação nacional e regional, conforme o caso, para assegurar que as políticas econômicas, sociais e ambientais se apóiem mutuamente e contribuam para o desenvolvimento sustentável, com base em iniciativas existentes das respectivas organizações regionais e internacionais.

· Promover uma melhor gestão ambiental em escala municipal, mediante o intercâmbio de informações entre as comunidades locais e o desenvolvimento de suas capacidades, inclusive o fortalecimento de instituições e serviços locais.

· Contribuir para os esforços dos Estados membros no sentido de desenvolverem programas educacionais e de informação pública que promovam a conscientização do uso sustentável dos recursos naturais e da conservação do meio ambiente.

CULTURA


O respeito e a valorização da diversidade cultural contribuem para o dinamismo social e econômico, e são fatores positivos na promoção da governabilidade, da coesão social, do desenvolvimento humano, dos direitos humanos e da coexistência pacífica no Hemisfério. Neste contexto, os esforços concentrar-se-ão em:
· Apoiar programas para promover o respeito, a conscientização e a valorização da diversificação étnica, religiosa, racial e lingüística que enriquece a identidade cultural dos Estados membros.

· Apoiar iniciativas tendentes a reconhecer, promover e divulgar o caráter singular das culturas dos povos indígenas e suas contribuições para formação da identidade nacional nos Estados membros em que habitam.

· Contribuir para a preservação da memória coletiva e do patrimônio histórico e cultural dos Estados membros, promovendo a indústria cultural e a capacitação na administração de instituições culturais, entre outras coisas.

IV.  Mecanismos


Para alcançar os objetivos indicados, a cooperação solidária fará uso dos mecanismos de execução e financiamento que se seguem.

1. Mecanismos de execução

a) Diálogo político:  O Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral


O CIDI é o principal foro do diálogo interamericano dentro da OEA no tocante aos temas do desenvolvimento social e econômico. Cria também mecanismos destinados a fortalecer a cooperação solidária para o desenvolvimento e atua como catalisador de recursos humanos, técnicos e financeiros, e como coordenador na implementação dos mandatos emanados do processo da Cúpula das Américas nas áreas de sua competência.


O CIDI promoverá, facilitará e orientará o diálogo hemisférico sobre aspectos de políticas setoriais e especializadas em temas relacionados com o desenvolvimento social e econômico do Hemisfério, priorizando os compromissos assumidos pelos Chefes de Estado e de Governo nas Cúpulas das Américas.  Com essa finalidade, criará e promoverá mecanismos para a preparação dos diálogos, apoiará as reuniões ministeriais no âmbito de sua competência, implementará seus mandatos relevantes e promoverá a coordenação entre os distintos órgãos e instituições financeiros e de desenvolvimento regionais ou sub-regionais que atuem nesse campo.


Nesse contexto, a estrutura do CIDI será orientada pela necessidade essencial de proporcionar o máximo apoio às reuniões ministeriais, especializadas ou setoriais que definem políticas e ações nas áreas prioritárias do Plano Estratégico e, em particular, as derivadas do processo das Cúpulas das Américas.  A Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI) será responsável pelo apoio a essas reuniões, inclusive pela aplicação de medidas para assegurar a preparação adequada das reuniões e apoiar a implementação de suas decisões. Para tanto, coordenará as unidades pertinentes da Secretaria-Geral e da Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD).

b)
Programas, projetos e atividades


As atividades de cooperação solidária para o desenvolvimento levadas a cabo no âmbito da OEA deverão basear-se no Plano Estratégico e manter um equilíbrio geográfico adequado, e, na medida do possível, promoverão a cooperação horizontal, as abordagens multilaterais, o intercâmbio de práticas ótimas e o desenvolvimento e fortalecimento de alianças estratégicas.


c)
Programas de capacitação


No quadro da Terceira Cúpula das Américas, atribuiu-se importância máxima ao desenvolvimento do potencial humano.  O desenvolvimento dos recursos humanos é um componente imprescindível da cooperação solidária para o desenvolvimento, reconhecido como elemento transversal neste Plano Estratégico.


Neste sentido, será fortalecido e aperfeiçoado o Programa de Bolsas de Estudo e Treinamento, ampliando a gama de modalidades de estudos, bem como o intercâmbio profissional e acadêmico, educação à distância e outras atividades semelhantes.


Da mesma forma, serão aproveitados os distintos instrumentos disponibilizados pelas novas tecnologias da informação e da comunicação, para beneficiar-se dos sistemas de ensino e aprendizado à distância, multimídia e educação por satélite.

2.
Recursos financeiros

a) Fundo Especial Multilateral do CIDI (FEMCIDI)


As contribuições voluntárias dos Estados membros para as atividades executadas na implementação do Plano Estratégico são creditadas ao FEMCIDI nas contas setoriais ligadas aos temas prioritários do Plano e/ou na Conta de Desenvolvimento Integrado, em conformidade com seu Estatuto.


As atividades de cooperação financiadas com estes recursos deverão, na medida do possível, incorporar estratégias de co-financiamento, auto-sustentabilidade e mobilização de recursos externos.


b)
Fundos específicos e fiduciários


As contribuições ou doações efetuadas por um Estado ou entidade pública ou privada para fins específicos, em favor de projetos ou atividades de cooperação, podem ser creditadas a um fundo específico ou um fundo fiduciário administrados pela Secretaria-Geral da OEA, e sua destinação será definida segundo os termos dos acordos escritos entre os contribuintes e a Secretaria-Geral, em conformidade com as Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral.


Os fundos específicos com doadores múltiplos poderão desenvolver novos métodos de programação e execução de projetos que incluam a participação de todos os doadores.


c)
Fundo Ordinário


Os recursos do Fundo Ordinário da OEA financiam o funcionamento do CIDI e de seus órgãos e organismos subsidiários, e as operações ordinárias da SEDI, bem como a supervisão técnica e o apoio administrativo às atividades de cooperação de natureza multilateral, segundo os recursos atribuídos no orçamento-programa da Organização.


d)
Recursos complementares para o financiamento das atividades de cooperação

i) Recursos não-reembolsáveis



A AICD deverá tomar as medidas necessárias para diversificar as fontes de financiamento não-reembolsáveis das atividades de cooperação e aumentar os recursos existentes. Neste contexto, os esforços concentrar-se-ão em:

a) Promover um aumento e um uso maior de fundos específicos para fortalecer a cooperação solidária entre os Estados membros.

b) Promover contribuições dos Estados observadores permanentes e do setor privado para atividades específicas.

c) Buscar novos métodos de co-financiamento, que promovam uma participação direta das comunidades, incluindo os setores público e privado.

d) Desenvolver métodos de formulação de projetos capazes de atrair tanto o financiamento direto como contribuições não-financeiras, tais como ofertas de treinamento ou peritos.

ii)
Recursos reembolsáveis



Com o objetivo de proporcionar fontes alternativas de financiamento para a cooperação solidária, a AICD identificará e facilitará para os Estados membros linhas de crédito e outras modalidades de financiamento reembolsável, em condições preferenciais, de acordo com as diretrizes aprovadas pela Junta Diretora.

V.  Os atores da cooperação

1. Os Estados membros


Os Estados membros definem as políticas da cooperação solidária para o desenvolvimento mediante as decisões adotadas pela Assembléia Geral, pelo CIDI, pela CEPCIDI e pela Junta Diretora da AICD, que estabelecerão os mecanismos de identificação, elaboração, programação, orçamento, execução, monitoramento e avaliação das atividades de cooperação com o objetivo de torná-las mais eficazes e eficientes.


Dentro do espírito da cooperação solidária para o desenvolvimento, as instituições nacionais que participam da elaboração, organização e execução das atividades de cooperação terão que levar em conta as áreas prioritárias e as diretrizes constantes deste Plano Estratégico, zelar para que os projetos e as atividades com ele relacionadas estejam vinculados aos mandatos das Cúpulas e tenham caráter prioritariamente multilateral. Dentro de suas possibilidades, deverão contribuir igualmente com recursos complementares de caráter financeiro, humano ou material.


Os Estados membros, por meio do intercâmbio de informações sobre práticas ótimas e de técnicos especializados nas áreas prioritárias, colaborarão para o aperfeiçoamento da formulação das propostas de atividades de cooperação e em sua implementação. A AICD prestará a assistência necessária a este fim.

2.
A Secretaria-Geral da OEA

A Secretaria-Geral, por intermédio da SEDI, dará apoio aos foros de diálogo e órgãos do CIDI para criar e implementar políticas de desenvolvimento integral. Por seu lado, a AICD prestará a assistência técnica pertinente aos Estados membros para a execução deste Plano. A Secretaria-Geral promoverá e apoiará o desenvolvimento de atividades de cooperação e a execução deste Plano.  A SEDI coordenará as atividades de cooperação das diferentes unidades, escritórios e demais dependências da Secretaria-Geral relacionadas com as áreas prioritárias deste Plano, conforme os mecanismos de coordenação estabelecidos pela Secretaria-Geral.


A AICD, em conformidade com seu estatuto, deverá promover, coordenar, gerir e facilitar o planejamento, o financiamento e a execução de atividades de cooperação no contexto do Plano.

VI.  Avaliação e seguimento do Plano Estratégico


O CIDI é o órgão responsável pelo seguimento e avaliação do cumprimento do Plano Estratégico.  No âmbito de sua reunião ordinária, o CIDI deverá avaliar as atividades de cooperação e o seguimento das políticas definidas.  Para tanto, a SEDI deverá apresentar ao CIDI, por intermédio da CEPCIDI, um relatório quantitativo e qualitativo sobre a execução do Plano Estratégico. Esse relatório deverá conter uma avaliação:  a) da execução das políticas; b) do avanço nos resultados das atividades de cooperação, seu impacto, eficácia e eficiência; c) da utilização dos recursos; e d) da qualidade dos serviços de cooperação técnica prestados.


Da mesma forma, a AICD deverá implementar mecanismos de monitoramento e avaliação da execução dos projetos financiados com recursos por ela administrados, a fim de contribuir para aumentar sua eficiência, eficácia, impacto e sustentabilidade.  Se for o caso, esses mecanismos definirão a participação das unidades, escritórios e demais entidades da Secretaria-Geral, bem como a regularidade com que as instituições executoras devem apresentar relatórios sobre os projetos que executem.


Com base nos relatórios de avaliação apresentados, o CIDI poderá modificar o Plano Estratégico, ajustando sua execução e seus objetivos.

 TC \n "AG/RES. 1856 (XXXII-O/02)" 

 TC " Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia no Âmbito do CIDI " AG/RES. 1856 (XXXII-O/02)

PRIMEIRA REUNIÃO DE MINISTROS E ALTAS AUTORIDADES DE

CIÊNCIA E TECNOLOGIA NO ÂMBITO DO CIDI

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2002)


a AssemblÉia Geral,

A resolução AG/RES. 1807 (XXXI-O/01), “Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia no âmbito do CIDI”, mediante a qual resolveu tomar nota da convocação da Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia no Âmbito do CIDI, com realização prevista para 17 a 19 de janeiro de 2002, no Panamá, instando os  Estados membros a participarem por intermédio de suas mais altas autoridades de ciência e tecnologia;


A resolução CIDI/RES. 14 (I-E/01), “Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia no Âmbito do CIDI”, mediante a qual o CIDI convoca a Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia no Âmbito do CIDI, na data e sede acima mencionadas, bem como a resolução CIDI/RES. 125 (VII-O/02);

LEVANDO EM CONTA:


Que a Declaração da Cidade de Québec, da Terceira Cúpula das Américas, assinala que as reuniões ministeriais vêm produzindo resultados significativos em apoio aos mandatos do processo das Cúpulas das Américas e que essa cooperação continuará a ser desenvolvida; e


Que a área de ciência e tecnologia foi considerada prioritária no processo das Cúpulas das Américas, o que foi reafirmado no Plano Estratégico de Cooperação Solidária 2002-05;

CONSIDERANDO:


Que a Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia no Âmbito do CIDI, inicialmente programada para ser realizada em 2001, teve de ser adiada;


Que a Comissão Interamericana de Ciência e Tecnologia (COMCYT) recomendou a realização da Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia no Âmbito do CIDI, depois da Terceira Cúpula das Américas, com o objetivo de dar seguimento aos mandatos em matéria de ciência e tecnologia;


Que é importante para o Hemisfério a realização de pelo menos uma reunião ministerial de ciência e tecnologia antes da próxima Cúpula das Américas, com a finalidade de fazer chegar aos mais altos níveis políticos as prioridades, necessidades e recomendações das mais altas autoridades de ciência e tecnologia das Américas; e


Que na Reunião Hemisférica de Ministros da Ciência e Tecnologia, realizada em Cartagena das Índias, Colômbia, em março de 1996, os ministros recomendaram a realização de uma reunião ministerial de nível hemisférico de ciência e tecnologia a cada três anos e que esta não se realizou,
RESOLVE:

1. Considerar prioritária a realização da Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia no Âmbito do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral, antes da realização da próxima Cúpula das Américas.

2. Realizar uma reunião da Comissão Interamericana de Ciência e Tecnologia (COMCYT) com o objetivo de preparar a reunião ministerial mencionada no parágrafo anterior.

3. Instar os Estados membros a que participem da mencionada reunião por intermédio de suas mais altas autoridades de ciência e tecnologia.

4. Incumbir a Secretaria-Geral de, por intermédio do Escritório de Ciência e Tecnologia e em coordenação com a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral, prestar o apoio técnico e de secretaria requeridos para a realização dos trabalhos preparatórios e de acompanhamento dos mandatos das Cúpulas das Américas na área de ciência e tecnologia.


5.
Recomendar aos Estados membros que promovam, com o apoio do Escritório de Ciência e Tecnologia e em coordenação com a Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento, a elaboração de projetos e programas multilaterais vinculados aos mandatos das Cúpulas das Américas em matéria de ciência e tecnologia.

 TC \n "AG/RES. 1857 (XXXII-O/02)" 

 TC " Relatório da Terceira Reunião Ordinária da Comissão Interamericana de Desenvolvimento Sustentável"  AG/RES. 1857 (XXXII-O/02)

RELATÓRIO DA TERCEIRA REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO

INTERAMERICANA DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2002)

a AssemblÉia Geral,

TENDO VISTO o Relatório da Terceira Reunião Ordinária da Comissão Interamericana de Desenvolvimento Sustentável (CIDS) e a resolução CIDI/RES. 123 (VII-O/02);

CONSIDERANDO:


Que a Terceira Reunião Ordinária da CIDS constituiu um grupo de trabalho para considerar os projetos de resolução que haviam sido apresentados à CIDS;


Que o Grupo de Trabalho, como resultado de seu trabalho, recomendou ao plenário da CIDS a aprovação de oito projetos de resolução;


Que devido à falta do quórum necessário para aprovar resoluções, a CIDS só tomou nota dos projetos de resolução; e


Que não há observações nem comentários a respeito do Relatório da CIDS nem dos projetos de resolução anexos,

RESOLVE:


1.
Tomar nota do Relatório Final da Terceira Reunião Ordinária da Comissão Interamericana de Desenvolvimento Sustentável.


2.
Incumbir a Secretaria-Geral de, por intermédio da Unidade de Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente, em sua qualidade de Secretaria Técnica, e da Secretaria Executiva do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), continuar apoiando o processo de reuniões da Comissão Interamericana de Desenvolvimento Sustentável (CIDS).

 TC \n "AG/RES. 1858 (XXXII-O/02)" 

 TC "Relatório da Décima Segunda Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho" AG/RES. 1858 (XXXII-O/02)

RELATÓRIO DA DÉCIMA SEGUNDA CONFERÊNCIA INTERAMERICANA

DE MINISTROS DO TRABALHO

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2002)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO a resolução CIDI/RES. 121 (VII-O/02), “Relatório da Décima Segunda Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho”;

LEVANDO EM CONTA:


Que, de 17 a 19 de outubro de 2001, realizou-se em Ottawa, Canadá, a Décima Segunda Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho;


Que na Décima Segunda Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho foi aprovada a resolução TRABAJO/doc.36/01 rev.2 corr.1, “Declaração e Plano de Ação de Ottawa”, em que se prevê a realização da Décima Terceira Conferência em 2003, no Rio de Janeiro, Brasil, bem como o apoio da Secretaria Técnica da OEA para a execução do Plano de Ação e o funcionamento dos Grupos de Trabalho; e


Que nessa mesma Conferência foram aprovadas também as resoluções TRABAJO/RES.1, 2, 3, sobre o apoio à continuação e intensificação das atividades do projeto SISMEL de informação sobre os mercados de trabalho; o apoio ao processo de paz na Colômbia; e o pronunciamento da Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho contra o terrorismo internacional, respectivamente;

CONSIDERANDO:


Que na Terceira Cúpula das Américas, realizada na cidade de Québec, os Chefes de Estado e de Governo reafirmaram a importância fundamental da Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho, apoiaram o processo preparatório da Décima Segunda Conferência em 2001 e ordenaram a seus Ministros a consecução de novos progressos com base na Declaração de Viña del Mar; e


Que a Secretaria-Geral, por intermédio da Unidade de Desenvolvimento Social e Educação, na qualidade de Secretaria Técnica da Conferência, preparou o relatório final e um resumo da reunião,

RESOLVE:


1.
Agradecer ao Governo do Canadá o esforço envidado na organização e realização da Décima Segunda Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho.


2.
Tomar nota do Relatório Final da Décima Segunda Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho e agradecer à Secretaria-Geral por sua preparação.


3.
Aceitar o generoso oferecimento do Governo do Brasil para que a Décima Terceira Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho seja realizada na cidade do Rio de Janeiro, em outubro de 2003.


4.
Incumbir a Secretaria-Geral, por intermédio da Unidade de Desenvolvimento Social e Educação, na qualidade de Secretaria Técnica, e a Secretaria Executiva do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral de continuarem a apoiar os trabalhos das Conferências Interamericanas de Ministros do Trabalho.


5.
Encarregar a Secretaria-Geral, por intermédio da Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento e da Unidade de Desenvolvimento Social e Educação, de envidar esforços no sentido de identificar novos recursos para apoiar o desenvolvimento de projetos multilaterais dos Estados membros que se enquadrem nos mandatos da Terceira Cúpula das Américas, do Plano Estratégico de Cooperação Solidária 2002-05 e da Declaração e Plano de Ação de Ottawa e dos Grupos de Trabalho decorrentes da Décima Segunda Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho.

 TC \n "AG/RES. 1859 (XXXII-O/02)" 

 TC "Relatório da Segunda Reunião de Ministros da Educação no Âmbito do CIDI" AG/RES. 1859 (XXXII-O/02)

RELATÓRIO DA SEGUNDA REUNIÃO DE MINISTROS

DA EDUCAÇÃO NO ÂMBITO DO CIDI
(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2002)


A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO a resolução CIDI/RES. 122 (VII-O/02), “Relatório da Segunda Reunião de Ministros da Educação do CIDI”;

RECORDANDO:


Que os Chefes de Estado e de Governo, reunidos na Terceira Cúpula das Américas, encarregaram a Organização dos Estados Americanos de organizar, no âmbito do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), uma reunião de Ministros da Educação, no Uruguai, antes do final do ano 2001, com a finalidade de identificar e efetivar mecanismos hemisféricos apropriados que assegurassem a implementação das iniciativas de educação constantes do Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas;


Que o CIDI acordou a realização da Segunda Reunião de Ministros da Educação no Âmbito do CIDI em Punta del Este, Uruguai, em 24 e 25 de setembro do ano 2001; e


Que a Assembléia Geral encarregou a Secretaria-Geral, por intermédio da Unidade de Desenvolvimento Social e Educação (UDSE) e em coordenação com a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), de prestar aos Ministros da Educação todo o apoio técnico e de secretaria para a realização das reuniões preparatórias e de acompanhamento dos mandatos da Segunda e Terceira Cúpulas das Américas em matéria de educação, segundo consta da resolução AG/RES. 1810 (XXXI-O/01),

CONSIDERANDO:


Que em 24 e 25 de setembro de 2001, em Punta del Este, Uruguai, foi realizada a Segunda Reunião de Ministros da Educação no Âmbito do CIDI, com o apoio técnico e de secretaria da UDSE e da Unidade de Políticas de Cooperação, da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral;


Que nessa reunião os Ministros da Educação reconheceram o progresso alcançado no cumprimento dos mandatos da Segunda Cúpula das Américas em matéria de educação, comprometeram-se a desenvolver e implementar projetos que enfatizem os cinco eixos temáticos da área de educação, constantes de Declaração da Cidade de Québec, e decidiram fortalecer o mecanismo de acompanhamento dos mandatos das Cúpulas das Américas em matéria de educação;


Que também nessa reunião os Ministros da Educação aprovaram a resolução No 7, “Mecanismos de acompanhamento”, mediante a qual confiaram ao grupo de coordenação G-11 a elaboração de um projeto de criação da Comissão Interamericana de Educação, nos termos constantes da mencionada resolução, e solicitaram à Secretaria-Geral que, uma vez elaborado o referido projeto, o submetesse à consideração de todos os Ministros da Educação, para sua aprovação;


Que, ademais, na mesma reunião, os Ministros da Educação manifestaram sua decisão de expandir as fronteiras da educação e, por meio dela, fortalecer o conhecimento, os valores e as atitudes que favorecem o reconhecimento da diversidade, da tolerância e do respeito mútuo, a não-violência, a justiça e igualdade social, a cooperação e a solidariedade entre os povos, segundo consta da Declaração contra a Violência; e


Que a UDSE, na qualidade de Secretaria Técnica da Reunião de Ministros da Educação, preparou o Relatório Final e um resumo da reunião,

RESOLVE:


1.
Tomar nota com grande satisfação do Relatório Final da Segunda Reunião de Ministros da Educação do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), bem como das declarações e resoluções nela adotadas.


2.
Felicitar e agradecer o Governo do Uruguai pelo esforço envidado na organização e realização da Segunda Reunião de Ministros da Educação no Âmbito do CIDI.


3.
Solicitar à Secretaria-Geral que, por intermédio da Unidade de Desenvolvimento Social e Educação (UDSE) e da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), continue a apoiar as atividades dos Ministérios da Educação no acompanhamento dos compromissos das Cúpulas das Américas em matéria de educação, de acordo com as resoluções CIDI/RME/RES. 7 (II-O/01), “Mecanismos de acompanhamento”, e CIDI/RME/RES. 6 (II-O/01), “Propostas de projetos na área de educação”, da Segunda Reunião de Ministros da Educação no Âmbito do CIDI.


4.
Aprovar a criação da Comissão Interamericana de Educação e encarregar a Comissão Executiva Permanente do CIDI (CEPCIDI) de, tão logo a proposta preparada pelo grupo de coordenação G-11 e o projeto de regulamento da Comissão tenham sido considerados e aprovados pelos Ministérios da Educação dos Estados membros, estabelecer a referida Comissão e aprovar seu regulamento ad referendum da reunião ordinária ou extraordinária seguinte do CIDI.

 TC \n "AG/RES. 1860 (XXXII-O/02)" 

 TC "Décimo Oitavo Congresso Interamericano de Turismo" AG/RES. 1860 (XXXII-O/02)

DÉCIMO OITAVO CONGRESSO INTERAMERICANO DE TURISMO

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2002)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO a resolução CIDI/RES. 126 (VII-O/02), “Décimo Oitavo Congresso Interamericano de Turismo”;

LEVANDO EM CONTA:


Que o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), em sua Sexta Reunião Ordinária realizada em dezembro de 2001, mediante a resolução CIDI/RES.109 (VI-O/01), decidiu realizar a Primeira Reunião de Ministros do Turismo no Âmbito do CIDI e o Décimo Oitavo Congresso Interamericano de Turismo, e solicitou à Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) que os convocasse;


Que a CEPCIDI, em sua Septuagésima Oitava Reunião Ordinária, aprovou uma resolução em que convocou a Primeira Reunião de Ministros do Turismo no Âmbito do CIDI e o Décimo Oitavo Congresso Interamericano de Turismo e aceitou, com satisfação, o oferecimento de sede do Governo da República Dominicana;


Que o Governo da República Dominicana propôs que o Congresso seja realizado na cidade de Punta Cana, de 24 a 26 de setembro de 2002; e


Que compete ao CIDI promover o diálogo e as ações de cooperação que favoreçam um desenvolvimento integral e sustentável;

CONSIDERANDO:


Que o desenvolvimento sustentável do turismo pode contribuir para uma distribuição mais eqüitativa e maior participação da comunidade no crescimento econômico;


Que o CIDI, em sua Sexta Reunião Ordinária, aprovou o Plano Estratégico de Cooperação Solidária 2002-05, o qual inclui o desenvolvimento sustentável do turismo entre suas prioridades e identifica como um de seus objetivos estratégicos a melhoria dos mecanismos de diálogo político;


Que os Congressos Interamericanos de Turismo constituem Conferências Especializadas Interamericanas realizadas periodicamente, antes no âmbito do Conselho Interamericano Econômico e Social e atualmente no âmbito do CIDI;


Que o Congresso Interamericano de Turismo não teve a oportunidade de se pronunciar sobre sua possível transformação de Conferência Especializada em Reunião Setorial do CIDI de Ministros do Turismo; e


Que, antes de se realizar uma Primeira Reunião de Ministros do Turismo no Âmbito do CIDI, caberia ao Décimo Oitavo Congresso Interamericano de Turismo conhecer as diversas alternativas institucionais que lhe são oferecidas para seu funcionamento futuro, incluindo a de manter sua condição de Conferência Especializada no âmbito do CIDI,

RESOLVE:


1.
Convocar o Décimo Oitavo Congresso Interamericano de Turismo, a realizar-se em Punta Cana, de 24 a 26 de setembro de 2002, e agradecer o generoso oferecimento de sede do Governo da República Dominicana.


2.
Ressaltar a importância da realização do Décimo Oitavo Congresso Interamericano de Turismo para que se considere “O papel da cooperação hemisférica ante os novos desafios do setor do turismo”.


3.
Encarregar a Secretaria-Geral de encaminhar à consideração do Décimo Oitavo Congresso uma análise das alternativas institucionais para seu futuro funcionamento e estrutura, incluindo a possibilidade de manter seu caráter de Conferência Especializada no âmbito do CIDI.


4.
Solicitar ao Décimo Oitavo Congresso Interamericano de Turismo que considere seu funcionamento futuro e sua estrutura e se pronuncie a respeito, a fim de que o CIDI e, em última instância, a Assembléia Geral, possam adotar as resoluções correspondentes.


5.
Incumbir a Secretaria-Geral de, por intermédio da Unidade Intersetorial de Turismo e em coordenação com a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral, apoiar os trabalhos de preparação e organização do Décimo Oitavo Congresso Interamericano de Turismo.

 TC \n "AG/RES. 1861 (XXXII-O/02)" 

 TC "Comércio e integração nas Américas" AG/RES. 1861 (XXXII-O/02)

COMÉRCIO E INTEGRAÇÃO NAS AMÉRICAS
(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2002)


a AssemblÉia Geral,

TENDO VISTO o relatório do Conselho Permanente e da Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) sobre a implementação da resolução AG/RES. 1813 (XXXI-O/01);


RECORDANDO as resoluções AG/RES. 1813 (XXXI-O/01), AG/RES. 1720 (XXX-O/00), AG/RES. 1689 (XXIX-O/99), AG/RES. 1581 (XXVIII-O/98), AG/RES. 1516 (XXVII-O/97), AG/RES. 1430 (XXVI-O/96), CIDI/RES. 9 (I-E/01), CIDI/RES. 99 (V-O/00), CIDI/RES. 63 (IV-O/99) e CIDI/RES. 46 (III-O/98), intituladas “Comércio e integração nas Américas”; AG/RES. 1534 (XXVIII-O/98), “Apoio e acompanhamento das iniciativas das Cúpulas das Américas”; AG/RES. 1438 (XXVI-O/96), “Relação da Comissão Especial de Comércio com o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral”; AG/RES. 1349 (XXV-O/95), “Gestão de Cúpulas Interamericanas”; e AG/RES. 1220 (XXIII-O/93), “Instituição da Comissão Especial de Comércio (CEC)”, em que os Estados membros observaram que a Organização dos Estados Americanos é um foro hemisférico apropriado para o diálogo sobre assuntos referentes ao comércio exterior;

LEVANDO EM CONTA:


A Declaração de Santiago, da Segunda Cúpula das Américas, em que os Chefes de Estado e de Governo dos países do Hemisfério incumbiram seus Ministros responsáveis pelo comércio exterior de iniciar as negociações sobre a Área de Livre Comércio das Américas (ALCA), reafirmaram sua determinação de concluir a negociação da ALCA o mais tardar em 2005, bem como de fazer progressos concretos antes de encerrar-se o século XX, e manifestaram seu agradecimento ao Comitê Tripartite por sua importante contribuição;


A Declaração da Cidade de Québec, da Terceira Cúpula das Américas, em que os Chefes de Estado e de Governo dos países do Hemisfério incumbiram os Ministros responsáveis pelo comércio exterior de “assegurar que as negociações do Acordo da ALCA sejam concluídas, o mais tardar, em janeiro de 2005, para buscar sua entrada em vigor o quanto antes, até, no máximo, dezembro de 2005”;


O Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas, no qual os Chefes de Estado e de Governo dos países do Hemisfério afirmaram a necessidade de assegurar “a plena participação de todos os nossos países na ALCA, levando em consideração as diferenças nos níveis de desenvolvimento e tamanho das economias do Hemisfério, de forma a criar oportunidades para a plena participação das economias menores e aumentar o seu nível de desenvolvimento”;

O Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas, em que os Chefes de Estado e de Governo dos países do Hemisfério incentivaram “as instituições do Comitê Tripartite a continuar a responder positivamente às solicitações de cooperação técnica das entidades da ALCA”; e solicitaram “a essas instituições, respeitados seus respectivos procedimentos internos, a considerar favoravelmente os pedidos de assistência técnica relacionados com temas da ALCA provenientes de países membros, particularmente das economias menores, com o objetivo de facilitar sua integração no processo da ALCA”; e


O Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas, em que os Chefes de Estado e de Governo dos países do Hemisfério instruíram seus “representantes nas instituições do Comitê Tripartite a continuar a obter os recursos necessários para contribuir no apoio ao trabalho da Secretaria Administrativa da ALCA”;

TOMANDO NOTA:


Da Declaração Ministerial de São José, adotada pelos Ministros do Comércio em sua Quarta Reunião Ministerial, realizada em São José, Costa Rica, em março de 1998, em que recomendaram a seus Chefes de Estado e de Governo que iniciassem a negociação da ALCA de acordo com os objetivos, princípios, estrutura, sede e demais decisões estabelecidas nessa Declaração, e reconheceram e uma vez mais expressaram seu agradecimento ao Comitê Tripartite pelo apoio técnico e logístico prestado na fase preparatória das negociações da ALCA, e solicitaram às respectivas instituições do Comitê Tripartite que continuassem a proporcionar os recursos apropriados existentes a fim de atender positivamente aos pedidos de apoio técnico das entidades da ALCA, inclusive mediante a realocação de recursos para esse efeito, quando necessário;


Da Declaração Ministerial de Toronto, adotada pelos Ministros do Comércio em sua Quinta Reunião, realizada em Toronto, Canadá, em novembro de 1999, em que os Ministros afirmaram: “reconhecemos e apreciamos o apoio analítico, técnico e financeiro que continua a ser fornecido pelas instituições que constituem o Comitê Tripartite (…) Esse apoio tem sido essencial para a condução das negociações até agora, e solicitamos às instituições do Comitê Tripartite que continuem a prestar tal assistência para assuntos relacionados à ALCA”; e


Da Declaração Ministerial de Buenos Aires, aprovada pelos Ministros do Comércio em sua Sexta Reunião Ministerial, realizada em Buenos Aires, Argentina, em abril de 2001, em que os Ministros manifestaram o seguinte:  “Destacamos a contribuição analítica, técnica e financeira fornecida pelo Comitê Tripartite ... às diversas entidades da ALCA.  Reconhecemos que esse apoio foi importante para o avanço das negociações até esta data e instamos essas instituições a prosseguir colaborando com o processo de integração hemisférica”;

CONSIDERANDO:


Que a diversificação e a integração econômicas, a abertura comercial e o acesso aos mercados constituem uma das prioridades estabelecidas no Plano Estratégico de Cooperação Solidária 2002-05, e que o processo de criação da ALCA é um elemento fundamental neste contexto;


Que em Doha, Catar, em novembro de 2001, os países membros da Organização Mundial do Comércio (OMC) aprovaram o Programa de Doha para o Desenvolvimento, lançando uma nova etapa das negociações multilaterais de comércio a serem concluídas o mais tardar em 1º de janeiro de 2005, o mesmo prazo definido para a conclusão das negociações da ALCA;


Que em Doha, os países membros da OMC reconheceram que a cooperação técnica e a criação de capacidade relacionadas com o comércio são elementos centrais da dimensão de desenvolvimento do sistema multilateral de comércio;


Quer na Declaração Ministerial de Doha, os Ministros endossaram a “Nova Estratégia para a Cooperação Técnica da OMC:  Cooperação Técnica e Criação de Capacidade, Crescimento e Integração” (WT/COMTD/W/90, 21 de setembro de 2001) e que a OEA é explicitamente mencionada como um parceiro da OMC na estratégia para a América Latina e o Caribe do seguinte modo: “Assistir os países nos processos de integração econômica.  Isto inclui a preparação e as negociações sobre a Área de Livre Comércio das Américas (ALCA), para mostrar às autoridades envolvidas nas negociações de integração regional a importância e magnitude dos compromissos multilaterais de seus países e a necessidade de se obter a coerência com a OMC nos acordos regionais.  O principal sócio com a OMC nesta área seria a OEA”;


Que, nos princípios da ALCA definidos na Declaração Ministerial de São José, os Ministros incluíram que o “Acordo da ALCA será congruente com as regras e disciplinas da OMC”; e reiteraram o compromisso dos países participantes com as regras e disciplinas multilaterais, particularmente com o com o artigo XXIV do Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio (GATT), de 1994, e seu Entendimento da Rodada Uruguai, e com o artigo V do Acordo Geral sobre o Comércio de Serviços (GATS); e

REAFIRMANDO o compromisso da Organização dos Estados Americanos de apoiar o processo de livre comércio e integração econômica no Hemisfério e reiterando a importância da contribuição da Secretaria-Geral e, em especial, da Unidade de Comércio para esse processo,

RESOLVE:


1.
Tomar nota do relatório do Conselho Permanente e da Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) sobre o cumprimento da resolução AG/RES. 1813 (XXXI-O/01), “Comércio e integração nas Américas”.


2.
Incumbir a Secretaria-Geral de:

a) Continuar a prestar apoio analítico e assistência técnica por intermédio da Unidade de Comércio e continuar a realizar estudos correlatos no âmbito do Comitê Tripartite, ou segundo  solicitação das respectivas entidades estabelecidas nas Declarações Ministeriais de São José, Toronto e Buenos Aires, no processo da Área de Livre Comércio das Américas (ALCA).

b) Continuar a prestar assistência técnica aos Estados membros, especialmente às economias menores, que a solicitem, relacionada com questões referentes à ALCA, segundo a solicitação dos Ministros do Comércio na Declaração Ministerial de São José, reiterada nas reuniões ministeriais de Toronto e de Buenos Aires, bem como a solicitação constante do Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas.

c) Prestar assistência técnica em coordenação com a Organização Mundial do Comércio (OMC) para apoiar os esforços nacionais dos Estados membros no sentido de integrar o comércio nos planos de desenvolvimento e de estratégias para a redução da pobreza, como disposto na “Nova Estratégia para a Cooperação Técnica da OMC: Cooperação Técnica e Criação de Capacidade, Crescimento e Integração”, endossado pelos Ministros do Comércio em Doha, e em coerência com os princípios adotados pelas Declarações Ministeriais de São José, Toronto e Buenos Aires.
d) Prestar assistência ao desenvolvimento e fortalecimento de programas para a criação das capacidades em matéria de comércio nos Estados menores e menos desenvolvidos da região, de maneira que possam participar efetivamente das negociações comerciais, implementar seus compromissos comerciais e obter benefícios em termos de crescimento econômico e redução da pobreza.

e) Submeter à consideração e aprovação da CEPCIDI, até 15 de novembro de 2002, o Plano Anual de Trabalho de 2003 da Unidade de Comércio.

f) Continuar a apresentar ao Conselho Permanente e à CEPCIDI, para sua revisão, relatórios semestrais por escrito sobre o avanço das atividades da Unidade de Comércio, inclusive informações sobre seu nível de execução orçamentária.

g) Continuar, por meio da Unidade de Comércio e do Sistema de Informação sobre Comércio Exterior (SICE), a prestar informações sobre comércio e assuntos relacionados com o Hemisfério em seu site na Internet; prosseguir seu trabalho de apoio ao processo da ALCA, mediante a manutenção, como membro do Comitê Tripartite, do site oficial da ALCA; manter, como membro do Comitê Tripartite, em caráter permanente, um calendário dos prazos estabelecidos pelos Grupos de Negociação para a apresentação de observações por parte das delegações; e administrar, como membro do Comitê Tripartite, o Serviço de Distribuição de Documentos (SDD), um sistema de distribuição seguro, confidencial, instantâneo e confiável dos documentos sobre o processo de negociações da ALCA.

3.
Reiterar apoio às atividades de colaboração relacionadas com comércio e integração da Unidade de Comércio com o Comitê Tripartite e às atividades de cooperação com outras organizações e instituições especializadas de natureza regional, sub-regional e multilateral.


4.
Incumbir o Conselho Permanente de continuar a fornecer os recursos apropriados necessários para atender positivamente às solicitações de suporte técnico das entidades da ALCA, incluindo a realocação de recursos para este propósito, se necessário.


5.
Tomar nota das importantes realizações do SICE, especialmente as medidas adotadas para ampliar suas informações sobre comércio e assuntos correlatos e aumentar o número de assinantes, bem como apoiar a continuidade de suas operações.

6. Determinar que os mandatos dos parágrafos anteriores sejam executados de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa e com outros recursos.


7.
Solicitar ao Conselho Permanente e à CEPCIDI que informem a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, sobre o cumprimento desta resolução.

 TC \n "AG/RES. 1862 (XXXII-O/02)" 

 TC "Responsabilidades da Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento emanadas da resolução AG/RES. 1814 (XXXI-O/01)" AG/RES. 1862 (XXXII-O/02)
RESPONSABILIDADES DA AGÊNCIA INTERAMERICANA DE COOPERAÇÃO E DESENVOLVIMENTO EMANADAS DA RESOLUÇÃO AG/RES. 1814 (XXXI-O/01)
(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2002)


a ASSEMBLÉIA Geral,


TENDO VISTO as resoluções AG/RES. 1628 (XXIX-O/99), “Programas de bolsas de estudo e treinamento”; AG/RES. 1653 (XXIX-O/99), “Plano de trabalho da Secretaria-Geral para a extensão do Programa Especial de Bolsas de Estudo para o Caribe a outros Estados”; AG/RES. 1727 (XXX-O/00), “Transferência de responsabilidades relacionadas com as resoluções AG/RES. 1628 (XXIX-O/99) e AG/RES. 1653 (XXIX-O/99) para a Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD)”; AG/RES. 1814 (XXXI-O/01), “Responsabilidades da Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento emanadas da resolução AG/RES. 1727 (XXX-O/00)”; CIDI/RES. 3 (I-E/01), “Responsabilidades da Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento emanadas da resolução AG/RES. 1727 (XXX-O/00)”; e CIDI/RES. 115 (VII-O/02), “Responsabilidades da Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento emanadas da resolução AG/RES. 1814 (XXXI-O/01)”;

CONSIDERANDO:


Que a resolução AG/RES. 1814 (XXXI-O/01) prorrogou prazos e emendou os mandatos da resolução AG/RES. 1727 (XXX-O/00) conferidos à Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD), conforme dispõem os seguintes parágrafos:

i. fazer recomendações sobre o Estatuto do Fundo de Capital para os Programas de Bolsas de Estudo e Treinamento da OEA e outros instrumentos para a arrecadação de recursos para programas de bolsas de estudo e treinamento e submetê-las à Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI), o mais tardar em 30 de abril de 2002, para aprovação;

ii. elaborar, até 30 de abril de 2002, um plano de ação para identificar recursos externos, a fim de permitir a extensão do Programa Especial de Bolsas de Estudo para o Caribe a outros Estados membros; e

iii. implementar, o mais tardar até julho de 2002, o mandato expresso no parágrafo dispositivo 5 da resolução AG/RES. 1628 (XXIX-O/99) relativo a atividades de arrecadação de recursos.

Os esforços em andamento da AICD para desenvolver e implementar o Plano de Cooperação Solidária 2002-05, que estabelece a importância da criação e do fortalecimento de alianças com instituições de desenvolvimento, bem como da arrecadação de recursos externos para projetos e bolsas de estudo;


Que a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI) apresentou suas recomendações sobre o Estatuto do Fundo de Capital para Bolsas de Estudo da OEA e outros instrumentos para arrecadar recursos para programas de bolsas de estudo e treinamento;


Que a Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) decidiu encarregar sua Subcomissão de Programa, Orçamento e Avaliação de estudar as recomendações propostas pela SEDI sobre o Estatuto do Fundo de Capital para Bolsas de Estudo da OEA e apresentar os resultados do análise à consideração da CEPCIDI;


Que a SEDI apresentou um Plano de Ação para arrecadar fundos externos adicionais que permitam a extensão do Programa Especial de Bolsas de Estudo para o Caribe aos Estados membros, mencionados nas resoluções AG/RES. 1381 (XXVI-O/96) e AG/RES. 1653 (XXIX-O/99);


Que o Plano Estratégico de Cooperação Solidária 2002-05 considera como uma de suas prioridades o fortalecimento do Programa de Bolsas de Estudo da OEA mediante a expansão de seus programas acadêmicos e profissionais e de educação à distância;


Que a AICD iniciou o diálogo com autoridades dos Estados membros em sua reunião de agências de cooperação técnica realizada na Cidade do México em fevereiro de 2001 sobre estratégias para o desenvolvimento humano e o aumento da eficácia dos programas de bolsas de estudo e treinamento;


Que a AICD iniciou com êxito e continuará a desenvolver atividades destinadas ao estabelecimento de sua base organizacional e reputação para a arrecadação eficiente de recursos externos para projetos e bolsas de estudo; e


Que a AICD estabeleceu o Portal Educacional das Américas, uma iniciativa que visa contribuir para a expansão de oportunidades para os estudantes do Hemisfério adquirirem conhecimentos mediante o acesso a programas de educação à distância de alta qualidade;

TENDO EM MENTE:


Que os mandatos da Cúpula das Américas estabeleceram como prioridade ampliar, fortalecer e aumentar o acesso às oportunidades de aprendizagem na região; e


Que várias outras resoluções da Assembléia Geral da OEA, do CIDI e das Reuniões Ministeriais de Educação salientaram a importância da implementação de mecanismos a fim de dispor de mais recursos e de que estes sejam destinados a programas de educação superior,

RESOLVE:

1. Encarregar a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI) de continuar seus esforços para a mobilização de recursos externos para programas de bolsas de estudo e capacitação, bem como para a expansão de seus programas acadêmicos e profissionais e de educação à distância.

2. Encarregar a SEDI de implementar o Plano de Ação para a arrecadação de recursos externos adicionais que permitam a extensão do Programa Especial de Bolsas de Estudo para o Caribe aos Estados membros especificados nas resoluções AG/RES. 1381 (XXVI-O/96) e AG/RES. 1653 (XXIX-O/99).

3. Tomar nota das diversas iniciativas desenvolvidas pela Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD) para alavancar e mobilizar recursos externos para a expansão dos programas de bolsas de estudo e treinamento da OEA, inclusive para as seguintes iniciativas, entre outras:

i. O Programa de Bolsas de Estudo sobre Liderança Alberto Lleras

ii. Bolsas eletrônicas

iii. Portal Educacional das Américas

iv. Educredit

v. Treinamento profissional

vi. Fundo de Desenvolvimento Humano


4.
Reconhecer os avanços alcançados por meio do Portal Educacional das Américas e solicitar à Secretaria-Geral que expanda e consolide os mecanismos e as estratégias destinadas a mobilizar a cooperação por parte do setor privado e de instituições acadêmicas em nível internacional.

 TC \n "AG/RES. 1863 (XXXII-O/02)" 

 TC "Continuação da participação no Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral dos Estados membros que não ratificaram o Protocolo de Manágua" AG/RES. 1863 (XXXII-O/02)
CONTINUAÇÃO DA PARTICIPAÇÃO NO CONSELHO INTERAMERICANO

DE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL DOS ESTADOS MEMBROS QUE NÃO

RATIFICARAM O PROTOCOLO DE MANÁGUA

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2002)


a AssemblÉia Geral,

TENDO VISTO a resolução AG/RES. 2 (XXII-E/96), “Participação no Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral dos Estados membros que não houverem ratificado o Protocolo de Manágua quando este entrar em vigor”, e as resoluções AG/RES. 1442 (XXVI-O/96), AG/RES. 1507 (XXVII-O/97), AG/RES. 1575 (XXVIII-O/98), AG/RES. 1726 (XXX-O/00), AG/RES. 1815 (XXXI-O/01), CIDI/RES. 24 (II-O/97), CIDI/RES. 42 (III-O/98), CIDI/RES. 83 (IV-O/99), CIDI/RES. 94 (V-O/00), CIDI/RES. 4 (I-E/01) e CIDI/RES. 116 (VII-O/02) sobre a continuação da mencionada participação;


DESTACANDO as reformas à Carta da Organização dos Estados Americanos para a inclusão da superação da pobreza crítica como um objetivo básico do desenvolvimento integral (Protocolo de Washington) e a criação do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral para promover a cooperação entre os Estados americanos com o objetivo de conseguir seu desenvolvimento integrado e, em especial, contribuir para a eliminação da pobreza crítica (Protocolo de Manágua); e


CONSIDERANDO que, na data desta resolução, ainda há Estados membros que não ratificaram o Protocolo de Manágua,

RESOLVE:


1.
Instar os Estados membros que assinaram e não ratificaram o Protocolo de Washington, que incorpora a eliminação da pobreza crítica como um objetivo básico do desenvolvimento, e o Protocolo de Manágua, que estabelece o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral, a que considerem fazê-lo o mais breve possível.


2.
Prorrogar a vigência de sua resolução AG/RES. 2 (XXII‑E/96), “Participação no Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) dos Estados membros que não houverem ratificado o Protocolo de Manágua, quando este entrar em vigor”, até o próximo período ordinário de sessões da Assembléia Geral, no qual examinará a situação, se nesse momento ainda houver Estados membros que não tenham ratificado o Protocolo de Manágua.

 TC \n "AG/RES. 1864 (XXXII-O/02)" 

 TC "Os efeitos socioeconômicos e ambientais da mudança climática nos países do Hemisfério" AG/RES. 1864 (XXXII-O/02)

OS EFEITOS SOCIOECONÔMICOS E AMBIENTAIS DA MUDANÇA CLIMÁTICA

NOS PAÍSES DO HEMISFÉRIO

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2002)


a AssemblÉia Geral,
RECORDANDO:


Que a resolução AG/RES. 1674 (XXIX-O/99), “Mudanças climáticas nas Américas”, incumbiu o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) de examinar as formas de tratar a mudança climática nas Américas;


Que a resolução AG/RES. 1736 (XXX-O/00), “Impactos socioeconômicos e ambientais da mudança climática sobre os países do Hemisfério”, encarregou a Secretaria-Geral de procurar mobilizar recursos para prestar assistência aos Estados membros em seus esforços de adaptação à mudança climática; e


Que a resolução AG/RES. 1821 (XXXI-O/01), “Os impactos socioeconômicos e ambientais da mudança climática sobre os países do Hemisfério”, renovou o encargo conferido ao CIDI de estudar o assunto e encarregou a Secretaria-Geral, em colaboração com a Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD), de mobilizar e obter recursos para prestar assistência aos Estados membros em seus esforços para reduzir o impacto das mudanças climáticas;


TENDO VISTO a resolução CIDI/CIDS/RES. 2 (III-O/02), “Mudança climática”, considerada pela Comissão Interamericana de Desenvolvimento Sustentável em sua terceira reunião realizada em 11 e 12 de fevereiro de 2002, e a resolução CIDI/RES. 117 (VII-O/02), “Os efeitos socioeconômicos e ambientais da mudança climática nos países do Hemisfério”;


CONSIDERANDO a Declaração de Santa Cruz de la Sierra e o Plano de Ação para o Desenvolvimento Sustentável das Américas; a Declaração de Santiago e o Plano de Ação da Segunda Cúpula das Américas; e a Declaração da Cidade de Québec e o Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas;


RECONHECENDO que a mudança climática é motivo de preocupação crescente da humanidade e que existe uma contínua necessidade de pesquisa científica sobre suas causas e os efeitos e sobre seus possíveis impactos adversos, entre os quais suas conseqüências socioeconômicas, e que os pequenos Estados insulares em desenvolvimento serão especialmente afetados;

TOMANDO NOTA:


Da Convenção Quadro das Nações Unidas sobre a Mudança Climática, do Protocolo de Kyoto e do Plano de Ação de Buenos Aires; e da Declaração de Barbados e do Programa de Ação para o Desenvolvimento Sustentável dos Pequenos Estados Insulares em Desenvolvimento;


Dos Acordos de Bonn (COP 6 - julho 2001) sobre a execução do Plano de Ação de Buenos Aires, nos quais as Partes na Convenção adotaram regras para aplicar o Protocolo de Kyoto com a inclusão do compromisso de criar mecanismos especiais de financiamento para fazer face aos desafios da mudança climática, e do fato que esses Acordos e outras decisões afins criaram três novos fundos: o Fundo Especial para a Mudança Climática, o Fundo para os Países de Menor Desenvolvimento Relativo e o Fundo de Adaptação;


Do relatório da Conferência das Partes da Convenção Quadro das Nações Unidas sobre a Mudança Climática em sua sétima sessão, realizada em Marrakesh (COP 7 - novembro 2001);


Da urgente necessidade de que todos os Estados membros iniciem o processo de planejamento para a adaptação à mudança climática e ponham em prática nas Américas medidas para adaptar-se às suas causas e minorá-las, entre as quais a promoção do manejo de risco, o uso de energia renovável e alternativas para o uso eficaz da energia;


Da conclusão satisfatória do projeto de planejamento da adaptação à mudança climática no Caribe, financiado pelo Fundo para o Meio Ambiente Mundial (FMAM), por intermédio do Banco Mundial, e executado pela Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos com o Centro do Meio Ambiente e Desenvolvimento da Universidade das Índias Ocidentais, com a participação ativa dos Estados membros da CARICOM; e


De que os Estados membros do Caribe resolveram estabelecer um mecanismo permanente para abordar os problemas suscitados pela adaptação à mudança climática mediante a criação de um Centro da Mudança Climática no Caribe e solicitaram o apoio do FMAM para um projeto de acompanhamento concernente ao planejamento da adaptação à mudança climática no Caribe, denominado “Incorporação da Adaptação à Mudança Climática no Caribe”;


CONSIDERANDO o relatório apresentado pela Secretaria-Geral sobre a Mudança Climática no Caribe; e


REAFIRMANDO que a mudança climática é uma preocupação comum a toda a humanidade,

RESOLVE:


1.
Instar os Estados membros a que elaborem estratégias para minorar as mudanças climáticas e a elas adaptar-se por meio de políticas de desenvolvimento e iniciativas de planejamento, e a que promovam ativamente projetos de minoração da mudança climática e de adaptação a ela que sejam aptos para financiamento, por exemplo, pelos recursos de apoio estabelecidos pelo Protocolo de Kyoto.


2.
Instar a Secretaria-Geral a que preste apoio aos países do Caribe e aos programas do Centro da Mudança Climática destinados a fomentar a adaptação à mudança climática, bem como a aumentar a conscientização pública nas Américas das questões relativas à mudança climática.


3.
Solicitar à Secretaria-Geral da OEA que apóie os Estados membros na elaboração de estratégias e projetos multilaterais destinados a cumprir os objetivos estabelecidos nesta resolução e que busque recursos externos para financiar a cooperação técnica hemisférica na área da minoração da mudança climática e da adaptação a ela.


4.
Continuar a estudar esse tema, por intermédio das áreas e órgãos pertinentes da Organização, tendo presente a necessidade de evitar a duplicação de atividades realizadas internamente e em outros foros.

 TC \n "AG/RES. 1865 (XXXII-O/02)" 

 TC "Seguimento da Conferência Internacional sobre o Financiamento do Desenvolvimento" AG/RES. 1865 (XXXII-O/02)

SEGUIMENTO DA CONFERÊNCIA INTERNACIONAL SOBRE O

FINANCIAMENTO DO DESENVOLVIMENTO

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2002)


a AssemblÉia Geral,
TENDO VISTO:


O artigo 30 da Carta da Organização dos Estados Americanos (OEA), que estabelece que os Estados membros, “inspirados nos princípios de solidariedade e cooperação interamericanas, comprometem-se a unir seus esforços no sentido de que impere a justiça social internacional em suas relações e de que seus povos alcancem um desenvolvimento integral, condições indispensáveis para a paz e a segurança” e que “o desenvolvimento integral abrange os campos econômico, social, educacional, cultural, científico e tecnológico, nos quais devem ser atingidas as metas que cada país definir para alcançá-lo”;


O artigo 33 da Carta da OEA, que estabelece que “o desenvolvimento é responsabilidade primordial de cada país e deve constituir um processo integral e continuado para a criação de uma ordem econômica e social justa que permita a plena realização da pessoa humana e para isso contribua”; e


A resolução CIDI/RES. 114 (VII-O/02), “Seguimento da Conferência Internacional sobre o Financiamento do Desenvolvimento”;

LEVANDO EM CONTA:


A resolução CIDI/RES. I (I-E/01), “Plano Estratégico de Cooperação Solidária 2002-05”, e a resolução AG/RES. 1806 (XXXI-O/01), “Plano Estratégico de Cooperação Solidária 2002-05”;


A resolução AG/RES. 1812 (XXXI-O/01), “Seguimento e implementação dos mandatos da Terceira Cúpula das Américas no âmbito do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral e da Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento”; e


O Consenso de Monterrey, adotado pela Conferência Internacional sobre o Financiamento do Desenvolvimento, das Nações Unidas, realizada em Monterrey, México, de 18 a 22 de março de 2002;

CONSIDERANDO:


Que o CIDI tem por finalidade promover a cooperação solidária entre seus Estados membros, a fim de apoiar seu desenvolvimento integral e em especial para contribuir para a eliminação da pobreza;


Que o artigo 3, b, do Estatuto do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral estabelece como uma de suas funções e atribuições “formular propostas para o fortalecimento do diálogo interamericano sobre desenvolvimento integral”;


Que os enunciados do Consenso de Monterrey se identificam com o conceito de cooperação solidária implementado pelo CIDI para apoiar o desenvolvimento integrado dos Estados membros;


Que o artigo 3.3 do Estatuto da Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD) estabelece entre suas funções e atribuições “desenvolver e estabelecer relações de cooperação com os Observadores Permanentes, outros Estados e organizações nacionais e internacionais, em matéria de atividades de cooperação solidária para o desenvolvimento”;


Que o Plano Estratégico 2002-05 do CIDI estabelece como um de seus objetivos estratégicos “estabelecer novas alianças estratégicas e fortalecer as existentes com instituições de desenvolvimento, governamentais, não-governamentais, nacionais, regionais e multilaterais, e também com o setor privado e a sociedade civil, a fim de melhorar a capacidade para implementar este Plano”;


Que, no Consenso de Monterrey, os Chefes de Estado e de Governo resolveram ”fazer frente aos desafios do financiamento para o desenvolvimento do mundo, especialmente nos países em desenvolvimento” e “erradicar a pobreza, alcançar um crescimento econômico sustentável e promover o desenvolvimento sustentável enquanto se avança no sentido de um sistema econômico global, inclusivo e eqüitativo”;


Que o processo de Cúpulas das Américas estabeleceu prioridades políticas em nível hemisférico que coincidem com os postulados acordados em Monterrey e que têm como objetivo criar maior prosperidade e aumentar as oportunidades econômicas e, ao mesmo tempo, fomentar a justiça social e desenvolver o potencial humano; e


Que a OEA se transformou em um dos principais foros de implementação dos mandatos das Cúpulas, por meio de seus mecanismos de diálogo e de cooperação multilateral,

RESOLVE:


1.
Encarregar o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) de identificar as oportunidades para fortalecer a cooperação solidária na OEA, à luz dos resultados da Conferência de Monterrey sobre o financiamento do desenvolvimento.


2.
Determinar que os resultados dessa análise sejam submetidos à consideração da Comissão Executiva Permanente do CIDI (CEPCIDI) e do Conselho Permanente da Organização, a fim de que em conjunto avaliem as maneiras adequadas mediante as quais a OEA possa ajudar os Estados membros a se vincularem aos instrumentos e mecanismos de financiamento para o desenvolvimento identificados pela conferência de Monterrey.


3.
Solicitar ao Secretário-Geral que realize consultas com as instituições interamericanas e outros organismos multilaterais participantes da conferência de Monterrey, com vistas a convocá-las para uma reunião que seria realizada na sede da OEA, com a finalidade de acordar ações concretas para que os Estados membros se beneficiem dos resultados da conferência de Monterrey.


4.
Solicitar ao CIDI que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.

 TC \n "AG/RES. 1866 (XXXII-O/02)" 

 TC "Relatório Anual do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral" AG/RES. 1866 (XXXII-O/02)

RELATÓRIO ANUAL DO

CONSELHO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2002)


A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO:


O artigo 91, f, da Carta da Organização dos Estados Americanos, no qual se estabelece que cabe ao Conselho Permanente considerar os relatórios do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) e apresentar à Assembléia Geral as observações e recomendações que julgue pertinentes; e


O artigo 21, g, do Estatuto do CIDI, no qual se estabelece que cabe ao CIDI aprovar o relatório anual e os demais relatórios que deve apresentar à Assembléia Geral,

RESOLVE:


1.
Tomar nota do Relatório Anual do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) correspondente a 2001-02 e expressar sua satisfação com ele.


2.
Reconhecer o trabalho realizado pelo CIDI e pela sua Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD) no período a que se refere seu Relatório Anual.

 TC \n "AG/RES. 1867 (XXXII-O/02)" 

 TC "Modificação do Estatuto do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral" AG/RES. 1867 (XXXII-O/02)

MODIFICAÇÃO DO ESTATUTO DO CONSELHO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2002)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o artigo 95, b, da Carta da Organização e os artigos 3, m, 31, a e 35 do Estatuto do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI);

CONSIDERANDO:


Que o decurso entre a reunião ordinária anual do CIDI e o período ordinário de sessões da Assembléia Geral não é suficiente para que a Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários possa considerar as recomendações do CIDI com relação ao financiamento das atividades de cooperação técnica e outras atividades do CIDI incluídas no orçamento-programa da Organização; e


Que a Comissão Executiva Permanente do CIDI (CEPCIDI), na qualidade de órgão executivo permanente do CIDI e em representação deste, poderia cumprir plenamente as funções que os referidos artigos atribuem a este Conselho,

RESOLVE:


1.
Modificar o artigo 8 do Estatuto do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), que terá a seguinte redação:


A CEPCIDI tem as seguintes funções:



a)
Quando o CIDI não estiver reunido:




vii.
Cumprir as funções que o artigo 95, b, da Carta da 
Organização e os artigos 3, m e 31, a, atribuem ao CIDI.


2.
Esta modificação entrará em vigor na data da aprovação desta resolução.

 TC \n "AG/RES. 1868 (XXXII-O/02)" 

 TC "Primeira Reunião Interamericana de Ministros e Altas Autoridades de Cultura no Âmbito do CIDI" AG/RES. 1868 (XXXII-O/02)

PRIMEIRA REUNIÃO INTERAMERICANA DE MINISTROS E

ALTAS AUTORIDADES DE CULTURA NO ÂMBITO DO CIDI

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2002)


a AssemblÉia Geral,


TENDO VISTO a resolução CIDI/RES. 127 (VII-O/02), “Primeira Reunião Interamericana de Ministros e Altas Autoridades de Cultura no Âmbito do CIDI”;

LEVANDO EM CONTA:


Que o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), em sua Sexta Reunião Ordinária, realizada em dezembro de 2001, mediante a resolução CIDI/RES.109 (VI-O/01), decidiu realizar a Primeira Reunião de Ministros de Cultura no Âmbito do CIDI e solicitou à Comissão Executiva Permanente do CIDI (CEPCIDI) que a convocasse;


Que a CEPCIDI, em sua Septuagésima Sexta Reunião Ordinária, mediante a resolução 71, convocou a Primeira Reunião de Cultura e acolheu com satisfação o oferecimento de sede do Governo da Colômbia para que a reunião se realizasse na cidade de Cartagena das Índias em 12 e 13 de julho de 2002; e


Que compete ao CIDI promover o diálogo e as ações de cooperação em prol de um desenvolvimento integrado e sustentável;

CONSIDERANDO:


Que o Plano de Ação da Cúpula das Américas realizada na cidade de Québec, Canadá, em abril de 2001, reconheceu que o respeito à diversidade cultural e sua valorização contribuem para o dinamismo social e econômico e constituem fatores positivos na promoção da boa gestão governamental, da coesão social, do desenvolvimento humano, dos direitos humanos e da coexistência pacífica no Hemisfério;


Que nesse Plano se incentivou a convocação de uma reunião ministerial ou de alto nível apropriado, com o apoio do CIDI, para tratar da diversidade cultural, com vistas a aprofundar a cooperação hemisférica sobre este tema; e


Que o CIDI, em sua Sexta Reunião Ordinária, aprovou o Plano Estratégico de Cooperação Solidária 2002-05, o qual inclui o desenvolvimento cultural entre as prioridades da Organização; e


COMPROMETIDA com o propósito de promover o diálogo regional e formular um programa hemisférico em torno dos desafios mais relevantes vinculados com a proteção e promoção dos valores culturais das Américas e o respeito à diversidade cultural,

RESOLVE:


1.
Ressaltar a importância da realização desta Primeira Reunião Interamericana de Ministros e Altas Autoridades de Cultura no Âmbito do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) para tratar da diversidade cultural, com vistas a aprofundar a cooperação hemisférica neste tema.


2.
Agradecer o generoso oferecimento de sede do Governo da Colômbia para que essa reunião se realize em Cartagena das Índias em 12 e 13 de julho de 2002.


3.
Encarregar a Secretaria-Geral de, por meio da Unidade de Desenvolvimento Social e Educação e em coordenação com a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral, apoiar os trabalhos de preparação e organização da Primeira Reunião Interamericana de Ministros e Altas Autoridades de Cultura no Âmbito do CIDI.


4.
Encarregar a Comissão Executiva Permanente do CIDI de informar a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre os resultados da Primeira Reunião Interamericana de Ministros e Altas Autoridades de Cultura no Âmbito do CIDI.

 TC \n “AG/RES. 1869 (XXXII-O/02)” 

 TC “Promoção da cultura democrática”AG/RES. 1869 (XXXII-O/01)

PROMOÇÃO DA CULTURA DEMOCRÁTICA

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2002)

A ASSEMBLÉIA GERAL,


LEVANDO EM CONTA o compromisso dos Estados membros com a vigência do sistema de governo democrático e representativo no Hemisfério e que um dos propósitos fundamentais da OEA é promover e consolidar a democracia representativa, segundo estabelece a Carta da Organização dos Estados Americanos;


TENDO PRESENTE que a Declaração da Cidade de Québec, adotada pela Terceira Cúpula das Américas, reconheceu a importância fundamental dos valores e práticas da democracia e que seu Plano de Ação reconhece a educação como a chave para o fortalecimento das instituições democráticas;


TENDO EM MENTE que os Ministros das Relações Exteriores das Américas aprovaram a Carta Democrática Interamericana para a promoção, defesa e consolidação da democracia no Hemisfério, a qual estabelece que “os povos da América têm direito à democracia e seus governos têm a obrigação de promovê-la e defendê-la” e que “a democracia é essencial para o desenvolvimento social, político e econômico dos povos das Américas”;


CONVENCIDA de que o fortalecimento da democracia requer a formação de cidadãos comprometidos com os princípios e valores democráticos;


TOMANDO NOTA COM SATISFAÇÃO do relatório do Secretário-Geral sobre a estratégia de divulgação da Carta Democrática Interamericana (CP/doc.3550/02);


AFIRMANDO que a promoção de uma cultura democrática é de vital importância para o fortalecimento das instituições democráticas e para garantir o exercício efetivo da democracia, em conformidade com o Capítulo VI da Carta Democrática Interamericana; e


DESTACANDO o interesse em que, mediante a promoção e o fortalecimento da cultura e das práticas democráticas, se contribua para o desenvolvimento econômico e social e para o processo de integração econômica do Hemisfério,

RESOLVE:


1.
Promover uma cultura democrática nas Américas por meio dos princípios e valores incorporados na Carta Democrática Interamericana, bem como dos propósitos constantes da Declaração e do Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas.


2.
Instar os Estados membros a adotarem estratégias de promoção dos princípios e práticas democráticas e de fortalecimento da cultura democrática no Hemisfério, incluindo campanhas públicas de divulgação dos elementos essenciais e dos componentes fundamentais da democracia representativa, bem como da relação entre a democracia e o desenvolvimento econômico e social.


3.
Instar os Estados membros a considerarem as propostas apresentadas no relatório do Secretário Geral sobre a estratégia de divulgação da Carta Democrática Interamericana.


4.
Encarregar o Conselho Permanente de:



a)
convocar, de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa e outros recursos, uma reunião de peritos destinada a identificar medidas específicas para a promoção de uma cultura democrática e das práticas dos valores democráticos nos Estados membros; e



b)
convidar, com esse propósito, as organizações da sociedade civil, as instituições acadêmicas e outros institutos ou entidades dos Estados membros a acrescentarem suas valiosas contribuições para enriquecer o conteúdo e tornar mais eficaz a aplicação dessas medidas.


5.
Solicitar à Secretaria-Geral que preste seu apoio a esta iniciativa, em particular por meio do trabalho desenvolvido pela Unidade para a Promoção da Democracia e pela Unidade de Desenvolvimento Social e Educação, bem como pelas demais instâncias que forem consideradas apropriadas, especificamente no que se refere à realização de um estudo para identificar como os Estados membros incluem o ensino de valores e princípios democráticos em seus programas educativos.


6.
Incumbir o Conselho Permanente de apresentar à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, um relatório sobre o cumprimento desta resolução.

 TC \n "AG/RES. 1870 (XXXII-O/02)" 

 TC "Acompanhamento de Convenção Interamericana contra a Corrupção e de seu Programa de Cooperação" AG/RES. 1870 (XXXII-O/02)

ACOMPANHAMENTO DA CONVENÇÃO INTERAMERICANA

CONTRA A CORRUPÇÃO E DE SEU PROGRAMA DE COOPERAÇÃO

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2002)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


RECORDANDO que a Declaração da Cidade de Québec, adotada na Terceira Cúpula das Américas, reconhece que a corrupção debilita os valores democráticos fundamentais, representa um desafio à estabilidade política e ao crescimento econômico e, portanto, ameaça interesses vitais em nosso Hemisfério, em razão do que reitera o compromisso dos Chefes de Estado e de Governo das Américas de revigorar a luta contra a corrupção;


CONSIDERANDO que o Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas dedica um capítulo especial ao tema do combate à corrupção e que no mesmo se assumiram compromissos relativos à Convenção Interamericana contra a Corrupção, ao Programa Interamericano de Cooperação para Combater a Corrupção e à criação de um mecanismo de seguimento da implementação da mencionada Convenção, bem como ao reforço da Rede Interamericana de Cooperação contra a Corrupção, ao fortalecimento da participação da sociedade civil dos respectivos Estados no combate à corrupção e à adoção de políticas, processos e mecanismos que permitam a proteção do interesse público;


LEVANDO EM CONTA a importância da Convenção Interamericana contra a Corrupção e o fato de ter sido assinada por 30 Estados membros e ratificada por 25 deles, o que representa um acréscimo de quatro Estados que a assinaram e três que a ratificaram no último ano;


RECONHECENDO a importância do papel do setor privado e sua responsabilidade compartida na prevenção da corrupção e no combate à mesma;


LEVANDO EM CONTA os mandatos constantes da resolução AG/RES. 1785 (XXXI-O/01), “Fortalecimento da probidade no Hemisfério e acompanhamento do Programa Interamericano de Cooperação para Combater a Corrupção”; e


LEVANDO EM CONTA TAMBÉM os programas e atividades de cooperação jurídica executados pela Secretaria-Geral, em cumprimento do Programa Interamericano de Cooperação para Combater a Corrupção, destinados a promover a ratificação e implementação da Convenção Interamericana contra a Corrupção, bem como a divulgação e o intercâmbio de informação por intermédio da Rede Interamericana de Cooperação contra a Corrupção; e


RECONHECENDO COM SATISFAÇÃO o estabelecimento do Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana contra a Corrupção, como uma das primeiras iniciativas da Terceira Cúpula das Américas às quais se deu cumprimento efetivo no âmbito da OEA,

RESOLVE:


1.
Exortar os Estados membros da OEA que ainda não o tenham feito a que dêem pronta consideração à assinatura e ratificação ou à ratificação, conforme o caso, da Convenção Interamericana contra a Corrupção e a que participem do Mecanismo de Acompanhamento de sua implementação.


2.
Instar os Estados Partes a que adotem as medidas que julgarem pertinentes, a fim de ajustar sua legislação interna e cumprir os compromissos assumidos ao ratificar a Convenção.


3.
Convidar os Estados que não são membros da Organização, em particular os Estados Observadores Permanentes junto à OEA, a aderirem à Convenção Interamericana contra a Corrupção, em conformidade com o disposto em seu artigo XXIII.


4.
Solicitar aos Estados membros que ainda não o tenham feito que dêem pronta resposta ao “Questionário sobre a ratificação e implementação da Convenção Interamericana contra a Corrupção” (CP/GT/PEC-68/00 rev. 3), a fim de que o Conselho Permanente continue examinando as respostas encaminhadas pelos Estados, com vistas a aperfeiçoar a implementação da Convenção, fortalecer a cooperação e prestar assistência técnica aos que a solicitem.


5.
Encarregar o Conselho Permanente de continuar a promover o intercâmbio de experiências e informação entre a OEA, as organizações multilaterais e instituições financeiras internacionais, a fim de coordenar, fortalecer e identificar atividades de cooperação na matéria, bem como propiciar a participação da sociedade civil e, em particular do setor privado, entre outras entidades pertinentes, nestas atividades.


6.
Incumbir o Conselho Permanente de, ao fazer o acompanhamento do Programa Interamericano de Cooperação para Combater a Corrupção, continuar considerando o tema do papel e responsabilidade compartida do setor privado na prevenção da corrupção e no combate à mesma.


7.
Solicitar à Secretaria-Geral que dê prosseguimento ao desenvolvimento das atividades do Programa Interamericano de Cooperação para Combater a Corrupção, realizando os trabalhos de cooperação técnica destinados a prestar assistência à assinatura ou ratificação e à implementação da Convenção Interamericana contra a Corrupção ou à adesão a ela, e que fortaleça o intercâmbio de informação e de experiências entre as autoridades governamentais responsáveis por esta matéria, por intermédio, entre outros meios, da Rede Interamericana de Cooperação contra a Corrupção.


8.
Reconhecer a importância do estabelecimento e implementação do Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana contra a Corrupção e do início dos trabalhos de sua Comissão de Peritos para a realização da primeira rodada de análise.


9.
Convidar a Conferência dos Estados Partes da Convenção Interamericana contra a Corrupção a considerar, no curso de sua Segunda Reunião, os importantes avanços alcançados pelo Mecanismo de Acompanhamento.


10.
Agradecer os Estados Partes e os organismos internacionais que realizaram contribuições voluntárias para o funcionamento do Mecanismo de Acompanhamento e instar todos os Estados Partes e os Estados que não são Partes na Convenção a realizarem contribuições voluntárias que facilitem e assegurem o adequado e permanente funcionamento do mencionado Mecanismo e solicitar à Secretaria-Geral que empreenda gestões junto aos organismos internacionais com vistas à obtenção de contribuições com o mesmo fim.


11.
Solicitar à Secretaria-Geral que continue exercendo as funções de secretaria do Mecanismo de Acompanhamento e prestando todo o apoio técnico que o mesmo requeira.


12.
Incumbir o Conselho Permanente de apresentar um relatório sobre o cumprimento desta resolução à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões.

 TC \n "AG/RES. 1871 (XXXII-O/02)" 

 TC "Promoção da responsabilidade social das empresas no Hemisfério " AG/RES. 1871 (XXXII-O/02)

PROMOÇÃO DA RESPONSABILIDADE SOCIAL

DAS EMPRESAS NO HEMISFÉRIO

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2002)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


RECORDANDO que, mediante a resolução AG/RES. 1786 (XXXI-O/01), “Promoção da responsabilidade social das empresas no Hemisfério”, a Assembléia Geral encarregou o Conselho Permanente de continuar a analisar o tema da responsabilidade social das empresas, com vistas a precisar seu alcance e conteúdo, assegurando que esse processo se beneficie das experiências de outras organizações internacionais, nacionais e não-governamentais;


TENDO PRESENTE que o Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas apoiou a análise de “formas de estimular o desenvolvimento, a adoção e a implementação pelo setor empresarial de princípios de boa conduta que permitam o avanço da responsabilidade social e ambiental das empresas” e o contínuo exame e estudo deste tema por parte da OEA;


RECONHECENDO que as empresas desempenham um papel fundamental na criação de prosperidade e no fluxo e manutenção do comércio e investimento no Hemisfério;


CONVENCIDA de que as empresas podem fazer importantes contribuições para o desenvolvimento sustentável e aumentar o acesso a oportunidades, inclusive a redução da desigualdade nas comunidades em que operam;


LEVANDO EM CONTA as crescentes expectativas de nossos cidadãos de que as empresas realizem suas operações de maneira coerente com suas responsabilidades sociais;


CONSCIENTE da atenção que se dispensa cada vez mais ao conceito de responsabilidade social das empresas e que o mesmo vem sendo estudado em vários foros multilaterais; e


RECONHECENDO os esforços envidados por vários Estados membros no sentido de dispensar atenção às atividades sobre o tema da responsabilidade social das empresas que têm sido realizadas nos Estados,

RESOLVE:


1.
Solicitar ao Conselho Permanente que continue a promover o intercâmbio de experiências e informações entre a OEA, outros organismos multilaterais, instituições financeiras internacionais, setor privado e organizações da sociedade civil, entre outros órgãos pertinentes, a fim de coordenar e intensificar atividades de cooperação na área da responsabilidade social das empresas.
/

2.
Felicitar o Conselho Permanente pela bem-sucedida realização de uma sessão especial sobre as práticas de responsabilidade social das empresas no Hemisfério e o papel governamental em sua promoção, com a participação de peritos dos setores público e privado de várias regiões do Hemisfério e das organizações internacionais.


3.
Encarregar o Conselho Permanente de participar com o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), o Banco Mundial e outras entidades internacionais pertinentes, na organização da Conferência das Américas sobre Responsabilidade Social das Empresas, convocada pelo BID para realizar-se na cidade de Miami, Flórida, de 22 a 24 de setembro de 2002, com a participação de representantes dos Governos dos Estados membros da OEA e da sociedade civil, inclusive das associações empresariais e trabalhistas.


4.
Instar os Estados membros da OEA a que, na medida do possível, divulguem entre o setor privado, as associações empresariais, os sindicatos e as organizações acadêmicas e da sociedade civil a Conferência das Américas sobre Responsabilidade Social das Empresas e que promovam sua participação, bem como a de peritos e funcionários.


5.
Encarregar o Conselho Permanente de apoiar a Conferência das Américas sobre Responsabilidade Social das Empresas, de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa e outros recursos, bem como de assegurar que seja dado à mencionada conferência um acompanhamento adequado no âmbito da OEA, no espírito do Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas.


6.
Encarregar o Conselho Permanente de considerar a possibilidade e conveniência de convocar uma reunião especial sobre a responsabilidade social das empresas, a realizar-se no segundo semestre de 2003, e incentivar os Estados membros que o considerem pertinente a designar representantes para expor os avanços alcançados a respeito em seus países.


7.
Incumbir o Conselho Permanente de apresentar à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, relatório sobre o cumprimento desta resolução.

 TC \n "AG/RES. 1872 (XXXII-O/02)" 

 TC "Nomeação de mulheres para cargos de nível executivo na OEA" AG/RES. 1872 (XXXII-O/02)

NOMEAÇÃO DE MULHERES PARA CARGOS DE

NÍVEL EXECUTIVO NA OEA

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2002)

ADVANCE \d 4
A ASSEMBLÉIA GERAL,

ADVANCE \d 4
CONSIDERANDO que as resoluções AG/RES. 1627 (XXIX-O/99) e AG/RES. 1790 (XXXI-01), “Nomeação de mulheres para cargos de nível executivo na OEA”, instaram o Secretário-Geral a estabelecer como objetivo que, até o ano 2005, 50% dos cargos de alto nível do sistema da OEA sejam ocupados por mulheres;

ADVANCE \d 4
RECORDANDO a resolução AG/RES. 1729 (XXX-O/00) referente ao sétimo relatório bienal do Secretário-Geral da OEA sobre o cumprimento da resolução AG/RES. 829 (XVI-O/86), “Participação plena e igualitária da mulher até o ano 2000”, em que se instou o Sistema Interamericano a que continue a trabalhar para conseguir a participação plena e igualitária da mulher no desenvolvimento e no processo de tomada de decisões e se incumbiu o Secretário-Geral da OEA de intensificar seus esforços no sentido de assegurar às mulheres igual oportunidade de acesso a cargos de nível executivo na OEA, levando em conta o Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero;

ADVANCE \d 4
LEVANDO EM CONTA o artigo 120 da Carta da OEA, o artigo 41 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral, segundo o qual, no recrutamento de pessoal da Secretaria-Geral serão levadas em conta, em primeiro lugar, a eficiência, a competência e a probidade, mas, ao mesmo tempo, deverá ser conferida importância a um critério de representação geográfica tão amplo quanto possível, e o artigo 137 da Carta da OEA que dispõe que a Organização dos Estados Americanos não admite restrição alguma, por motivo de raça, credo ou sexo, à capacidade para exercer cargos na Organização e participar de suas atividades;

ADVANCE \d 4
TENDO EM MENTE que vem sendo considerado pelo Conselho Permanente da OEA o assunto relativo à equiparação da estrutura organizacional e de pessoal aos mandatos e recursos, de acordo com as resoluções AG/RES. 1836 (XXXI-O/01) e AG/RES. 1839 (XXXI-O/01), e que é recomendado no orçamento-programa da Organização para 2003 um estudo sobre administração do pessoal;

ADVANCE \d 4
RECORDANDO que o Plano de Ação da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) para a participação da mulher nas estruturas de poder e no processo decisório, adotado pela Vigésima Nona Assembléia de Delegadas da CIM [CIM/RES. 198 (XXIX-O/98)], insta a que as áreas de ação prioritária incluam a promoção da igualdade de oportunidade na classificação de cargos e nos procedimentos, o incentivo à mobilidade ascensional no serviço civil e o fomento de princípios semelhantes em diversas organizações e instituições públicas, entre as quais a OEA;


REAFIRMANDO o compromisso expresso no mais alto nível no Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas no sentido de promover a eqüidade e igualdade de gênero e os direitos humanos da mulher fortalecendo e fomentando a participação plena e igualitária das mulheres no processo decisório em todos os níveis, o aproveitamento do potencial da mulher e a igualdade de oportunidades para que as mulheres exerçam a liderança;

ADVANCE \d 4
CONSIDERANDO que o Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero, que foi aprovado na Primeira Reunião de Ministras ou de Autoridades do Mais Alto Nível Responsáveis pelas Políticas da Mulher, realizada pela CIM em abril de 2000, e que foi adotado pela Assembléia Geral da OEA, mediante a resolução AG/RES. 1732 (XXX-O/00) e endossado pelos Chefes de Estado e de Governo na Terceira Cúpula das Américas, insta a Secretaria-Geral da OEA a “implementar medidas para assegurar o acesso pleno e igualitário de homens e mulheres a todas as categorias de cargos no sistema da OEA, particularmente nos cargos decisórios”; e

ADVANCE \d 4
RECONHECENDO que na OEA, em dezembro de 1990, o percentual de mulheres em cargos de nível executivo era de 19% nos cargos D-2, de 20% nos cargos D-1, de 11% nos cargos P-5 e de 23% nos cargos P-4, que, em dezembro de 1998, as mulheres ocupavam 9% dos cargos D-2, 17% dos cargos D-1, 20% dos cargos P-5 e 51% dos cargos P-4 e que, em março de 2002, o percentual era de 0% em cargos não classificados e eletivos, 20% nos cargos D-2, 28% nos cargos D-1, 23% nos cargos P-5 e 52% nos cargos P-4,

ADVANCE \d 4RESOLVE:

ADVANCE \d 4
1.
Instar o Secretário-Geral a que reafirme o objetivo urgente de que, até o ano 2005, as mulheres ocupem 50% dos cargos de cada nível nos órgãos, organismos e entidades da OEA, especialmente dos cargos P-5 e superiores.

ADVANCE \d 4
2.
Instar o Secretário-Geral da OEA a que continue a fazer com que a eqüidade e igualdade de gênero sejam uma das prioridades em seus constantes esforços por implantar uma nova cultura administrativa na Organização e se comprometa a alcançar esse objetivo, no âmbito das discussões no Conselho Permanente sobre a questão da equiparação da estrutura organizacional e de pessoal aos mandatos e recursos.

ADVANCE \d 4
3.
Instar o Secretário-Geral a que nomeie mulheres qualificadas como representantes e enviadas especiais, para que estas possam usar seus bons ofícios como representantes do Secretário-Geral em assuntos relacionados com todas as áreas e setores.

ADVANCE \d 4
4.
Instar o Secretário-Geral a que procure ativamente e apóie a indicação, eleição ou nomeação de mulheres qualificadas para todos os cargos vagos na OEA.

ADVANCE \d 4

5.
Solicitar ao Secretário-Geral que prossiga seu trabalho no sentido do estabelecimento de políticas de igualdade de gênero no local de trabalho e atribua a cada administrador a responsabilidade por sua aplicação.

ADVANCE \d 4
6.
Instar todos os Estados membros a que apóiem os esforços do Secretário-Geral e da Presidente da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) mediante a identificação e indicação periódica, por intermédio das Missões Permanentes junto à OEA, das candidatas melhor qualificadas para ocupar cargos de confiança na Organização, e a que incentivem a candidatura de maior número de mulheres para os cargos vagos, os quais deverão ser divulgados amplamente em todos os Estados membros.

ADVANCE \d 4
7.
Solicitar ao Secretário-Geral que acompanhe de perto o progresso alcançado pelos órgãos, organismos e entidades da OEA no que se refere à consecução do objetivo de que as mulheres ocupem 50% dos cargos de cada nível na OEA até o ano 2005, que mantenha o Conselho Permanente informado sobre o cumprimento desta resolução, apresentando anualmente dados estatísticos relevantes do Departamento de Recursos Humanos e que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, a esse respeito.

 TC \n "AG/RES. 1873 (XXXII-O/02)" 

 TC "Serviço de carreira" AG/RES. 1873 (XXXII-O/02)

SERVIÇO DE CARREIRA

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2002)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório do Conselho Permanente sobre o serviço de carreira (CP/doc.3601/02);

RECORDANDO:


Que, mediante a resolução AG/RES. 1596 (XXVIII-O/98), a Assembléia Geral solicitou ao Conselho Permanente que, com a assistência da Secretaria-Geral, preparasse um estudo com recomendações sobre a política da Secretaria-Geral em matéria de serviço de carreira a ser considerado pela Assembléia Geral, em seu Vigésimo Nono Período Ordinário de Sessões;


Que a Assembléia Geral renovou sua solicitação ao Conselho Permanente para que preparasse e apresentasse para exame o estudo sobre o serviço de carreira, mediante as resoluções AG/RES. 1647 (XXIX-O/99), AG/RES. 1725 (XXX-O/00) e AG/RES. 1839 (XXXI-O/01), e autorizou o Conselho Permanente a adotar ad referendum da Assembléia Geral “as modificações às Normas Gerais e ao Regulamento do Pessoal que forem necessárias, a fim de implementar um sistema de serviço de carreira e uma política de pessoal mais consoantes com as necessidades e os interesses da Organização e com os princípios estabelecidos na Carta”;


Que, a fim de assistir o Conselho Permanente em seu estudo do serviço de carreira, o Secretário-Geral apresentou o “Relatório do Secretário-Geral sobre uma proposta de consenso com vistas à redefinição do serviço de carreira da Secretaria-Geral da OEA” (CP/doc.3469/01), em maio de 2001 (“a proposta de consenso”), que foi preparado por um grupo de trabalho conjunto da Associação do Pessoal e da Administração;


Que, por solicitação do Conselho Permanente, a Secretaria-Geral apresentou outros documentos úteis para a avaliação da atual política de serviço de carreira e propostas de modificação desse sistema;

CONSIDERANDO:


Que um quadro de pessoal dedicado e competente é o recurso mais valioso da Secretaria-Geral;


Que, conforme indicado na proposta de consenso do Secretário-Geral, “uma instituição empenhada em manter funcionários de que já prescinde e que não pode reciclar de forma rápida e econômica torna-se ineficiente e não-competitiva com relação a outras organizações que prestam serviços similares”; que o setor público “deve adotar medidas para manter competitividade, a fim de evitar novas reduções e perda de emprego” e que “a Secretaria-Geral da OEA deve demonstrar aos que a financiam e conformam que é capaz de prestar serviços num nível competitivo com os serviços oferecidos por outros provedores potenciais”;


Que, conforme observado também na proposta de consenso do Secretário-Geral, “o sistema do serviço de carreira deve ser suficientemente flexível para fazer face às demandas de futuras metas, assegurando o desenvolvimento e a perpetuação de sua memória institucional e permitindo, ao mesmo tempo, a seleção e o crescimento das pessoas que implementarão tais metas” e que “é do interesse da Organização preocupar-se com a segurança no emprego de seu pessoal na medida que isso não afete materialmente sua competitividade e eficiência”;


Que a proposta de consenso observa que “não é possível à Secretaria-Geral extinguir o serviço de carreira e estabelecer um novo sistema que modifique os direitos e preferências dos funcionários que já estejam nesse serviço, a menos que lhes sejam mantidas as proteções básicas de segurança no emprego previstas no serviço de carreira em vigor”;


Que outras organizações internacionais estão tomando medidas para eliminar nomeações permanentes e substituí-las por contratos contínuos, que podem ser rescindidos a qualquer momento por justa causa, mediante pagamento de indenização em todos os casos exceto rescisão por falta grave de conduta;


Que nem o serviço de carreira nem a proposta de consenso, que propõe substituir nomeações do serviço de carreira por “nomeações a prazo indefinido”, atendem adequadamente às atuais necessidades da Organização de flexibilidade e competitividade porque ambos requerem sistemas lentos e dispendiosos para a proteção de preferências e direitos de estabilidade de pessoal ou, no caso da proposta de consenso, do pessoal com “nomeações a prazo indefinido”;


Que a extinção da admissão para o serviço de carreira na Secretaria-Geral da OEA e sua substituição por um contrato contínuo semelhante ao que está sendo considerado nas Nações Unidas e em outras organizações interamericanas são mais consistentes do que a proposta de consenso com a situação financeira da Organização e com suas necessidades de competitividade institucional e de flexibilidade, bem como com sua capacidade de recrutar e manter pessoal competente; e


Que a substituição da admissão para o serviço de carreira por um contrato contínuo como o mecanismo de contratação para os atuais e futuros funcionários que não sejam membros do serviço de carreira e que busquem maior estabilidade no emprego do que a proporcionada por contratos de prazo fixo deve levar em conta as necessidades e circunstâncias especiais da Organização e respeitar plenamente os direitos adquiridos dos atuais membros do serviço de carreira,

RESOLVE:


1.
Encerrar o serviço de carreira, terminando-o gradualmente pela eliminação natural de cargos, em conformidade com as seguintes disposições:



a)
Os membros do serviço de carreira incluirão apenas os funcionários que ingressaram no serviço de carreira antes de 30 de junho de 1994 e que ainda sejam membros do serviço de carreira em 30 de junho de 2002;



b)
Em conformidade com o artigo 18, b, iv, das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral, ficam eliminadas todas as vagas do serviço de carreira, também conhecidas como “posições do serviço de carreira”, e as vagas do serviço de carreira que ocorrerem no futuro em conseqüência do término da relação de trabalho de membros do serviço de carreira serão automaticamente eliminadas e não serão atribuídas a nenhum outro funcionário;



c)
Todos os membros do serviço de carreira conforme definidos na alínea a manterão seus direitos adquiridos em conformidade com as disposições do serviço de carreira vigentes antes da aprovação desta resolução.


2.
Criar, no artigo 17 das Normas Gerais, uma nova modalidade de emprego denominada “contrato contínuo”, conforme descrito no artigo 19 das Modificações ao Capítulo III das Normas Gerais anexas a esta resolução.


3.
Aprovar as modificações ao Capítulo III das Normas Gerais anexas a esta resolução.


4.
Encarregar o Secretário-Geral de modificar o Regulamento do Pessoal conforme necessário, a fim de refletir as Modificações ao Capítulo III das Normas Gerais anexas a esta resolução e de informar o Conselho Permanente sobre essas modificações.  Nenhuma modificação que requeira despesas de pessoal adicionais, salvo a modificação da Norma 110.7 do Regulamento do Pessoal para prever a indenização por término da relação de trabalho expressamente aprovada no artigo 19 das Modificações das Normas Gerais, entrará em vigor sem a aprovação do Conselho Permanente.


5.
Incumbir o Secretário-Geral de estabelecer um Fundo Especial para o qual dotações não-utilizadas do Objeto de Despesa 1 do orçamento-programa serão transferidas no final de 2002 para financiar uma reserva para indenizações por término da relação de trabalho e outros benefícios dela decorrentes a que façam jus os funcionários do serviço de carreira e aqueles sob contratos contínuos.  No final de 2003, a Secretaria-Geral informará o Conselho Permanente sobre como foram utilizados os recursos, com base no qual será determinado se esse processo será renovado nos anos seguintes.  A menos que o Conselho Permanente o autorize, o montante que poderá ser mantido nesse Fundo Especial não excederá 2% do montante orçado para o Objeto 1 em cada ano.


6.
Reiterar a necessidade da adequada representação geográfica do pessoal da Secretaria-Geral e instar o Secretário-Geral a implementar este mandato, conforme disposto no artigo 120 da Carta.


7.
Solicitar ao Secretário-Geral que apresente ao Conselho Permanente, antes do próximo período ordinário de sessões da Assembléia Geral, um relatório com propostas para reforma da gestão de recursos humanos.  O relatório deverá abordar, inter alia, as seguintes questões:



a)
Aumentar a responsabilidade e a confiabilidade de funcionários em todos os níveis;



b)
Desenvolver a capacidade de liderança de todos os funcionários da Organização, especialmente daqueles que exercem funções de gestão e de supervisão;



c)
Oferecer oportunidades de desenvolvimento profissional para todos os funcionários;



d)
Garantir a estrita observância do sistema de avaliação do desempenho recentemente implementado e a sua utilização como instrumento para fortalecer o desenvolvimento profissional; e



e)
Revisar o atual processo de recrutamento para requerer que o Departamento de Serviços de Recursos Humanos estabeleça um sistema para recomendar apenas os candidatos mais qualificados para seleção.


8.
Instruir a Secretaria-Geral a enviar o Registro de Funcionários a todos os Estados membros e chefes de departamento trimestralmente e a incluir estatísticas sobre o nível médio e a taxa supervisores-funcionários de cada dependência da Secretaria-Geral e de toda a Secretaria-Geral, juntamente com estatísticas sobre a distribuição de funcionários por fundo, nível, gênero e origem geográfica.  As estatísticas da distribuição geográfica serão computadas por métodos semelhantes aos utilizados pelas principais organizações internacionais e deverão incluir o país de origem e a nacionalidade.


9.
Encarregar o Secretário-Geral de fortalecer a transparência e o rigor do processo de concurso para contratos de longo prazo financiados pelo Fundo Ordinário mediante a reforma do Regulamento do Pessoal para dispor o seguinte:



a)
Todas as admissões para cargos do Fundo Ordinário sob contrato de longo prazo serão feitas mediante concurso, de acordo com o processo de recrutamento externo, o qual incluirá anúncio do cargo na Internet, notificação oportuna e imediata do anúncio de recrutamento às Missões Permanentes junto à OEA e outros meios efetivos para tornar público o anúncio de recrutamento; no entanto, excetuam-se as admissões para cargos reclassificados financiados pelo Fundo Ordinário já ocupados por funcionário qualificado sob contrato de longo prazo, contrato contínuo ou nomeação para o serviço de carreira, as quais poderão continuar sob a forma de concurso por meio de processo de recrutamento interno;



b)
Todo candidato a concurso ao preenchimento de um cargo de nível profissional financiado pelo Fundo Ordinário sob um contrato de longo prazo, que tenha sido certificado pelo Departamento de Serviços de Recursos Humanos como tendo atendido aos requisitos mínimos para o cargo e que tenha sido classificado entre os três melhores candidatos pelo Diretor que solicitou o recrutamento deverá ser entrevistado, em pessoa ou mediante teleconferência, por um painel de três ou mais pessoas.  Esse painel incluirá o Diretor do Departamento que solicitou o recrutamento, um especialista do Departamento de Serviços de Recursos Humanos e um membro da Comissão Assessora de Seleção e Promoção.  O painel comunicará os resultados da entrevista à Comissão Assessora de Seleção e Promoção, a qual os levará em consideração em sua avaliação dos candidatos.  A Secretaria-Geral não custeará nem reembolsará de qualquer forma, com recursos provenientes do Fundo Ordinário, despesas relacionadas com a entrevista incorridas pelos candidatos.



c)
Em cada etapa do processo de recrutamento deverá ser levada em conta a importância de se conseguir a mais ampla representação geográfica possível.


10.
As seguintes Disposições Transitórias serão aplicáveis ao artigo 19 das Normas Gerais com respeito ao pessoal regido por contrato contínuo:



a)
Somente para fins de determinar a elegibilidade para um contrato contínuo em conformidade com a alínea a do artigo 19 das Normas Gerais e para inclusão na lista de elegibilidade, de acordo com a alínea b desse artigo, se considerará que os funcionários que ocupem cargos do Fundo Ordinário e que começaram a prestar serviços sob contratos de período fixo antes de 1º de janeiro de 2000, que tenham sido selecionados para um contrato de longo prazo mediante concurso, que tenham mais de cinco anos de serviço contínuo sob contratos de longo ou curto prazo financiados pelo Fundo Ordinário desde 1o de julho de 1997 e que, em 30 de junho de 2002, estejam prestando serviços sob um contrato de longo prazo financiado pelo Fundo Ordinário preencheram o requisito de cinco anos de serviço contínuo, desde sua nomeação mediante concurso para um contrato de longo prazo financiado pelo Fundo Ordinário.  A referência a contrato de período fixo nesta disposição inclui “contratos por período limitado”.



b)
Somente para fins de determinar a antigüidade de cada funcionário ao qual se aplica a alínea a acima para a inclusão na lista de elegibilidade, a Secretaria utilizará a data 12 meses posterior à data em que o funcionário começou a prestar serviços sob seu primeiro contrato de período fixo financiado pelo Fundo Ordinário, numa série de contratos contínuos de período fixo financiados pelo Fundo Ordinário, sob os quais ele prestou serviços continuamente por, no mínimo, cinco anos.



c)
Somente para 2002, a meta percentual mínima estabelecida em 40% nas alíneas c e d do artigo 19 das Normas Gerais será de 48%.

ANEXO

NORMAS GERAIS PARA O FUNCIONAMENTO DA SECRETARIA-GERAL[1]

CAPÍTULO III.  PESSOAL*
SUBCAPÍTULO A.
TIPOS DE PESSOAL

Artigo 17.
Tipos de pessoal e outros recursos humanos

Os recursos humanos da Secretaria-Geral são constituídos por seu pessoal, admitido mediante contratos de emprego, e por consultores independentes admitidos mediante contratos por tarefa, a saber:


a)
Pessoal (também denominado “membros do quadro de pessoal”):  O pessoal da Secretaria-Geral será constituído unicamente pelas seguintes categorias:



i.
Pessoal do serviço de carreira, nomeado para este serviço antes de 30 de junho de 1994 nos termos definidos pelo artigo 18 das Normas Gerais ou com as disposições que o precederam, e que ainda integrava o serviço de carreira em 30 de junho de 2002;

ii. Pessoal contratado por contrato contínuo, nos termos do artigo 19 destas Normas Gerais;



iii.
Pessoal contratado por período fixo, mediante contratos da Série A e da Série B, nos termos do artigo 20 destas Normas Gerais;



iv.
Pessoal em cargos de confiança, nomeado à discrição do Secretário-Geral, nos termos do artigo 21 destas Normas Gerais;



v.
Funcionários profissionais locais, contratados nos termos do artigo 22 destas Normas Gerais;



vi.
Pessoal de apoio temporário, contratado nos termos do artigo 23 destas Normas Gerais; e



vii.
Funcionários associados, nomeados nos termos de acordos com instituições participantes em programas de interesse comum, em conformidade com o artigo 24 destas Normas Gerais.


b)
Empreiteiros independentes:  são pessoas contratadas para realizar tarefas ou prestar serviços para a Secretaria-Geral mediante um contrato por tarefa (o chamado “CPR”) como empreiteiros independentes.  Não são membros do quadro de pessoal, nem funcionários ou empregados da Secretaria-Geral.  O contrato por tarefa não gera relação de emprego entre a Secretaria-Geral e uma pessoa.


c)
Financiamento:  conforme indicado no Capítulo V destas Normas Gerais, as despesas de pessoal são financiadas à conta dos Objetos 1 e 2 do orçamento do Fundo Ordinário.  Os contratos por tarefa com consultores independentes são financiadas à conta do Objeto 8 do orçamento-programa do Fundo Ordinário.  Os contratos referentes a empreiteiros independentes e funcionários que não sejam de carreira nem pessoal regido por contrato contínuo podem ser financiados pelo Fundo Especial Multilateral do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral e por fundos específicos, observadas em cada caso as disposições especiais que regem esses fundos.

Artigo 18.
Pessoal do serviço de carreira

a)
Eliminação gradual do serviço de carreira:  o serviço de carreira está permanentemente encerrado e em fase de eliminação gradual por causas naturais. Inclui apenas os membros do quadro de pessoal nomeados antes de 30 de junho de 1994 para o serviço de carreira em conformidade com este artigo das Normas Gerais ou com suas disposições precedentes, e que ainda eram membros do serviço de carreira em 30 de junho de 2002 (“pessoal de carreira” ou “membros do serviço de carreira”).  Não existem vagas no serviço de carreira.  À medida que o atual pessoal de carreira deixar o serviço, suas nomeações para o serviço de carreira, também denominadas “vagas do serviço de carreira”, serão automaticamente eliminadas e não serão atribuídas a nenhum outro membro do quadro de pessoal.


b)
Direitos especiais do pessoal do serviço de carreira


i.
O status de membro do serviço de carreira será independente do cargo, da função ou das tarefas que o funcionário desempenhar.  Por conseguinte, os funcionários do serviço de carreira poderão desempenhar, sem perda do seu status, qualquer função, tarefa ou cargo correspondente ao seu nível que o Secretário-Geral julgar apropriado atribuir-lhes, levando em conta sua capacidade e as necessidades do serviço.



ii.
Nenhum membro do quadro de pessoal, a não ser os mencionados na alínea a, acima, sejam quais forem as condições do contrato ou a natureza das funções ou tarefas que desempenhar ou que tenha desempenhado, poderá ser considerado membro do serviço de carreira.



iii.
O status de membro do serviço de carreira implica o direito de não ser desligado da Secretaria-Geral salvo pelos motivos expressamente previstos nestas Normas Gerais.



iv.
O Secretário-Geral dará consideração preferencial aos funcionários do serviço de carreira e, em igualdade de condições, aos de maior antigüidade, para preencherem vagas e para continuarem no serviço quando houver redução de pessoal na Secretaria-Geral.

v. A Secretaria-Geral incentivará e apoiará os funcionários do serviço de carreira para melhorar seu preparo e suas qualificações.



vi.
A promoção dos funcionários do serviço de carreira ocorrerá mediante concurso, no qual será levada em conta a avaliação dos serviços prestados à Secretaria-Geral.  Os concursos serão levados a efeito de acordo com o disposto no artigo 44 destas Normas Gerais.



vii.
Os funcionários do serviço de carreira participarão do Plano de Aposentadoria e Pensões da Organização, de acordo com as disposições desse Plano.


c)
Salários e outros benefícios: os salários e outros vencimentos dos membros do serviço de carreira são regulados pelos artigos 40, 48-52, 61 e 62, em conjunto com as disposições pertinentes contidas no Regulamento do Pessoal.

Artigo 19.
Pessoal regido por contrato contínuo

a)
Elegibilidade:  Os funcionários que já tenham sido selecionados por concurso para um cargo financiado pelo Fundo Ordinário e que desempenhem funções para a Secretaria-Geral sob contratos por período fixo ou série de contratos por período fixo há pelo menos cinco anos consecutivos contados a partir do respectivo concurso poderão ser contratados sob contrato contínuo, desde que:



i.
tenham mantido boa conduta;



ii.
não tenham recebido nenhuma avaliação de desempenho insatisfatório nos últimos três anos e não mais do que uma ao longo de todo o seu período de serviços na Secretaria-Geral;



iii.
tenham sido aprovados em exames de proficiência lingüística administrados pela dependência pertinente da Subsecretaria de Administração em pelo menos dois dos seguintes idiomas:  espanhol, francês, inglês e português;



iv.
o funcionário tenha, desde seu ingresso no quadro de pessoal da Secretaria-Geral, cumprido os requisitos de treinamento para suas funções e atualizado constantemente suas aptidões, de acordo com as necessidades para o desempenho eficiente e competente de suas funções;



v.
o contrato deva ser financiado totalmente com recursos do Fundo Ordinário e, de acordo com projeções razoáveis da Subsecretaria de Administração, seja provável que o financiamento desse contrato com recursos do Fundo Ordinário continue pelo menos durante três anos; e



vi.
o funcionário tenha solicitado um contrato contínuo e o Diretor da área em que ele esteja trabalhando, ou para a qual seja designado, após receber o contrato tenha recomendado a concessão do contrato ao referido funcionário, com base na capacidade do funcionário com relação às necessidades do programa.


b)
Lista de elegibilidade:  A Secretaria-Geral manterá uma lista de todos os funcionários elegíveis por ordem de antigüidade.  A ordem de antigüidade basear-se-á no tempo de serviço contínuo contado a partir da data em que o funcionário elegível foi nomeado pela primeira vez, mediante concurso, para um cargo de contrato por período fixo financiado pelo Fundo Ordinário.  A Secretaria-Geral revisará regularmente e modificará essa lista a fim de incluir novos candidatos elegíveis e retirar aqueles que desde então se tornaram inelegíveis e proporcionará a lista atualizada a funcionários interessados que o solicitem.


c)
Meta percentual:  A meta percentual deverá ficar na faixa entre 40% e 50%.  É calculada dividindo-se o número de funcionários com nomeações do serviço de carreira e contratos contínuos pelo número total de funcionários financiados pelo Fundo Ordinário nos termos dos artigos 17, a, i-iv destas Normas Gerais – Pessoal do serviço de carreira; pessoal regido por contrato contínuo; pessoal contratado por período fixo; e pessoal de confiança.  Não será concedido a nenhum funcionário um contrato contínuo se isso fizer a meta percentual exceder o limite de 50%, e a Secretaria deverá manter a meta percentual de modo que não caia abaixo de 40% por meio do processo de nomeação descrito a seguir.


d)
Processo de nomeação:  As seguintes disposições regerão o processo de nomeação:



i.
O Secretário-Geral revisará a lista de elegibilidade em abril e outubro de cada ano.  Se a meta percentual na ocasião estiver abaixo de 40%, o Secretário-Geral concederá o número pertinente de contratos contínuos para fazer a meta percentual retornar a 40%; e se a meta percentual na ocasião estiver abaixo de 50%, o Secretário-Geral poderá conceder o número pertinente de contratos contínuos até alcançar a meta percentual de 50%.  Todas essas nomeações deverão ser feitas por ordem de antigüidade a partir da lista de elegibilidade e entrarão em vigor no primeiro dia do semestre subseqüente.



ii.
O Secretário-Geral não poderá conceder nenhum contrato contínuo durante um processo de redução de pessoal determinado pela Assembléia Geral.



iii.
Não poderá ser concedido a nenhum funcionário um contrato contínuo antes de a Comissão Assessora de Seleção e Promoção, criada nos termos do artigo 44 destas Normas Gerais:




a)
realizar, por meio da plenária ou de uma subcomissão designada para essa finalidade, uma entrevista com o candidato e concluir, com base no exame do candidato na entrevista (que poderá incluir perguntas sobre o trabalho, preparo e contribuições do candidato para a Secretaria-Geral até a data e sobre sua profissão) que o candidato é idôneo para um contrato contínuo; e




b)
certificar ao Secretário-Geral:  i. que o funcionário atende atualmente aos requisitos de elegibilidade estipulados na alínea a deste artigo, acima; ii. que o funcionário é idôneo para um contrato contínuo com base na entrevista descrita na alínea a deste inciso, acima; iii. que o funcionário tem a devida antigüidade na lista de elegibilidade para receber o contrato; e iv. que a concessão do contrato não excederá a meta percentual de 50%.


e)
Duração, término e indenização


i.
Os serviços do funcionário regido por um contrato contínuo que não tenha completado 65 anos de idade só poderão ser dados por terminados pelo Secretário-Geral por justa causa.



ii.
Um contrato contínuo expirará sem aviso prévio nem direito de indenização no último dia do semestre em que o funcionário regido por este tipo de contrato completar 65 anos de idade.



iii.
A rescisão por justa causa dará ao funcionário regido por um contrato contínuo o direito de aviso prévio de 60 dias e de indenização por cessação de serviço, observadas, porém, as condições de improcedência de indenização a que se refere o artigo 62 destas Normas Gerais.  A indenização eqüivalerá a um mês de salário básico por ano de serviço contínuo imediatamente antes da rescisão, até um máximo de nove meses.


f)
Mobilidade e readmissão


i.
O funcionário que, regido por um contrato contínuo, for transferido ou promovido a outro cargo na Secretaria-Geral inteiramente financiado por recursos do Fundo Ordinário continuará a ser regido por esse contrato.  O funcionário que, regido por um contrato contínuo, for transferido ou promovido a um cargo financiado por recursos procedentes de fontes que não sejam o Fundo Ordinário não gozará do direito de continuar a ser regido por um contrato contínuo.  Contudo, nos casos em que as normas que regem os fundos pertinentes e em que as necessidades e recursos desses fundos admitam a constituição de uma reserva para o pagamento de direitos de rescisão adquiridos pelo funcionário enquanto no exercício do cargo, o Secretário-Geral poderá permitir que esse membro continue a ser regido pelo contrato contínuo.



ii.
O funcionário, cujo contrato contínuo for rescindido, mas que for posteriormente selecionado por concurso para preencher a vaga de um cargo na Secretaria-Geral financiado com recursos do Fundo Ordinário, poderá ser readmitido no quadro de pessoal da Secretaria-Geral mediante um contrato contínuo, desde que tenha tido boa conduta, não haja sido objeto de avaliação de desempenho insatisfatório enquanto regido por um contrato contínuo e o cargo para o qual haja sido selecionado atenda ao requisito constante da alínea a, v, deste artigo, acima.



iii.
O número de meses de salário básico em qualquer indenização por rescisão paga ao término de um contrato contínuo será deduzido de qualquer indenização por rescisão que o funcionário teria direito de receber em razão de qualquer contrato futuro com a Secretaria-Geral.  Desse modo, o funcionário não poderá receber da Secretaria-Geral, ao longo de sua vida, um número total de meses de salário básico, a título de indenização por rescisão, que exceda o máximo de nove meses pagável nos termos destas Normas Gerais e do Regulamento do Pessoal.



iv.
O montante de qualquer subsídio de repatriação pago ao término de um contrato contínuo será deduzido de qualquer subsídio de repatriação a que o funcionário possa ter direito no âmbito de futuros contratos com a Secretaria-Geral. Desse modo, o funcionário não poderá receber, ao longo de sua vida, um número total de semanas de salário básico a título de subsídio de repatriação, considerado o número de seus dependentes, que exceda o máximo pagável nos termos do Regulamento do Pessoal.


g)
Direitos de pensão:  Os funcionários regidos por contratos contínuos deverão aderir ao Plano de Aposentadoria e Pensões da OEA.


h)
Promoção:  Os funcionários regidos por contratos contínuos só poderão ser promovidos mediante um processo de seleção competitiva, observadas as disposições sobre seleção constantes no artigo 44 destas Normas Gerais.


i)
Treinamento:  A Secretaria-Geral incentivará e ajudará os funcionários regidos por contratos contínuos a melhorar suas aptidões e qualificações, na dependência da disponibilidade de recursos destinados a tal propósito no orçamento-programa.


j)
Salário e outros benefícios:  O salário e outros benefícios do pessoal regido por contratos contínuos são regulados pelos artigos 40, 48-52, 61 e 62, em conjunto com as disposições pertinentes do Regulamento do Pessoal.

Artigo 20.
Pessoal contratado por período fixo

a)
Características gerais:  Um contrato por período fixo é um contrato de emprego que contém cláusulas expressas que especificam sua duração em termos de dias, meses ou anos.  Sua duração pode estender-se por cinco anos.  Expira, sem aviso prévio, na data de término que especificar ou na data de término de qualquer extensão ou renovação.  Embora não exista direito de renovação, o contrato pode ser renovado à discrição do Secretário-Geral.  Só pode ser dado por expirado por justa causa, conforme especificado nestas Normas Gerais e no Regulamento do Pessoal.


b)
Os contratos por período fixo podem ser contratos da Série A ou contratos da Série B, tal como especificado a seguir:



i.
Contratos da Série A:  Os contratos da Série A, cuja duração máxima é de três anos, dispensam a nomeação do membro do pessoal mediante processo de seleção competitiva a que se refere o artigo 44 destas Normas Gerais.  Nenhum membro do pessoal poderá prestar serviço por mais de três anos no âmbito de um ou mais contratos da Série A financiados com recursos do Fundo Ordinário, seja em termos consecutivos ou não-consecutivos.  Os contratos da Série A também incluem os contratos de observadores especiais, regidos especificamente por limitações adicionais contidas no Regulamento do Pessoal e nas ordens administrativas pertinentes emitidas pela Secretaria-Geral.



ii.
Contratos da Série B:  Os contratos da Série B têm duração de um a cinco anos.  Há dois tipos de contratos da Série B:  os financiados com recursos do Fundo Ordinário e os financiados com recursos que não sejam do Fundo Ordinário.




a)
Contratos da Série B financiados com recursos do Fundo Ordinário:  os contratos da Série B financiados com recursos do Fundo Ordinário requerem que o cargo seja preenchido por concurso, em conformidade com o artigo 44 das Normas Gerais.




b)
Contratos da Série B financiados com recursos de outros fundos:  os contratos da Série B financiados com recursos de outros fundos requerem que o cargo seja preenchido por concurso, com exceção dos casos em que este não seja considerado conveniente, de acordo com os procedimentos estabelecidos no Regulamento do Pessoal.


c)
Salário e outros benefícios:  O salário e outros vencimentos do pessoal contratado por período fixo são regidos pelos artigos 40, 48-52, 61 e 62, em conjunto com as disposições pertinentes do Regulamento do Pessoal.  Os membros do pessoal regidos por contratos da Série A não são elegíveis para o subsídio de dependentes, e seus salários são computados de acordo com a escala salarial para os membros do pessoal sem dependentes.
Artigo 21.
Cargos de confiança

a)
Definição de cargos de confiança.  Serão considerados cargos de confiança: os de Secretário Executivo de Desenvolvimento Integral, designado Diretor-Geral da AICD, bem como os Subsecretários, os assessores do Secretário-Geral e do Secretário-Geral Adjunto, os diretores e vice-diretores dos departamentos indicados pelo Secretário-Geral.[3]


b)
Descrição e disposições especiais:



i.
Os funcionários em cargos de confiança são nomeados, à discrição do Secretário-Geral, para ocupar os cargos definidos nestas Normas Gerais como cargos de confiança.  O pessoal assim designado ocupará os cargos de confiança enquanto o Secretário-Geral estiver no cargo e os nomeados gozarem de sua confiança.



ii
O Secretário-Geral poderá designar para cargos de confiança funcionários pertencentes ou não ao serviço de carreira e pessoal estranho à Secretaria-Geral.



iii.
Quando o Secretário-Geral dê por terminados os serviços de uma pessoa designada para cargo de confiança, deverá notificar o interessado, de acordo com o disposto no artigo 58 destas Normas Gerais, salvo quando se trate de funcionário de carreira.  Neste caso, o funcionário de carreira terá direito de continuar no serviço em cargo do mesmo nível de carreira que ocupava anteriormente.



iv.
Diferentemente de outros cargos de confiança de que trata este artigo, a nomeação para o cargo de Secretário Executivo de Desenvolvimento Integral (Diretor-Geral da AICD) será para um período de quatro anos, renovável por mais um período de até quatro anos e passível de dispensa apenas por justa causa, em conformidade com o disposto no artigo 12 do Estatuto da AICD. A justa causa inclui insubordinação, não-observância dos regulamentos e das normas da Secretaria-Geral e da AICD, desempenho insatisfatório das funções atribuídas a juízo da Junta Diretora e outros motivos que constam destas Normas Gerais e do Regulamento do Pessoal.  Essa dispensa de serviços não exigirá a convocação de uma comissão assessora de disciplina, em conformidade com o artigo 56 das Normas Gerais e com as normas pertinentes do Regulamento do Pessoal.[4]



v.
O membro do pessoal que, regido por um contrato contínuo, for designado para um cargo de confiança manterá esse caráter enquanto ocupar o cargo de confiança e, na dependência de acordo com o Secretário-Geral, poderá, ao término do cargo de confiança, ser designado mediante contrato contínuo para um cargo que não seja de confiança e cujo nível corresponda àquele que ocupava  imediatamente antes de aceitar o cargo de confiança.


c)
Salário e outros benefícios: As disposições sobre salário e outros benefícios do pessoal em cargos de confiança constam dos artigos 40, 48-52, 61 e 62, em conjunto com as disposições pertinentes contidas no Regulamento do Pessoal.

Artigo 22.
Funcionários profissionais locais

a)
Descrição geral:  Os funcionários profissionais locais são portadores de diplomas profissionais, contratados como especialistas para trabalhar nos termos da legislação trabalhista do país onde prestam serviços definidos pelo Secretário-Geral.


b)
Disposições especiais, salário e benefícios:  A menos que se disponha expressamente em contrário nestas Normas Gerais, no documento de nomeação a que se refere o artigo 25 destas Normas Gerais, no Regulamento do Pessoal ou em outras disposições administrativas do Secretário-Geral, os benefícios e direitos concedidos a todos os outros funcionários nos termos das Normas Gerais, das resoluções da Assembléia Geral, do Regulamento do Pessoal e de outras disposições administrativas do Secretário-Geral não se aplicarão aos funcionários profissionais locais.

Artigo 23.
Pessoal de apoio temporário[5]


a)
Descrição geral:  O pessoal de apoio temporário será contratado localmente e, na medida do possível, de acordo com as condições do lugar em que deva desempenhar suas funções, para o único propósito de prestar serviços de apoio a projetos temporários, missões de observação e outras atividades temporárias levadas a cabo pela Secretaria-Geral nos Estados membros.[2]


b)
Disposições especiais, salário e benefícios:  A designação de pessoas na categoria de pessoal de apoio temporário (PAT) será regida pelas seguintes disposições:



i.
O PAT não será financiado com recursos do Fundo Ordinário.  No entanto, em circunstâncias excepcionais determinadas pelo Secretário-Geral, o emprego do PAT poderá ser financiado sob um projeto temporário específico apoiado parcialmente pelo Fundo Ordinário.  A Secretaria-Geral incluirá no montante orçado para cada PAT as reservas necessárias para todos os benefícios requeridos conforme as leis locais do lugar de exercício, incluindo, porém sem a isso se limitar, os benefícios por terminação dos serviços, férias acumuladas e aviso prévio de terminação de serviço.



ii.
Os períodos de emprego como PAT não serão contados para estabelecer a elegibilidade para um contrato contínuo nem para qualquer outro efeito.



iii.
O PAT não participará do Plano de Aposentadoria e Pensões da OEA; entretanto, participará do sistema de previdência social proporcionado em conformidade com as leis do lugar de exercício.  Caso tal participação não seja viável, o PAT receberá um pagamento único mensal igual ao valor das contribuições requeridas pelo sistema nacional de previdência social ou, alternativamente e conforme estabelecer o Secretário-Geral, participará do Plano de Previdência ou outros planos de poupança para aposentadoria estabelecidos pela Secretaria-Geral para os funcionários temporários e dos programas de seguro que a Secretaria-Geral proporciona aos funcionários temporários.



iv.
Os salários para o PAT serão estabelecidos de acordo com as condições do mercado a um nível não inferior ao pago por um trabalho de natureza semelhante em conformidade com a legislação nacional correspondente ao lugar de exercício e não superior aos salários pagos pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) para trabalhos de natureza semelhante.



v.
Salvo disposição em contrário expressa no contrato de emprego pertinente, não se aplicarão ao PAT os seguintes artigos das Normas Gerais:  artigo 18 (Pessoal do serviço de carreira), artigo 38 (Classificação de cargos), artigo 40 (Vencimentos), artigo 43 (Exame médico), artigo 44 (Seleção para preencher cargos vagos), artigo 46 (Estágio probatório), artigo 48 (Férias), artigo 49 (Licenças), artigo 50 (Previdência social), artigo 51 (Despesas de viagem, de instalação e de repatriação), artigo 58 (Aviso prévio) e artigo 61 (Indenização).



vi.
Não se aplicará ao PAT o Regulamento do Pessoal, salvo disposição em contrário prevista em Ordem Executiva ou por disposição expressa em seu contrato de trabalho.

Artigo 24.
Funcionários associados

a)
Descrição geral:  Funcionários associados são as pessoas nomeadas primordialmente para desempenhar funções de natureza profissional, técnica, administrativa ou científica em conformidade com acordos ou contratos assinados com outras instituições que participem de programas de interesse comum, ou para fornecer serviços ad honorem com autorização da instituição a que pertencem.  Os funcionários associados são considerados como membros do quadro de pessoal tão somente para o efeito de garantir-lhes os privilégios e imunidades necessários ao desempenho de suas funções como funcionários da Secretaria-Geral na medida autorizada pelos acordos cabíveis de privilégios e imunidades celebrados com os Estados membros e para integrá-los na estrutura administrativa do projeto ou atividade para que foram designados.  Não são membros do quadro de pessoal para qualquer efeito.


b)
Disposições especiais, salário e outros benefícios:  Os funcionários associados não têm direito a qualquer dos direitos e benefícios dos membros do quadro de pessoal definidos nas Normas Gerais e no Regulamento do Pessoal.  Os termos das suas relações de trabalho com a Secretaria-Geral, incluindo suas remunerações e vencimentos, serão estabelecidos exclusivamente no acordo entre a instituição a que pertencem e a Secretaria-Geral.

Artigo 25.
Documento de nomeação.


Ao ser nomeado ou contratado, cada membro do quadro de pessoal assinará, juntamente com o Secretário-Geral ou com um funcionário que atue em seu nome, um documento do qual constarão a natureza e as condições da nomeação ou contrato.  Esse documento deverá ser compatível com estas Normas Gerais e com as disposições vigentes aplicáveis, inclusive as resoluções da Assembléia Geral.

SUBCAPÍTULO B.
STATUS E OBRIGAÇÕES DE TODOS OS MEMBROS DO PESSOAL E LIMITAÇÕES DE SUAS ATIVIDADES

Artigo 26.
Sujeição à autoridade do Secretário-Geral.

Os membros do quadro de pessoal, no que diz respeito ao desempenho de suas funções, estão sujeitos à autoridade do Secretário-Geral.

Artigo 27.
Caráter de funcionários internacionais.

Os membros do quadro de pessoal da Secretaria-Geral têm o caráter de funcionários internacionais e, no cumprimento de seus deveres, são responsáveis somente perante a Secretaria-Geral.  Ao aceitar a nomeação para cargo na Secretaria-Geral, comprometer-se-ão a exercer suas funções e a regular sua conduta de conformidade com a natureza, os propósitos e os interesses da Organização.

Artigo 28.
Independência no cumprimento de deveres.

No cumprimento de seus deveres, os membros do quadro de pessoal não solicitarão nem receberão instruções de governo algum, nem de autoridade alguma estranha à Organização.

Artigo 29.
Limitação de atividades.

Os membros do quadro de pessoal abster-se-ão de agir de qualquer maneira que seja incompatível com sua condição de funcionários da Organização.  A esse respeito, não poderão desenvolver atividades que o Secretário-Geral considere inconvenientes tanto para o cumprimento eficaz de seus deveres como para o prestígio da Organização.

Artigo 30.
Atuação e pronunciamentos públicos.

Os membros do quadro de pessoal não poderão agir nem pronunciar-se publicamente de forma alguma que possa prejudicar ou afetar os Estados membros.

Artigo 31.
Discrição.

Os membros do quadro de pessoal deverão observar a máxima discrição com respeito a todos os assuntos oficiais.  Abster-se-ão de comunicar a qualquer pessoa qualquer informação de caráter reservado, exceto no exercício de suas funções ou de acordo com o procedimento que para isso estabelecer o Secretário-Geral.  Tampouco farão uso algum em proveito próprio desse tipo de informação.  Tais obrigações contraídas pelos membros do quadro de pessoal não se extinguem ao cessarem seus serviços.

Artigo 32.
Prestação de serviços e aceitação de benefícios.

Nenhum membro do quadro de pessoal prestará seus serviços a governos ou entidades em condições que não sejam especificamente aprovadas pelo Secretário-Geral.  Nenhum membro do quadro de pessoal poderá aceitar condecorações de governos.  Não poderá também aceitar honras, prêmios, gratificações, favores ou obséquios quando, a juízo do Secretário-Geral, isto for incompatível com sua condição de funcionário internacional ou com os interesses da Organização.  Nenhum membro do quadro de pessoal será cedido a outra organização internacional, órgão público ou qualquer outra entidade a não ser que a entidade à qual ele é cedido primeiro concorde em reembolsar o custo total da remuneração e benefícios do funcionário, bem como quaisquer outras despesas incorridas pela Secretaria-Geral relacionadas com a cessão.[6]

Artigo 33.
Candidatura a cargo público eletivo.

A aceitação, por parte de um membro do quadro de pessoal, de sua candidatura a cargo público eletivo de caráter político implicará sua renúncia ao cargo que exerça na Secretaria-Geral.

Artigo 34.
Aceitação de cargo governamental.

A aceitação, por parte de um membro do quadro de pessoal, de sua designação para cargo governamental implicará sua renúncia ao cargo que exerça na Secretaria-Geral.

Artigo 35.
Declaração de lealdade.

Antes de entrar em exercício, todo membro do quadro de pessoal assinará uma declaração comprometendo-se a desempenhar suas funções de acordo com o disposto na Carta, nestas Normas Gerais e nas demais disposições pertinentes.

Artigo 36.
Influência e apoio governamentais.

Os membros do quadro de pessoal não poderão solicitar a influência nem o apoio dos representantes nos órgãos e outras entidades da Organização, nem de governo algum, em matéria que afete a administração ou a disciplina da Secretaria-Geral.  Toda questão sobre tais matérias deverá ajustar-se às disposições regulamentares pertinentes.

Artigo 37.
Privilégios e imunidades.

Os privilégios e imunidades que devem ser concedidos aos membros do quadro de pessoal da Secretaria-Geral, necessários para o desempenho de suas funções, serão definidos em acordos multilaterais entre os Estados membros ou em acordos bilaterais entre a Secretaria-Geral e os Estados membros.

SUBCAPÍTULO C.
SALÁRIOS, CLASSIFICAÇÃO E AVALIAÇÃO

Artigo 38.
Classificação de cargos.

O Secretário-Geral expedirá as disposições administrativas para a classificação dos cargos na categoria profissional e na categoria de serviços gerais, consoante as resoluções da Assembléia Geral e a natureza dos respectivos deveres e responsabilidades.  O Secretário-Geral fará constar no projeto de orçamento-programa os recursos necessários para uma auditoria de classificação de todos os cargos, que se efetuará pelo menos uma vez a cada quatro ou seis anos e será concluída o mais tardar seis meses antes do exame pela Comissão Preparatória do projeto de orçamento-programa para o exercício financeiro seguinte.

Artigo 39.
Avaliação do trabalho.

O trabalho dos funcionários será avaliado periodicamente.  Com esse fim, o Secretário-Geral regulamentará um sistema de avaliação que, de acordo com o disposto no artigo 120 da Carta, estabelecerá:


a)
a avaliação dos funcionários, pelo menos uma vez por ano;


b)
a forma por que será realizado o processo de avaliação e suas instâncias;


c)
as garantias do pessoal sujeito a avaliação; e


d)
as conseqüências do processo de avaliação.

Artigo 40.
Vencimentos


a)
Vigorarão para o pessoal da Secretaria-Geral os salários em vigor no Secretariado das Nações Unidas na medida abaixo determinada, conforme permitido nos termos da resolução AG/RES. 1319 (XXV-O/95), “Modificação e esclarecimento das resoluções AG/RES. 1275 (XXIV-O/94) e CP/RES. 631 (989/94) sobre a modificação do sistema de remuneração do pessoal da Secretaria-Geral”.


b)
As escalas de remuneração vigentes para os salários básicos líquidos serão as aplicadas pelo Secretariado das Nações Unidas para o correspondente lugar de exercício, tendo por base as tabelas salariais recomendadas pela Comissão Internacional do Serviço Civil.


c)
As tabelas de ajustamento por lugar de exercício adotadas pelo Secretariado das Nações Unidas são aplicáveis aos membros do quadro de pessoal da Secretaria-Geral da OEA.


d)
A remuneração pensionável, tal como fixada nas escalas salariais, será calculada mediante a aplicação da fórmula estabelecida de acordo com os objetivos do Plano de Aposentadoria e Pensões e com as resoluções da Assembléia Geral.


e)
O salário básico do Secretário-Geral será calculado em 1o de julho de 1995 deduzindo da remuneração da OEA em 30 de junho de 1995 (salário básico mais reajuste por aumento do custo de vida e 2% de pagamento de transição) os respectivos fatores de ajustamento por lugar de exercício para Washington, D.C.  Os aumentos subseqüentes do salário básico corresponderão às decisões das Nações Unidas no sentido de incorporar fatores de ajustamento por lugar de exercício ao salário básico para todo o pessoal profissional, sendo que os fatores de ajustamento por lugar de exercício para Washington aplicar-se-ão a esses salários básicos.


f)
O salário básico da escala salarial relativa a funcionários com dependentes para o Secretário-Geral Adjunto e os Subsecretários na escala com dependentes será calculado em 1o de julho de 1995, deduzindo da remuneração da OEA para esses cargos em 30 de junho de 1995 (salário básico mais reajuste por aumento do custo de vida e 2% de pagamento de transição) os fatores de ajustamento por lugar de exercício da ONU para Washington, D.C.  Os salários básicos para os cargos de funcionários sem dependentes serão 90,3% dos salários básicos previstos nas escalas estabelecidas para esses cargos com vistas a funcionários com dependentes.  Os aumentos subseqüentes do salário básico corresponderão às decisões das Nações Unidas no sentido de incorporar fatores de ajustamento por lugar de exercício ao salário básico para todo o pessoal profissional, sendo que os fatores de ajustamento por lugar de exercício para Washington aplicar-se-ão a esses salários básicos.[7]


g)
Em consulta com a Junta Diretora da AICD, e em conformidade com as disposições orçamentárias aplicáveis, o Secretário-Geral estabelecerá a remuneração básica do Secretário Executivo de Desenvolvimento Integral (que é também o Diretor-Geral da AICD). O salário básico levará em conta os salários básicos estabelecidos para cargos comparáveis em outras organizações internacionais, mas não poderá ser igual nem superior ao salário básico do Secretário-Geral Adjunto.  Ademais, aplicar-se-ão a esse salário básico os fatores de ajustamento por lugar de exercício para Washington, D.C. aplicáveis a todo o pessoal profissional.[8]


h)
Além do salário básico e de outros benefícios previstos para o pessoal profissional nestas Normas e em outros regulamentos da Secretaria-Geral, o Secretário-Geral, em consulta com a Junta Diretora, poderá conceder ao Secretário Executivo de Desenvolvimento Integral (Diretor-Geral da AICD) emolumentos compensatórios adicionais, de acordo com a disponibilidade de recursos da AICD.[9]

SUBCAPÍTULO D.
RECRUTAMENTO, SELEÇÃO E NOMEAÇÃO

Artigo 41.
Condições fundamentais


a)
Na seleção do pessoal da Secretaria-Geral, levar-se-ão em conta, em primeiro lugar, a eficiência, a competência e a probidade; mas, ao mesmo tempo, dever-se-á dar importância à necessidade de ser o pessoal escolhido, em todas as hierarquias, de acordo com um critério de representação geográfica tão amplo quanto possível.


b)
A seleção dos membros do quadro de pessoal será feita sem qualquer consideração de raça, religião ou sexo.

Artigo 42.
Nacionalidade.

O pessoal será escolhido dentre os nacionais dos Estados membros, salvo casos excepcionais em que, por necessidade do serviço, se tenha de nomear nacionais de outros Estados.

Artigo 43.
Exame médico.

Para ser nomeado membro do quadro de pessoal da Secretaria-Geral, o candidato submeter-se-á previamente a exame médico que comprove que reúne as condições físicas e de saúde necessárias para o desempenho do cargo.

Artigo 44.
Seleção para preencher cargos vagos.[10]


A seleção do pessoal para preencher cargos vagos será realizada em conformidade com os artigos 113 e 120 da Carta da Organização e reger-se-á pelas seguintes disposições:


a)
Salvo o previsto na alínea b, o Secretário-Geral preencherá todos os cargos vagos da Secretaria-Geral mediante concurso, com o assessoramento da Comissão Assessora de Seleção e Promoção por ele designada.  O Presidente da Associação do Pessoal será membro dessa Comissão e de todas as suas subcomissões.

b)
O Secretário-Geral poderá preencher, sem realização de concurso, os seguintes cargos vagos:



i.
cargos de confiança, independentemente da fonte de financiamento;



ii.
cargos a serem preenchidos com membros do pessoal regido por um contrato da Série A, independentemente da fonte de financiamento; e



iii.
todos os demais cargos financiados por fundos que não sejam o Fundo Ordinário; todavia, um cargo preenchido com pessoal regido por um contrato da Série B financiado por outros fundos não estará isento, a menos que o requisito de concurso se considere inconveniente de acordo com os procedimentos estabelecidos no Regulamento do Pessoal.


c)
A pessoa que tiver trabalhado um total de três anos sob contrato da Série A financiado pelo Fundo Ordinário não poderá continuar no serviço da Secretaria-Geral sob essa mesma modalidade de contrato, a menos que tenha sido selecionada por concurso.


d)
Todas as admissões para cargos financiados pelo Fundo Ordinário regidos por contratos da Série B serão feitas mediante concurso em conformidade com o processo de recrutamento externo, inclusive com divulgação do cargo na Internet, notificação oportuna e imediata para as Missões Permanentes junto à OEA e outros meios eficazes de divulgação do aviso de recrutamento.  Estão excetuadas, todavia, admissões para cargos reclassificados financiados pelo Fundo Ordinário que já estejam ocupados por um titular qualificado com contrato de longo prazo, contrato contínuo ou nomeação para serviço de carreira, que serão feitas mediante concurso de acordo com o processo de recrutamento interno.


e)
Todo candidato num concurso para nomeação para um cargo de nível profissional financiado pelo Fundo Ordinário com contrato da Série B que, segundo declaração do Departamento de Serviços de Recursos Humanos, preencher os requisitos mínimos para o cargo e tiver sido classificado, pelo Diretor que solicitou o recrutamento, entre os três primeiros candidatos deverá submeter-se a uma entrevista pessoal ou por teleconferência com um painel de três ou mais pessoas.  Do painel farão parte o Diretor do Departamento que solicitou o recrutamento, um especialista do Departamento de Serviços de Recursos Humanos e um membro da Comissão Assessora em Seleção e Promoção.  O painel informará sobre os resultados da entrevista a essa Comissão, a qual os levará em conta em sua avaliação dos candidatos.  A Secretaria não pagará nem de outra forma reembolsará os candidatos com recursos do Fundo Ordinário por suas despesas relacionadas com a entrevista.


f)
Em cada etapa do processo de recrutamento, deverá ser levada em conta a importância de se conseguir a mais ampla representação geográfica possível.

Artigo 45.
Preferência para preencher cargos vagos.

Ao preencher as vagas, o Secretário-Geral dará preferência, em igualdade de condições, em primeiro lugar, ao pessoal do serviço de carreira e, em segundo lugar, aos demais membros do quadro de pessoal.  Tal preferência não será aplicável aos membros do pessoal regidos por novos contratos celebrados depois do dia 30 de junho de 2002 ou cujos contratos sejam prorrogados ou renovados depois dessa data.

Artigo 46.
Estágio probatório.


a)
A partir da data da posse no cargo, as pessoas designadas por prazo de, pelo menos, um ano ficarão submetidas a um estágio probatório de seis meses, o qual, em circunstâncias excepcionais, poderá ser prorrogado pelo Secretário-Geral.  A prorrogação do estágio probatório não poderá, em caso algum, exceder de um total de 12 meses.


b)
O Secretário-Geral pode dar por terminados os serviços dos membros do quadro de pessoal que não tenham chegado a concluir seu estágio probatório, quando considerar conveniente para os interesses da Secretaria-Geral.  O requisito de estágio probatório não se aplica aos membros do serviço de carreira nem aos membros do pessoal regidos por contratos contínuos.

Artigo 47.
Registro do pessoal.

A Secretaria-Geral distribuirá trimestralmente aos Estados membros um registro atualizado do pessoal por dependência, indicando nome, modalidade de emprego, nível, nacionalidade, país de origem, lugar de exercício, fundo que financia o cargo, gênero, data de admissão à Secretaria-Geral e ao nível.  O registro também incluirá estatísticas referentes ao quociente de supervisores de cada repartição da Secretaria-Geral e da Secretaria em geral, juntamente com um resumo de estatísticas sobre a distribuição dos membros do pessoal por fundo, nível, gênero e distribuição geográfica. As estatísticas de distribuição geográfica serão computadas por métodos semelhantes aos utilizados pelas principais organizações internacionais e deverão incluir o país de origem e a nacionalidade.

SUBCAPÍTULO E.
BENEFÍCIOS

Artigo 48.
Férias

a)
Os funcionários terão direito a férias anuais de acordo com a seguinte escala:

i. de 1 a 3 anos de serviço: 21 dias úteis;

ii. de 4 a 5 anos de serviço, 24 dias úteis;



iii.
mais de 5 anos de serviço, 30 dias úteis.


b)
Os funcionários poderão acumular até 60 dias úteis de suas férias anuais.

Artigo 49.
Licenças.

Em casos excepcionais, o Secretário-Geral poderá conceder licenças especiais.

Artigo 50.
Previdência social.

A Secretaria-Geral manterá um sistema de previdência social para o pessoal, o qual abrangerá, com o alcance que determinem os órgãos competentes da Organização, disposições sobre proteção de saúde e concessão de licenças por motivos de doença e maternidade; sobre o pagamento de indenização razoável em caso de doença, acidente ou morte atribuíveis ao desempenho de funções oficiais a serviço da Secretaria-Geral; e sobre aposentadoria e pensões ou previdência.

Artigo 51.
Despesas de viagem, de instalação e de repatriação.

De acordo com estas Normas Gerais e com as disposições orçamentárias que forem estabelecidas pela Assembléia Geral, a Secretaria-Geral pagará as despesas de viagem, de instalação e de repatriação dos membros do quadro de pessoal e dos seus dependentes, em conformidade com as normas administrativas pertinentes.

Artigo 52.
Outros subsídios e vantagens.

Os funcionários gozarão também aqueles direitos e benefícios complementares resultantes de disposições ou normas emitidas pelos órgãos competentes da Organização em conformidade com aquelas normas gerais e disposições orçamentárias que a Assembléia Geral estabeleça.  O Secretário-Geral pode recomendar periodicamente mudanças nos benefícios e nos respectivos níveis ao Conselho Permanente.  As mudanças nos benefícios e nos respectivos níveis não serão obrigatórias para a Organização, a menos que os respectivos recursos estejam expressamente destinados e discriminados no orçamento-programa.

SUBCAPÍTULO F.
RELAÇÕES DE TRABALHO

Artigo 53.
Associação do Pessoal e Comissão do Pessoal

a)
Para manter contato constante entre o pessoal e o Secretário-Geral, haverá uma Associação do Pessoal, composta dos membros do quadro de pessoal da Secretaria-Geral.  O órgão executivo da Associação será a Comissão do Pessoal, a qual poderá formular propostas e discuti-las com o Secretário-Geral ou com o representante que ele designar sobre todos os assuntos que sejam de interesse comum para os membros do quadro de pessoal ou que afetem o seu bem-estar, inclusive suas condições de trabalho.


b)
Na composição da Comissão do Pessoal deverão ter representação eqüitativa os diversos níveis de pessoal considerados no quadro de classificação.  A Comissão do Pessoal será eleita de acordo com o Regulamento da Associação, adotado por esta e aprovado pelo Secretário-Geral.

SUBCAPÍTULO G.
DISCIPLINA, CESSAÇÃO DE SERVIÇO E INDENIZAÇÕES

Artigo 54.
Adoção de medidas disciplinares.

O Secretário-Geral, de acordo com as disposições regulamentares pertinentes, poderá tomar medidas disciplinares em virtude de trabalho deficiente ou de conduta não conforme com estas Normas Gerais.

Artigo 55.
Tipos de medidas disciplinares.

As medidas disciplinares consistirão em advertência verbal ou por escrito, censura por escrito, suspensão e demissão.

Artigo 56.
Comissão Assessora de Disciplina.

O Secretário-Geral estabelecerá um órgão assessor, com participação da Associação do Pessoal, para assessorá-lo em matéria de medidas disciplinares e aplicação das mesmas.

Artigo 57.
Cessação de serviço.

O Secretário-Geral pode dar por terminados os serviços de um membro do quadro de pessoal:


a)
por doença prolongada, de acordo com as disposições regulamentares pertinentes;


b)
quando, em relação a um membro do serviço de carreira, for necessária a supressão de um cargo em conseqüência de redução de pessoal ou de reorganização de uma repartição da Secretaria-Geral, depois de aplicar o estabelecido nos artigos 18, b, iv; e 45 destas Normas;


c)
Quando, em relação a todos os demais membros do pessoal que não sejam do serviço de carreira:



i.
o cargo ocupado pelo membro do pessoal for suprimido ou destinado a um membro do serviço de carreira, nos termos do artigo 18, b, iv, em conseqüência de uma redução geral do quadro da Secretaria ou da reorganização de uma repartição;



ii.
quando o objetivo do emprego do membro do pessoal for a execução de um programa específico ou a consecução de um determinado fim, se terminar o programa ou se for obtido o fim que deu origem ao contrato; 



iii.
quando o financiamento do cargo ocupado pelo membro do pessoal não for aprovado no orçamento-programa; ou



iv.
quando o cargo do membro do pessoal for reclassificado para um nível mais alto e o membro do pessoal não for selecionado no concurso para o seu preenchimento;


d)
quando os serviços que estiver prestando forem insatisfatórios;


e)
quando não preencher os requisitos de serviço constantes destas Normas Gerais, do Regulamento do Pessoal ou do seu contrato de trabalho;


f)
quando tiver cumprido 65 anos de idade; e


g)
quando, em consulta com o Secretário-Geral Adjunto, o Secretário Executivo de Desenvolvimento Integral, os Subsecretários e o supervisor direto resultar conveniente para os interesses da Organização.  Neste caso, o funcionário afetado terá direito de ser ouvido pelo Secretário-Geral e gozará de todos os benefícios e indenizações a que teria direito se seus serviços tivessem sido terminados por qualquer outra das causas previstas neste mesmo artigo.
Artigo 58.
Aviso prévio.

Os funcionários cujos serviços sejam terminados em conformidade com o artigo 57 acima terão direito a uma notificação prévia à data efetiva de sua terminação.  Para os membros do serviço de carreira, o prazo de notificação será de 60 dias.  Para os demais membros do pessoal, o prazo de notificação será não menos de sete e não mais de 60 dias, antes da data efetiva da sua dispensa, segundo o determine a Secretaria-Geral e se observe no respectivo documento de nomeação.[11]

Artigo 59.
Demissão sumária.

O Secretário-Geral poderá demitir sumariamente qualquer membro do quadro de pessoal por falta grave de conduta.

Artigo 60.
Renúncia.

Os membros do quadro de pessoal poderão renunciar aos cargos que desempenham na Secretaria-Geral, apresentando sua renúncia ao Secretário-Geral com a antecedência fixada em suas respectivas nomeações.

Artigo 61.
Indenização.[12]

Salvo o disposto no artigo 62, a Secretaria-Geral indenizará os membros do pessoal do serviço de carreira e todos os demais membros do quadro de pessoal que tiverem estado continuamente empregados por mais de três anos sob contratos por período fixo  quando forem dados por terminados os seus serviços.  Essa indenização será calculada e paga em conformidade com as normas do Regulamento do Pessoal pertinentes.

Artigo 62.
Improcedência da indenização.[13]

Não se pagará indenização ao membro do quadro de pessoal nos seguintes casos:


a)
quando seus serviços forem dados por terminados durante o estágio probatório, em conformidade com o disposto no artigo 46 destas Normas Gerais;


b)
quando renunciar;


c)
quando sua vinculação for por um contrato por período fixo e se separar do serviço por terminação ou expiração de seu contrato, antes de completar mais de três anos de serviços;


d)
quando a sua nomeação para cargo de confiança for terminada ou expirar em conformidade com o artigo 21;


e)
quando a terminação de seus serviços ou a sua demissão for por falta grave de conduta, incluindo, porém sem a isso limitar, os seguintes casos;



i.
abandono de cargo;



ii.
por ter feito declarações falsas de caráter grave relacionadas com o seu emprego;


f)
quando for aposentado de acordo com as disposições relativas a aposentadoria compulsória do Plano de Aposentadoria e Pensões:


g)
quando, na qualidade de membro do pessoal regido por um contrato contínuo, for dispensado do serviço ao completar 65 anos de idade.

Artigo 63.
Direito de audiência.

Todo membro do quadro de pessoal terá direito a ser ouvido com referência à aplicação de medidas disciplinares ou outras medidas de caráter administrativo que afetem seus interesses.

Artigo 64.
Direito de reconsideração.

Todo membro do quadro de pessoal terá direito a solicitar ao Secretário-Geral reconsideração de qualquer medida disciplinar tomada contra ele, ou de medidas administrativas com relação às quais alegue falta de cumprimento das condições estabelecidas em sua nomeação ou de qualquer disposição pertinente destas Normas Gerais ou do Regulamento do Pessoal.

Artigo 65.
Comissão Assessora de Reconsideração.

O Secretário-Geral estabelecerá um órgão assessor, com participação da Associação do Pessoal, para assessorá-lo nos casos de reconsideração a que se refere o artigo anterior.

Artigo 66.
Recurso perante o Tribunal Administrativo.

Uma vez esgotados os procedimentos estabelecidos nestas Normas Gerais e nas demais disposições vigentes da Secretaria-Geral, a parte interessada que se considerar prejudicada terá direito a recorrer ao Tribunal Administrativo da Organização, em conformidade com o disposto no Estatuto do mesmo.

SUBCAPÍTULO H.
OUTRAS DISPOSIÇÕES

Artigo 67.
Alcance da expressão “membros do quadro de pessoal.”


Para os fins destas Normas Gerais, entende-se que a expressão “membros do quadro de pessoal” inclui o Secretário-Geral, o Secretário-Geral Adjunto, o Secretário Executivo de Desenvolvimento Integral e os Subsecretários, no que a eles for aplicável.

Artigo 68.
Alcance das Normas Gerais referentes ao pessoal.

As normas deste capítulo, com o alcance estabelecido em cada uma delas, aplicar-se-ão, salvo disposição em contrário aqui estabelecida, a todos os membros do quadro de pessoal.

Artigo 69.
Modificação das Normas Gerais, no que respeita ao pessoal.

Estas Normais Gerais somente poderão ser modificadas pela Assembléia Geral.

[1].
Aprovadas pela Assembléia Geral mediante a resolução (III-O/73) e modificadas pelas resoluções AG/RES. 248 (VI-O/76), AG/RES. 256 (VI-O/76), AG/RES. 257 (VI-O/76), AG/RES. 301 (VII-O/77), AG/RES. 359 (VIII-O/78), AG/RES. 404 (IX-O/79), AG/RES. 438 (IX-O/79), AG/RES. 479 (X-O/80), AG/RES. 671 (XIII-O/83), AG/RES. 672 (XIII-O/83), AG/RES. 731 (XIV-O/84), AG/RES. 791 (XV-O/85), AG/RES. 842 (XVI-O/86), AG/RES. 981 (XIX-O/89), AG/RES. 1036 (XX-O/90), AG/RES. 1137 (XXI-O/91), AG/RES. 1321 (XXV-O/95), AG/RES. 1322 (XXV-O/95), AG/RES. 1. (XXV-E/98), AG/RES. 3 (XXVI-E/99), AG/RES. 1725 (XXX-O/00) e AG/RES. 1839 (XXXI-O/01), e pelo Conselho Permanente mediante as resoluções CP/RES. 652 (1033/95), CP/RES. 703 (1122/97) e CP/RES. 761 (1217/99) em conformidade com os mandatos que lhe foram atribuídos pela Assembléia Geral mediante as resoluções AG/RES. 1319 (XXV-O/95), AG/RES. 1382 (XXVI-O/96) and AG/RES. 1603 (XXVIII-O/98), respectivamente.

[2].
Parágrafo adicionado ad referendum da Assembléia Geral mediante a resolução CP/RES. 761 (1217/99) do Conselho Permanente e aprovado mediante a resolução AG/RES. 1725 (XXX-O/00) da Assembléia Geral, no seu Trigésimo Período Ordinário de Sessões, em junho de 2000.
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CONVENÇÃO INTERAMERICANA CONTRA A FABRICAÇÃO E O

TRÁFICO ILÍCITOS DE ARMAS DE FOGO, MUNIÇÕES, EXPLOSIVOS

E OUTROS MATERIAIS CORRELATOS
(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2002)


A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO:


O Relatório Anual do Conselho Permanente (AG/doc.4059/02) e, em particular, a seção referente aos assuntos atribuídos à Comissão de Segurança Hemisférica; e


O Relatório do Secretário-Geral sobre a situação de assinaturas e ratificações da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CP/doc.3569/02);

RECORDANDO:


A resolução AG/RES. 1 (XXIV-E/97), mediante a qual decidiu adotar e abrir à assinatura a Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos;


As resoluções sobre a matéria AG/RES. 1621 (XXIX-O/99), AG/RES. 1750 (XXX-O/00) e AG/RES. 1800 (XXXI-O/01); e


As resoluções AG/RES. 1796 (XXXI-O/01), “Apoio à Conferência das Nações Unidas sobre o Tráfico Ilícito de Armas Pequenas e Armamento Leve em Todos Seus Aspectos”, e AG/RES. 1797 (XXXI-O/01), “Proliferação e tráfico ilícito de armas pequenas e armamentos leves”;


RECORDANDO COM SATISFAÇÃO a assinatura da Convenção pela maioria dos Estados membros da Organização dos Estados Americanos e sua entrada em vigor em 1o de julho de 1998;


DESTACANDO a urgente necessidade de que todos os Estados adotem medidas apropriadas e colaborem entre si para impedir, combater e erradicar a fabricação e o tráfico ilícitos de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos, dado o efeito nocivo que essas atividades exercem sobre a segurança de cada Estado e da região em seu conjunto, pondo em risco o bem-estar dos povos, seu desenvolvimento social e econômico e seu direito a viver em paz;

RESSALTANDO:


A importância de que a Convenção sirva de modelo para a negociação do Protocolo contra a Fabricação e Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, de Suas Peças, Componentes e Munições, o qual complementa a Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional; e


A importância de se conseguir, com a maior brevidade, a entrada em vigor da Convenção para todos os Estados membros da Organização dos Estados Americanos e, nesse contexto, tomando nota do relatório do Secretário-Geral (CP/doc.3569/02), apresentado em cumprimento da resolução  AG/RES. 1800 (XXXI-O/01); e


TENDO PRESENTE a Conferência das Nações Unidas sobre o Tráfico Ilícito de Armas Pequenas e Armamento Leve em Todos Seus Aspectos, realizada de 9 a 20 de julho de 2001, e da aprovação de seu Programa de Ação 2001, que acolhe com satisfação as iniciativas sobre a matéria nos planos mundial, regional, sub-regional, nacional e local e incentiva as organizações internacionais e regionais competentes a empreenderem novas iniciativas com o objetivo de promover a aplicação desse Programa;

RECONHECENDO:


A valiosa contribuição do apoio hemisférico à implementação do Programa de Ação e aos esforços realizados no âmbito internacional para o tratamento deste tema nas Nações Unidas; e


A importância do Regulamento Modelo para o Controle do Movimento Internacional de Armas de Fogo, suas Partes e Componentes e Munições da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD), aprovado no Vigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões mediante a resolução AG/RES. 1543 (XXVIII-O/98), e expressando sua satisfação pelo trabalho com esse Regulamento Modelo e os programas de treinamento afins da CICAD; e


CONVENCIDA da necessidade de continuar e intensificar a cooperação multilateral como contribuição importante para a solução dos problemas vinculados à proliferação e ao tráfico ilícito de armas pequenas e armamento leve;

LEVANDO EM CONTA:


Que a Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos está em vigor para 16 Estados soberanos da região; e


A realização da Terceira Reunião Ordinária da Comissão Consultiva, em 2 e 3 de maio de 2002 na sede da Organização,

RESOLVE:


1.
Instar todos os Estados que ainda não o tenham feito a assinar e, conforme o caso, ratificar a Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA).


2.
Tomar nota com satisfação do Programa de Trabalho 2002-03 (CIFTA/CC.III/doc.8/02 rev. 1), aprovado pela Comissão Consultiva por ocasião de sua Terceira Reunião Ordinária e expressar seu apoio ao trabalho da Secretaria Pro Tempore.


3.
Solicitar ao Conselho Permanente que, com o apoio da Comissão Consultiva, realize uma reunião anual sobre a Convenção, que inclua o exame da situação da implementação dos elementos nacionais e regionais do Programa de Ação sobre o Tráfico Ilícito de Armas Pequenas e Armamento Leve em Todos Seus Aspectos das Nações Unidas.


4.
Solicitar à Comissão Consultiva que envie as recomendações que julgar pertinentes ao órgão preparatório da Conferência Especial sobre Segurança como contribuição para sua preparação.


5.
Solicitar à Secretaria-Geral que, de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa e outros recursos, continue a prestar o apoio administrativo e de secretaria de que a Comissão Consultiva necessitar para o cumprimento de suas funções, adotando, para tanto, as medidas adequadas, em conformidade com o artigo 8 do Regulamento Interno da Comissão Consultiva e com as resoluções correspondentes.


6.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.


7.
Solicitar ao Secretário-Geral que apresente um relatório sobre a situação de assinaturas e ratificações da Convenção à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões.
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APOIO À REMOÇÃO DE MINAS NO PERU E EQUADOR

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2002)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório da Secretaria-Geral sobre o cumprimento das resoluções sobre remoção de minas (CP/doc.3573/01);

RECORDANDO:


Suas resoluções AG/RES. 1411 (XXVI-O/96), AG/RES. 1496 (XXVII-O/97), AG/RES. 1569 (XXVIII-O/98), AG/RES. 1745 (XXX-O/00) e AG/RES. 1792 (XXXI-O/01); e


Sua resolução AG/RES. 1644 (XXIX-O/99), cujo parágrafo dispositivo 12 insta os Estados membros e os Observadores Permanentes a prestarem assistência aos programas nacionais de remoção de minas que o Equador e o Peru vêm executando em seus territórios; 


CONSCIENTE de que a presença de minas terrestres em zonas de fronteira e instalações de transmissão elétrica constitui uma grave ameaça para as populações civis e um fator que impede o desenvolvimento econômico em zonas rurais e urbanas;

RECONHECENDO:


A valiosa colaboração que vêm prestando, tanto os Estados membros, como o Canadá e os Estados Unidos, quanto os Observadores Permanentes, como a Áustria, a Espanha e o Japão, aos esforços nacionais no Peru e no Equador para avançar em seus programas de remoção de minas;


O eficiente trabalho de assistência técnica que vêm realizando a Unidade para a Promoção da Democracia e a Junta Interamericana de Defesa nos programas de remoção de minas no Peru e no Equador; e


A completa eliminação dos arsenais de minas antipessoal do Peru e do Equador, mediante a assistência do Fundo Desafio de Manágua, em cumprimento aos mandatos da Convenção de Ottawa;


LEVANDO EM CONTA que, graças à cooperação recebida, os Governos do Peru e do Equador informaram importantes avanços em matéria de remoção de minas, destruição de arsenais e medidas de transparência que mereceram o reconhecimento de governos e organizações internacionais comprometidas com o objetivo da Organização dos Estados Americanos de tornar o Hemisfério Ocidental uma zona livre de minas terrestres antipessoal; e


CONSIDERANDO a necessidade de continuar apoiando os esforços dos Governos do Peru e do Equador para ampliar o alcance da cooperação internacional com relação à remoção de minas de outras zonas dos dois países que o solicitem,

RESOLVE:


1.
Reconhecer os importantes esforços realizados pelos Governos do Peru e do Equador na destruição total de suas minas armazenadas, bem como pelo progresso alcançado na remoção de minas antipessoal.


2.
Solicitar aos Estados membros, aos Observadores Permanentes e à comunidade internacional em geral que continuem colaborando com os Governos do Peru e do Equador na execução dos programas de remoção de minas e de ação integral contra as minas antipessoal que realizem em seus respectivos territórios.


3.
Solicitar aos Estados membros, aos Observadores Permanentes e à comunidade internacional que prestem seu apoio a programas dedicados à educação preventiva da população civil sobre o perigo dessas minas, à reabilitação física e psicológica e à reinserção trabalhista das vítimas, bem como à recuperação socioeconômica das zonas das quais foram removidas minas.


4.
Exortar a Secretaria-Geral a continuar oferecendo toda sua cooperação aos programas de assistência à ação integral contra as minas antipessoal no Peru e no Equador, bem como aos Centros de Remoção de Minas dos dois países.


5.
Instar a Secretaria-Geral a que continue prestando, de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa e outros recursos, o apoio necessário que a Unidade para a Promoção da Democracia (UPD) requeira para continuar com seu trabalho nos programas de remoção de minas e nos programas destinados à educação preventiva da população, à reabilitação e reinserção trabalhista das vítimas e à recuperação das zonas afetadas.


6.
Encarregar a Secretaria-Geral de, por intermédio da UPD, continuar trabalhando na identificação e obtenção de fontes de financiamento que permitam continuar avançando nos programas de remoção e minas e ação integral contra as minas antipessoal que o Peru e o Equador executem em seu respectivos territórios.


7.
Incumbir o Conselho Permanente de continuar a considerar este tema, com vistas a prosseguir avançando em direção ao objetivo de tornar o Hemisfério Ocidental uma zona livre de minas terrestres antipessoal.


8.
Encarregar a Secretaria-Geral de informar a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.
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APOIO INTERAMERICANO AO TRATADO

DE PROIBIÇÃO TOTAL DE TESTES NUCLEARES
/
(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2002)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral (AG/doc.4059/02) e, em particular, a seção referente aos assuntos atribuídos à Comissão de Segurança Hemisférica;


RECORDANDO suas resoluções AG/RES. 1747 (XXX-O/00) e AG/RES. 1791 (XXXI-O/01), “Apoio interamericano ao Tratado de Proibição Total de Testes Nucleares”;


RECONHECENDO que o estabelecimento de zonas livres de armas nucleares constitui um mecanismo efetivo e específico que contribui para garantir a manutenção da paz e da segurança internacionais;


TENDO PRESENTE que, até esta data, o Tratado para a Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e no Caribe (Tratado de Tlatelolco) está em vigor para 32 Estados membros da OEA;


LEVANDO EM CONTA que o parágrafo dispositivo 4 da resolução AG/RES. 1798 (XXXI-O/01) reafirma o compromisso de continuar promovendo a busca de um regime universal, autêntico e não-discriminatório de não-proliferação em todos os seus aspectos;

REAFIRMANDO:


A necessidade de alcançar a universalidade do Tratado de Proibição Total de Testes Nucleares (CTBT) negociado no âmbito das Nações Unidas; e


A importância que reveste a contribuição do CTBT para a manutenção da paz e da segurança internacionais;


TOMANDO NOTA de que, até esta data, 27 Estados membros da OEA assinaram o CTBT e outros 18 o ratificaram e, em particular, de que seis dos oito Estados da região cuja ratificação é necessária para o início da vigência do Tratado já o fizeram; e


RECORDANDO a Declaração Final da Conferência sobre Medidas para Facilitar a Entrada em Vigor do Tratado de Proibição Total de Testes Nucleares, realizada em Nova York de 11 a 13 de novembro de 2001, da qual participaram 109 Estados, que depositaram ou não seus instrumentos de ratificação ao CTBT,

RESOLVE:



1.
Instar os Estados da região que ainda não o tenham feito, especialmente os Estados incluídos no Anexo 2 do Tratado, a assinar ou ratificar, conforme o caso, o Tratado de Proibição Total de Testes Nucleares (CTBT), a fim de permitir a sua entrada em vigor com a maior brevidade possível.


2.
Encarregar o Conselho Permanente de, por intermédio de sua Comissão de Segurança Hemisférica, realizar uma sessão especial sobre a proibição total de testes nucleares no mundo, com o apoio do Organismo para a Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e no Caribe (OPANAL) e a participação das Nações Unidas, da Secretaria Técnica Provisória da Comissão Preparatória da Organização do CTBT e de outras instituições internacionais competentes na matéria.


3.
Solicitar ao Conselho Permanente que apresente relatório à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução.


4.
Solicitar ao Secretário-Geral que transmita o texto desta resolução ao Secretário-Geral das Nações Unidas e ao Secretário Executivo da Secretaria Técnica Provisória da Comissão Preparatória da Organização do CTBT.
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APOIO AO TRABALHO DO COMITÊ INTERAMERICANO CONTRA O TERRORISMO

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2002)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório do Presidente do Comitê Interamericano contra o Terrorismo à Assembléia Geral (CP/doc.3578/02);


TENDO PRESENTE que, por meio da resolução AG/RES. 1650 (XXIX-O/99) “Cooperação hemisférica para prevenir, combater e eliminar o terrorismo”, a Assembléia Geral criou o Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) e aprovou seu Estatuto;


RECORDANDO as resoluções AG/RES. 1734 (XXX-O/00), “Observações e recomendações sobre o Relatório Anual do Comitê Interamericano contra o Terrorismo”, e AG/RES. 1789 (XXXI-O/01), “Apoio ao trabalho do Comitê Interamericano contra o Terrorismo”;


TENDO EM MENTE que atos terroristas como aqueles perpetrados em 11 de setembro de 2001, em que cidadãos de 32 Estados membros perderam suas vidas, representam um ataque aos valores e princípios democráticos defendidos pela Organização dos Estados Americanos;


CONSIDERANDO que, na Vigésima Terceira Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores, os Ministros propuseram uma reunião urgente do CICTE para identificar ações imediatas para fortalecer a cooperação interamericana a fim de prevenir, combater e eliminar o terrorismo no Hemisfério (resolução “Fortalecimento da cooperação hemisférica para prevenir, combater e eliminar o terrorismo”, RC.23/RES.1/01 rev. 1 corr. 1);


RECONHECENDO as importantes contribuições feitas pelos Estados membros e pelos Estados Observadores Permanentes no sentido desse fortalecimento por meio de dois períodos extraordinários de sessões realizados em 15 de outubro e 29 de novembro de 2001 e cedendo funcionários ao quadro de pessoal da Secretaria do CICTE, bem como proporcionando recursos para apoiar esse trabalho;


ACOLHENDO COM SATISFAÇÃO, como produto desses esforços de colaboração, as recomendações sobre controle de fronteiras e controle financeiro, bem como o Plano de Trabalho do CICTE 2002-03, aprovado pelos Representantes Titulares e Chefes de Delegação no Segundo Período Ordinário de Sessões do CICTE, realizado em 28 e 29 de janeiro de 2002 (OEA/Ser.L/X.2.2/ CICTE/doc.9/02); e


TENDO EM MENTE a resolução S/RES/1373 (2001) do Conselho de Segurança das Nações Unidas que exorta os Estados membros a tomarem medidas específicas para combater o terrorismo internacional,

RESOLVE:


1.
Reafirmar seu compromisso de fortalecer a cooperação hemisférica e continuar a implementar medidas específicas para prevenir, combater e eliminar o terrorismo internacional.


2.
Expressar satisfação com o progresso alcançado pelo Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) desde 11 de setembro de 2001 na identificação de medidas urgentes para fortalecer a cooperação hemisférica a fim de prevenir, combater e eliminar o terrorismo, e com a adoção das recomendações específicas sobre controle de fronteiras e controle financeiro e do Plano de Trabalho do CICTE para 2002-03.


3.
Acolher com satisfação o estabelecimento da Secretaria do CICTE para apoiar a implementação do programa de atividades do CICTE, incluindo a criação de uma rede de peritos, um banco de dados e um programa de treinamento, especialmente nas áreas do controle de fronteiras e do controle financeiro.


4.
Expressar sua apreciação aos Estados membros e aos Estados Observadores Permanentes que contribuíram com pessoal e outros recursos para a Secretaria do CICTE e para apoiar a implementação do programa de atividades do CICTE; e acolher igualmente toda colaboração e contribuições futuras.


5.
Ressaltar a importância da colaboração e coordenação nos programas e nas atividades antiterroristas entre o CICTE, Estados membros, Observadores Permanentes, a Comissão de Combate ao Terrorismo do Conselho de Segurança das Nações Unidas, outras organizações regionais e outras entidades do Sistema Interamericano.


6.
Instar os Estados membros a:



a)
Continuar a envidar esforços para implementar as recomendações sobre controle de fronteiras e controle financeiro aprovadas no Segundo Período Ordinário de Sessões do CICTE, bem como aquelas estabelecidas pela resolução S/RES/1373 (2001) do Conselho de Segurança das Nações Unidas.



b)
Apresentar ao Terceiro Período Ordinário de Sessões do CICTE um relatório sobre as mencionadas medidas acordadas no Segundo Período Ordinário de Sessões do CICTE e proporcionar uma cópia de seus relatórios sobre medidas tomadas para implementar a referida resolução S/RES/1373 (2001) do Conselho de Segurança das Nações Unidas.



c)
Responder, se ainda não o fizeram, ao Questionário do CICTE.


7.
Solicitar ao CICTE que apresente as recomendações que julgar pertinentes ao órgão preparatório da Conferência Especial sobre Segurança como contribuição para os preparativos da Conferência.


8.
Instruir a Secretaria-Geral a continuar a prestar apoio administrativo à Secretaria do CICTE e ao Terceiro Período Ordinário de Sessões do CICTE, a realizar-se em janeiro de 2003, de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa e outros recursos.


9.
Solicitar ao CICTE que apresente ao Trigésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral um relatório sobre o cumprimento desta resolução.
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APOIO AO PROGRAMA DE AÇÃO INTEGRAL CONTRA

AS MINAS ANTIPESSOAL NA AMÉRICA CENTRAL

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2002)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório do Conselho Permanente à Assembléia Geral (AG/doc.4059/02), em particular a seção referente aos assuntos atribuídos à Comissão de Segurança Hemisférica, bem como o Relatório do Secretário-Geral sobre a implementação de suas resoluções 1792, 1793 e 1794 (CP/doc.3573/01 rev. 1);


RECORDANDO a resolução AG/RES. 1793 (XXXI-O/01), bem como a resolução AG/RES. 1240 (XXIII-O/93), “Junta Interamericana de Defesa”;


CONSCIENTE de que a presença na América Central de milhares de minas antipessoal e outros artefatos explosivos não-detonados continua a constituir uma ameaça para a população com efeitos funestos principalmente para civis inocentes, causando tragédias individuais e familiares, impedindo o desenvolvimento socioeconômico em vastas e ricas zonas rurais e afetando a integração fronteiriça nessas zonas;

RECONHECENDO:


Os esforços que continuam envidando os Governos da Costa Rica, El Salvador, Guatemala, Honduras e Nicarágua para concluir as tarefas de remoção de minas antipessoal e de destruição das que estão armazenadas, bem como para implementar programas destinados à prestação de ajuda, à reabilitação das vítimas e de suas famílias, à educação preventiva sobre o perigo das minas antipessoal e a recuperação socioeconômica das zonas liberadas de minas;


O êxito do Governo da Nicarágua na preparação do Guia Nacional para a elaboração de materiais educacionais sobre o perigo das minas, que unifica ações na prevenção de acidentes causados por minas antipessoal; e


A contribuição realizada pelos participantes dos setores governamentais e não-governamentais dos Estados membros, bem como das organizações regionais e internacionais para a Conferência sobre “Ação contra as Minas na América Latina”, realizada em dezembro de 2001 em Miami, Flórida;

TOMANDO NOTA, COM SATISFAÇÃO:


Da valiosa contribuição para o Programa de Assistência à Remoção de Minas na América Central (PADCA) de Estados membros como a Argentina, Bolívia, Brasil, Canadá, Chile, Colômbia, El Salvador, Equador, Estados Unidos, Peru, Uruguai e Venezuela; e de Estados Observadores Permanentes como a Alemanha, Áustria, Coréia do Sul, Dinamarca, Espanha, Federação Russa, França, Itália, Japão, Noruega, Países Baixos, Reino Unido e Suécia;


Do importante trabalho de coordenação, promoção e obtenção de fundos para o PADCA que a Secretaria-Geral realiza, por intermédio da Unidade para a Promoção da Democracia, bem como para os programas destinados à reabilitação física e psicológica das vítimas e suas famílias, à educação preventiva e à recuperação socioeconômica das terras liberadas de minas; e


Do decisivo apoio prestado pela Comissão de Segurança Hemisférica e do valioso assessoramento técnico proporcionado ao PADCA pela Junta Interamericana de Defesa; e


TENDO PRESENTE a grave crise financeira que o PADCA vem sofrendo nos últimos meses,

RESOLVE:


1.
Reiterar aos Estados membros e aos Estados Observadores Permanentes, bem como à comunidade internacional em geral, seu apelo a que continuem oferecendo seu imprescindível apoio e cooperação ao Programa de Assistência à Remoção de Minas na América Central (PADCA) e demais programas de ação integral contra as minas antipessoal na América Central.


2.
Instruir o Secretário-Geral a que, com a brevidade possível, convoque uma reunião de doadores com a finalidade de conhecer os avanços alcançados e identificar os recursos financeiros necessários para assegurar a integridade e a sustentabilidade do PADCA.


3.
Instruir a Secretaria-Geral a que continue prestando, de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa e outros recursos, o apoio necessário aos países centro-americanos para continuarem os programas de remoção de minas e os programas destinados à conscientização da população civil, reabilitação de vítimas e suas famílias e recuperação socioeconômica das zonas liberadas de minas.


4.
Instruir a Secretaria-Geral a que, por meio da Unidade para a Promoção da Democracia (UPD), continue desenvolvendo as atividades de cooperação e coordenação internacional com o Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF), o Serviço de Ação Antiminas das Nações Unidas (UNMAS), o Centro Regional das Nações Unidas para a Paz, Desarmamento e Desenvolvimento na América Latina e no Caribe (UN-LiREC), o Comitê Internacional da Cruz Vermelha, o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), o Banco Centro-Americano de Integração Econômica (BCIE), o Centro Internacional para Remoção Humanitária de Minas de Genebra (GICHD), o Centro de Reabilitação Internacional e a Campanha Internacional contra as Minas.


5.
Solicitar à Junta Interamericana de Defesa (JID) que continue prestando assistência técnica ao PADCA.


6.
Solicitar à Secretaria-Geral que apresente um relatório sobre o cumprimento desta resolução à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões.


7.
Solicitar ao Secretário-Geral que transmita esta resolução ao Secretário-Geral das Nações Unidas e a outras instituições internacionais que considerar pertinentes.

 TC \n "AG/RES. 1879 (XXXII-O/02)" 

 TC "Fortalecimento de confiança e da segurança nas Américas" AG/RES. 1879 (XXXII-O/02)

FORTALECIMENTO DA CONFIANÇA

E DA SEGURANÇA NAS AMÉRICAS
(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2002)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral (AG/doc.4059/02) e, em particular, a seção sobre fortalecimento da confiança e da segurança nas Américas;


TENDO PRESENTE que, em conformidade com o artigo 2 da Carta da Organização dos Estados Americanos, um dos propósitos essenciais da Organização é garantir a paz e a segurança continentais;


RECORDANDO suas resoluções AG/RES. 1121 (XXI-O/91) e AG/RES. 1123 (XXI-O/91), sobre medidas de fortalecimento da confiança e da segurança no Hemisfério e AG/RES. 1179 (XXII-O/92), AG/RES. 1237 (XXIII-O/93), AG/RES. 1284 (XXIV-O/94), AG/RES. 1288 (XXIV-O/94), AG/RES. 1353 (XXV-O/95), AG/RES. 1409 (XXVI-O/96), AG/RES. 1494 (XXVII-O/97), AG/RES. 1566 (XXVIII-O/98), AG/RES. 1623 (XXIX-O/99), AG/RES. 1744 (XXX-O/00) e AG/RES. 1801 (XXXI-O/01) sobre medidas de fortalecimento da confiança e da segurança;


RESSALTANDO a importância da Declaração de Santiago e da Declaração de San Salvador sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança;


TOMANDO NOTA do progresso significativo alcançado na identificação e aplicação de medidas de fortalecimento da confiança e da segurança desde a adoção das Declarações de Santiago e de San Salvador, que ajudou a reduzir os fatores que geram desconfiança e contribuiu para a promoção da transparência e da confiança mútua;


TOMANDO NOTA COM SATISFAÇÃO do estudo intitulado “Metodologia padronizada comum para a medição dos gastos da defesa”, preparado pela Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL) em novembro de 2001 a pedido dos Governos da Argentina e do Chile, o qual constitui um passo em direção à transparência prevista na Declaração de San Salvador sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança de 1998; e


CONSCIENTE dos mandatos nesta matéria conferidos à OEA pelos Chefes de Estado e de Governo na Terceira Cúpula das Américas na cidade de Québec,

RESOLVE:


1.
Instar os Estados membros a implementar, da maneira que considerarem mais apropriada, as recomendações da Declaração de Santiago e da Declaração de San Salvador sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança, bem como da resolução AG/RES. 1179 (XXII-O/92).


2.
Solicitar a todos os Estados membros que proporcionem à Secretaria-Geral, o mais tardar até 15 de julho de cada ano, informação sobre a aplicação das medidas de fortalecimento da confiança e da segurança, à luz das disposições da referidas Declarações de San Salvador e de Santiago, bem como das resoluções AG/RES. 1284 (XXIV-O/94) e AG/RES. 1288 (XXIV-O/94).


3.
Felicitar os Estados membros que têm apresentado regularmente relatórios sobre a aplicação de medidas de fortalecimento da confiança e da segurança.


4.
Instruir o Secretário-Geral a manter e facilitar o acesso ao inventário abrangente de medidas de fortalecimento da confiança e da segurança com base nas informações apresentadas pelos Estados membros.


5.
Instar os Estados membros a que continuem a promover a transparência na política de defesa no tocante, entre outros aspectos, à modernização das forças armadas, incluindo mudanças em sua estrutura e composição, aquisição de equipamento e material e gastos militares mediante a consideração das diretrizes formuladas pelo Conselho Permanente sobre a elaboração de documentos de política nacional e doutrina de defesa.


6.
Encarregar o Conselho Permanente de, por intermédio da Comissão de Segurança Hemisférica, transmitir suas diretrizes, uma vez aprovadas, sobre a preparação de documentos de política e doutrina de defesa para consideração da Quinta Conferência de Ministros da Defesa das Américas a ser realizada em Santiago, Chile, em novembro de 2002.


7.
Solicitar ao Colégio Interamericano de Defesa que proporcione, mediante solicitação, assessoramento técnico aos Estados membros da OEA e à Comissão de Segurança Hemisférica na elaboração de documentos de política nacional e doutrina de defesa.


8.
Estabelecer como meta universal a participação no Registro das Nações Unidas de Armas Convencionais e no Relatório Internacional Padronizado das Nações Unidas de Gastos Militares, em conformidade com as resoluções pertinentes da Assembléia Geral das Nações Unidas; e renovar sua solicitação no sentido de que os Estados membros proporcionem a referida informação ao Secretário-Geral das Nações Unidas, o mais tardar em 15 de julho de cada ano.


9.
Reiterar seu mandato ao Conselho Permanente de que realize anualmente uma reunião especial da Comissão de Segurança Hemisférica com a participação de peritos dedicados à análise e ao intercâmbio de informações sobre medidas de fortalecimento da confiança e da segurança na região, especialmente as identificadas nas referidas Declarações de San Salvador e de Santiago.


10.
Incumbir o Secretário-Geral de atualizar anualmente, com base nas informações apresentadas pelos Estados membros, a lista de peritos em medidas de fortalecimento da confiança e da segurança e distribuí-la aos Estados membros todos os anos, o mais tardar em 15 de julho.


11.
Instruir o Conselho Permanente a que continue a apoiar a participação da Comissão de Segurança Hemisférica nas reuniões e conferências regionais de segurança, tais como a Conferência de Ministros da Defesa das Américas.


12.
Instruir o Conselho Permanente a que continue a promover o intercâmbio de experiências na área de medidas de fortalecimento da confiança e da segurança com outras regiões, o que poderia incluir o intercâmbio de informações entre a Comissão de Segurança Hemisférica e outras organizações internacionais interessadas no assunto, tais como as Nações Unidas, a Organização de Segurança e Cooperação na Europa (OSCE) e o Fórum Regional da Associação de Nações do Sudeste Asiático (ASEAN).


13.
Encarregar o Conselho Permanente de realizar a próxima rodada de consultas OEA-OSCE e OEA-ASEAN.


14.
Renovar o seu convite à Secretaria-Geral e à Junta Interamericana de Defesa (JID) para que preparem um inventário regional completo e atualizado das medidas de fortalecimento da confiança e da segurança com base em relatórios apresentados pelos Estados membros.


15.
Solicitar à JID que conclua, até 30 de outubro de 2002,  um inventário completo das medidas de fortalecimento da confiança e segurança empreendidas em outras regiões do mundo, de maneira que possa ser considerado em regiões regionais, inclusive na Conferência de Ministros da Defesa das Américas, na Reunião de Peritos sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança na Região e na Conferência Especial sobre Segurança disposta pela Cúpula.


16.
Instruir a Secretaria-Geral a pôr em funcionamento a rede de comunicações Sistema de Informação da Organização dos Estados Americanos (OASIS) para o intercâmbio imediato de informações sobre questões de segurança, incluindo medidas de fortalecimento da confiança e da segurança.


17.
Incumbir o Conselho Permanente de, conforme dispõe esta resolução, prestar informações ou formular recomendações decorrentes do cumprimento desta resolução ao órgão encarregado de preparar a Conferência Especial sobre Segurança, como contribuição para sua preparação.


18.
Instruir o Conselho Permanente a que desenvolva as atividades mencionadas nesta resolução de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa e outros recursos.


19.
Incumbir o Conselho Permanente de apresentar um relatório à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.


20.
Instruir o Secretário-Geral a que transmita esta resolução ao Secretário-Geral das Nações Unidas, ao Secretário-Geral da OSCE, ao Presidente da ASEAN,  e a outras organizações regionais pertinentes.

 TC \n "AG/RES. 1880 (XXXII-O/02)" 

 TC "Reunião de peritos disposta pela Cúpula, sobre medidas de fortalecimento da confiança e da segurança na região" AG/RES. 1880 (XXXII-O/02)
REUNIÃO DE PERITOS DISPOSTA PELA CÚPULA, SOBRE

MEDIDAS DE FORTALECIMENTO DA CONFIANÇA E DA SEGURANÇA NA REGIÃO

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2002)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


RECORDANDO que os Chefes de Estado e de Governo, reunidos na Segunda Cúpula das Américas, encarregaram a Comissão de Segurança Hemisférica de “analisar o significado, a abrangência e as implicações dos conceitos de segurança internacional no Hemisfério, com o propósito de desenvolver os enfoques comuns mais apropriados que permitam examinar seus diversos aspectos, incluindo o desarmamento e o controle de armamentos” e “identificar as formas de revitalizar e de fortalecer as instituições do Sistema Interamericano relacionadas aos diversos aspectos da segurança hemisférica”, com vistas a realizar uma Conferência Especial sobre Segurança no quadro da OEA uma vez concluídas essas tarefas;


CONSIDERANDO que o Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas, que se reuniu na cidade de Québec, determina a convocação de “uma reunião de peritos antes da Conferência Especial sobre Segurança para dar seguimento às conferências regionais de Santiago e San Salvador sobre medidas de fomento da confiança e da segurança, para avaliar sua implementação e considerar as próximas etapas na consolidação da confiança mútua”;


RECORDANDO TAMBÉM a resolução AG/RES. 1643 (XXIX-O/99), “Programa de Trabalho da Comissão de Segurança Hemisférica com vistas à preparação da Conferência Especial sobre Segurança” e a resolução AG/RES. 1795 (XXXI-O/01), “Preparativos para a Conferência Especial sobre Segurança disposta pela Cúpula”;


TOMANDO NOTA de suas resoluções AG/RES. 1121 (XXI-O/91), AG/RES. 1123 (XXI-O/91), AG/RES. 1353 (XXV-O/95), AG/RES. 1415 (XXVI-O/96) e AG/RES. 1570 (XXVIII-O/98) sobre cooperação para a segurança no Hemisfério, e AG/RES. 1179 (XXII-O/92), AG/RES. 1237 (XXIII-O/93), AG/RES. 1284 (XXIV-O/94), AG/RES. 1288 (XXIV-O/94), AG/RES. 1353 (XXV-O/95), AG/RES. 1409 (XXVI-O/96), AG/RES. 1494 (XXVII-O/97), AG/RES. 1566 (XXVIII-O/98), AG/RES. 1623 (XXIX-O/99), AG/RES. 1744 (XXX-O/00) e AG/RES. 1801 (XXXI-O/01) sobre medidas de fortalecimento da confiança e da segurança;


OBSERVANDO COM SATISFAÇÃO o progresso alcançado na identificação e aplicação de medidas de fortalecimento da confiança e da segurança, particularmente a partir da adoção das Declarações de Santiago e de San Salvador, que ajudou a reduzir fatores que geram desconfiança e tem contribuído para promover a transparência e a confiança mútua;


RESSALTANDO a importância da Declaração de Santiago e da Declaração de San Salvador sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança;


REAFIRMANDO que a aplicação de medidas de fortalecimento da confiança e da segurança, por meio de ações práticas e proveitosas, facilitará processos de cooperação de maior alcance no futuro, nas áreas da defesa e segurança hemisférica; e


TENDO EM MENTE que as profundas mudanças que ocorreram no sistema internacional e a consolidação da democracia na região propiciam um diálogo construtivo sobre assuntos de segurança e a cooperação nesse campo entre os países do Hemisfério,

RESOLVE:


1.
Convocar a Reunião de Peritos sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança na Região, disposta pela Cúpula, para realizar-se em Miami, Flórida, em 5 e 6 de dezembro de 2002, para avaliar a implementação e considerar os próximos passos para aprofundar a consolidação da confiança mútua.


2.
Manifestar seu apreço ao Governo dos Estados Unidos e aceitar sua oferta para sediar a Reunião de Peritos.


3.
Encarregar o Conselho Permanente de preparar a Reunião de Peritos, inclusive da elaboração e aprovação da sua agenda e do seu programa.


4.
Solicitar ao Conselho Permanente que encaminhe as conclusões e recomendações da Reunião de Peritos ao órgão preparatório da Conferência Especial sobre Segurança como contribuição para sua preparação.


5.
Incumbir o Conselho Permanente de levar em consideração as conclusões e recomendações da Quinta Conferência de Ministros da Defesa das Américas na preparação da Reunião de Peritos.


6.
Encarregar a Secretaria-Geral de dar apoio à realização da Reunião de Peritos, de acordo com os recursos alocados orçamento-programa e outros recursos.


7.
Encarregar o Conselho Permanente de apresentar relatório à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução.

 TC \n "AG/RES. 1881 (XXXII-O/02)" 

 TC "Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais" AG/RES. 1881 (XXXII-O/02)

CONVENÇÃO INTERAMERICANA SOBRE TRANSPARÊNCIA NAS

AQUISIÇÕES DE ARMAS CONVENCIONAIS

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2002)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


RECORDANDO a adoção, mediante a resolução AG/RES. 1607 (XXIX-O/99), da Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais, na Cidade da Guatemala, em 7 de junho de 1999;


TOMANDO NOTA das resoluções AG/RES. 1749 (XXX-O/00) e AG/RES. 1799 (XXXI-O/01);


CONSIDERANDO que os Chefes de Estado e de Governo, na Segunda e Terceira Cúpulas das Américas (Santiago, 1998 e Cidade de Québec, 2001) se comprometeram a continuar a promover a transparência em assuntos de defesa e segurança;


REAFIRMANDO as Declarações de Santiago e San Salvador sobre medidas de fortalecimento da confiança e da segurança, que recomendaram a aplicação dessas medidas, da maneira mais conveniente;


RECONHECENDO que a Convenção entrará em vigor no trigésimo dia após a data do depósito na Secretaria-Geral da OEA do sexto instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão por um Estado membro;


LEVANDO EM CONTA que a abertura e a transparência no campo das armas convencionais reforçam a confiança mútua, reduzem tensões e fortalecem a paz e a segurança regionais e internacionais; e


TOMANDO NOTA COM SATISFAÇÃO de que os Governos do Canadá, Guatemala, El Salvador, Equador e Uruguai depositaram seus instrumentos de ratificação da mencionada Convenção Interamericana e que 20 Estados membros da OEA assinaram a Convenção,

RESOLVE:


1.
Reafirmar a sua adesão aos princípios da Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais.


2.
Instar todos os Estados que ainda não o tenham feito a considerar a assinatura e ratificação da Convenção, ou a adesão a ela.


3.
Solicitar ao Secretário-Geral que apresente um relatório ao Conselho Permanente, antes do Trigésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, sobre a situação de assinaturas e ratificações da Convenção, bem como de adesões à mesma.


4.
Solicitar ao Secretário-Geral que transmita esta resolução ao Secretário-Geral das Nações Unidas.

 TC \n "AG/RES. 1882 (XXXII-O/02)" 

 TC "Relatório Anual da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas e do Mecanismo de Avaliação Multilateral" AG/RES. 1882 (XXXII-O/02)

RELATÓRIO ANUAL DA COMISSÃO

INTERAMERICANA PARA O CONTROLE DO ABUSO DE DROGAS

E MECANISMO DE AVALIAÇÃO MULTILATERAL

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2002)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório Anual da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD) (CP/doc.3547/02) e as observações e recomendações do Conselho Permanente (CP/doc.3600/02);


REAFIRMANDO seu compromisso com os princípios e propósitos estabelecidos no Programa Interamericano de Ação do Rio de Janeiro contra o Consumo, Produção e Tráfico Ilícitos de Entorpecentes e Substâncias Psicotrópicas, de 1986, e na Estratégia Antidrogas no Hemisfério;


RECONHECENDO a importância do estabelecimento e da implementação do Mecanismo de Avaliação Multilateral (MEM) como pilar fundamental da cooperação hemisférica e instrumento necessário para o desenho de políticas eficazes de combate ao problema das drogas em todas as suas manifestações;


CONSIDERANDO que a Assembléia Geral aprovou a resolução AG/RES. 1779 (XXXI-O/01), “Avaliação do progresso alcançado no controle de drogas: aplicação da Primeira Rodada do Mecanismo de Avaliação Multilateral da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas”;


DESTACANDO que, em seu Segundo Período Extraordinário de Sessões, a CICAD aprovou o relatório “Avaliação do Progresso do Controle de Drogas 2001, Implementação de Recomendações da Primeira Rodada de Avaliação”, com o qual se encerrou a primeira rodada de aplicação do MEM; e


LEVANDO EM CONTA o importante papel que a CICAD desempenha no esforço realizado pelo Sistema Interamericano na luta contra o problema das drogas em todos os seus aspectos,

RESOLVE:


1.
Agradecer à Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD) a apresentação de seu Relatório Anual correspondente a 2001 (CP/doc.3547/02).


2.
Tomar nota, com agradecimento, dos programas e projetos desenvolvidos pela CICAD em conformidade com os mandatos consignados nos planos de ação da Segunda e da Terceira Cúpulas das Américas, relacionados com o controle de drogas.


3.
Instar os Estados membros, os Observadores Permanentes e os organismos internacionais de financiamento a que continuem contribuindo para o financiamento dos programas e projetos desenvolvidos pela CICAD em cumprimento ao seu plano de trabalho, em particular os programas de desenvolvimento alternativo destinados a eliminar e a prevenir o surgimento de cultivos ilícitos.


4.
Instar os Estados membros e os Observadores Permanentes e instituições internacionais de comércio que procurem manter e fortalecer sistemas de preferências comerciais em apoio a programas de desenvolvimento alternativo destinados a reduzir os cultivos ilícitos na região, tais como a Ata de Preferências Comerciais Andinas, a Iniciativa para a Bacia do Caribe, as disposições especiais do Sistema Geral de Preferências da União Européia (EU) para os países andinos e centro-americanos, e a convenção entre os países da África, do Caribe, do Pacífico e da União Européia (Convenção de Lomé);


5.
Tomar nota com satisfação do relatório “Avaliação do Progresso de Controle de Drogas 2001, Implementação de Recomendações da Primeira Rodada de Avaliação”, com o qual se encerrou a primeira rodada de aplicação do Mecanismo de Avaliação Multilateral (MEM).


6.
Instar os Estados membros a que continuem desenvolvendo atividades voltadas para o pleno cumprimento das recomendações nacionais e hemisféricas formuladas na primeira rodada do MEM, em particular o desenvolvimento de sistemas nacionais de informação e o fortalecimento dos mecanismos de intercâmbio de informações e cooperação internacional em todos os aspectos do problema.


7.
Instar os Estados membros a que renovem o compromisso assumido na primeira rodada de avaliação e participem ativa, plena e oportunamente da segunda rodada de aplicação do MEM, que se desenvolverá em 2002 e 2003, a qual permitirá medir o progresso dos esforços realizados pelos governos e conhecer a situação do problema das drogas no Hemisfério.

8. Encarregar a CICAD de:

a) Assistir os Estados membros no desenvolvimento de sistemas uniformes de coleta de informações que permitam dimensionar o problema do uso indevido de drogas, a fim de desenvolver programas de prevenção, tratamento e reabilitação em consonância com as necessidades específicas de cada Estado.

b) Assistir os Estados membros com vistas à melhoria de seus mecanismos de controle, a fim de impedir o desvio de substâncias químicas utilizadas na fabricação de drogas ilícitas e de produtos farmacêuticos de controle especial, incluindo a adoção de um sistema comum de informação para o controle dessas substâncias.

c) Assistir os Estados membros, que assim o requeiram, no estabelecimento e na implementação de unidades de inteligência financeira (UIF) e no treinamento de funcionários encarregados da investigação e do julgamento do delito de lavagem de ativos.

d) Continuar proporcionando assistência técnica e financeira para a implementação de projetos de desenvolvimento alternativo nos Estados membros afetados pela presença de cultivos ilícitos e prestando assistência na busca de fontes diversificadas de financiamento para esses projetos.

e) Assistir os Estados membros para que melhorem seus mecanismos de prevenção do desvio de armas de fogo, suas peças, componentes e munições e outros materiais conseguidos por meios ilícitos, inclusive o estabelecimento de bancos de dados que permitam melhorar os controles no âmbito nacional, bem como o intercâmbio de informações entre os Estados nessa matéria.

9. Solicitar à CICAD que apresente ao órgão encarregado da preparação da Conferência Especial sobre Segurança as recomendações que julgue pertinentes, como contribuição para a preparação dessa conferência.

 TC \n "AG/RES. 1883 (XXXII-O/02)" 

 TC "Observações e recomendações sobre os relatórios anuais dos órgãos, organismos e entidades da Organização" AG/RES. 1883 (XXXII-O/02)

OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES SOBRE OS RELATÓRIOS ANUAIS

DOS ÓRGÃOS, ORGANISMOS E ENTIDADES DA ORGANIZAÇÃO

(Aprovada quarta sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2002)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO as observações e recomendações do Conselho Permanente (CP/doc.3600/02) sobre os relatórios anuais apresentados pelas seguintes entidades:  Organização Pan-Americana da Saúde (CP/doc.3455/01); Comissão Interamericana de Mulheres (CP/doc.3548/02); Comissão Interamericana de Telecomunicações (CP/doc.3549/02); Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CP/doc.3547/02); Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (CP/doc.3563/02); Instituto Interamericano da Criança (CP/doc.3562/02); Instituto Pan-Americano de Geografia e História (CP/doc.3566/02); Tribunal Administrativo (CP/doc.3554/02); e Centro de Estudos da Justiça das Américas (CP/doc.3551/02);

CONSIDERANDO:


Que as observações e recomendações do Conselho Permanente reconhecem o trabalho bem-sucedido dos órgãos, organismos e entidades da Organização na promoção dos princípios e objetivos da Organização e do Sistema Interamericano;


Que, mediante sua resolução AG/RES. 1669 (XXIX-O/99), solicitou aos órgãos, organismos e entidades da Organização a inclusão em seus relatórios anuais à Assembléia Geral dos projetos de resolução que considerem pertinentes transmitir à mesma, após consideração por parte de seus respectivos membros ou peritos na matéria; e


LEVANDO EM CONTA que esses relatórios foram apresentados de acordo com o previsto no artigo 91, f, da Carta da OEA e em conformidade com a resolução AG/RES. 1452 (XXVII-O/97),

RESOLVE:


1.
Tomar nota das observações e recomendações do Conselho Permanente sobre os relatórios anuais e transmiti-las aos órgãos, organismos e entidades da Organização.


2.
Agradecer aos órgãos, organismos e entidades da Organização que cumpriram o prazo regulamentar para a apresentação dos relatórios anuais e instar novamente todos os órgãos, organismos e entidades a que incluam uma seção com os resultados quantificáveis obtidos.


3.
Instruir os órgãos, organismos e entidades da OEA a que incluam em seus respectivos relatórios à Assembléia Geral informação pormenorizada sobre as medidas adotadas para implementar o Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero e a que incorporem a perspectiva de gênero em seus programas, projetos e atividades.


4.
Agradecer à Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL) por ter apresentado como parte de seu relatório anual um projeto de resolução considerado anteriormente por seus especialistas e instar os demais órgãos, organismos e entidades da Organização a que incluam em seu relatório anual os projetos de resolução que considerem pertinentes transmitir à Assembléia Geral, após consideração por parte de seus respectivos membros ou peritos na matéria.


5.
Expressar seu reconhecimento à Comissão Interamericana de Mulheres e à sua Secretaria Permanente pelos importantes esforços que desenvolvem na promoção dos direitos da mulher nas Américas e pela implementação do Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero.


6.
Expressar seu reconhecimento ao Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura e incentivá-lo a continuar seu positivo esforço de apoiar os Estados membros na busca do progresso e da prosperidade no Hemisfério, por meio da modernização do setor rural, da promoção da segurança alimentar e do desenvolvimento de um setor agropecuário competitivo, tecnologicamente preparado, ambientalmente administrado e socialmente eqüitativo para os povos das Américas.


7.
Felicitar o Instituto Interamericano da Criança por seus 75 anos a serviço das crianças dos Estados membros e instar seu Diretor-Geral a prosseguir em seus esforços para aumentar a parcela do orçamento-programa destinada a programas e projetos no Plano Estratégico 2000-04.


8.
Expressar seu reconhecimento ao Instituto Pan-Americano de Geografia e História pelo trabalho realizado no Hemisfério por suas quatro comissões e instá-lo a que continue a implementar suas políticas, estratégias, linhas de pesquisa e trabalhos aprovados em sua Décima Sétima Assembléia Geral, e exortar a Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD) a que, no Plano Estratégico de Cooperação Solidária 2002-05 do CIDI, apóie o Instituto nos programas de desenvolvimento.


9.
Felicitar a Organização Pan-Americana da Saúde por seu centenário e destacar particularmente as importantes atividades realizadas por essa Organização no cumprimento de seus fins e objetivos.


10.
Reiterar uma vez mais aos órgãos, organismos e entidades da Organização que a apresentação de relatórios anuais deve ser feita dentro dos prazos regulamentares, ou seja, 90 dias antes do início da Assembléia Geral.


11.
Exortar os órgãos, organismos e entidades a que aprovem os respectivos relatórios anuais, mediante os procedimentos pertinentes em cada caso, com uma antecipação não inferior a 120 dias à realização do período de sessões da Assembléia Geral.

 TC \n "AG/RES. 1884 (XXXII-O/02)" 

 TC "Liberdade de comércio e investimento no Hemisfério" AG/RES. 1884 (XXXII-O/02

LIBERDADE DE COMÉRCIO E INVESTIMENTO NO HEMISFÉRIO

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2002)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


RECORDANDO a resolução AG/RES. 1364 (XXVI-O/96), “Liberdade de comércio e investimento no Hemisfério”, na qual encarregou a Comissão Jurídica Interamericana de realizar um estudo sobre o tema;


RECONHECENDO o parecer da Comissão Jurídica Interamericana (CJI/RES. II-14/96) no qual se afirma que a Comissão concluiu, por unanimidade, que “as bases e a aplicação potencial da lei que é objeto deste parecer, nas áreas significativas acima descritas, não se conformam com o Direito Internacional”;


LEVANDO EM CONTA as resoluções AG/RES. 1447 (XXVII-O/97), AG/RES. 1532 (XXVIII-O/98), AG/RES. 1614 (XXIX-O/99), AG/RES. 1700 (XXX-O/00) e AG/RES. 1826 (XXXI-O/01); e


TENDO VISTO o relatório do Conselho Permanente sobre liberdade de comércio e investimento no Hemisfério (CP/doc.3606/02 rev. 1),

RESOLVE:


1.
Tomar nota do relatório do Conselho Permanente sobre liberdade de comércio e investimento no Hemisfério, apresentado em cumprimento à resolução AG/RES. 1826 (XXXI-O/01).


2.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre a evolução deste assunto.

 TC \n "AG/RES. 1885 (XXXII-O/02)" 

 TC "Redução de desastres naturais" AG/RES. 1885 (XXXII-O/02)

REDUÇÃO DE DESASTRES NATURAIS

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2002)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral (AG/doc.4059/02) no que se refere às recomendações da Comissão Interamericana de Redução de Desastres Naturais (CIRDN);

TENDO PRESENTE:


As decisões tomadas pelos Chefes de Estado e de Governo, constantes do Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas, em particular as seções sobre Gestão de Desastres e Bases Ambientais para o Desenvolvimento Sustentável, especialmente os compromissos de desenvolver, implementar e sustentar estratégias e programas abrangentes e compartilhados de gestão de desastres para reduzir a vulnerabilidade de suas populações e economias aos desastres naturais e provocados pelo homem; e


Que os Chefes de Estado e de Governo também reconheceram a necessidade de proteção do meio ambiente e do uso sustentado de recursos naturais como essenciais para a prosperidade e a sustentabilidade de suas economias;


REITERANDO a importância de reduzir a vulnerabilidade dos Estados membros a perigos ou desastres naturais mediante o emprego apropriado de práticas de desenvolvimento sustentável como parte do desenvolvimento econômico e social sustentado;


REITERANDO AINDA que a CIRDN é o principal foro da Organização dos Estados Americanos incumbido da tarefa de oferecer ao Conselho Permanente “pensamento estratégico, recomendações sobre iniciativas relacionadas com desastres naturais e assessoramento em métodos de financiamento, levando especialmente em conta as políticas e os programas destinados a reduzir a vulnerabilidade dos Estados membros a esses desastres naturais” [AG/RES. 1682 (XXIX-O/99)];


TOMANDO NOTA de que, na Terceira Reunião Ordinária da Comissão Interamericana de Desenvolvimento Sustentável, realizada em 11 e 12 de fevereiro de 2002 na sede da OEA em Washington, D.C., os Estados membros foram exortados a incorporar a redução da vulnerabilidade aos desastres naturais em suas políticas e planos para o desenvolvimento, a identificar populações e infra-estruturas vulneráveis e a mitigar os possíveis danos;


TOMANDO NOTA TAMBÉM das importantes conclusões e decisões acordadas na Conferência Internacional sobre Financiamento para o Desenvolvimento e consagradas no Consenso de Monterrey, aprovado em 22 de março de 2002; e


CONSIDERANDO que o Conselho Permanente, em sua sessão ordinária realizada em 13 de março de 2002, tomou nota do relatório apresentado pela Presidência da Comissão de Segurança  Hemisférica sobre as recomendações da CIRDN e decidiu fazer suas as recomendações nele mencionadas,

RESOLVE:


1.
Fazer suas as recomendações da Comissão Interamericana de Redução de Desastres Naturais (CIRDN), identificadas para ação urgente e de médio e longo prazo, constantes do documento CP/CSH-433/02 rev. 1.


2.
Instar os Estados membros a que atribuam prioridade à redução da vulnerabilidade e da perda de vidas.


3.
Incentivar o uso maior de instrumentos baseados no mercado, a fim de minimizar o desvio de recursos mediante o compartilhamento dos custos de reabilitação e reconstrução e da redução do risco.


4.
Solicitar à CIRDN que comece imediatamente a trabalhar no Plano Estratégico de Resposta a Desastres e Redução da Vulnerabilidade.


5.
Incumbir a CIRDN de:

a) instar os Estados membros afetados por desastres e as entidades pertinentes a que adotem, no grau em que for possível, as recomendações feitas pelas organizações hemisféricas que efetuaram avaliações;

b) estimular a participação ativa de entidades e programas interamericanos pertinentes nos quatro Grupos de Trabalho temáticos estabelecidos pela Força-Tarefa da Estratégia Internacional para a Redução de Desastres (EIRD);

c) desempenhar um papel proativo em proporcionar experiência técnica em redução de desastres às Missões Permanentes da OEA e aos Ministros das Relações Exteriores dos Estados membros;

d) dedicar uma sessão específica à análise de temas regionais de cooperação entre autoridades civis e militares em matéria de prontidão e resposta frente a desastres, a fim de reforçar a liderança civil nessa matéria;

e) continuar estimulando a participação ativa dos organismos interamericanos e dos programas sub-regionais pertinentes nos três grupos de trabalho da Comissão a fim de aperfeiçoar o intercâmbio de informações na região;

f) estudar e propor medidas destinadas a fortalecer as atividades empreendidas no âmbito da Iniciativa dos Capacetes Brancos, estabelecida na OEA para assistir os países afetados por desastres naturais; e 

g) estudar e propor ao órgão preparatório da Conferência Especial sobre Segurança as medidas que considerar apropriadas para fortalecer a cooperação entre os Estados membros nesta matéria, para a consideração final da Conferência Especial.


6.
Encarregar o Conselho Permanente de rever o Estatuto do Fundo Interamericano de Assistência para Situações de Emergência (FONDEM) e atribuir à CIRDN as funções de coordenação da ajuda frente a desastres naturais, bem como o estabelecimento de relações de cooperação e coordenação de recursos e planos de emergência com organismos das Nações Unidas e outras instituições.


7.
Encarregar o Conselho Permanente de considerar a possibilidade de planejar e lançar uma campanha interamericana de educação pública nos meios de comunicação sobre assistência e doações humanitárias apropriadas, destinada a criar uma oportunidade de busca de consenso entre os governos e a comunidade das organizações não-governamentais (ONGs).


8.
Solicitar ao Conselho Permanente que desenvolva as atividades mencionadas nesta resolução de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa e outros recursos.


9.
Solicitar à CIRDN que informe periodicamente o Conselho Permanente sobre o cumprimento desta resolução.

10. Solicitar ao Conselho Permanente que apresente oportunamente um relatório à Assembléia Geral sobre o cumprimento desta resolução.

 TC \n "AG/RES. 1886 (XXXII-O/02)" 

 TC " Preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares do Caribe" AG/RES. 1886 (XXXII-O/02)

PREOCUPAÇÕES ESPECIAIS DE SEGURANÇA DOS

PEQUENOS ESTADOS INSULARES DO CARIBE

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2002)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral (AG/doc.4059/02), em particular a seção referente aos assuntos atribuídos à Comissão de Segurança Hemisférica;


RECORDANDO suas resoluções AG/RES. 1497 (XXVII-O/97), AG/RES. 1567 (XXVIII-O/98), AG/RES. 1640 (XXIX-O/99) e AG/RES. 1802 (XXXI-O/01), “Preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares” e AG/RES. 1410 (XXIX-O/96), “Promoção da segurança nos pequenos Estados insulares”;

REAFIRMANDO:


Que a segurança dos pequenos Estados insulares tem características peculiares que os tornam especialmente vulneráveis e suscetíveis a riscos e ameaças de natureza multidimensional e transnacional, que envolvem fatores políticos, econômicos, sociais, de saúde, ambientais e geográficos;


Que essas ameaças à segurança assumem grande importância na agenda da segurança dos pequenos Estados insulares devido a seu tamanho, sua exposição e capacidade limitada de controlar essas ameaças;


Que existe a necessidade urgente de um mecanismo de gestão mais efetivo para ajudar os pequenos Estados insulares a lidarem com essas ameaças multidimensionais e transnacionais à sua segurança de maneira coordenada e cooperativa;

Que as reuniões de alto nível sobre as preocupações  especiais de segurança dos pequenos Estados insulares contribuem para o fortalecimento da confiança e segurança no Hemisfério; e


Que as ameaças à segurança experimentadas pelos pequenos Estados insulares também afetam, em grau variado, outros Estados do Hemisfério;


CONSCIENTE do impacto negativo potencial dos atos de terrorismo sobre a estabilidade e segurança de todos os Estados do Hemisfério, particularmente dos pequenos e vulneráveis Estados insulares;


CONSCIENTE de que os pequenos Estados insulares estão profundamente preocupados com as possíveis ameaças para suas economias e meio ambiente marítimo no caso de navios que transportem resíduos nucleares tóxicos sofrerem acidente ou serem alvo de um ataque terrorista ao transitar pelo Mar do Caribe e por outras rotas marítimas no Hemisfério;

RECONHECENDO que a cooperação multilateral, por meio da união dos limitados recursos e capacidades nacionais, é a abordagem mais eficaz para responder às ameaças e preocupações de segurança transnacionais e multidimensionais predominantes dos pequenos Estados insulares do Hemisfério e para controlá-las;

RECORDANDO:


O apoio expresso pelos Chefes de Estado e de Governo na Terceira Cúpula das Américas (Québec, abril de 2001) aos esforços dos pequenos Estados insulares em desenvolvimento para resolver suas preocupações especiais de segurança e o reconhecimento da natureza multidimensional da segurança no caso dos Estados menores e mais vulneráveis do Hemisfério; e


Que, na Terceira Cúpula das Américas, os Chefes de Estado e de Governo decidiram que se realizasse uma Conferência Especial sobre Segurança;

CONSIDERANDO:


Que as preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares são parte integrante da agenda de todo o Hemisfério e que, portanto, serão consideradas nessa Conferência Especial sobre Segurança; e


Que os Estados membros demonstraram, repetidas vezes, sua disposição para dialogar e cooperar em matéria de segurança e que existe no Hemisfério uma atmosfera crescente de confiança e transparência,

RESOLVE:


1.
Convocar a Segunda Reunião de Alto Nível sobre as Preocupações Especiais de Segurança dos Pequenos Estados Insulares, com vistas a:



a)
identificar e discutir as ameaças e preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares do Hemisfério;



b)
considerar as estratégias multilaterais apropriadas para enfrentar essas ameaças e preocupações de maneira eficaz e coordenada; e



c)
adotar um modelo de gestão ou melhores estratégias de coordenação para lidar, apropriada e adequadamente com essas ameaças e preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares.

2.
Incumbir o Conselho Permanente de formalizar a sede, a agenda e a data da Segunda Reunião de Alto Nível, para que seja realizada antes da Conferência Especial sobre Segurança, e a empreender outros preparativos para a sua realização, incluindo a elaboração de um projeto de modelo de gestão de segurança ou recomendações para melhores abordagens de coordenação para apresentação à consideração e aprovação da mencionada Reunião de Alto Nível.


3.
Incumbir o Conselho Permanente de continuar atento às questões que têm impacto sobre a segurança dos pequenos Estados insulares.


4.
Encarregar o Conselho Permanente de:



a)
discutir as preocupações dos pequenos Estados insulares com relação ao transporte de resíduos nucleares no Mar do Caribe;



b)
avaliar a ameaça potencial que representa esse tipo de transporte pelo Mar do Caribe; e



c)
considerar a realização de um estudo, a ser empreendido sob a coordenação do Secretário-Geral, sobre um plano de defesa e segurança para os pequenos Estados insulares como resposta adequada a um incidente ou ataque terrorista envolvendo navios de transporte de resíduos nucleares no Mar do Caribe.  Para este efeito, o Secretário-Geral convidará as organizações e instituições regionais, hemisféricas e internacionais pertinentes.

5.
Solicitar ao Conselho Permanente que encaminhe as conclusões e recomendações da Segunda Reunião de Alto Nível ao órgão preparatório da Conferência Especial sobre Segurança como contribuição para os preparativos dessa Conferência.


6.
Instruir a Secretaria-Geral a proporcionar os recursos técnicos e de secretaria necessários à preparação e realização da Segunda Reunião de Alto Nível, de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa e outros recursos.


7.
Solicitar ao Secretário-Geral que continue a apoiar os esforços dos pequenos Estados insulares no tratamento de suas preocupações de segurança, incluindo a conscientização do público sobre essas preocupações.


8.
Solicitar ao Secretário-Geral que transmita esta resolução a outras instituições multilaterais interessadas, inclusive a Associação dos Estados do Caribe, a Comunidade do Caribe, as Nações Unidas, o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, a Comissão Econômica da América Latina e do Caribe, o Sistema de Integração Centro-Americano e a Commonwealth.


9.
Solicitar ao Secretário-Geral que apresente relatório à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.


10.
Solicitar ao Conselho Permanente que apresente relatório à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.

 TC \n "AG/RES. 1887 (XXXII-O/02)" 

 TC "Limitação de gastos militares" AG/RES. 1887 (XXXII-O/02)

LIMITAÇÃO DE GASTOS MILITARES

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2002)


A ASSEMBLÉIA GERAL,

LEVANDO EM CONTA:


Que um dos propósitos da Carta da OEA é garantir a paz, a democracia e a segurança continentais; e


Que, na Declaração da Cidade de Québec, os Chefes de Estado e de Governo expressaram o seguinte: “Envidaremos esforços para limitar os gastos militares, mantendo uma capacidade correspondente às nossas legítimas necessidades de segurança, bem como promoveremos  maior transparência na aquisição de armas”,

RESOLVE:

1. Encarregar o Conselho Permanente de, no âmbito dos trabalhos da Comissão de Segurança Hemisférica e em cumprimento do mandato constante da Declaração da Cidade de Québec, considerar a limitação dos gastos militares e a promoção de maior transparência na aquisição de armas, tendo presentes, entre outros elementos, as legítimas necessidades de segurança dos Estados e a consideração do tema sob as perspectivas unilateral, bilateral, sub-regional e hemisférica.

2. Incumbir o Conselho Permanente de, nos trabalhos preparatórios da Conferência Especial sobre Segurança, continuar a desenvolver os enfoques comuns mais apropriados que permitam abordar os temas a que se refere o parágrafo 1.

3. Solicitar aos Estados membros que apresentem ao Conselho Permanente seus comentários sobre o tema “Dividendos para a Paz”, em conformidade com a resolução AG/RES. 1694 (XXIX-O/99).

4.
Encarregar a Secretaria-Geral de apoiar as atividades do Conselho Permanente que forem necessárias ao cumprimento desta resolução, de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa e outros recursos.

 TC \n "AG/RES. 1888 (XXXII-O/02)" 

 TC "Proliferação e tráfico ilícito de armas pequenas e armamento leve" AG/RES. 1888 (XXXII-O/02)
PROLIFERAÇÃO E TRÁFICO ILÍCITO DE ARMAS PEQUENAS

E ARMAMENTO LEVE

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2002)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


RECORDANDO a Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA);

RESSALTANDO a importância da ratificação dessa Convenção por parte dos Estados membros o quanto antes possível e da adesão à mesma;


TOMANDO NOTA das resoluções AG/RES. 1642 (XXIX-O/99), AG/RES. 1744 (XXX-O/00), AG/RES. 1796 (XXXI-O/01) e AG/RES. 1797 (XXXI-O/01), bem como da Reunião Especial da Comissão de Segurança Hemisférica do Conselho Permanente realizada em 26 de abril de 2002 sobre este assunto;


ACOLHENDO com satisfação os resultados da Conferência das Nações Unidas sobre o Comércio Ilícito de Armas Pequenas e Armamento Leve em Todos os Seus Aspectos, realizada em julho de 2001;

REAFIRMANDO o compromisso dos Estados membros de respeitar os embargos de armas impostos pelo Conselho de Segurança das Nações Unidas por meio da adoção, conforme necessário, de normas nacionais apropriadas;


INCENTIVADA pela assistência técnica e financeira disponível para a destruição de excedentes e de armas ilegais apreendidas em conseqüência da interdição do tráfico ilícito;


CONVENCIDA da necessidade de continuar e intensificar a cooperação multilateral como contribuição importante para abordar os problemas associados com a proliferação e o tráfico ilícito de armas pequenas e armamento leve;


ACOLHENDO TAMBÉM com satisfação a conclusão de um importante protocolo para combater a fabricação e o tráfico ilícito de armas de fogo, de suas peças e componentes e munição, no contexto da Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional; e

RECONHECENDO a importância do trabalho e programas de treinamento da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD) no sentido de desenvolver a capacidade dos Estados membros de abordar a proliferação e o tráfico ilícito de armas pequenas e armamento leve,

RESOLVE:


1.
Incentivar os Estados membros, como ação complementar à ratificação e implementação da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA), a porem em prática o Programa de Ação das Nações Unidas contra o Comércio Ilícito de Armas Pequenas e Armamento Leve em Todos os Seus Aspectos (doravante mencionado como “Programa de Ação das Nações Unidas”).

2.
Encarregar o Conselho Permanente de realizar, no nível da Comissão de Segurança Hemisférica, uma reunião anual sobre armas pequenas e armamento leve para examinar a situação de implementação dos elementos nacionais, regionais e globais do Programa de Ação das Nações Unidas.


3.
Incentivar os Estados membros a apresentarem um relatório às Nações Unidas sobre a implementação dos elementos nacionais, regionais e globais do Programa de Ação das Nações Unidas.


4.
Instar os Estados membros a proporcionarem à Secretaria-Geral, o mais tardar até 15 de julho de cada ano, um relatório sobre a implementação dos elementos nacionais, regionais e globais do Programa de Ação das Nações Unidas.


5.
Encarregar o Secretário-Geral, de acordo com o Programa de Ação das Nações Unidas, de designar um ponto de contato para atuar como ligação em assuntos relacionados com a implementação do referido Programa de Ação.


6.
Encarregar o Conselho Permanente de examinar maneiras de chegar a um entendimento comum entre os Estados membros sobre como lidar com a questão da intermediação das armas pequenas no Hemisfério e, para essa finalidade, realizar um estudo sobre o problema, se possível com a assistência da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD).


7.
Continuar a incentivar os Estados membros a adotarem medidas relacionadas com a intermediação e o trânsito de armas, conforme necessário, a fim de combater o tráfico ilícito de armas pequenas e armamento leve.


8.
Encarregar a CICAD de continuar seus programas de treinamento a fim de contribuir para as capacidades dos Estados membros de implementar a CIFTA e o Programa de Ação das Nações Unidas, em coordenação com a Comissão Consultiva da CIFTA e o Centro Regional das Nações Unidas para a Paz, o Desarmamento e o Desenvolvimento na América Latina e no Caribe (UN-LiREC).


9.
Encarregar a CICAD de continuar a prestar assistência aos Estados membros em assuntos relacionados com a sua esfera de ação, a fim de facilitar o cumprimento da referida Convenção Interamericana e do Programa de Ação das Nações Unidas.


10.
Encarregar o Conselho Permanente de organizar um seminário sobre identificação, coleta, gestão de estoques e destruição de armas pequenas e armamento leve.


11.
Incentivar os Estados em posição de fazê-lo a destruir armas pequenas e armamento leve que tenham apreendido em conseqüência da interdição do tráfico ilícito e destruir armas pequenas e armamento leve que retenham sob seu controle além de suas legítimas necessidades, bem como a tomar todas as medidas necessárias para proteger os estoques e armas sob seu controle e necessários para sua defesa.


12.
Incentivar os Estados membros que ainda não o fizeram a considerar a assinatura ou a ratificação do Protocolo das Nações Unidas contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Suas Peças e Componentes e Munições.

13.
Instruir o Conselho Permanente a realizar as atividades mencionadas nesta resolução de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa e outros recursos.


14.
Solicitar ao Secretário-Geral que transmita esta resolução ao Secretário-Geral das Nações Unidas.


15.
Encarregar o Conselho Permanente de apresentar ao Trigésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral um relatório sobre o cumprimento desta resolução.

 TC \n "AG/RES. 1889 (XXXII-O/02)" 

 TC " O Hemisfério Ocidental como zona livre de minas terrestres antipessoal" AG/RES. 1889 (XXXII-O/02)
O HEMISFÉRIO OCIDENTAL COMO ZONA LIVRE

DE MINAS TERRESTRES ANTIPESSOAL

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2002)

ADVANCE \d 4
A ASSEMBLÉIA GERAL,

ADVANCE \d 4
TENDO VISTO:

ADVANCE \d 4

O Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral (AG/doc.4059/02), especialmente a seção sobre os assuntos confiados à Comissão de Segurança Hemisférica; e

ADVANCE \d 4

O Relatório da Secretaria-Geral (CP/doc.3573/01) sobre a implementação das resoluções AG/RES. 1792 (XXXI-O/01), “Apoio à remoção de minas antipessoal no Peru e no Equador”, AG/RES. 1793 (XXXI-O/01), “Apoio ao Programa de Ação Integral contra as Minas Antipessoal na América Central”, e AG/RES. 1794 (XXXI-O/01), “O Hemisfério Ocidental como zona livre de minas terrestres antipessoal”;


RECORDANDO as resoluções “O Hemisfério Ocidental como zona livre de minas terrestres antipessoal” [AG/RES. 1794 (XXXI-O/01), AG/RES. 1644 (XXIX-O/99), AG/RES. 1569 (XXVIII-O/98), AG/RES. 1496 (XXVII-O/97) e AG/RES. 1411 (XXVI-O/96)] e “Cooperação para a segurança no Hemisfério” [AG/RES. 1744 (XXX-O/00)], que reafirmaram as metas da eliminação mundial de minas terrestres antipessoal e da transformação do Hemisfério Ocidental em zona livre de minas antipessoal;

ADVANCE \d 4

REITERANDO com profunda preocupação a presença nas Américas de milhares de minas terrestres antipessoal e outros artefatos explosivos não-detonados;

RECONHECENDO COM SATISFAÇÃO:


ADVANCE \d 4Os esforços envidados pelos Governos do Chile, Colômbia, Costa Rica, Equador, Guatemala, Honduras, Nicarágua e Peru para concluir as atividades de remoção de minas e de destruição de arsenais, bem como os programas desses países e de El Salvador, destinados à reabilitação física e psicológica das vítimas e à recuperação socioeconômica das áreas de remoção de minas em seus países;


Que a Convenção sobre a Proibição do Uso, Armazenamento, Produção e Transferência de Minas Antipessoal e sobre Sua Destruição (Convenção de Ottawa) está em vigor para 30 Estados soberanos da região;


Que o Protocolo de Minas Emendado à Convenção das Nações Unidas de 1980 sobre Proibições ou Restrições ao Emprego de Certas Armas Convencionais que Possam Ser Consideradas Excessivamente Lesivas ou de Efeito Indiscriminado está em vigor para 14 Estados soberanos da região;


ADVANCE \d 4O importante trabalho de coordenação da Secretaria-Geral, por intermédio da Equipe de Ação da OAS contra Minas da Unidade para a Promoção da Democracia; e


A valiosa contribuição dos Estados membros e dos Estados Observadores Permanentes, bem como o apoio da Comissão de Segurança Hemisférica, com vistas a fazer do Hemisfério Ocidental uma zona livre de minas terrestres antipessoal; e

ADVANCE \d 4
TOMANDO NOTA:


Dos importantes resultados da Terceira Reunião dos Estados Partes na Convenção de Ottawa, realizada em Manágua, Nicarágua, de 18 a 21 de setembro de 2001; e


Da bem-sucedida implementação do Desafio de Manágua, que ajudou os Estados membros a destruírem aproximadamente 600 mil minas antipessoal, mantidas em arsenais em todo o Hemisfério,

ADVANCE \d 4RESOLVE:


1.
Reafirmar as metas de eliminação mundial das minas antipessoal e transformação do Hemisfério ocidental em zona livre de minas terrestres antipessoal.

ADVANCE \d 4

2.
Instar os Estados membros que ainda não o tenham feito a que ratifiquem a Convenção sobre a Proibição do Uso, Armazenamento, Produção e Transferência de Minas Antipessoal e sobre Sua Destruição (Convenção de Ottawa) ou a que considerem aderir a ela, com a brevidade possível, a fim de garantir sua implementação plena e eficaz.


3.
Instar novamente os Estados membros que ainda não se tornaram Partes na Convenção das Nações Unidas de 1980 sobre Proibições ou Restrições ao Emprego de Certas Armas Convencionais que Possam Ser Consideradas Excessivamente Lesivas ou de Efeito Indiscriminado e seus quatro protocolos, a que o façam com a brevidade possível, bem como solicitar aos Estados membros que informem o Secretário-Geral tão logo o tenham feito.


4.
Incentivar os Estados membros a solicitar ou prestar assistência, conforme o caso, à Equipe de Ação contra Minas da OEA, por meio de seus programas de remoção de minas, destruição de arsenais, conscientização do perigo das minas e de assistência às vítimas, a fim de avançar na ação contra minas na região.


5.
Continuar a incentivar os Estados membros e os Estados Observadores Permanentes a proporcionarem recursos aos programas de remoção de minas na região para atender à atual crise financeira, que vem colocando em risco a meta de um Hemisfério livre de minas.


6.
Solicitar ao Secretário-Geral que considere a possibilidade de desenvolver novos programas de remoção de minas nas Américas, a fim de prestar assistência aos Estados membros afetados, a pedido destes, no cumprimento de seu compromisso de transformar o Hemisfério Ocidental em zona livre de minas terrestres antipessoal.


7.
Reiterar a importância da participação de todos os Estados membros no Registro da OEA de Minas Terrestres Antipessoal, até 15 de abril de cada ano, em cumprimento à resolução AG/RES. 1496 (XXVII-O/97), e felicitar os Estados membros que têm submetido regularmente seus relatórios com esse fim.


8.
Incentivar os Estados membros que são Partes na Convenção de Ottawa a proporcionar ao Secretário-Geral, como parte de suas apresentações ao Registro de Minas Terrestres Antipessoal da OEA, de acordo com a resolução AG/RES. 1496 (XXVII-O/97), uma cópia de seus relatórios sobre medidas de transparência, previstos no artigo 7 da Convenção de Ottawa, e, além disso, encorajar os Estados membros que ainda não são Partes na Convenção a prestar informações semelhantes em suas apresentações anuais.


9.
Solicitar ao Conselho Permanente que encaminhe todas as informações ou recomendações decorrentes do cumprimento desta resolução ao órgão preparatório da Conferência Especial sobre Segurança como uma contribuição para a preparação dessa Conferência.


10.
Encarregar o Conselho Permanente de apresentar um relatório à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.

 TC \n "AG/RES. 1890 (XXXII-O/02)" 

 TC "Avaliação do funcionamento do sistema interamericano de proteção e promoção dos direitos humanos para seu aperfeiçoamento e fortalecimento" AG/RES. 1890 (XXXII-O/02)

AVALIAÇÃO DO FUNCIONAMENTO DO SISTEMA INTERAMERICANO

DE PROTEÇÃO E PROMOÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS PARA

SEU APERFEIÇOAMENTO E FORTALECIMENTO

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2002)


A ASSEMBLÉIA GERAL


TENDO VISTO as propostas e comentários apresentados pelos Governos, pelo Presidente da Corte Interamericana de Direitos Humanos (CP/doc.3555/02 e CP/CAJP-1932/02), pelo Presidente da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CP/doc.3579/02 e CP/CAJP-1948/02) e pelos representantes das organizações não-governamentais de direitos humanos (CP/CAJP-1890/02);

TENDO PRESENTE:


Que os Estados membros da Organização dos Estados Americanos proclamaram, no artigo 3 de sua Carta constitutiva, como um de seus princípios, o respeito aos direitos fundamentais da pessoa humana, sem distinção de raça, nacionalidade, credo ou sexo;


Que os Estados membros da Organização dos Estados Americanos, no artigo 8 da Carta Democrática Interamericana, reafirmaram sua intenção de fortalecer o sistema interamericano de proteção dos direitos humanos, para a consolidação da democracia no Hemisfério; e


LEVANDO EM CONTA o progresso alcançado na aplicação das normas consagradas na Declaração Americana sobre os Direitos e Deveres do Homem e na aplicação da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, bem como de outros instrumentos jurídicos interamericanos em matéria de promoção e proteção dos direitos humanos;

CONSIDERANDO:


Que os Estados membros, além de garantir o respeito pelos direitos humanos das pessoas submetidas a sua jurisdição, devem velar pela defesa e promover o fortalecimento do sistema interamericano de direitos humanos em seu conjunto;


Que os Chefes de Estado e de Governo, reunidos na Terceira Cúpula das Américas, expressaram na Declaração da Cidade de Québec que seu compromisso de assegurar o pleno respeito aos direitos humanos e às liberdades fundamentais se baseia em princípios e convicções compartilhados; que apóiam o fortalecimento e o aumento da eficácia do sistema interamericano de direitos humanos, que inclui a Comissão Interamericana de Direitos Humanos e a Corte Interamericana de Direitos Humanos; e que encarregaram a Assembléia Geral da Organização dos Estados Americanos de examinar um incremento adequado de recursos para as atividades da Comissão e da Corte, a fim de aperfeiçoar os mecanismos de direitos humanos e promover a observância das recomendações da Comissão e o cumprimento das sentenças da Corte;


Que os Chefes de Estado e de Governo, no Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas, decidiram continuar a promover medidas concretas para reforçar e aperfeiçoar o sistema interamericano de direitos humanos, especificamente o funcionamento da Corte Interamericana de Direitos Humanos e da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, concentrando-se na universalização do sistema interamericano, no aumento das adesões a seus instrumentos fundamentais, no cumprimento das decisões da Corte e no seguimento das recomendações da Comissão, na facilitação do acesso das pessoas a esse mecanismo de proteção, no aumento substancial dos recursos destinados a manter suas operações, incluindo o incentivo a contribuições voluntárias, e o exame da possibilidade do funcionamento permanente da Corte e da Comissão;


Que os Chefes de Estado e de Governo encarregaram a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões, de iniciar ações para a realização dos objetivos mencionados acima;


Que para a concretização desses compromissos e objetivos estabelecidos pelos Chefes de Estado e de Governo requer-se ação contínua da Assembléia Geral na consideração dessas questões;


Que o Conselho Permanente continuou a considerar em profundidade estudos e medidas concretas com vistas à consolidação de um sistema de direitos humanos eficaz e apto para enfrentar os desafios do futuro, e que nesse sentido procurou fortalecer o diálogo entre os Estados membros, os órgãos do sistema interamericano e os demais atores relevantes voltado para a formação gradual de consenso a respeito das circunstâncias atuais do sistema, bem como dos obstáculos e deficiências a serem superados, com vistas a garantir a vigência e proteção dos direitos humanos no Hemisfério;


Que, para esses fins, é indispensável que todos os Estados membros considerem a assinatura ou ratificação da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, do Protocolo Adicional à Convenção Americana sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, do Protocolo Adicional à Convenção Americana sobre Direitos Humanos Referente à Abolição da Pena de Morte, da Convenção Interamericana para Prevenir e Punir a Tortura, da Convenção Interamericana sobre o Desaparecimento Forçado de Pessoas, da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher e da Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência, ou a adesão a esses instrumentos, conforme o caso;


Que a denúncia dos instrumentos jurídicos interamericanos de direitos humanos pode afetar o sistema regional em seu conjunto; e


Que é indispensável também, para fortalecer a vigência e proteção dos direitos humanos no Hemisfério, que os Governos dos Estados membros concentrem seus esforços na adequada implementação, em âmbito nacional, das obrigações contraídas naqueles instrumentos e em outros de natureza interamericana ou internacional; 


TOMANDO NOTA, nesse sentido, do Relatório da Reunião de Peritos sobre o tema “Apoio aos instrumentos interamericanos de direitos humanos” (REEIDH/doc.18/02 rev. 1), realizada na sede da Organização dos Estados Americanos, em 7 e 8 de março de 2002, em cumprimento do mandato constante da resolução AG/RES. 1829 (XXXI-O/01), com vistas a estudar as possibilidades e ações a serem tomadas para lograr a universalização do sistema interamericano de direitos humanos e sua implementação;


Que alguns Estados membros fizeram uma valiosa contribuição à universalização dos instrumentos interamericanos ao ratificar diversos tratados interamericanos de direitos humanos, fortalecendo com isso o sistema interamericano;


TOMANDO NOTA, ADEMAIS, do documento “Apelo Conjunto da Corte Interamericana de Direitos Humanos e da Comissão Interamericana de Direitos Humanos aos Representantes de Estados junto à Organização dos Estados Americanos” (CP/CAJP-1930/02); e


RECONHECENDO a participação e as contribuições das organizações não-governamentais no diálogo sobre o fortalecimento do sistema interamericano, com especial registro para a sessão da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos realizada em 5 de março de 2002, em que representantes daquelas organizações apresentaram sua posição sobre seis aspectos que consideram cruciais no processo de fortalecimento do sistema, em particular, e na proteção dos direitos humanos da região, em geral (CP/CAJP-1890/02),

RESOLVE:

1. Reafirmar a vontade da Organização dos Estados Americanos de continuar as ações concretas tendentes ao cumprimento dos mandatos dos Chefes de Estado e de Governo relacionados com o fortalecimento e aperfeiçoamento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos constantes do Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas:

a) a universalização do Sistema Interamericano de Direitos Humanos;

b) o cumprimento das decisões da Corte e o seguimento das recomendações da Comissão;

c) a facilitação do acesso das pessoas ao sistema interamericano de direitos humanos;

d) o aumento substancial do orçamento da Corte e da Comissão, a fim de que, dentro de um prazo razoável, os órgãos do sistema possam realizar e cumprir suas crescentes atividades e responsabilidades; e 

e) o exame da possibilidade de que a Corte Interamericana de Direitos Humanos e a Comissão Interamericana de Direitos Humanos funcionem de maneira permanente, levando em conta, entre outros elementos, os critérios desses órgãos.

2. Instruir o Conselho Permanente  a continuar avançando em ações concretas que permitam cumprir com os mandatos dos Chefes de Estado e de Governo, tais como:

a) continuar o intercâmbio de experiências e opiniões para avançar na questão da universalização e implementação do sistema interamericano de direitos humanos;

b) continuar a estudar a questão da participação da vítima no procedimento perante a Corte Interamericana de Direitos Humanos;

c) estudar, com o apoio da Secretaria Geral e levando em conta os critérios tanto da Corte como da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, a correlação dos regulamentos desses órgãos com as disposições de seus próprios estatutos e da Convenção Americana sobre Direitos Humanos;

d) continuar promovendo o intercâmbio de experiências e melhores práticas na adequação do direito interno às normas de Direito Internacional sobre direitos humanos; e facilitar o intercâmbio de informações sobre as experiências institucionais e o desenvolvimento dos mecanismos nacionais para a defesa dos direitos humanos, a fim de obter, no âmbito da Organização, uma visão geral sobre a vinculação que deve existir entre os sistemas nacionais de proteção dos direitos humanos e o Sistema Interamericano;

e)
continuar a desenvolver estreita colaboração, coordenação e diálogo com a Corte Interamericana de Direitos Humanos, a Comissão Interamericana de Direitos Humanos e a Comissão Jurídica Interamericana para avançar coordenadamente nas medidas que permitam fortalecer e aperfeiçoar o Sistema Interamericano de Direitos Humanos; e

f)
continuar uma estreita cooperação com as organizações não-governamentais para avançar no fortalecimento e aperfeiçoamento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos.

3. Instar os Estados membros da Organização a que, em conformidade com o Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas:

a) concentrem seus esforços na universalização do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, aumentando o número de adesões a seus instrumentos fundamentais e, nesse sentido, considerem o mais breve possível e conforme o caso, a assinatura ou ratificação da Convenção Americana sobre Direitos Humanos e demais instrumentos do sistema, ou a adesão a eles;

b) adotem as medidas legislativas ou de outra natureza que, segundo o caso, sejam necessárias para assegurar a aplicação das normas interamericanas de direitos humanos no âmbito interno dos Estados;

c) adotem as medidas necessárias para cumprir as decisões ou sentenças proferidas pela Corte Interamericana de Direitos Humanos e envidem o máximo esforço para aplicar as recomendações da Comissão Interamericana de Direitos Humanos;

d) continuem dispensando o devido tratamento aos relatórios anuais da Corte e da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, no âmbito do Conselho Permanente e da Assembléia Geral, estudando possíveis formas de considerar a situação do cumprimento das sentenças da Corte, bem como do seguimento das recomendações da Comissão, por parte dos Estados membros; e

e) contribuam ao Fundo Específico para o Fortalecimento do Sistema Interamericano de Proteção e Promoção dos Direitos Humanos, destinado a incentivar contribuições voluntárias em prol dos órgãos do sistema.


4.
Encaminhar esta resolução à Corte Interamericana de Direitos Humanos e à Comissão Interamericana de Direitos Humanos.


5.
Solicitar ao Conselho Permanente que apresente um relatório sobre o cumprimento desta resolução à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões.

 TC \n "AG/RES. 1891 (XXXII-O/02)" 

 TC "Programa Interamericano de Cooperação em Matéria de Prevenção e Reparação de Casos de Subtração Internacional de Menores por Parte de Um de Seus Progenitores" AG/RES. 1891 (XXXII-O/02)

PROGRAMA INTERAMERICANO DE COOPERAÇÃO EM MATÉRIA DE PREVENÇÃO E REPARAÇÃO DE CASOS DE SUBTRAÇÃO INTERNACIONAL DE MENORES

POR PARTE DE UM DE SEUS PROGENITORES

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2002)


A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO:


O Relatório Anual do Instituto Interamericano da Criança à Assembléia Geral (CP/doc.3562/02);


A Convenção de Haia sobre os Aspectos Civis da Subtração Internacional de Menores, de 25 de outubro de 1980; a Convenção Interamericana sobre Restituição Internacional de Menores, 
de 15 de julho de 1989; e a Convenção sobre os Direitos da Criança, de 20 de novembro de 1989;


As resoluções AG/RES. 1691 (XXIX-O/99), “Subtração internacional de menores por parte de um de seus progenitores”; AG/RES. 1733 (XXX-O/00), “Ano Interamericano da Infância e da Adolescência”; AG/RES. 1742 (XXX-O/00) “Subtração internacional de menores por parte de um de seus progenitores”; AG/RES. 1835 (XXXI-O/01), “Programa Interamericano de Cooperação em Matéria de Prevenção e Reparação de Casos de Subtração Internacional de Menores por Parte de Um de Seus Progenitores”; e


O Plano de Ação para fortalecer a democracia, criar a prosperidade e realizar o potencial humano, particularmente a seção sobre a infância e a juventude, adotado na Terceira Cúpula das Américas na cidade de Québec, Canadá, em 22 de abril de 2001;

CONSIDERANDO:


A resolução AG/RES. 1667 (XXIX-O/99), “Inclusão dos temas da infância na agenda hemisférica”
, segundo a qual é absolutamente imprescindível que o tema da infância tenha consideração prioritária nos foros políticos interamericanos, em especial na Assembléia Geral da OEA;


A conveniência de incentivar e aprofundar os esforços de cooperação no Hemisfério sobre os temas vinculados à infância e à adolescência; e


Que o Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas reconhece que a promoção dos direitos da criança, bem como seu desenvolvimento, proteção e participação são essenciais para assegurar que alcancem seu pleno potencial;


TOMANDO NOTA, EM ESPECIAL, de que o Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas incentiva a cooperação para reduzir os casos de subtração internacional de menores por parte de um de seus progenitores;


CONVENCIDA de que a subtração de menores por parte de um de seus progenitores é um problema que afeta gravemente seu desenvolvimento integral e bem-estar e que é um fenômeno que pode tender a agravar-se em conseqüência do crescente deslocamento de pessoas fora das fronteiras nacionais num mundo crescentemente globalizado;


REAFIRMANDO que ambos os progenitores têm a responsabilidade comum com respeito à criação e o desenvolvimento de seus filhos e que é um direito fundamental a manutenção de relações pessoais e o contato direto com ambos os progenitores de maneira regular, mesmo quando estes residam em diferentes Estados;


RECONHECENDO que garantir os direitos de acesso e visita legalmente exigidos entre os filhos e o pai ou a mãe que vivam separados é um elemento essencial de todo sistema jurídico e de bem-estar social; e


CONSIDERANDO a necessidade de promover e intensificar, por meio das atividades de cooperação interamericana, os esforços dos Estados membros para prevenir a subtração internacional de menores e promover sua restituição,

RESOLVE:


1.
Instar os Estados membros a que consideram a assinatura e ratificação ou a ratificação, o quanto antes possível e conforme o caso, da Convenção de Haia de 25 de outubro de 1980 sobre Aspectos Civis da Subtração de Menores, da Convenção Interamericana sobre a Restituição Internacional de Menores de 15 de julho de 1989, da Convenção de Haia sobre Proteção do Menor e Cooperação em Matéria de Adoção Internacional de 29 de maio de 1993 e da Convenção de Haia de 19 de outubro de 1996 sobre a Competência, a Lei Aplicável, o Reconhecimento, a Execução e a Cooperação em Matéria de Regulação do Poder Paternal e de Medidas de Proteção dos Filhos, ou a adesão a esses instrumentos, bem como instar os Estados Partes a que cumpram suas obrigações estipuladas nessas Convenções, a fim de prevenir e reparar casos de subtração internacional de menores por parte de um de seus progenitores.


2.
Convocar, na sede do Instituto Interamericano da Criança (IIN), para realizar-se em 12 e 13 de agosto de 2002, uma reunião de peritos governamentais sobre o tema da subtração internacional de menores por parte de um de seus progenitores, de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa e outros recursos.


3.
Recomendar que a Reunião de Peritos Governamentais considere a elaboração de um Programa Interamericano de Cooperação em Matéria de Prevenção e Reparação da Subtração Internacional de Menores por Um de Seus Progenitores, com objetivos específicos, entre outros, a criação de uma rede de intercâmbio de informação e cooperação entre os organismos nacionais competentes dos Estados membros.  Essa rede consideraria diferentes aspectos normativos e jurídicos para prevenir e resolver situações de subtração, bem como garantir o direito de acesso e de visita substancial, freqüente e legalmente exigível de ambos os progenitores, mesmo quando estes residam em diferentes Estados.


4.
Convidar a Comissão Interamericana de Direitos Humanos, a Corte Interamericana de Direitos Humanos e a Comissão Jurídica Interamericana a prestarem apoio e assistência jurídica e técnica, em suas respectivas esferas de competência, para a organização e realização da Reunião de Peritos Governamentais.


5.
Solicitar ao Instituto Interamericano da Criança que elabore um relatório sobre a situação nas Américas da subtração internacional de menores por parte de um de seus progenitores nas Américas, para ser apresentado à Reunião de Peritos Governamentais.



6.
Convidar os Estados membros, Observadores Permanentes, organizações internacionais, instituições financeiras multilaterais e organizações da sociedade civil a oferecerem sua colaboração e cooperação à Reunião de Peritos Governamentais.


7.
Dispor que as recomendações da Reunião de Peritos Governamentais sejam apresentadas ao Conselho Diretor do Instituto Interamericano da Criança e que se informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.

 TC \n "AG/RES. 1892 (XXXII-O/02)" 

 TC "A proteção de refugiados, repatriados e deslocados nas Américas" AG/RES. 1892 (XXXII-O/02)

A PROTEÇÃO DE REFUGIADOS, REPATRIADOS E

DESLOCADOS NAS AMÉRICAS

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2002)


A ASSEMBLÉIA GERAL,

CONSIDERANDO:


Que, mediante suas resoluções AG/RES. 774 (XV-O/85), AG/RES. 838 (XVI-O/86), AG/RES. 951 (XVIII-O/88), AG/RES. 1021 (XIX-O/89), AG/RES. 1039 (XX-O/90), AG/RES. 1040 (XX-O/90), AG/RES. 1103 (XXI-O/91), AG/RES. 1170 (XXII-O/92), AG/RES. 1214 (XXIII-O/93), AG/RES. 1273 (XXIV-O/94), AG/RES. 1336 (XXV-O/95), AG/RES. 1416 (XXVI-O/96), AG/RES. 1504 (XXVII-O/97) e AG/RES. 1602 (XXVIII-O/98), reiterou sua preocupação pelas pessoas nas Américas que, como refugiados, repatriados ou deslocados internos, necessitam da assistência humanitária e da proteção de seus direitos fundamentais;


Que Saint Kitts e Nevis aderiu à Convenção sobre o Estatuto dos Refugiados de 1951, a Guatemala e o Uruguai aderiram à Convenção para Reduzir os Casos de Apátridas de 1961, a Venezuela e a Guatemala adotaram legislação nacional sobre refugiados e vários outros Estados membros estão em processo de fazê-lo, dando seguimento às resoluções AG/RES. 1693 (XXIX-O/99), AG/RES. 1762 (XXX-O/00) e AG/RES. 1832 (XXXI-O/01);


Que, por motivo da comemoração do cinqüentenário da Convenção sobre o Estatuto dos Refugiados de 1951, os Estados Partes nessa Convenção e/ou no seu Protocolo de 1967, entre os quais 23 Estados membros da OEA, aprovaram uma Declaração na qual reafirmaram a importância fundamental desses instrumentos para a proteção dos refugiados e seu compromisso de implementar as obrigações estabelecidas sob esses instrumentos de maneira plena e eficaz; e


Que as Consultas Mundiais sobre a Proteção Internacional, promovidas pelo Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR), demonstraram ser este um foro útil que permite aos Estados, bem como a todos os outros participantes, entender melhor os desafios globais contemporâneos dos refugiados, identificar atividades concretas de acompanhamento em matéria de sua proteção e reconhecer, tal como está refletido na Declaração dos Estados Partes, que a proteção dos refugiados é fortalecida pela solidariedade internacional, envolvendo todos os membros da comunidade internacional, da mesma forma que o regime internacional se fortalece pela cooperação internacional e responsabilidade compartilhada entre todos os Estados,

RESOLVE:


1.
Instar os Estados Partes a que cumpram suas obrigações derivadas da Convenção sobre o Estatuto dos Refugiados de 1951 e/ou de seu Protocolo de 1967, em conformidade com o objeto e a finalidade desses instrumentos, tomando ou mantendo as medidas para fortalecer o asilo e tornar a proteção mais eficaz dos refugiados, inclusive a adoção e implementação de leis e normas nacionais sobre refugiados e procedimentos para a determinação da condição de refugiado, e o tratamento dos solicitantes de asilo e dos refugiados, em conformidade com os instrumentos universais e regionais, dispensando atenção especial aos grupos vulneráveis e às necessidades de proteção diferenciadas de mulheres, crianças e idosos.


2.
Reiterar seu apelo aos Estados membros que ainda não o tenham feito a que considerem oportunamente a assinatura e ratificação dos instrumentos internacionais em matéria de refugiados e apátridas, ou a adesão a eles, a adoção de procedimentos e mecanismos institucionais necessários para sua efetiva execução, em conformidade com os critérios estabelecidos nos instrumentos universais e regionais, e a suspensão das reservas formuladas no momento da ratificação ou adesão.


3.
Exortar os Estados membros e os órgãos do sistema interamericano de promoção e proteção dos direitos humanos a continuarem participando e colaborando ativamente nas Consultas Mundiais sobre a Proteção Internacional e nas atividades de acompanhamento delas derivadas.


4.
Fortalecer a cooperação internacional para proteção dos refugiados, renovando o apelo aos Estados membros para que considerem sua participação nos programas de reassentamento patrocinados pelo Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR).


5.
Renovar o apelo à cooperação interamericana em situações de deslocamentos internos e refúgio em massa, para facilitar seu retorno ou reassentamento em cumprimento das normas internacionais.


6.
Manter e intensificar o apoio proporcionado pelos Estados membros e pelos órgãos do Sistema Interamericano ao ACNUR, como a instituição multilateral que tem o mandato de oferecer proteção aos refugiados, buscar soluções duradouras, e zelar pela aplicação das disposições da Convenção de 1951 e de seu Protocolo de 1967.


7.
Reiterar aos Estados membros que continuem a informar o Secretário-Geral sobre os avanços alcançados no cumprimento desta resolução, sobre os quais se informará anualmente na Assembléia Geral.
 TC \n "AG/RES. 1893 (XXXII-O/02)" 

 TC "Cooperação entre a Organização dos Estados Americanos e o Sistema das Nações Unidas, a Secretaria-Geral do Sistema de Integração Centro-Americana e a Secretaria-Geral da Comunidade do Caribe" AG/RES. 1893 (XXXII-O/02)
COOPERAÇÃO ENTRE A ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS,

O SISTEMA DAS NAÇÕES UNIDAS, A SECRETARIA-GERAL DO

SISTEMA DE INTEGRAÇÃO CENTRO-AMERICANA

E A SECRETARIA-GERAL DA COMUNIDADE DO CARIBE

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2002)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o relatório do Secretário-Geral sobre a implementação da resolução AG/RES. 1817 (XXXI-O/01), “Cooperação entre a Organização dos Estados Americanos e o Sistema das Nações Unidas, a Secretaria-Geral do Sistema de Integração Centro-Americana e a Secretaria-Geral da Comunidade do Caribe” (CP/doc.3608/02),

RESOLVE:


1.
Tomar nota do relatório do Secretário-Geral sobre a implementação da resolução AG/RES. 1817 (XXXI-O/01).


2.
Reconhecer as atividades realizadas no âmbito dos acordos de cooperação entre a Secretaria-Geral da OEA e as Secretarias-Gerais das Nações Unidas, da Comunidade do Caribe (CARICOM) e do Sistema de Integração Centro-Americana (SICA).


3.
Solicitar à Secretaria-Geral que continue a implementar as recomendações das Reuniões Gerais anteriores e considere a possibilidade de realizar, em 2003, essas reuniões com as Nações Unidas, a CARICOM e o SICA num esforço para definir as modalidades novas e atualizadas de cooperação entre a Secretaria-Geral e as Secretarias-Gerais dessas organizações.


4.
Solicitar ao Secretário-Geral que continue e reforce as atividades que incluam a cooperação entre a Secretaria-Geral da OEA e cada uma das seguintes organizações:  Sistema das Nações Unidas, Secretaria-Geral do Sistema de Integração Centro-Americana, Secretaria-Geral da Comunidade do Caribe e Secretaria da Associação dos Estados do Caribe.


5.
Solicitar ao Secretário-Geral que facilite cada vez mais contatos intersetoriais com os diretores das áreas técnicas das três organizações acima mencionadas.


6.
Solicitar ao Secretário-Geral que apresente um relatório sobre estas atividades ao Trigésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.

 TC \n "AG/RES. 1894 (XXXII-O/02)" 

 TC "Observações e recomendações sobre o relatório anual da Comissão Interamericana de Direitos humanos" AG/RES. 1894 (XXXII-O/02)

OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES SOBRE O RELATÓRIO ANUAL DA

COMISSÃO INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2002)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) e sua apresentação por seu Presidente (CP/CAJP-1948/02), bem como as observações e recomendações do Conselho Permanente sobre o Relatório Anual da CIDH (CP/doc.3612/02);

CONSIDERANDO:


Que, na Carta da Organização dos Estados Americanos, os Estados membros proclamaram como um de seus princípios o respeito aos direitos fundamentais da pessoa humana, sem distinção de raça, nacionalidade, credo ou sexo;


Que a CIDH tem por principal função, de acordo com a Carta da OEA e a Convenção Americana sobre Direitos Humanos, promover a observância e a defesa dos direitos humanos;


Que os Chefes de Estado e de Governo expressaram na Declaração de Santiago da Segunda Cúpula das Américas (Chile, 1998) que “o respeito e a promoção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais de todos os indivíduos constitui uma preocupação primordial de nossos governos”;


Que, na Declaração da Cidade de Québec da Terceira Cúpula das Américas (Canadá, 2001), os Chefes de Estado e de Governo expressaram que seu “compromisso de respeitar integralmente os direitos humanos e as liberdades fundamentais está amparado em princípios e convicções por todos compartilhados” e apoiaram o “fortalecimento e o aumento da eficácia do sistema interamericano de direitos humanos, que inclui a Comissão Interamericana de Direitos Humanos e a Corte Interamericana de Direitos Humanos”; e


Que os Estados membros têm reafirmado o vínculo indissolúvel entre direitos humanos, democracia, Estado de Direito e desenvolvimento;


RECONHECENDO que a proteção universal e a promoção dos direitos humanos são fundamentais para o funcionamento das sociedades democráticas e destacando a importância do respeito ao Estado de Direito, do acesso eqüitativo e efetivo à justiça e da participação de todos os setores da sociedade na tomada de decisões públicas; e


RECORDANDO que a fiel observância das normas de direito internacional dos direitos humanos constitui o fundamento da atuação legítima dos órgãos de promoção e proteção dos direitos humanos e dos Estados que se comprometeram, por meio de instrumentos internacionais, observar essas normas,

RESOLVE:


1.
Tomar nota do Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) e agradecer sua apresentação.


2.
Receber com satisfação o relatório do Conselho Permanente referente às observações e recomendações dos Estados membros sobre o Relatório Anual da CIDH e a ela transmiti-lo.


3.
Instar os Estados membros a que envidem seus melhores esforços para dar seguimento às recomendações da CIDH.


4.
Recomendar à CIDH que continue levando em consideração as preocupações e observações manifestadas pelos Estados membros sobre seu relatório anual.


5.
Instar os Estados membros a que continuem concedendo o tratamento correspondente aos relatórios anuais da CIDH, no âmbito do Conselho Permanente e da Assembléia Geral da Organização.


6.
Convidar a CIDH a que considere a possibilidade de continuar incluindo em seus relatórios anuais informações referentes ao seguimento, por parte dos Estados, de suas recomendações e de revisar os critérios e indicadores na matéria utilizados no relatório deste ano, a fim de conseguir seu aperfeiçoamento.


7.
Instar os Estados membros a que considerem, com a brevidade possível e segundo o caso, assinar e ratificar ou ratificar todos os instrumentos jurídicos do sistema interamericano de direitos humanos, ou a eles aderir.


8.
Encarregar o Conselho Permanente de apresentar ao Trigésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral um projeto de orçamento para o ano 2004 em que se contemple um aumento efetivo e adequado dos recursos econômicos alocados à CIDH, à luz das necessidades e metas descritas na apresentação feita pelo Secretário Executivo da Comissão perante a reunião conjunta da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos e da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários, realizada em 16 de abril de 2002 (CP/CAJP-1950/02).


9.
Encarregar o Conselho Permanente de, no âmbito da instância pertinente, dedicar uma sessão ordinária em 2002 à consideração do tema “liberdade de pensamento e de expressão”, para a qual a CIDH seja convidada com o objetivo de intercambiar pontos de vista.


10.
Instar a CIDH a que continue promovendo a observância e defesa dos direitos humanos, com pleno apego às normas que regulam sua competência e funcionamento, especialmente a Carta da OEA, a Convenção Americana sobre Direitos Humanos, seu Estatuto e seu Regulamento.


11.
Reconhecer e incentivar a CIDH pelo importante trabalho que, com plena autonomia, vem realizando em prol da efetiva proteção e promoção dos direitos humanos no Hemisfério e, neste sentido, exortar os Estados membros a continuarem prestando-lhe sua colaboração e apoio.


12.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.

 TC \n "AG/RES. 1895 (XXXII-O/02)" 

 TC "Estudo sobre o acesso das pessoas à Corte Interamericana de Direitos Humanos" AG/RES. 1895 (XXXII-O/02)

ESTUDO SOBRE O ACESSO DAS PESSOAS À

CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2002)


A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO:


O “Relatório:  Bases para um Projeto de Protocolo à Convenção Americana sobre Direitos Humanos, para fortalecer seu mecanismo de proteção (Tomo II)”, publicação apresentada pela Corte Interamericana de Direitos Humanos em maio de 2002;


A Declaração e o Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas, realizada na cidade de Québec, Canadá, em abril de 2001;


A proposta do Governo da Costa Rica, “Projeto de Protocolo Facultativo à Convenção Americana sobre Direitos Humanos” (AG/CP/doc.629/01); e


As reformas dos Regulamentos da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e da Corte Interamericana de Direitos Humanos no tocante ao acesso das pessoas ao Sistema Interamericano de Direitos Humanos;


CONSIDERANDO que os Chefes de Estado e de Governo, no Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas, decidiram continuar a promover medidas concretas para reforçar e aperfeiçoar o Sistema Interamericano de Direitos Humanos, especificamente o funcionamento da Corte Interamericana de Direitos Humanos e da Comissão Interamericana para os Direitos Humanos, concentrando-se na facilitação do acesso das pessoas ao sistema;


TENDO PRESENTE que o direito internacional dos direitos humanos tem como característica intrínseca que a pessoa é sujeito do Direito Internacional; e


CONSIDERANDO que o diálogo sobre o fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos alcançou grandes avanços na identificação de áreas que requerem maior estudo, a fim de desenvolver um sistema de direitos humanos sólido e eficaz que evolucione tendo como última finalidade a proteção do indivíduo e a salvaguarda de seus direitos fundamentais,

RESOLVE:


1.
Encarregar o Conselho Permanente de continuar a consideração do tema “acesso da vítima à Corte Interamericana de Direitos Humanos (ius standi) e sua implementação”, levando em consideração o relatório da Corte Interamericana de Direitos Humanos, a proposta do Governo da Costa Rica e as reformas dos regulamentos da Corte e da Comissão.


2.
Solicitar ao Conselho Permanente que convide a Corte Interamericana de Direitos Humanos, a Comissão Interamericana de Direitos Humanos e a sociedade civil a participarem da consideração deste tema no segundo semestre de 2002, com o objetivo de apresentar um relatório ao Trigésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.


3.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe o Trigésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre o cumprimento desta resolução.

 TC \n "AG/RES. 1896 (XXXII-O/02)" 

 TC "Direitos humanos e meio ambiente nas Américas" AG/RES. 1896 (XXXII-O/02)

DIREITOS HUMANOS E MEIO AMBIENTE NAS AMÉRICAS

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2002)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o relatório da Secretaria-Geral sobre direitos humanos e meio ambiente (CP/CAJP-1898/02), o relatório da Secretaria Executiva da Comissão Interamericana de Direitos Humanos sobre seu trabalho relativo a este vínculo, bem como as apresentações e contribuições de peritos em direitos humanos e meio ambiente da sociedade civil (CP/CAJP-1897/02, CP/CAJP-1896/02 e CP/CAJP-1895/02);


RECORDANDO que sua resolução AG/RES. 1819 (XXXI-O/01), “Direitos humanos e meio ambiente”, ressaltou a importância da relação que pode existir entre o meio ambiente e os direitos humanos;

LEVANDO EM CONTA o trabalho das instituições de direitos humanos e meio ambiente no nível global, entre as quais se mencionam o Escritório da Alta Comissária das Nações Unidas para os Direitos Humanos e o Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente;


CONVENCIDA da importância de acompanhar o processo preparatório e o plano de ação que emanar da Cúpula Mundial de Desenvolvimento Sustentável, organizada pelas Nações Unidas (Johannesburg, África do Sul, de 26 de agosto a 4 de setembro de 2002); e


TENDO PRESENTE os direitos humanos estabelecidos na Convenção Americana sobre Direitos Humanos, bem como os demais instrumentos de direitos humanos, em particular o Protocolo Adicional à Convenção Americana sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, “Protocolo de San Salvador”,

RESOLVE:


1.
Continuar acompanhando o tema de direitos humanos e meio ambiente, dispensando atenção especial ao trabalho que os foros multilaterais relevantes desenvolvem sobre ele.


2.
Promover a colaboração institucional em matéria de direitos humanos e meio ambiente no âmbito da Organização, especialmente entre a Comissão Interamericana de Direitos Humanos e a Unidade de Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente.


3.
Solicitar ao Secretário-Geral que apresente à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, um relatório sobre o cumprimento desta resolução.

 TC \n "AG/RES. 1897 (XXXII-O/02)" 

 TC "Estudo sobre os direitos e o atendimento das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção ou reclusão" AG/RES. 1897 (XXXII-O/02)

ESTUDO SOBRE OS DIREITOS E O ATENDIMENTO DAS PESSOAS

SUBMETIDAS A QUALQUER FORMA DE DETENÇÃO OU RECLUSÃO

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2002)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


CONSIDERANDO as disposições constantes da Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem, assinada em Bogotá em 1948, bem como da Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de São José), assinado em São José, Costa Rica, em 1969, e da Convenção Interamericana para Prevenir e Punir a Tortura, assinada em Cartagena das Índias em 1985;

TENDO VISTO:


A resolução AG/RES. 1816 (XXXI-O/01), que encarrega o Conselho Permanente de “considerar a conveniência de estudar, em colaboração com os órgãos e entidades competentes do Sistema Interamericano e levando em conta as conclusões e recomendações das Reuniões de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas, o tema dos direitos e atendimento das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão”; e

O documento apresentado pela Delegação da Costa Rica (CP/CAJP-1876/02) e sua apresentação à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos em 14 de fevereiro de 2002, bem como a proposta de um “Projeto de Declaração interamericana sobre os Direitos e o Atendimento das Pessoas Privadas da Liberdade” (AG/CP/doc.630/01);

LEVANDO EM CONTA


Que, no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, iniciaram-se as consultas aos Estados membros sobre esse tema e que vários desses Estados já responderam ao questionário elaborado com esta finalidade (CP/CAJP-1853/01 rev. 1);


Que há vários anos a OEA tem servido de foro de debates em torno do tema das condições carcerárias e de detenção nas Américas, particularmente no âmbito das Reuniões de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas; e


Que, na Quarta Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas, foram ouvidas propostas para a elaboração de um documento que resguarde os direitos fundamentais das pessoas detidas (REMJA-IV/doc.24/02 rev. 2); e


RECORDANDO que, no âmbito das Nações Unidas, se adotou uma série de textos sobre o assunto, particularmente as Normas Mínimas das Nações Unidas para o Tratamento dos Reclusos [ECOSOC RES. 663C (XXIV)], aprovadas em 1957, e o Conjunto de Princípios para a Proteção de Todas as Pessoas Submetidas a Qualquer Forma de Detenção ou Prisão (A/RES.43/173), de 1988, e os Princípios Diretores das Nações Unidas para o Tratamento dos Reclusos (A/RES.45/111) de 1990,

RESOLVE:


1.
Encarregar o Conselho Permanente de continuar estudando o tema relativo aos direitos e ao atendimento das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão, em colaboração com os órgãos e entidades competentes do Sistema Interamericano e levando em conta as conclusões e recomendações da reunião de autoridades responsáveis pelas políticas penitenciárias e carcerárias, conforme as Recomendações e Conclusões da Quarta Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas.


2.
Instar os Estados membros que ainda não o tenham feito a que respondam com presteza ao questionário “Estudo sobre os direitos e o atendimento das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção ou reclusão” (CP/CAJP-1853/01 rev. 1).


3.
Encarregar o Conselho Permanente de, com base nos resultados obtidos dos debates e estudos realizados, considerar a conveniência de elaborar oportunamente uma declaração interamericana sobre os direitos e o atendimento das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção ou reclusão.


4.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.

 TC \n "AG/RES. 1898 (XXXII-O/02)" 

 TC "Os direitos humanos de todos os trabalhadores migrantes e de suas famílias" AG/RES. 1898 (XXXII-O/02)

OS DIREITOS HUMANOS DE TODOS OS TRABALHADORES

MIGRANTES E DE SUAS FAMÍLIAS

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2002)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), em particular o capítulo relativo à situação dos trabalhadores migrantes e de suas famílias no Hemisfério (CP/doc.3579/02 corr.1);

CONSIDERANDO:


Que os Chefes de Estado e de Governo reunidos na Terceira Cúpula das Américas realizada na cidade de Québec, Canadá, reconheceram as contribuições econômicas e culturais dos migrantes às sociedades que os acolhem e às suas comunidades de origem e se comprometeram a assegurar aos migrantes, tratamento digno e humano, proteção legal adequada e a fortalecer os mecanismos de cooperação hemisférica, com vistas a atender às suas legítimas necessidades;


As contribuições positivas que freqüentemente fazem os migrantes, tantos aos Estados de origem quanto aos de destino, inclusive ao integrar-se com o tempo na sociedade que os acolhe, bem como os esforços que alguns países os acolhem realizam para integrar os migrantes;


Que a Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem proclama que as pessoas são iguais perante a lei e têm os direitos e deveres consagrados nesta declaração, sem distinção de raça, sexo, língua, crença, ou qualquer outra;


Que a Convenção Americana sobre Direitos Humanos reconhece que os direitos essenciais do homem não derivam do fato de ser ele nacional de determinado Estado, mas sim do fato de ter como fundamento os atributos da pessoa humana, razão por que justificam uma proteção internacional;


Que a Convenção Internacional sobre a Proteção dos Direitos de Todos os Trabalhadores Migrantes e de Suas Famílias estabelece o dever dos Estados de garantir os direitos previstos nessa Convenção aos trabalhadores migrantes e aos membros de suas famílias que se encontrem em seu território ou sob sua jurisdição, sem distinção de sexo, raça, cor, idioma, religião ou convicção, opiniões políticas, origem nacional, étnica ou social, nacionalidade, idade, posição econômica, propriedade, estado civil, nascimento ou outros; e


O Parecer Consultivo OC-16, emitido pela Corte Interamericana de Direitos Humanos, relativo ao Direito à Informação sobre a Assistência Consular, no âmbito das Garantias do Devido Processo, nos casos de estrangeiros detidos por autoridades do Estado receptor;

LEVANDO EM CONTA:


O intercâmbio mantido, no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, com representantes da CIDH e o Diretor-Geral da Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD), no qual, à luz dos aspectos multidimensionais da problemática dos trabalhadores migrantes e membros de suas famílias e das atividades que respectivamente levam a cabo esses órgãos, concluiu-se que existe a necessidade de um enfoque interinstitucional e é conveniente adotar programas conjuntos de cooperação na matéria;


Que, no Plano Estratégico de Cooperação Solidária 2002-05, o apoio a grupos vulneráveis como os trabalhadores migrantes foi identificado como prioritário na implementação de políticas e programas destinados a facilitar o acesso ao mercado de trabalho e melhorar as condições de trabalho;


Que o Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas determinou o estabelecimento de um programa interamericano para promover e proteger os direitos humanos de migrantes no âmbito da OEA, incluindo trabalhadores migrantes e suas famílias, levando em consideração as atividades da CIDH e apoiando o trabalho do Relator Especial para os Trabalhadores Migrantes e Membros de Suas Famílias, da CIDH e da Relatora Especial da Comissão de Direitos Humanos das Nações Unidas sobre os Direitos Humanos dos Migrantes; e


Que muitos trabalhadores migrantes e suas famílias se vêem forçados a abandonar seus lugares de origem em busca de melhores oportunidades de vida;

PREOCUPADA:


Com a grave situação de vulnerabilidade em que se encontram muitos dos trabalhadores migrantes e suas famílias, devido, entre outras coisas, a seu trânsito internacional, ao fato de não viverem em seu Estado de origem e às dificuldades que enfrentam devido a diferenças culturais, especialmente de idioma e costumes, bem como pela freqüente desintegração familiar acarretada por sua situação; e


Com os persistentes obstáculos que impedem que muitos migrantes e suas famílias possam desfrutar plenamente de seus direitos humanos e tendo presente que os migrantes são com freqüência vítimas de maus tratos e de atos de discriminação, racismo e xenofobia,

RESOLVE:

1.
Reafirmar que os princípios e as normas consagrados na Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem e na Convenção Americana sobre Direitos Humanos adquirem particular relevância com relação à proteção dos direitos dos trabalhadores migrantes e suas famílias.


2.
Reafirmar o dever dos Estados Partes na Convenção de Viena de 1963 sobre Relações Consulares de cumprir essa Convenção, incluído o direito de comunicação entre as autoridades consulares e seus nacionais, independentemente de sua condição migratória, em caso de detenção, e a obrigação dos Estados Partes em cujo território ocorre a detenção de informar os nacionais estrangeiros a respeito desse direito e, neste sentido, pedir a atenção dos Estados para o Parecer Consultivo OC-16 emitido pela Corte Interamericana de Direitos Humanos sobre a matéria.


3.
Instar os Estados membros a:



a)
considerar, o quanto antes possível e conforme o caso, assinar e ratificar ou ratificar todos os instrumentos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, bem como a Convenção Internacional sobre a Proteção dos Direitos de Todos os Trabalhadores Migrantes e de Suas Famílias, ou a eles aderir;



b)
tomar as medidas necessárias para garantir os direitos humanos de todos os migrantes, inclusive dos trabalhadores migrantes e suas famílias.


4.
Encarregar o Conselho Permanente de:



a)
continuar apoiando os trabalhos da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) sobre esta matéria e de levar em conta os esforços de outros organismos internacionais em prol dos trabalhadores migrantes e de suas famílias, com vistas a contribuir para melhorar sua situação no Hemisfério e, em particular, no que for apropriado, os da Relatora Especial da Comissão de Direitos Humanos das Nações Unidas sobre os Direitos Humanos dos Migrantes, bem como os da Organização Internacional de Migrações (OIM);



b)
continuar estudando a adoção de medidas destinadas a fortalecer a cooperação entre os Estados para abordar, com um enfoque integral, objetivo e de longo prazo, as manifestações, as origens e os efeitos da migração na região; e também medidas destinadas a promover uma estreita cooperação entre os países de origem, trânsito e destino para assegurar a proteção dos direitos humanos dos migrantes;



c)
continuar a elaboração do Programa Interamericano para a Promoção dos Direitos Humanos dos Migrantes, com a colaboração da CIDH e da OIM.


5.
Encarregar o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral de:



a)
apoiar os projetos e atividades apresentados pelos Estados membros em prol de todos os trabalhadores migrantes e suas famílias, no âmbito do Plano Estratégico de Cooperação Solidária 2002-05;



b)
solicitar à Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD) que identifique novos recursos para apoiar os esforços dos Estados membros na elaboração de projetos de cooperação dirigidos ao estudo, análise e atendimento da situação dos trabalhadores migrantes e membros de suas famílias no Hemisfério;



c)
solicitar à AICD que colabore e coordene, segundo o caso, os projetos e as atividades neste tema com o CIDH, a OIM, a Organização Internacional do Trabalho (OIT) e outros órgãos, organismos e entidades.


6.
Encarregar a CIDH de:



a)
considerar a conveniência de adotar programas conjuntos de cooperação na matéria com a AICD;



b)
proporcionar ao Relator Especial para a Questão dos Direitos de Todos os Trabalhadores Migrantes e Membros de Suas Famílias, os meios necessários e adequados para o desempenho de suas funções, em conformidade com os recursos alocados no orçamento-programa e outros recursos;



c)
apresentar o relatório sobre a situação dos direitos de todos os trabalhadores migrantes e de seus familiares antes do Trigésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.


7.
Convidar os Estados membros, Observadores Permanentes, órgãos, organismos e entidades do Sistema Interamericano e outros a contribuírem para o Fundo Voluntário da Relatoria Especial para a Questão dos Direitos de Todos os Trabalhadores Migrantes e Membros de Suas Famílias.


8.
Solicitar aos Conselhos da Organização que informem a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução em suas respectivas áreas de competência.

 TC \n "AG/RES. 1899 (XXXII-O/02)" 

 TC "Cooperação entre a Organização dos Estados Americanos e o Escritório da Alta Comissária das Nações Unidas para os Direitos Humanos " AG/RES. 1899 (XXXII-O/02)

COOPERAÇÃO ENTRE A ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS

E O ESCRITÓRIO DA ALTA COMISSÁRIA

DAS NAÇÕES UNIDAS PARA OS DIREITOS HUMANOS

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2002)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


REAFIRMANDO o compromisso da Organização dos Estados Americanos em matéria de promoção e proteção dos direitos essenciais da pessoa humana, sem distinção de raça, nacionalidade, credo ou sexo;


RECORDANDO que a Convenção Americana sobre Direitos Humanos, a Declaração Universal dos Direitos Humanos e a Declaração Americana sobre os Direitos e Deveres do Homem compartilham o objetivo comum da promoção e proteção dos direitos humanos;


CONSIDERANDO que a Assembléia Geral das Nações Unidas estabeleceu um Alto Comissariado das Nações Unidas para os Direitos Humanos e que, em 1º de novembro de 2001, iniciou suas funções o Escritório de Assessoramento Regional para a América Latina e o Caribe, criado pela Alta Comissária em Santiago do Chile; e


MANIFESTANDO SUA SATISFAÇÃO pela crescente cooperação estabelecida pelos órgãos do sistema interamericano de proteção dos direitos humanos com os órgãos correspondentes da Comissão de Direitos Humanos das Nações Unidas,
RESOLVE:

1.
Acolher com satisfação o estabelecimento em Santiago do Chile do Escritório de Assessoramento Regional da Alta Comissária das Nações Unidas para os Direitos Humanos  e incentivar os órgãos do sistema interamericano de promoção e proteção de direitos a estabelecer vínculos com esse Escritório.

2.
Convidar os órgãos do Sistema Interamericano e do Sistema das Nações Unidas a continuarem e intensificarem seus esforços de colaboração mútua para o fortalecimento e a plena vigência dos direitos humanos no Hemisfério, no âmbito dos acordos de cooperação existentes entre ambas as organizações.

 TC \n "AG/RES. 1900 (XXXII-O/02)" 

 TC "Promoção da Corte Penal Internacional" AG/RES. 1900 (XXXII-O/02)

PROMOÇÃO DA CORTE PENAL INTERNACIONAL
/
(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 4de junho de 2002)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


RECORDANDO suas resoluções AG/RES. 1619 (XXIX-O/99), AG/RES. 1706 (XXX-O/00), AG/RES. 1709 (XXX-O/00), AG/RES. 1770 (XXXI-O/01) e AG/RES. 1771 (XXXI-O/01), bem como a recomendação da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (OEA/Ser.L/V/II.102, doc. 6 rev., de 16 de abril de 1999, Cap. VII, 21.3.B), e o documento “Estrutura para a ação da OEA em relação à Corte Penal Internacional” (AG/INF.248/00);


TENDO CONSIDERADO o relatório do Secretário-Geral sobre o cumprimento das resoluções AG/RES. 1770 (XXXI-O/01) e AG/RES. 1771 (XXXI-O/01), e levando em conta suas recomendações;


PREOCUPADA com as persistentes violações de direitos internacionais humanitários e do direito internacional dos direitos humanos que ocorrem em todo o mundo, e também com a impunidade dos perpetradores de tais atos;


AFIRMANDO que os Estados têm a obrigação primordial de julgar os réus de tais crimes a fim de prevenir sua reincidência, e que é necessário existirem na esfera internacional organismos de caráter complementar para garantir a ação da justiça;


CONGRATULANDO-SE pela histórica entrada em vigor da Corte Penal Internacional, em 1o de julho de 2002;


RECONHECENDO que 139 Estados, entre eles 26 membros da Organização dos Estados Americanos, assinaram o Estatuto de Roma e que 66 Estados, entre eles 12 membros da Organização  dos Estados Americanos, o ratificaram ou a ele aderiam; e


EXPRESSANDO sua satisfação pela realização, na sede da Organização, em 6 de março de 2002, de uma Sessão Especial da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos para a Promoção do Direito Internacional Humanitário, cujas conclusões estão inscritas no relatório apresentado pelo Relator da Sessão Especial da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos para a Promoção do Direito Internacional Humanitário (OEA/Ser.K/XVI/DIH/doc.6/02), que foi encaminhado à consideração da Quarta Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas,

RESOLVE:


1.
Exortar os Estados Membros da Organização que ainda não o tenham feito a ratificarem o Estatuto de Roma da Corte Penal Internacional ou a ele aderirem, conforme seja o caso.


2.
Exortar os Estados membros da Organização a participarem das reuniões da Comissão Preparatória da Corte Penal Internacional com vistas a garantir as melhores condições de seu funcionamento uma vez constituída, no quadro da irrestrita defesa da integridade do Estatuto adotado em Roma.


3.
Exortar os Estados membros da Organização que sejam parte do Estatuto de Roma a que adaptem sua legislação interna com as mudanças necessárias para a implementação eficaz do mesmo Estatuto.


4.
Solicitar à Comissão Jurídica Interamericana que, na agenda da próxima reunião conjunta com assessores jurídicos dos Ministérios das Relações Exteriores dos Estados membros da Organização, inclua o exame de mecanismos para enfrentar e evitar as graves e persistentes violações ao direito internacional humanitário e ao direito internacional dos direitos humanos, bem como o exame do papel que desempenhará a Corte Penal Internacional nesse processo.


5.
Solicitar ao Conselho Permanente que apresente à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, um relatório sobre o cumprimento desta resolução.

 TC \n "AG/RES. 1901 (XXXII-O/02)" 

 TC "Declaração da Cidade de La Paz sobre Descentralização e Fortalecimento das Administrações Municipais e Regionais e sobre a Participação da Sociedade Civil" AG/RES. 1901 (XXXII-O/02)

DECLARAÇÃO DA CIDADE DE LA PAZ

SOBRE DESCENTRALIZAÇÃO E FORTALECIMENTO DAS ADMINISTRAÇÕES MUNICIPAIS E REGIONAIS E DA PARTICIPAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL

(Aprovada da quarta sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2002)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório do Conselho Permanente sobre o cumprimento da resolução AG/RES. 1825 (XXXI-O/01), “Apoio aos mandatos da Cúpula das Américas sobre o fortalecimento das administrações municipais e regionais e sobre a sociedade civil” (CP/doc.3594/02);


RECORDANDO os compromissos das Cúpulas das Américas em Santiago do Chile (1998) e na cidade de Québec (2001) de fortalecer as administrações municipais e regionais e promover a participação dos cidadãos em políticas públicas, e o seu reconhecimento de que a participação dos cidadãos e a representação política adequada são as bases da democracia, e que os governos locais são os que têm maior presença na vida cotidiana dos cidadãos;


RECORDANDO EM PARTICULAR o aval da Terceira Cúpula das Américas à realização de uma reunião na Bolívia de ministros ou autoridades no mais alto nível, responsáveis pelas políticas de descentralização, governo local e participação dos cidadãos em nível municipal;


TENDO PRESENTE as resoluções AG/RES 1760 (XXX-O/00) e AG/RES. 1825 (XXXI-O/01), “Apoio aos mandatos da Cúpula das Américas sobre o fortalecimento das administrações municipais e regionais e sobre a sociedade civil”, referentes à mencionada reunião de alto nível, bem como a resolução AG/RES.1668 (XXIX-O/99), “Fortalecimento da cooperação entre os governos e a sociedade civil”; e


REAFIRMANDO o papel fundamental da Organização dos Estados Americanos na promoção e consolidação da democracia no Hemisfério e como foro de diálogo sobre a matéria, bem como seu papel central no seguimento e apoio aos compromissos das Cúpulas de Chefes de Estado e de Governo nos temas,

RESOLVE:


1.
Tomar nota com satisfação da realização em La Paz, Bolívia, de 29 a 31 de julho de 2001, da Reunião de Ministros e Autoridades de Alto Nível Responsáveis pelas Políticas de Descentralização, Governo Local e Participação do Cidadão no Nível Municipal no Hemisfério, bem como dos resultados deste encontro hemisférico.

2.
Expressar seu firme apoio aos objetivos fixados pelos ministros e altas autoridades por meio da Declaração da Cidade de La Paz sobre Descentralização e Fortalecimento das Administrações Regionais e Municipais e da Participação da Sociedade Civil, bem como à formação da Rede Interamericana de Alto Nível sobre Descentralização, Governo Local e Participação do Cidadão (RIAD) como instância institucionalizada para a cooperação interamericana nestes temas.


3.
Reconhecer as iniciativas tomadas pelo Governo da Bolívia para apoiar o seguimento dos temas de descentralização, administrações regionais e municipais e participação da sociedade civil definidos pelas Cúpulas das Américas, e, em especial, agradecer a este país pelas facilidades oferecidas para o êxito deste encontro ministerial.


4.
Agradecer a Secretaria-Geral pelo apoio fornecido, em especial o da Unidade para a Promoção da Democracia, pelo assessoramento técnico na preparação e realização do encontro, e instá-la a que, na sua condição de Secretaria Técnica da RIAD, e de acordo com os recursos orçamentários disponíveis, dê prosseguimento a este esforço para avançar na implementação das áreas e ações chave indicadas pelos ministros e autoridades de alto nível.


5.
Reiterar o pedido dos ministros e altas autoridades ao Banco Interamericano de Desenvolvimento, à Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe, ao Banco Mundial e à Corporação Andina de Fomento e a outras instâncias, para que prestem apoio especial ao desenvolvimento e à implementação das decisões dos ministros e altas autoridades, e solicitar ao Secretário-Geral da Organização que transmita esta resolução a essas entidades.


6.
Agradecer ao Governo do México o oferecimento de sede para a Segunda Reunião de Ministros e Autoridades de Alto Nível, a realizar-se na Cidade do México no segundo semestre de 2003, e solicitar à Secretaria-Geral que preste seu apoio a esta reunião.


7.
Incumbir o Conselho Permanente de convocar a mencionada reunião.


8.
Solicitar ao Secretário-Geral que apresente relatório à Assembléia Geral sobre o cumprimento desta resolução, em seu Trigésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões.

 TC \n “AG/RES. 1902 (XXXII-O/02)” 

 TC “Cooperação na prevenção e solução de controvérsias sobre limites marítimos entre os Estados membros na região do Caribe” AG/RES. 1902 (XXXII-O/02)

COOPERAÇÃO NA PREVENÇÃO E SOLUÇÃO DE CONTROVÉRSIAS SOBRE

LIMITES MARÍTIMOS ENTRE OS ESTADOS MEMBROS NA REGIÃO DO CARIBE

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2002)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


CONVENCIDA da importância que a solução pacífica de controvérsias tem para a paz, a segurança e o bem-estar das nações;


REAFIRMANDO os propósitos da Carta da Organização dos Estados Americanos que destaca, inter alia, o de prevenir as possíveis causas de dificuldades entre os Estados membros e assegurar a solução pacífica de controvérsias que surjam entre eles com base no Direito Internacional e nos tratados vigentes;


RECONHECENDO os esforços concertados de cooperação regional no Caribe em matéria de delimitação marítima; e


RECORDANDO a iniciativa apresentada pelo Presidente do México em julho de 2001 na Vigésima Segunda Reunião Ordinária da Conferência de Chefes de Governo da Comunidade do Caribe, realizada em Nassau, Bahamas, a fim de convocar uma Conferência do Caribe sobre Delimitação Marítima para facilitar as negociações em matéria de delimitação marítima entre os Estados membros da região do Caribe,

RESOLVE:


1.
Reafirmar o compromisso dos Estados membros de solucionar pacificamente as controvérsias que surjam entre eles.


2.
Tomar nota da realização da Conferência do Caribe sobre Delimitação Marítima, realizada na Cidade do México de 6 a 8 de maio de 2002 e destinada a facilitar, principalmente por meio da assistência técnica, a realização voluntária de negociações para a delimitação marítima mediante acordos entre os Estados listados no Anexo I do Regulamento da Conferência*, na forma que decidirem livremente as partes, nos termos por elas acordados e sem intervenção alheia alguma.


3.
Reconhecer o compromisso dos Estados listados no Anexo I do Regulamento da Conferência* de prevenir possíveis controvérsias em matéria de delimitação marítima nessa região.


4.
Tomar nota de que os Estados listados no Anexo I do Regulamento da Conferência* estabeleceram, no âmbito dessa Conferência, um Fundo de Assistência e um Registro de Negociações de Delimitação.  Além disso, tomar nota de que os Estados participantes da Conferência inscreveram a primeira negociação de delimitação marítima.


5.
Tomar nota da intenção dos Estados listados no Anexo I do Regulamento da Conferência( de continuarem com os esforços iniciados em seu âmbito.

 TC \n "AG/RES. 1903 (XXXII-O/02)" 

 TC "Consolidação do regime estabelecido no Tratado para a Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e no Caribe (Tratado de Tlatelolco)" AG/RES. 1903 (XXXII-O/02)

CONSOLIDAÇÃO DO REGIME ESTABELECIDO NO TRATADO

PARA A PROSCRIÇÃO DAS ARMAS NUCLEARES NA

AMÉRICA LATINA E NO CARIBE (TRATADO DE TLATELOLCO)

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2002)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


RECORDANDO suas resoluções anteriores sobre o tema, em particular as resoluções AG/RES. 1499 (XXVII-O/97), AG/RES. 1571 (XXVIII-O/98), AG/RES. 1622 (XXIX-O/99), AG/RES. 1748 (XXX-O/00) e AG/RES. 1798 (XXXI-O/01);


CONVENCIDA de que a criação de zonas livres de armas nucleares constitui importante medida que fortalece consideravelmente o regime internacional de não-proliferação em todos os seus aspectos, contribuindo para a manutenção da paz e da segurança internacionais;


CONVENCIDA TAMBÉM de que, como estabelece o Tratado de Tlatelolco em seu preâmbulo, as zonas de desnuclearização militar não constituem um fim em si mesmas, mas um meio para alcançar numa etapa posterior o desarmamento geral e completo;


RECONHECENDO que o Tratado de Tlatelolco se constituiu no modelo para o estabelecimento de outras zonas livres de armas nucleares em diversas regiões do mundo, tais como a do Pacífico Sul (Tratado de Rarotonga), a do Sudeste Asiático (Tratado de Bangkok) e a da África (Tratado de Pelindaba), as quais, uma vez em vigor, abrangerão mais da metade dos países do mundo e todos os territórios do Hemisfério Sul;


TOMANDO NOTA de que o Organismo para a Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e no Caribe (OPANAL) iniciou contatos com Estados Partes no Tratado de Rarotonga a fim de conseguir uma maior cooperação entre as zonas livres de armas nucleares;


TOMANDO NOTA COM SATISFAÇÃO de que, em 14 de janeiro de 2002, El Salvador depositou seu instrumento de ratificação da emenda ao Tratado, aprovada pela Conferência Geral do OPANAL, mediante a resolução 268 (XII); e


LEVANDO EM CONTA que o Tratado de Tlatelolco está em vigor em 32 Estados soberanos da região,

RESOLVE:


1.
Instar os Estados da região que ainda não o tenham feito a depositar seu instrumento de ratificação do Tratado de Tlatelolco, bem como das emendas aprovadas pela Conferência Geral do Organismo para a Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e no Caribe (OPANAL), mediante suas resoluções 267 (E-V), 268 (XII) e 290 (E-VII).


2.
Reafirmar a importância de que o OPANAL se fortaleça como o foro jurídico-político idôneo para assegurar o irrestrito respeito do Tratado em sua zona de aplicação e a cooperação com os organismos de outras zonas livres de armas nucleares.


3.
Exortar uma vez mais os Estados que ainda não o tenham feito a negociarem, com a brevidade possível, acordos multilaterais ou bilaterais com a Agência Internacional de Energia Atômica (AIEA) para a aplicação das salvaguardas desta a suas atividades nucleares, conforme disposto no artigo 13 do Tratado de Tlatelolco.


4.
Reafirmar seu compromisso de continuar promovendo a busca de um regime universal, genuíno e não-discriminatório de não-proliferação em todos os seus aspectos.


5.
Encarregar o Conselho Permanente de realizar uma sessão especial sobre a consolidação do regime estabelecido no Tratado para a Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e no Caribe, com o apoio do OPANAL e a participação das Nações Unidas e de outras instituições internacionais competentes na matéria.


6.
Reconhecer o trabalho desempenhado pelo OPANAL ao assegurar o cumprimento das obrigações do Tratado de Tlatelolco.


7.
Solicitar ao OPANAL que envie as recomendações que julgar pertinentes ao órgão preparatório da Conferência Especial sobre Segurança como uma contribuição ao trabalho preparatório dessa Conferência.


8.
Solicitar ao Conselho Permanente que apresente um relatório à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.


9.
Solicitar ao Secretário-Geral que transmita esta resolução ao Secretário-Geral do OPANAL e ao Secretário-Geral das Nações Unidas.

 TC \n "AG/RES. 1904 (XXXII-O/02)" 

 TC "Promoção e observância do Direito Internacional Humanitário" AG/RES. 1904 (XXXII-O/02)

PROMOÇÃO E OBSERVÂNCIA DO DIREITO INTERNACIONAL HUMANITÁRIO

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2002)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


RECORDANDO as resoluções AG/RES. 1270 (XXIV-O/94), AG/RES. 1335 (XXV-O/95), AG/RES. 1408 (XXVI-O/96), AG/RES. 1503 (XXVII-O/97), AG/RES. 1565 (XXVIII-O/98), AG/RES. 1619 (XXIX-O/99), AG/RES. 1706 (XXX-O/00), AG/RES. 1770 (XXXI-O/01) e AG/RES. 1771 (XXXI-O/01)


LAMENTANDO PROFUNDAMENTE os ataques terroristas perpetrados contra pessoas inocentes de muitas nações, ocorridos no território dos Estados Unidos da América em 11 de setembro de 2001;


LAMENTANDO PROFUNDAMENTE TAMBÉM os atentados terroristas cometidos no território de diversos Estados membros;


Profundamente preocupada com as persistentes violações do direito internacional humanitário que ocorrem no mundo e, em particular, com os ataques à população civil que, em alguns casos, é forçada a deslocar-se ou a buscar refúgio em outros países;


Recordando que é obrigação de todos os Estados respeitar e fazer respeitar, em todas as circunstâncias aplicáveis, as normas estabelecidas nas Convenções de Genebra de 1949 e, quando pertinente, para Estados Partes, as normas constantes de seus Protocolos Adicionais de 1977, e destacando que este ano se comemora o vigésimo quinto aniversário de sua aprovação;


RESSALTANDO a necessidade de fortalecer as normas do direito internacional humanitário, mediante sua aceitação universal, sua mais ampla divulgação e sua aplicação;


Consciente da necessidade de punir os responsáveis por crimes de guerra e de lesa-humanidade, bem como por outras violações graves do direito internacional humanitário;


LEVANDO EM CONTA a entrada em vigor do Estatuto da Corte Penal Internacional em 1o de julho de 2002, o qual teve a ratificação ou adesão de 12 países deste Hemisfério;


RECONHECENDO a importância de desenvolver o direito internacional humanitário mediante a elaboração de novas normas para mantê-lo atualizado frente aos desafios contemporâneos;


LEVANDO EM CONSIDERAÇÃO a decisão dos Estados Partes na Convenção das Nações Unidas sobre Proibições ou Restrições ao Emprego de Certas Armas Convencionais que Possam Ser Consideradas Excessivamente Lesivas ou de Efeito Indiscriminado, de 1980, em sua decisão de ampliar o âmbito de aplicação desta Convenção a todos os Protocolos existentes aplicáveis a conflitos armados não internacionais de dezembro de 2001;


CONSIDERANDO a importância da Convenção sobre a Segurança do Pessoal das Nações Unidas e do Pessoal Associado, cujo objetivo é proteger tanto militares como civis participantes das operações das Nações Unidas;


CONVENCIDA de que as necessidades particulares de proteção e assistência das mulheres e crianças em situações de conflito armado devem ser tratadas de forma eficaz e, neste sentido, acolhendo com satisfação a aprovação, em maio de 2000, do Protocolo Facultativo à Convenção sobre os Direitos da Criança referente à participação de crianças em conflitos armados;


PREOCUPADA pelo desaparecimento de pessoas e tomada de reféns, especialmente durante conflitos armados, e com o sofrimento que isso causa a famílias e a pessoas próximas durante o conflito e depois dele terminado;


CONSTERNADA com o impacto negativo da produção e do tráfico ilícitos de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos sobre a segurança pessoal e sobre a estabilidade de nossas sociedades, bem como sobre conflitos internos e processos de paz;


RECONHECENDO que o tráfico ilícito de armas pequenas e armamento leve em todos os seus aspectos compromete o respeito ao direito internacional humanitário e impede a assistência humanitária a vítimas de conflitos armados;


CONVENCIDA de que a luta contra o terrorismo deve realizar-se com pleno respeito à lei, aos direitos humanos, ao direito internacional humanitário e às instituições democráticas para preservar o Estado de Direito, as liberdades e os valores democráticos no Hemisfério;


ReSSALTANDO mais uma vez os esforços permanentes do Comitê Internacional da Cruz Vermelha (CICV) no sentido de promover e divulgar o conhecimento do direito internacional humanitário e as atividades que realiza em sua condição de organização imparcial, neutra e independente, em qualquer circunstância;


RECONHECENDO o importante papel que os comitês ou as comissões nacionais de divulgação e aplicação do direito internacional humanitário estabelecidos em muitos países estão desempenhando para assegurar a incorporação das Convenções de Genebra e, quando pertinente, seus Protocolos Adicionais na legislação interna dos Estados Partes desses instrumentos, bem como dos demais instrumentos do direito internacional humanitário, a fim de velar por seu adequado cumprimento e divulgação;


Expressando sua satisfação pela crescente cooperação entre a Secretaria-Geral da Organização e o CICV, como resultado do Acordo assinado em 10 de maio de 1996 e ilustrado pelas realizações em comum, tais como a Reunião de Peritos Governamentais sobre a Implementação da Lei Humanitária Internacional e Convenções Interamericanas Correlatas, realizada em março de 2001 em São José, Costa Rica;


EXPRESSANDO também sua satisfação pela realização na sede da Organização em 6 de março de 2002 de uma Sessão Especial da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos para a Promoção do Direito Internacional Humanitário, a qual contou com o apoio, entre outras instituições, do CICV, cujas conclusões foram submetidas à consideração da Quarta Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas; e


TENDO VISTO o relatório da Secretaria-Geral sobre a Promoção e Observância do Direito Internacional Humanitário (CP/doc.3576/02),

RESOLVE:


1.
Tomar nota do aumento do número de Estados membros que, no ano passado, ratificaram vários instrumentos do direito internacional humanitário, ou que a eles aderiram, destacando-se o caso da Convenção sobre a Proibição do Uso, Armazenamento, Produção e Transferência de Minas Antipessoal e sobre Sua Destruição (Convenção de Ottawa), de 1997, e do Estatuto de Roma da Corte Penal Internacional.


2.
Convidar os Estados membros que ainda não o tenham feito a que considerem a ratificação dos Protocolos I e II de 1977, adicionais às Convenções de Genebra de 1949, ou, se pertinente, sua adesão a eles e a fazer a declaração estipulada no artigo 90 do Protocolo I.


3.
Exortar também os Estados membros que ainda não o tenham feito a que considerem a ratificação do Estatuto da Corte Penal Internacional ou, conforme o caso, a adesão ao mesmo.
/

4.
Convidar igualmente os Estados membros que ainda não o tenham feito a que considerem a ratificação dos seguintes instrumentos, ou, se pertinente, a adesão aos mesmos, relativos a armas que, por sua natureza, possam ser excessivamente lesivas ou exercer efeitos indiscriminados:



a)
Convenção sobre Proibições ou Restrições ao Emprego de Certas Armas Convencionais que Possam Ser Consideradas Excessivamente Lesivas ou de Efeito Indiscriminado, de 1980, e seus Protocolos; e



b)
Convenção sobre a Proibição do Uso, Armazenamento, Produção e Transferência de Minas Antipessoal e sobre sua Destruição, de 1997.


5.
Convidar os Estados membros que ainda não o tenham feito a que considerem tornar-se partes na Convenção de Haia de 1954 para a Proteção dos Bens Culturais em Caso de Conflito Armado e no seu Protocolo de 1954, bem como no seu Segundo Protocolo de 1999 sobre proteção mais ampla.


6.
Exortar os Estados membros que ainda não o tenham feito a que considerem tornar-se partes da Convenção de 1989 sobre os Direitos da Criança e de seu Protocolo Facultativo relativo à participação de crianças em conflitos armados, o que inclui a participação de crianças nas hostilidades, bem como o recrutamento das mesmas em forças e grupos armados.


7.
Exortar os Estados membros que não o tenham feito a que assinem ou ratifiquem a Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA).


8.
Instar os Estados, quando aplicável, em conformidade com as obrigações jurídicas internacionais que assumiram, a que dispensem, tanto em tempo de paz como de conflito armado, atenção especial às seguintes disposições:



a)
a maior divulgação possível do direito internacional humanitário a toda a população, especialmente às forças armadas e às forças de segurança, mediante sua incorporação nos programas oficiais de instrução e na formação de quadros permanentes das forças armadas (artigos 47, 48, 127 e 144 das quatro Convenções de Genebra, respectivamente, e artigos 83 e 11 dos dois Protocolos Adicionais, respectivamente);



b)
promulgação da legislação penal necessária para punir os responsáveis por crimes de guerra, crimes de lesa-humanidade e outras violações graves do direito internacional humanitário (artigos 49, 50, 129 e 146 das quatro Convenções de Genebra, respectivamente, e artigo 85 do Protocolo Adicional I);



c)
promulgação da legislação para regulamentar a utilização dos emblemas protegidos sob o direito internacional humanitário e a punição dos abusos (artigos 54 e 45 da primeira e da segunda Convenção de Genebra, respectivamente, e artigo 38 do Protocolo Adicional I e seu anexo do qual constam as suas regulamentações); e



d)
a obrigação, no momento de estudar, desenvolver, adquirir ou adotar novas armas ou novos meios ou métodos de guerra, de determinar se seu uso seria contrário ao direito internacional humanitário e, neste caso, de não incorporá-los ao uso das forças armadas e das forças de segurança, nem fabricá-los para outros fins (artigo 36 do Protocolo Adicional I às Convenções de Genebra).


9.
Instar os Estados membros a que continuem apoiando o trabalho dos comitês ou comissões nacionais de assessoramento ou órgãos semelhantes encarregados da divulgação e aplicação do direito internacional humanitário onde já existem e, nos Estados onde não existirem, a que considerem a conveniência de estabelecê-los com o apoio da Comitê Internacional da Cruz Vermelha (CICV).


10.
Instar os Estados membros a que considerem tomar medidas apropriadas no âmbito nacional a fim de fazer face às graves conseqüências humanitárias da disponibilidade de armas não regulamentadas, em conformidade com o Programa de Ação adotado na Conferência das Nações Unidas sobre o Tráfico Ilícito de Armas Pequenas e Armamento Leve em Todos os Seus Aspectos, realizada em Nova York, em julho de 2001.


11.
Exortar os Estados membros que ainda não o tenham feito a que considerem a ratificação da Convenção sobre a Segurança do Pessoal das Nações Unidas, de 1994, ou, conforme o caso, a adesão a ela.


12.
Instar os Estados membros e todas as partes em conflitos armados a que respeitem a imparcialidade, independência e neutralidade da ação humanitária, em conformidade com os princípios orientadores aprovados pela Assembléia Geral das Nações Unidas mediante sua resolução 46/182, de 19 de dezembro de 1991, e a que assegurem a integridade do pessoal das missões humanitárias, sejam eles empregados por governos, organizações internacionais, organizações não-governamentais ou pertencentes ao CICV.


13.
Instar os Estados membros a que facilitem o trabalho do CICV, particularmente por meio dos serviços de assessoramento para apoiar seus esforços para a aplicação do direito internacional humanitário, bem como instar os Estados membros e as partes de conflitos armados a que cooperem com o CICV em suas diversas esferas de responsabilidade.


14.
Instar as partes em conflitos armados a que tomem medidas imediatas para determinar a identidade e situação das pessoas reportadas como desaparecidas.


15.
Instar os Estados membros e todas as partes de conflitos armados a que cumpram suas obrigações nos termos das Convenções de Genebra de 1949, em particular no tocante à proteção devida à população civil.


16.
Solicitar à Secretaria-Geral que, mediante a Subsecretaria de Assuntos Jurídicos e em coordenação com o CICV, continue organizando conferências governamentais semelhantes à realizada em São José, Costa Rica, em março de 2001, a fim de divulgar e reforçar a implementação do direito internacional humanitário e de convenções interamericanas relacionadas.


17.
Encarregar o Conselho Permanente de, com o apoio da Secretaria-Geral e com a colaboração do CICV, continuar organizando sessões especiais, com objetivo de reafirmar a pertinência e atualidade do direito internacional humanitário.


18.
Incentivar os Estados membros a que adotem as medidas legislativas, judiciais e administrativas apropriadas para implementar internamente os instrumentos do direito internacional humanitário, incorporando a assistência técnica, quando aplicável, das organizações internacionais pertinentes, incluindo o CICV.


19.
Convidar os Estados membros a informarem o Conselho Permanente sobre as ações realizadas em conformidade com esta resolução.


20.
Solicitar ao Secretário-Geral que apresente um relatório à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, sobre o cumprimento desta resolução.

 TC \n "AG/RES. 1905 (XXXII-O/02)" 

 TC "Prevenção do racismo e de toda forma de discriminação e intolerância e consideração da elaboração de um projeto de convenção interamericana" AG/RES. 1905 (XXXII-O/02)

PREVENÇÃO DO RACISMO E DE TODA FORMA DE DISCRIMINAÇÃO

E INTOLERÂNCIA E CONSIDERAÇÃO DA ELABORAÇÃO DE UM

PROJETO DE CONVENÇÃO INTERAMERICANA

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2002)


A ASSEMBLÉIA GERAL


TENDO PRESENTE que a Carta da Organização dos Estados Americanos, em seu artigo 45, a, reconhece que “todos os seres humanos, sem distinção de raça, sexo, nacionalidade, credo ou condição social, têm direito ao bem-estar material e a seu desenvolvimento espiritual, em condições de liberdade, dignidade, igualdade de oportunidades e segurança econômica”;


RECORDANDO que, em seu artigo II, a Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem, assinada em Bogotá, em 1948, estabelece que todas as pessoas são iguais perante a lei e têm os direitos e deveres consagrados naquele instrumento sem distinção de raça, sexo, idioma, credo nem qualquer outra;


LEVANDO EM CONTA os artigos 1 e 2 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, assinada em São José, Costa Rica, em 1969, que proíbem a discriminação por motivos de raça, cor, sexo, idioma, religião, origem social ou de qualquer outra natureza;


RECORDANDO que no âmbito das Nações Unidas, em 1965, foi adotada a Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial e que, em 2001, se realizou na África do Sul a Conferência Mundial contra o Racismo, a Discriminação Racial, a Xenofobia e Formas Conexas de Intolerância, precedida de reuniões regionais e sub-regionais preparatórias;


TOMANDO NOTA de que a Conferência Regional das Américas, realizada em Santiago, Chile, entre 5 e 7 de dezembro de 2000, preparatória da Conferência Mundial a que acima se alude, acordou em seu Plano de Ação solicitar “aos Estados que redobrem seus esforços para reafirmar seu compromisso de erradicar o racismo, a discriminação racial, a xenofobia e outras formas conexas de intolerância a fim de melhorar o bem-estar humano, promover sociedades mais inclusivas e participativas e erradicar a pobreza”;


LEVANDO EM CONTA que, na Terceira Cúpula das Américas, realizada na cidade de Québec, Canadá, em abril de 2001, os Chefes de Estado e de Governo reafirmaram seu compromisso de proteger os direitos humanos e as liberdades fundamentais de todos, inclusive daqueles em situação de vulnerabilidade ou marginalidade, dos incapacitados e dos que necessitam proteção especial, e se comprometeram a erradicar todas as formas de discriminação, inclusive o racismo, a discriminação racial, a xenofobia e outras formas conexas de intolerância em nossas sociedades;


TENDO PRESENTE a resolução AG/RES. 1774 (XXXI-O/01) que encarregou o Conselho Permanente de “avançar na consideração da necessidade de uma convenção interamericana para prevenir, punir e erradicar o racismo e toda forma de discriminação e intolerância”;


LEVANDO EM CONTA que práticas racistas e discriminatórias são incompatíveis com o exercício efetivo da democracia representativa e com o Estado de Direito;


PROFUNDAMENTE PREOCUPADA E CONDENANDO INEQUIVOCAMENTE todas as manifestações do racismo e da discriminação racial, incluindo os atos relacionados com a violência motivada pelo racismo, a xenofobia e a conseqüente intolerância, bem como as atividades de propaganda e as organizações que pretendem justificar ou promover o racismo, a discriminação racial, a xenofobia e outras formas conexas de intolerância;


REAFIRMANDO que todos os Estados devem, de forma decidida, condenar todos os atos de racismo e processar os que cometem delitos motivados pelo racismo e considerar a possibilidade de incluir em suas legislações a motivação racial como um fator agravante no momento de proferir sentença;


PREOCUPADA pelo ressurgimento de tendências discriminatórias, racistas e de exacerbação da intolerância que afetam especialmente os povos indígenas
/, os afro-descendentes, os migrantes e outros grupos ou minorias étnicas, raciais, culturais, religiosas e lingüísticas, agravando as condições de pobreza, marginalidade e exclusão social;

CONSIDERANDO a diversidade de etnias e culturas que enriquecem as sociedades do Hemisfério e a necessidade de manter e promover relações harmoniosas entre elas;


TENDO PRESENTES as conclusões a que chegou a Comissão Jurídica Interamericana em atendimento ao mandato da resolução AG/RES. 1774 (XXXI-O/01), constantes do documento de análise CP/doc.3559/02, bem como a resolução CJI/RES. 39 (LX-O/02), também aí contida, em cujo parágrafo 1 aquela Comissão resolveu “expressar sua preocupação com o aumento dos atos de racismo e de intolerância no mundo e reafirmar a necessidade de fazer causa comum contra essas manifestações, mediante a intensificação da cooperação entre os Estados a fim de erradicar tais práticas”;


TENDO VISTO as respostas até agora obtidas dos Estados membros ao questionário que consta do documento CP/CAJP-1687/01 rev. 2;


CONSIDERANDO que, em sua sessão de 16 de abril de 2002, a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos do Conselho Permanente recebeu valiosas contribuições sobre o tema apresentadas pelo Secretário Executivo da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CP/CAJP-1917/02) e pela Diretora Executiva do Grupo do Direito Internacional dos Direitos Humanos que motivaram debate de alto nível sobre o tema; e


CONSIDERANDO que a Organização deve continuar a promover decididamente a eliminação do racismo e de todas as formas de discriminação e intolerância,

RESOLVE:

1. Encarregar o Conselho Permanente de:

a) continuar a dispensar atenção prioritária ao tema da prevenção, combate e erradicação do racismo e de toda forma de discriminação e intolerância;

b) dar início ao estudo de possíveis estratégias para promover, mediante iniciativas nas áreas de educação e administração de justiça, campanhas de conscientização pública, a tolerância e a plena e efetiva igualdade de todas as pessoas na construção de sociedades pluralistas e inclusivas, no entendimento de que ações nacionais e a cooperação internacional devem ser estimuladas; e

c) contar, no estudo acima referido, com a ativa participação de organizações da sociedade civil dedicadas à proteção e promoção dos direitos humanos.


2.
Instar os Estados membros que ainda não o tenham feito a que respondam, com a brevidade possível, ao questionário referente à “Elaboração de um Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância” (CP/CAJP-1687/00 rev. 2).


3.
Recomendar à Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) que, no âmbito dos instrumentos jurídicos interamericanos vigentes, continue a dispensar atenção especial a este tema.


4.
Solicitar ao Conselho Permanente que apresente à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, um relatório sobre o cumprimento desta resolução.

 TC \n "AG/RES. 1906 (XXXII-O/02)" 

 TC "Direitos humanos e terrorismo"AG/RES. 1906 (XXXII-O/02)

DIREITOS HUMANOS E TERRORISMO

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2002)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


REAFIRMANDO os princípios e propósitos da Carta da Organização dos Estados Americanos e da Carta das Nações Unidas;


DESTACANDO que toda pessoa tem os direitos e liberdades proclamados na Declaração Universal dos Direitos Humanos, sem distinção alguma de raça, cor, sexo, idioma, religião, opinião política ou de qualquer outra natureza, origem nacional ou social, posição econômica, nascimento ou qualquer outra condição e que isto é válido em todas as circunstâncias em conformidade com o Direito Internacional;


REITERANDO que todas as pessoas são iguais perante a lei e têm todos os direitos e deveres consagrados na Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem, sem distinção de raça, sexo, idioma, credo nem outra qualquer;


REAFIRMANDO que os Estados não podem renunciar ao seu dever de respeitar plenamente os direitos humanos e as liberdades fundamentais, em todos os casos, na luta contra o terrorismo;


LEVANDO EM CONTA a resolução da Comissão Interamericana de Direitos Humanos “Terrorismo e direitos humanos”, de 12 de dezembro de 2001; e


ACOLHENDO COM SATISFAÇÃO a decisão da Comissão Interamericana de Direitos Humanos de elaborar um relatório sobre terrorismo e direitos humanos, destinado a assistir aos Estados membros da OEA na adoção de leis, regulamentos e demais medidas contra o terrorismo, em conformidade com seus compromissos internacionais em matéria de direitos humanos,

RESOLVE:


1.
Reafirmar que a luta contra o terrorismo deve realizar-se com pleno respeito à lei, aos direitos humanos e às instituições democráticas para preservar o Estado de Direito, as liberdades, e os valores democráticos no Hemisfério.


2.
Corroborar o dever dos Estados membros de garantir que todas as medidas adotadas na luta contra o terrorismo se ajustem às obrigações do Direito Internacional.


3.
Exortar os Estados membros a que, particularmente no contexto de suas respectivas estruturas nacionais e em conformidade com os compromissos internacionais na área dos direitos humanos, intensifiquem sua colaboração para que os terroristas sejam submetidos à justiça.


4.
Solicitar à Comissão Interamericana de Direitos Humanos a apresentação de seu relatório sobre terrorismo e direitos humanos ao Conselho Permanente para sua consideração, se possível, em 2002.

 TC \n "AG/RES. 1907 (XXXII-O/02)" 

 TC "Promoção da democracia" AG/RES. 1907(XXXII-O/02)

PROMOÇÃO DA DEMOCRACIA

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2002)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


CONSCIENTE de que a Carta da Organização dos Estados Americanos estabelece em seu preâmbulo “que a democracia representativa é condição indispensável para a estabilidade, paz e desenvolvimento da região”;

TENDO PRESENTE a Declaração da Cidade de Québec, a qual estabelece que “a manutenção e o fortalecimento do estado de direito e o irrestrito respeito ao sistema democrático são, ao mesmo tempo, uma meta e um compromisso comum”, e o Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas, o qual confere mandatos importantes à Organização para fortalecer a democracia;

TENDO PRESENTE TAMBÉM que os Chanceleres das Américas, reunidos em período extraordinário de sessões da Assembléia Geral em Lima, Peru, aprovaram a Carta Democrática Interamericana para a promoção, a defesa e a consolidação da democracia no Hemisfério, a qual estabelece que “os povos da América têm direito à democracia e seus governos têm a obrigação de promovê-la e defendê-la” e que “a democracia é essencial para o desenvolvimento social, político e econômico dos povos das Américas”;


TOMANDO NOTA COM SATISFAÇÃO do relatório do Secretário-Geral sobre a estratégia de divulgação da Carta Democrática Interamericana (CP/doc.3550/02); e


CONSIDERANDO a conveniência de fortalecer os vínculos de cooperação e coordenação entre os órgãos políticos da Organização com os diversos órgãos, organismos e entidades do Sistema Interamericano, com vistas a fortalecer a democracia,
RESOLVE:

1.
Reafirmar seu compromisso com os princípios da democracia, conforme estão expressos na Carta Democrática Interamericana, e sua determinação de atribuir a máxima prioridade ao desenvolvimento de programas e atividades destinados a promover os princípios e prática democráticos no trabalho da Organização.

2.
Instar os Estados membros da Organização a:



a)
promover a Carta Democrática Interamericana e, quando apropriado, implementá-la;



b)
promover a divulgação mais ampla possível da Carta Democrática Interamericana;



c)
promover as atividades recomendadas no relatório do Secretário-Geral sobre a estratégia de divulgação da Carta Democrática Interamericana;


d)
contribuir para o Fundo para o Fortalecimento da Democracia, o Fundo de Paz e o Fundo Específico Permanente para Financiar Atividades Relacionadas com Missões de Observação Eleitoral da OEA.

3.
Encarregar o Conselho Permanente de, no âmbito dos mandatos conferidos pelos Chefes de Estado e de Governo na Terceira Cúpula das Américas e da Carta Democrática Interamericana:



a)
realizar uma sessão extraordinária o mais tardar em abril de 2003 com o objetivo de examinar as atividades empreendidas pela Organização no ano civil de 2002 para promover e fortalecer a democracia, a fim de determinar atividades adicionais, caso se considere apropriado;



b)
buscar a consideração integral dos temas identificados como prioritários no processo de Cúpulas das Américas e na Carta Democrática em matéria de promoção e consolidação da democracia, por meio de um diálogo permanente de que participem todas as entidades do Sistema Interamericano, juntamente com peritos governamentais e acadêmicos; e



c)
continuar proporcionando a orientação necessária à Secretaria-Geral com relação às atividades que desenvolve na área da democracia, em particular, à Unidade para a Promoção da Democracia, com base nas prioridades definidas na agenda interamericana.


4.
Encarregar também o Conselho Permanente de, com o apoio da Secretaria-Geral, realizar uma sessão especial sobre o tema “Participação da mulher nos processos políticos” em setembro de 2002, de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa e outros recursos.


5.
Felicitar a Unidade para a Promoção da Democracia por seu trabalho e instá-la a que continue apoiando os Estados membros em seus esforços para fortalecer as instituições e os processos democráticos e criar uma cultura democrática, em conformidade com o que refletem seu plano de trabalho e seus relatórios.


6.
Solicitar à Secretaria-Geral que:


a)
coordene, por meio da Unidade para a Promoção da Democracia, as atividades e os programas dos diversos órgãos, unidades e escritórios da OEA, relacionados com a promoção da democracia representativa, a fim de dispensar a atenção adequada ao cumprimento dos mandatos da agenda interamericana; e


b)
apresente, por meio da Unidade para a Promoção da Democracia, relatórios trimestrais sobre o progresso alcançado na execução de seu plano de trabalho.

7.
Encarregar o Conselho Permanente de apresentar um relatório à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução.

 TC \n "AG/RES. 1908 (XXXII-O/02)" 

 TC "Conferência Especial sobre Segurança" AG/RES. 1908 (XXXII-O/02)

CONFERÊNCIA ESPECIAL SOBRE SEGURANÇA

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2002)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral (AG/doc.4059/02) e, em particular, a seção referente aos assuntos atribuídos à Comissão de Segurança Hemisférica;

RECORDANDO:


Que os Chefes de Estado e de Governo, reunidos na Segunda Cúpula das Américas, realizada em Santiago, Chile, em 1998, encarregaram a Comissão de Segurança Hemisférica de analisar, entre outros aspectos, o significado, a abrangência e as implicações dos conceitos de segurança internacional no Hemisfério, com o propósito de desenvolver os enfoques comuns mais apropriados que permitam examinar seus diversos aspectos, incluindo o desarmamento e o controle de armamentos, e de “identificar as formas de revitalizar e de fortalecer as instituições do Sistema Interamericano relacionadas aos diversos aspectos da segurança hemisférica”, com vistas a realizar uma Conferência Especial sobre Segurança no âmbito da OEA;


Que, na Terceira Cúpula das Américas, realizada na cidade de Québec, em abril de 2001, os Chefes de Estado e de Governo determinaram a realização da Conferência Especial sobre Segurança em 2004, para cujo fim a Comissão de Segurança Hemisférica deverá concluir a revisão de todos os temas referentes aos enfoques da segurança internacional no Hemisfério, tal como estabelecido na Cúpula de Santiago; e


Que a Vigésima Terceira Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores, mediante a resolução RC.23/RES.1/01 corr. 1, “Fortalecimento da cooperação hemisférica para prevenir, combater e eliminar o terrorismo”, recomendou que a Comissão de Segurança Hemisférica acelere os trabalhos referentes à Conferência Especial sobre Segurança;


TOMANDO EM CONSIDERAÇÃO o proveitoso diálogo dos Chefes de Delegação acerca da abordagem multidimensional à segurança hemisférica, realizado no Trigésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, quando se propôs que se considere a Conferência Especial sobre Segurança como o quadro de referência permanente e institucional para a adoção e implementação de um novo sistema de segurança nas Américas, que se reúna periodicamente, e que a OEA desempenhe um papel central no seguimento dos acordos políticos alcançados nessa Conferência;


RECORDANDO TAMBÉM as resoluções AG/RES. 1643 (XXIX-O/99), “Programa de Trabalho da Comissão de Segurança Hemisférica com vistas à preparação da Conferência Especial sobre Segurança”, e AG/RES. 1795 (XXXI-O/01), “Preparativos para a Conferência Especial sobre Segurança disposta pela Cúpula”;


LEVANDO EM CONTA que, nos termos do artigo 2 da Carta da Organização dos Estados Americanos, um dos propósitos essenciais da Organização é garantir a paz e a segurança continentais; e


TENDO PRESENTE o oferecimento do Governo do México para sediar a Conferência Especial sobre Segurança,

RESOLVE:


1.
Convocar a Conferência Especial sobre Segurança para a primeira quinzena de maio de 2003.


2.
Agradecer e aceitar o oferecimento do Governo do México para que a Conferência Especial sobre Segurança se realize nesse país.


3.
Encarregar o Conselho Permanente de, por intermédio da sua Comissão de Segurança Hemisférica, preparar as recomendações para a citada Conferência Especial sobre todas as matérias pertinentes, bem como o projeto de agenda, o projeto de regulamento e os projetos de documentos finais da Conferência.


4.
Incumbir o Conselho Permanente de, por intermédio da sua Comissão de Segurança Hemisférica e no desempenho do seu mandato, levar em conta os debates realizados previamente e, em particular, em suas sessões especiais dedicadas ao tema.


5.
Solicitar aos Estados membros que prestem ao Conselho Permanente toda a informação considerada relevante, nesta incluídos os aspectos bilaterais e sub-regionais, assim contribuindo para o processo preparatório da Conferência Especial sobre Segurança.


6.
Incumbir o Conselho Permanente de realizar as atividades mencionadas nesta resolução, de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa e outros recursos.


7.
Convidar todos os Estados membros, particularmente aqueles que ainda não o tenham feito, a apresentar, no máximo até 30 de setembro de 2002, suas opiniões e pontos de vista em resposta ao “Questionário sobre Novos Enfoques à Segurança Hemisférica” (CP/CSH-338/00 rev. 5) da Comissão de Segurança Hemisférica.


8.
Solicitar ao Conselho Permanente que:



a)
conclua até dezembro de 2002 um estudo sobre os problemas e riscos para a paz e a segurança do Hemisfério e sobre a prevenção e resolução de conflitos no Hemisfério;

b)
encaminhe todos os relatórios anuais, estudos e resoluções relacionados com a segurança hemisférica emanados da Assembléia Geral, do Conselho Permanente e da Secretaria-Geral para o órgão preparatório da Conferência Especial sobre Segurança, como contribuição à preparação da Conferência;



c)
efetue o trabalho preparatório da Reunião de Peritos sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança determinada pela Cúpula a fim de avaliar a implementação e considerar os próximos passos a serem tomados para continuar consolidando a confiança mútua; e



d)
efetue o trabalho preparatório do Segunda Reunião de Alto Nível sobre as Preocupações Especiais de Segurança dos Pequenos Estados Insulares, com vistas à realizá-la no início de 2003.


9.
Estabelecer um grupo de trabalho da Comissão de Segurança Hemisférica para apresentar ao Conselho Permanente, até 31 de janeiro de 2003, um estudo e recomendações sobre a modernização e mudanças necessárias para dotar a OEA das aptidões técnicas, de assessoria e educacionais sobre questões de defesa e segurança, a fim de apoiar o exame em andamento das instituições do Sistema Interamericano relacionadas com a segurança hemisférica.


10.
Solicitar ao Secretário-Geral que apresente ao Conselho Permanente, no início de seus trabalhos preparatórios à Conferência, um documento amplo que contenha todos os mandatos da Assembléia Geral relacionados com a preparação da Conferência e dirigidos para distintos órgãos do sistema.


11.
Encarregar o Conselho Permanente de apresentar à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, um relatório sobre o cumprimento desta resolução.

 TC \n "AG/RES. 1909 (XXXII-O/02)" 

 TC "Orçamento-Programa da Organização para 2003, cotas e contribuições para o fundo voluntário, 2003" AG/RES. 1909 (XXXII-O/02)

ORÇAMENTO-PROGRAMA DA ORGANIZAÇÃO PARA 2003,

COTAS E CONTRIBUIÇÕES PARA O FUNDO VOLUNTÁRIO, 2003

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2002)


A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO:


O projeto de orçamento-programa da Organização para o ano fiscal 2003, apresentado pelo Secretário-Geral (AG/CP/doc.640/02); e


O relatório da Comissão Preparatória sobre o projeto de orçamento-programa da Organização para 2003 (AG/doc.652/02);


A Declaração da Cidade de Québec e o Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas; e


CONSCIENTE do aumento de mandatos e da necessidade de eliminar os mandatos a respeito dos quais a Organização não goza de vantagem comparativa ou de considerar a transferência dos mesmos para outras organizações e entidades;

CONSIDERANDO:


Que, de acordo com os artigos 54 e 55 da Carta, a Assembléia Geral deve aprovar o orçamento-programa da Organização e estabelecer as bases para a determinação da cota com que cada governo deve contribuir para a manutenção da Organização, levando em conta a capacidade de pagamento de cada país e a sua determinação de contribuir de forma eqüitativa;


Que a Organização tem o mandato de dar preferência às prioridades políticas definidas por seus membros, dentro dos limites de sua disponibilidade de recursos;


Que, de acordo com o artigo 60, b, da Carta, a Comissão Preparatória transmitiu à Assembléia Geral um relatório sobre o projeto de orçamento-programa da Organização para 2003; e


Que é útil estabelecer diretrizes para uma estrutura de pessoal que seja eficiente, financeiramente viável e que proporcione flexibilidade ao Secretário-Geral;

TOMANDO NOTA:


De que a Declaração da Cidade de Québec instruiu os Ministros das Relações Exteriores a avançar e aprofundar o processo de reforma da OEA, a fim de aperfeiçoar seu funcionamento e permitir à Organização melhor implementar os mandatos das Cúpulas;


Do êxito alcançado pelas Nações Unidas e por outras organizações internacionais na obtenção de recursos externos para complementar os proporcionados pelos Estados membros, bem como da necessidade de centralizar e coordenar os esforços de angariação de fundos; e


Do relatório de auditoria do Inspetor Geral sobre contratos por tarefa, publicado em 21 de novembro de 2001,

RESOLVE:

I.  DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS


1.
Aprovar e autorizar o orçamento-programa da Organização para o exercício fiscal de 1o de janeiro a 31 de dezembro de 2003, financiado pelos seguintes fundos nos níveis respectivos:




2003




(US$1.000)


a)
Fundo Ordinário
76.000,0


b)
Fundo voluntário
8.437,1

numa dotação total de US$84.437.100, exceto no que diz respeito a programas relacionados com pessoal e outras obrigações contratuais a que se faz referência nas Disposições Gerais desta resolução.


2.
Aprovar os níveis específicos de dotação por capítulo, programa e subprograma, com as recomendações, instruções ou mandatos especificados a seguir:

	
	
	
	2003

(US$1.000)

	
	
	
	

	CAPÍTULO 1 - ASSEMBLÉIA GERAL E OUTROS ÓRGÃOS
	
	12.272,4



	10A
	Assembléia Geral (Trigésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões)
	
	157,9



	10B
	Sessões do Tribunal Administrativo
	
	74,6



	10D
	Junta de Auditores Externos
	
	154,5



	10E
	Secretaria da Assembléia Geral, Reunião de Consulta e Conselho Permanente


	
	1.233,4

	10G
	Secretaria de Conferências e Reuniões
	
	4.727,9



	10H
	Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas
	
	530,9



	10K
	Reuniões do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral e das Comissões Interamericanas
	
	151,7



	10O
	Comissão Interamericana de Direitos Humanos
	
	3.200,5



	10P
	Comissão Jurídica Interamericana
	
	343,1



	10Q
	Corte Interamericana de Direitos Humanos
	
	1.420,4



	10W
	Conferências da OEA


	
	277,5

	
	
	
	

	CAPÍTULO 2 - ORGANISMOS ESPECIALIZADOS E OUTRAS ENTIDADES
	5.114,5



	20A
	Junta Interamericana de Defesa
	
	1.772,8



	20B
	Instituto Interamericano da Criança
	
	1.567,7



	20C
	Comissão Interamericana de Mulheres
	
	912,5



	20D
	Fundação Pan-Americana de Desenvolvimento
	
	166,9



	20J


	Comissão Interamericana de Telecomunicações
	
	694,6




	CAPÍTULO 3 - ESCRITÓRIOS EXECUTIVOS DA SECRETARIA-GERAL


	11.032,3



	30A
	Gabinete do Secretário-Geral
	
	2.427,4



	30B
	Gabinete do Secretário-Geral Adjunto
	
	1.537,7



	30C
	Departamento de Informação Pública
	
	2.098,9



	30D
	Departamento de Serviços Jurídicos
	
	862,2



	30E
	Escritório do Inspetor-Geral
	
	730,0



	30F
	Museu de Arte das Américas
	
	654,4



	30G
	Biblioteca Colombo
	
	1.016,0



	30H
	Setor de Cerimonial
	
	497,1



	30I
	Funções Oficiais (SG/SGA/CP)
	
	48,5



	30J
	Escritório de Relações Externas
	
	412,1



	30K
	Secretaria do Processo de Cúpulas
	
	748,0

	
	

	
	

	CAPÍTULO 4 - UNIDADES E ESCRITÓRIOS ESPECIALIZADOS
	12.294,6



	40A
	Unidade de Comércio
	
	1.975,6



	40B
	Sistema de Informação sobre Comércio Exterior
	
	447,2



	41C
	Unidade para a Promoção da Democracia
	
	3.262,3



	42D
	Unidade Intersetorial de Turismo e Organização de Turismo do Caribe
	
	743,8



	43A
	Gabinete Executivo da CICAD
	
	1.825,5



	44E
	Unidade de Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente
	
	1.667,6



	46F
	Unidade de Desenvolvimento Social, Educação e Cultura


	
	1.488,5



	48H
	Escritório de Ciência e Tecnologia
	884,1



	
	

	CAPÍTULO 5 - AGÊNCIA INTERAMERICANA DE COOPERAÇÃO E DESENVOLVIMENTO
	11.195,7



	50A
	Gabinete do Secretário Executivo/Diretor-Geral
	1.595,0



	50B
	Departamento de Política de Cooperação
	303,2



	51A
	Departamento de Desenvolvimento de Programas
	622,6



	52A
	Departamento de Tecnologia da Informação e Desenvolvimento de Recursos Humanos
	8.194,0



	54A
	Departamento de Operações e Finanças
	480,9

	
	

	
	

	CAPÍTULO 6 - ESCRITÓRIOS DA SECRETARIA-GERAL NOS ESTADOS MEMBROS
	5.370,4



	60G
	Escritórios da Secretaria-Geral nos Estados membros
	
	5.370,4



	
	

	CAPÍTULO 7 - SUBSECRETARIA DE ASSUNTOS JURÍDICOS
	2.134,3



	70A
	Gabinete do Subsecretário de Assuntos Jurídicos
	
	429,6



	70B
	Departamento de Direito Internacional
	
	1.043,8



	70G
	Secretaria do Tribunal Administrativo
	
	208,0



	70H
	Departamento de Cooperação e Divulgação Jurídica
	
	452,9



	
	
	
	

	CAPÍTULO 8 - SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
	10.772,9



	80M
	Escritório Executivo do Subsecretário de Administração
	
	441,6



	80N
	Departamento de Serviços Financeiros
	
	2.165,6



	80P
	Departamento de Análise Administrativa, Planejamento e Serviços de Apoio
	
	2.090,1



	80Q
	Departamento de Tecnologia e Serviços Gerais
	
	3.308,2



	80R
	Departamento de Serviços de Recursos Humanos
	
	1.730,2



	80T
	Escritório de Serviços de Gestão de Compras


	
	1.037,2



	CAPÍTULO 9 - SERVIÇOS COMUNS
	5.812,9



	90B
	Equipamento e materiais de computação
	
	433,8



	90C
	Equipamentos e suprimentos
	
	36,4



	90D
	Administração e manutenção de edifícios
	
	2.161,3



	90E
	Seguros gerais
	
	215,5



	90F
	Auditoria de cargos
	
	32,5



	90G
	Recrutamentos e transferências
	
	80,2



	90H
	Cessações de serviço e repatriações
	
	633,3



	90I
	Viagem ao país de origem
	
	199,6



	90J
	Subsídio de educação e idiomas e exames médicos
	
	92,6



	90K
	Pensões de executivos aposentados e seguros médico e de vida de funcionários aposentados
	
	1.679,0



	90L
	Desenvolvimento de recursos humanos
	
	51,0



	90M
	Contribuição à Associação do Pessoal
	
	5,0



	90Q
	Modernização de sistemas administrativos
	
	192,a7




II.  FINANCIAMENTO DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS


1.
Fixar as cotas com que os Governos dos Estados membros financiarão o orçamento-programa da Organização para 2003 na parte referente ao Fundo Ordinário, de acordo com a resolução AG/RES. 1073 (XX-O/90) e com a decisão de 19 de janeiro de 1955 (doc.C-I-269) sobre reembolso de imposto de renda, tomando-se por base a escala e os montantes que figuram no Quadro B.


2.
Financiar o orçamento-programa de 2003 do Fundo Ordinário com as cotas dos Estados membros, a renda proveniente de juros e contribuições a título de direção técnica e apoio administrativo provenientes do fundo voluntário e dos fundos específicos, além de receitas diversas.


3.
Autorizar contribuições para o fundo voluntário do orçamento-programa da Organização no nível aprovado para a programação de 2003, de acordo com o Estatuto do FEMCIDI, para execução em 2004.

III.  DISPOSIÇÕES GERAIS

A.
ORÇAMENTÁRIAS


1.
Pessoal:


a)
Reiterar que o Secretário-Geral tem a autoridade e a flexibilidade de ajustar a estrutura do pessoal da Secretaria-Geral e a preencher cargos, desde que o total das despesas do Objeto 1 para 2003 não exceda US$46.378.400.  Neste processo, a Secretaria-Geral deve procurar reduzir ao mínimo as despesas relacionadas com tais ajustes.


b)
Instruir o Secretário-Geral a procurar reduzir a percentagem de cargos acima do nível P-4 (cargos seniores).  A redução será obtida mediante a distribuição para outro funcionário sênior, quando viável, das funções de nível superior de cargos seniores que venham a ficar vagos por término voluntário da relação de trabalho do titular e por reclassificação do cargo vago para um nível inferior a P-5, de acordo com as normas de classificação vigentes, até que se aprove a reforma da política de pessoal.  O Secretário-Geral deverá apresentar relatórios trimestrais ao Conselho Permanente sobre os avanços na consecução desse objetivo.



c)
Prorrogar o mandato do Conselho Permanente constante da resolução AG/RES. 1839 (XXXI-O/01) para estudar as políticas da Secretaria-Geral no tocante a cargos de confiança, e considerar as recomendações referentes a quaisquer modificações necessárias às Normas Gerais.


2.
Modificação das Normas Gerais no tocante ao Subfundo de Reserva

Modificar os dois primeiros parágrafos do artigo 67, b, das Normas Gerais, da seguinte maneira:



b)
Subfundo de Reserva, cuja finalidade é assegurar o normal e contínuo funcionamento financeiro da Secretaria-Geral.



O montante deste Subfundo deverá corresponder a 30% do total das cotas anuais dos Estados membros.  O referido montante será constituído creditando-se a este Subfundo a receita anual excedente das obrigações e despesas do Subfundo de Operações.  À medida que o Subfundo exceder 30% do total das cotas anuais dos Estados membros, o excedente ficará disponível para qualquer fim aprovado pela Assembléia Geral.



Esta disposição permanecerá em vigor indefinidamente até ser modificada ou revogada.


3.
Modificação das Normas Gerais sobre Cargo de Confiança


Acrescentar ao artigo 21 (antigo artigo 20) das Normas Gerais sobre “Pessoal de Confiança” a seguinte alínea b, vi:



b) vi.
Como norma geral, a partir de 30 de junho de 2002, ninguém será nomeado para um cargo de confiança em nível inferior a P-5.  Exceções poderão ser feitas para o pessoal designado ao Gabinete e à residência do Secretário-Geral e ao Gabinete do Secretário-Geral Adjunto.



Esta disposição permanecerá em vigor indefinidamente até ser modificada pela Assembléia Geral.


4.
Recursos excedentes no Subfundo de Reserva



Autorizar o Conselho Permanente a decidir sobre o uso de recursos financeiros que excedam o requisito estatutário conforme estabelecido no artigo 67 das Normas Gerais e apresentar um relatório ao subseqüente período ordinário de sessões da Assembléia Geral sobre a forma como esses recursos foram alocados.


5.
Financiamento externo



Instruir a Secretaria-Geral a apresentar um relatório abrangente ao Conselho Permanente, o mais tardar até 31 de outubro de 2002, indicando detalhadamente os resultados das atividades de angariação de fundos externos de cada repartição da Secretaria-Geral e de todos os órgãos e entidades, inclusive fundações, financiados no todo ou em parte pelo Fundo Ordinário.  Esse relatório deverá abranger o período de 12 meses que termina em 30 de junho de 2002 e incluir uma tabela com indicação de cada repartição e/ou entidade; as contribuições externas recebidas, em dinheiro e em espécie; e a fonte das contribuições.


6.
Estudo de gestão
a)
Instruir o Secretário-Geral, em consulta com a Junta de Auditores Externos e o Inspetor-Geral, a apresentar ao Conselho Permanente, o mais tardar até 30 de setembro de 2002, uma proposta para a realização de um estudo do quadro organizacional e da estrutura de pessoal da Secretaria-Geral, a fim de melhorar a eficiência e a eficácia da Secretaria-Geral na implementação de seus mandatos e no controle dos gastos de pessoal.

b)
Instruir o Conselho Permanente a avaliar a proposta e a determinar, até 15 de dezembro de 2002, se deverá prosseguir com o estudo.

c)
Se for aprovada a realização do estudo, autorizar o Conselho Permanente a identificar e alocar fundos para esse estudo.

d)
Instruir a Secretaria-Geral a apresentar o estudo ao Conselho Permanente o mais tardar até 1º de maio de 2004 e encarregar o Conselho Permanente de transmitir esse estudo com suas recomendações ao subseqüente período ordinário de sessões da Assembléia Geral.


7.
Contratos por Tarefa (CPRs)




Reiterar a instrução à Secretaria-Geral estipulada no parágrafo III.A.4 da resolução AG/RES. 1 (XXVII-E/00), de continuar a submeter ao Conselho Permanente relatórios semestrais sobre os contratos por tarefa (CPRs) financiados pelo Fundo Ordinário.  Esse relatório deverá incluir a fonte dos recursos utilizados, o nome do contratado, o período do contrato e o seu montante.  A fim de tornar possível a identificação das necessidades de pessoal nas áreas e assegurar que os contratos por tarefa sejam usados parcimoniosamente, o relatório deve indicar quantas vezes a pessoa trabalhou para a OEA sob um contrato por tarefa e o tempo total que isso representa, a área da Secretaria-Geral que requer o CPR e uma justificativa pormenorizada da necessidade, bem como uma explicação dos motivos por que os funcionários do quadro de pessoal não podem cumprir a tarefa para a qual se precisa do CPR.



Instruir o Secretário-Geral a que, se um funcionário renunciar e, no prazo de dois anos, receber um CPR financiado pelo Fundo Ordinário, a remuneração por serviços oferecida pelo contrato (excluindo diárias e reembolso por outras despesas) não deverá exceder a remuneração (salário básico, ajuste por lugar de exercício, salário-família e reembolso de impostos) paga anteriormente ao funcionário.


8.
Política de investimento



Incentivar a Secretaria-Geral a rever a política de investimento do Fundo Ordinário, a fim de maximizar a renda de juros de forma coerente com práticas sólidas de investimento a curto, médio e longo prazo.  Como normal geral, a Secretaria-Geral deveria considerar o investimento de um terço do Subfundo de Reserva em instrumentos de investimento a curto prazo (12 meses ou menos), um terço em instrumentos de investimento a médio prazo (um a três anos) e um terço em instrumentos de investimento a longo prazo (três a cinco anos).


9.
Escritórios da Secretaria-Geral nos Estados membros


a)
Solicitar à Secretaria-Geral que apresente ao Conselho Permanente, o mais tardar até 1º de dezembro de 2002, o plano de trabalho de cada escritório para 2003 e um relatório indicando quaisquer fundos ou subsídios recebidos do governo anfitrião, bem como qualquer renda obtida pelo escritório nos últimos 12 meses.



b)
Prorrogar o mandato do Conselho Permanente constante do parágrafo III.A.19, da resolução AG/RES. 1839 (XXXI-O/01), para rever a avaliação, por parte da Secretaria-Geral, do funcionamento dos Escritórios da Secretaria-Geral nos Estados membros, constante do documento CP/doc.3532/01.


10.
Bolsas de estudo


a)
Autorizar a Secretaria-Geral a depositar no Fundo de Capital de Bolsas de Estudo e Programas de Treinamento da OEA, de acordo com o artigo 18 do Estatuto da Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD), quaisquer recursos não-utilizados ou descomprometidos das bolsas de estudo sob o Objeto 3.  Os recursos não-utilizados e descomprometidos incluem, inter alia, poupanças decorrentes do acordo entre a Secretaria-Geral e a LASPAU - Programas Acadêmicos e Profissionais para as Américas.  Na implementação deste mandato, a Secretaria-Geral consultará a Junta Diretora da AICD e a Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) e apresentará um relatório trimestral aos mesmos e ao Conselho Permanente.



b)
Prorrogar o mandato da AICD conferido mediante as resoluções AG/RES. 1727 (XXX-O/00) e AG/RES. 1814 (XXXI-O/01) para formular recomendações à CEPCIDI sobre o Estatuto do Fundo de Capital de Bolsas de Estudo e Programas de Treinamento da OEA.


11.
Reforma do Edifício da Secretaria-Geral

Instruir a Secretaria-Geral a continuar a apresentar relatórios trimestrais à Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários os relatórios trimestrais requeridos, com detalhes do projeto de reforma.  Esses relatórios informarão sobre as fases de execução e cronogramas, refinanciamento, situação de aluguéis e outros assuntos correlatos.


12.
Avaliação de mandatos

Encarregar a Secretaria-Geral de apresentar ao Conselho Permanente, o mais tardar até 31 de dezembro de 2002, um relatório indicando os mandatos em andamento, financiados pelo Fundo Ordinário, que tenham mais de cinco anos.


Instruir o Conselho Permanente a analisar esse relatório e submeter suas recomendações ao próximo período ordinário de sessões da Assembléia Geral.


13.
Estudo sobre a fixação da escala de cotas

Instruir o Conselho Permanente a reiniciar a análise e discussão da escala de cotas estipulada mediante as resoluções AG/RES. 1594 (XXVIII-O/98), AG/RES. 2 (XXV-E/98), AG/RES. 1697 (XXIX-O/99) e AG/RES.1746 (XXX-O/00) e a apresentar um relatório à consideração da Assembléia Geral, em seu próximo período ordinário de sessões.


14.
Protótipos de orçamentos baseados em resultados e em mandatos

Prorrogar até o próximo período ordinário de sessões da Assembléia Geral a consideração do estudo apresentado pela Secretaria-Geral no documento CP/doc.3526/01, em conformidade com a resolução AG/RES.1839 (XXXI-O/01).


15.
Apresentação de relatórios anuais

Incentivar os órgãos, organismos e entidades da Organização a continuarem a apresentar o relatório anual e os relatórios especiais respectivos ao Secretário-Geral, em conformidade com ao artigo 35 do Regulamento do Conselho Permanente e com as diretrizes estabelecidas na resolução AG/RES.1452 (XXVII-O/97), e incluir nos próximos relatórios anuais uma seção que resuma os resultados quantificáveis alcançados.

16.
Pagamento de cotas


Incentivar os Estados membros a continuarem a pagar suas cotas e as cotas em mora, em conformidade com a resolução AG/RES. 1757 (XXX-O/00), "Medidas destinadas a incentivar o pagamento oportuno das cotas".

17.
Conferências da OEA - Subprograma 10W

Instruir a Secretaria-Geral a apresentar o Conselho Permanente uma lista informativa, o mais tardar até 31 de outubro de 2002, de conferências e reuniões para 2003, em conformidade com os procedimentos estabelecidos pela CAAP em 2002 (CP/CAAP-2597/02 rev. 2).

B.
DIVERSOS


1.
Honorários

Manter o montante de US$150 por dia como honorários pagos aos membros dos seguintes órgãos autorizados a receber tal remuneração:  Tribunal Administrativo, Junta de Auditores Externos, Comissão Interamericana de Direitos Humanos, Comissão Jurídica Interamericana e Corte Interamericana de Direitos Humanos.


2.
Estados Observadores Permanentes

Reconhecer o apoio prestado pelos Estados Observadores Permanentes e incentivá-los a continuar a fazer contribuições em dinheiro e em espécie aos programas, projetos e outras atividades da Organização.


3.
Orçamento-Programa para 2004


a)
Instruir a Secretaria-Geral a submeter à Comissão Preparatória um projeto de orçamento-programa para o Fundo Ordinário para 2004 no nível que o Secretário-Geral possa demonstrar financiamento disponível, mas sem ultrapassar US$78,5 milhões.  As receitas incluirão as rendas de cotas, rendas de juros, contribuições de apoio administrativo e técnico provenientes de fundos voluntários e específicos e outras rendas diversas.  Toda despesa superior a US$76 milhões deverá ser destinada a despesas não-recorrentes, atribuindo-se prioridade aos mandatos das Cúpulas.



b)
A despesa total do Objeto 1 não deverá exceder US$46.378.400, além de qualquer aumento estatutário que possa ser requerido.  O total combinado de despesas dos Objetos 1 e 8 não deverá exceder US$53.380.000.



c)
Reiterar que nenhuma resolução que requeira financiamento do Fundo Ordinário seja transmitida ao plenário da Assembléia Geral sem estar acompanhada de uma opinião da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários do Conselho Permanente ou da Subcomissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários da Comissão Preparatória sobre a capacidade do orçamento do Fundo Ordinário de financiá-la.

QUADRO A.1

ORÇAMENTO-PROGRAMA DA ORGANIZAÇÃO PARA O ANO 2003

DESPESAS POR CAPÍTULO

(US$1.000)

	DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS
	TOTAL
	FUNDO

ORDINÁRIO
	FUNDO

VOLUNTÁRIO

	1.
ASSEMBLÉIA GERAL E OUTROS ÓRGÃOS
	12.272,4
	12.272,4
	

	2.
ORGANISMOS ESPECIALIZADOS E OUTRAS ENTIDADES
	5.114,5
	5.114,5
	

	3.
ESCRITÓRIOS EXECUTIVOS DA SECRETARIA-GERAL
	11.032,3
	11.032,3
	

	4.
UNIDADES E ESCRITÓRIOS ESPECIALIZADOS
	12.294,6
	12.294,6
	

	5.
AGÊNCIA INTERAMERICANA DE COOPERAÇÃO E DESENVOLVIMENTO
	19.632,8
	11.195,7
	8.437,1

	6.
ESCRITÓRIOS DA SECRETARIA-GERAL NOS ESTADOS MEMBROS
	5.370,4
	5.370,4
	

	7.
SUBSECRETARIA DE ASSUNTOS JURÍDICOS
	2.134,3
	2.134,3
	

	8.
SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
	10.772,9
	10.772,9
	

	9.
SERVIÇOS COMUNS
	5.812,9
	5.812,9
	

	TOTAL DAS DOTAÇÕES
	84.437,1
	76.000,0
	8.437,1


QUADRO A.2

ORÇAMENTO-PROGRAMA DA ORGANIZAÇÃO PARA O ANO 2003

FINANCIAMENTO DO ORÇAMENTO PARA 2003

(US$1.000)

	
	TOTAL
	FUNDO

ORDINÁRIO
	FUNDO

VOLUNTÁRIO

	1.
Fundo Ordinário
	
	
	

	
a)
Cotas
	73.727,1
	73.727,1
	

	
b)
Contribuição para direção técnica e apoio administrativo


	
	1.265,5
	(1.265,5)

	
c)
Outras receitas
	1.007,4
	1.007,4
	

	
	
	
	

	2.
Fundo voluntário
	
	
	

	
a)
Oferecimentos recebidos
	1.349,6
	
	1.349,6

	
b)
Oferecimentos pendentes


	7.087,5
	
	7.087,5

	TOTAL
	83.171,6
	76.000,0
	7.171,6
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A ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS


A Organização dos Estados Americanos (OEA) é a mais antiga organização regional, remontando à Primeira Conferência Internacional dos Estados Americanos, realizada em Washington, D.C. de outubro de 1889 a abril de 1890.  A Carta da OEA foi assinada em Bogotá em 1948 e entrou em vigor em dezembro de 1951.  A Carta foi subseqüentemente emendada pelo Protocolo de Buenos Aires, assinado em 1967 e que entrou em vigor em fevereiro de 1970; pelo Protocolo de Cartagena das Índias, assinado em 1985, que entrou em vigor em novembro de 1988; pelo Protocolo de Manágua, assinado em 1993, que entrou em vigor em 29 de janeiro de 1996; e pelo Protocolo de Washington, assinado em 1992, que entrou em vigor em 25 de setembro de 1997.  A OEA tem atualmente 35 Estados membros.  Além disso, a Organização concedeu a condição de Observador Permanente a 54 Estados e à União Européia.


Os propósitos essenciais da OEA são os seguintes: garantir a paz e a segurança continentais; promover e consolidar a democracia representativa, respeitado o princípio da não‑intervenção; prevenir as possíveis causas de dificuldades e assegurar a solução pacífica das controvérsias que surjam entre seus membros; organizar a ação solidária destes em caso de agressão; procurar a solução dos problemas políticos, jurídicos e econômicos que surgirem entre os Estados membros; promover, por meio da ação cooperativa, seu desenvolvimento econômico, social e cultural; e alcançar uma efetiva limitação de armamentos convencionais que permita dedicar a maior soma de recursos ao desenvolvimento econômico-social dos Estados membros.

A OEA realiza os seus fins por intermédio dos seguintes órgãos: Assembléia Geral; Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores; Conselhos (Conselho Permanente e Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral); Comissão Jurídica Interamericana; Comissão Interamericana de Direitos Humanos; Secretaria-Geral; Conferências Especializadas; Organismos Especializados e outras entidades estabelecidas pela Assembléia Geral.


A Assembléia Geral realiza períodos ordinários de sessões uma vez por ano. Em circunstâncias especiais reúne-se em períodos extraordinários de sessões. A Reunião de Consulta é convocada a fim de considerar problemas de natureza urgente e de interesse comum e para servir de Órgão de Consulta na aplicação do Tratado Interamericano de Assistência Recíproca (TIAR), o principal instrumento de ação solidária em caso de agressão.  O Conselho Permanente toma conhecimento dos assuntos de que o encarreguem a Assembléia Geral ou a Reunião de Consulta e executa as decisões de ambas, quando seu cumprimento não haja sido confiado a nenhuma outra entidade; vela pela manutenção das relações de amizade entre os Estados membros, bem como pela observância das normas que regulam o funcionamento da Secretaria-Geral e, ademais, atua provisoriamente como Órgão de Consulta para a aplicação do TIAR.  A Secretaria-Geral é o órgão central e permanente da OEA. A sede, tanto do Conselho Permanente como da Secretaria‑Geral, é a cidade de Washington, D.C.


ESTADOS MEMBROS:  Antígua e Barbuda, Argentina, Bahamas (Comunidade das), Barbados, Belize, Bolívia, Brasil, Canadá, Chile, Colômbia, Costa Rica, Cuba, Dominica (Comunidade da), El Salvador, Equador, Estados Unidos, Grenada, Guatemala, Guiana, Haiti, Honduras, Jamaica, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, República Dominicana, Saint Kitts e Nevis, Santa Lúcia, São Vicente e Granadinas, Suriname, Trinidad e Tobago, Uruguai e Venezuela.
ISBN 0-8270-4479-8
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	�.	Algumas delegações entendem que o conceito de responsabilidade social das empresas inclui, inter alia, o respeito dos direitos humanos e dos direitos trabalhistas, a proteção do meio ambiente, a participação da comunidade, o cuidado com a saúde, a educação e a capacitação, os investimentos socialmente responsáveis e a luta contra a corrupção.


	*	Uma análise minuciosa destes artigos, seção por seção, consta do documento intitulado “Projeto de resolução, Serviço de carreira” (CP/CAAP-2618/02 rev. 1), de 9 de maio de 2002, aprovado pelo Conselho Permanente em 15 de maio de 2002 (CP/doc.3601/02).


	�.	A Delegação dos Estados Unidos declarou que não apóia esta resolução.


	3.	A Delegação dos Estados Unidos apresentou uma reserva a esta resolução e solicitaram que o texto de sua intervenção seja incluído no relatório final sobre a resolução nas atas da Assembléia Geral.


	(.	Não inclui os Estados Observadores na Conferência.


	4.	A Delegação dos Estados Unidos apresentou uma reserva a este parágrafo e solicitou que o texto de sua intervenção seja incluído no relatório final sobre a resolução nas Atas da Assembléia Geral.


	�.	A Delegação dos Estados Unidos entende que a utilização da palavra “povos” nesta resolução não deverá ser interpretada no sentido de ter qualquer conseqüência sobre os direitos que esta palavra implica no Direito Internacional, uma vez que os direitos correspondentes aos “povos indígenas” têm um significado, dentro de um contexto específico, que está adequadamente determinado nas negociações multilaterais relativas ao texto das declarações que se referem especificamente a esses direitos.
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English

				ORGANIZATION OF AMERICAN STATES

				REGULAR FUND

				QUOTA ASSESSMENT FOR 2003

				(US$)

												Quotas for the Year

																c

																Tax				a

				Member States				Percentage				Budget				Reimbursement				Credits				Total

				Antigua and Barbuda				0.02%				14,900												14,900

				Argentina				4.90%				3,658,000												3,658,000

				Bahamas				0.07%				52,300								1,046				51,254

				Barbados				0.08%				59,700				6,700								66,400

				Belize				0.03%				22,400								672				21,728

				Bolivia				0.07%				52,300												52,300

				Brazil				8.55%				6,382,800												6,382,800

				Canada				12.36%				9,227,100								207,092				9,020,008

				Chile				0.54%				403,100												403,100

				Colombia				0.94%				701,700												701,700

				Costa Rica				0.13%				97,000								1,940				95,060

				Dominica				0.02%				14,900												14,900

				Dominican Republic				0.18%				134,400												134,400

				Ecuador				0.18%				134,400								2,688				131,712

				El Salvador				0.07%				52,300												52,300

				Grenada				0.03%				22,400												22,400

				Guatemala				0.13%				97,000								1,940				95,060

				Guyana				0.02%				14,900								447				14,453

				Haiti				0.07%				52,300												52,300

				Honduras				0.07%				52,300												52,300

				Jamaica				0.18%				134,400												134,400

				Mexico				6.08%				4,538,900				11,000				90,778				4,459,122

				Nicaragua				0.07%				52,300												52,300

				Panama				0.13%				97,000								1,940				95,060

				Paraguay				0.18%				134,400												134,400

				Peru				0.41%				306,100								9,183				296,917

				Saint Kitts and Nevis				0.02%				14,900								298				14,602

				Saint Lucia				0.03%				22,400								448				21,952

				Saint Vicente and the Grenadines				0.02%				14,900												14,900

				Suriname				0.07%				52,300												52,300

				Trinidad and Tobago				0.18%				134,400												134,400

				United States				59.47%				44,395,900				9,400,000								53,795,900

				Uruguay				0.26%				194,100												194,100

				Venezuela				3.20%				2,388,900												2,388,900

				Subtotal				98.76%				73,727,100				9,417,700				318,472				82,826,328

				Cuba         b				1.24%				925,700												925,700

				TOTAL				100.00%				74,652,800				9,417,700				318,472				83,752,028

				a. Represents 2% of 2002 quota assessment if full payment of 2002 quota was received by April 30, 2002,  plus 3% of any payment

				received before January 31, 2002.

				b. Shown only to establish the percentage corresponding to each member state.

				c. Amount paid to the member state by staff members subject to income taxes. This amount is based on last year's  estimate

				and subject to change before the General Assembly.



&C-  19  -

&LAG01916



Spanish

				ORGANIZACIÓN DE LOS ESTADOS AMERICANOS

				FONDO REGULAR

				ASIGNACIÓN DE CUOTAS PARA 2003

				(US$)

												Cuotas para el año

																c

																Reembolso de				a

				Estado Miembro				Porcentaje				Presupuesto				impuestos				Crédito				Total

				Antigua y Barbuda				0.02%				14,900												14,900

				Argentina				4.90%				3,658,000												3,658,000

				Bahamas				0.07%				52,300								1,046				51,254

				Barbados				0.08%				59,700				6,700								66,400

				Belice				0.03%				22,400								672				21,728

				Bolivia				0.07%				52,300												52,300

				Brasil				8.55%				6,382,800												6,382,800

				Canadá				12.36%				9,227,100								207,092				9,020,008

				Chile				0.54%				403,100												403,100

				Colombia				0.94%				701,700												701,700

				Costa Rica				0.13%				97,000								1,940				95,060

				Dominica				0.02%				14,900												14,900

				Ecuador				0.18%				134,400								2,688				131,712

				El Salvador				0.07%				52,300												52,300

				Estados Unidos				59.47%				44,395,900				9,400,000								53,795,900

				Grenada				0.03%				22,400												22,400

				Guatemala				0.13%				97,000								1,940				95,060

				Guyana				0.02%				14,900								447				14,453

				Haití				0.07%				52,300												52,300

				Honduras				0.07%				52,300												52,300

				Jamaica				0.18%				134,400												134,400

				México				6.08%				4,538,900				11,000				90,778				4,459,122

				Nicaragua				0.07%				52,300												52,300

				Panamá				0.13%				97,000								1,940				95,060

				Paraguay				0.18%				134,400												134,400

				Perú				0.41%				306,100								9,183				296,917

				República Dominicana				0.18%				134,400												134,400

				San Kitts y Nevis				0.02%				14,900								298				14,602

				Santa Lucía				0.03%				22,400								448				21,952

				San Vicente y las Granadinas				0.02%				14,900												14,900

				Suriname				0.07%				52,300												52,300

				Trinidad y Tobago				0.18%				134,400												134,400

				Uruguay				0.26%				194,100												194,100

				Venezuela				3.20%				2,388,900												2,388,900

				Subtotal				98.76%				73,727,100				9,417,700				318,472				82,826,328

				Cuba         b				1.24%				925,700												925,700

				TOTAL				100.00%				74,652,800				9,417,700				318,472				83,752,028

				a. Representa el 2% de la cuota del año 2002 si el total de esta cuota fue pagada completamente antes del 30 de abril de 2002,

				más 3% de cualquier pago recibido antes del 31 de enero de 2002.

				b. Se indica solamente para establecer el porcentaje correspondiente a cada Estado Miembro.

				c. Monto pagado por Estados Miembros para los funcionarios que están sujetos al pago de impuestos a los ingresos. Este

				monto está basado en el estimado del año anterior y está sujeto a variación antes de la Asamblea General.
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French

		ORGANISATION DES ETATS AMERICAINS

		FONDS ORDINAIRE

		REPARTITION DES QUOTES-PARTS POUR 2003

		(US$)

												QUOTES-PARTS POUR L'ANNEE

																c

																Remboursement

																De  L'Impot Sur				a

				Etats Membres				Pourcentage				Budget				Le Revenu				Credit				Total

				Antigua-et-Barbuda				0.02%				14,900												14,900

				Argentine				4.90%				3,658,000												3,658,000

				Bahamas				0.07%				52,300								1,046				51,254

				Barbade				0.08%				59,700				6,700								66,400

				Belize				0.03%				22,400								672				21,728

				Bolivie				0.07%				52,300												52,300

				Bresil				8.55%				6,382,800												6,382,800

				Canadá				12.36%				9,227,100								207,092				9,020,008

				Chili				0.54%				403,100												403,100

				Colombie				0.94%				701,700												701,700

				Costa Rica				0.13%				97,000								1,940				95,060

				Dominique				0.02%				14,900												14,900

				Equateur				0.18%				134,400								2,688				131,712

				El Salvador				0.07%				52,300												52,300

				Etats-Unis				59.47%				44,395,900				9,400,000								53,795,900

				Grenade				0.03%				22,400												22,400

				Guatemala				0.13%				97,000								1,940				95,060

				Guyana				0.02%				14,900								447				14,453

				Haití				0.07%				52,300												52,300

				Honduras				0.07%				52,300												52,300

				Jamaique				0.18%				134,400												134,400

				Méxique				6.08%				4,538,900				11,000				90,778				4,459,122

				Nicaragua				0.07%				52,300												52,300

				Panamá				0.13%				97,000								1,940				95,060

				Paraguay				0.18%				134,400												134,400

				Perou				0.41%				306,100								9,183				296,917

				Republique Dominicaine				0.18%				134,400												134,400

				Saint Kitts et Nevis				0.02%				14,900								298				14,602

				Sainte-Lucie				0.03%				22,400								448				21,952

				Saint-Vincent-et-Grenadines				0.02%				14,900												14,900

				Suriname				0.07%				52,300												52,300

				Trinite et Tobago				0.18%				134,400												134,400

				Uruguay				0.26%				194,100												194,100

				Venezuela				3.20%				2,388,900												2,388,900

				Subtotal				98.76%				73,727,100				9,417,700				318,472				82,826,328

				Cuba         b				1.24%				925,700												925,700

				TOTAL				100.00%				74,652,800				9,417,700				318,472				83,752,028

				a.  Represente  2% du versement de la quote-part de 2002 si l’intégralité du paiement  au titre pour 2002 a été  reçue avant

				le 30 avril 2002, plus 3 % des paiements reçus avant le 31 janvier 2002.

				b.  Indiqué uniquement pour établir le pourcentage correspondant à chaque État membre.

				c.  Montant versé à l’État membre par les membres du personnel assujettis à l’impôt sur le revenu. Ce montant est calculé sur

				la base du versement de l’année dernière et peut être modifié avant l’Assemblée générale.
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												QUADRO B

		ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS

		FUNDO ORDINÁRIO

		COTAS FIXADAS ANO 2003

		(US$)

												COTAS DO ANO

																c

																Reembolso de				a

				Estados membros				Percentagem				Orçadas				Impostos				Crédito				TOTAL

				Antígua e Barbuda				0,02%				14.900												14.900

				Argentina				4,90%				3.658.000												3.658.000

				Bahamas				0,07%				52.300								1.046				51.254

				Barbados				0,08%				59.700				6.700								66.400

				Belize				0,03%				22.400								672				21.728

				Bolívia				0,07%				52.300												52.300

				Brasil				8,55%				6.382.800												6.382.800

				Canadá				12,36%				9.227.100								207.092				9.020.008

				Chile				0,54%				403.100												403.100

				Colômbia				0,94%				701.700												701.700

				Costa Rica				0,13%				97.000								1.940				95.060

				Dominica				0,02%				14.900												14.900

				El Salvador				0,07%				52.300												52.300

				Equador				0,18%				134.400								2.688				131.712

				Estados Unidos				59,47%				44.395.900				9.400.000								53.795.900

				Grenada				0,03%				22.400												22.400

				Guatemala				0,13%				97.000								1.940				95.060

				Guiana				0,02%				14.900								447				14.453

				Haiti				0,07%				52.300												52.300

				Honduras				0,07%				52.300												52.300

				Jamaica				0,18%				134.400												134.400

				México				6,08%				4.538.900				11.000				90.778				4.459.122

				Nicarágua				0,07%				52.300												52.300

				Panamá				0,13%				97.000								1.940				95.060

				Paraguai				0,18%				134.400												134.400

				Peru				0,41%				306.100								9.183				296.917

				República Dominicana				0,18%				134.400												134.400

				Saint Kitts e Nevis				0,02%				14.900								298				14.602

				Santa Lúcia				0,03%				22.400								448				21.952

				São Vicente e Granadinas				0,02%				14.900												14.900

				Suriname				0,07%				52.300												52.300

				Trinidad e Tobago				0,18%				134.400												134.400

				Uruguai				0,26%				194.100												194.100

				Venezuela				3,20%				2.388.900												2.388.900

				Subtotal				98,76%				73.727.100				9.417.700				318.472				82.826.328

				Cuba         b				1,24%				925.700												925.700

				TOTAL				100,00%				74.652.800				9.417.700				318.472				83.752.028

				a.   Representa  2% da fixação da cota de 2002 quando o pagamento completo da cota de 2002 foi recebido até 30 de abril de 2002,

				mais 3% de qualquer pagamento recebido antes de 31 de janeiro de 2002.

				b.   Mostrado apenas para se estabelecer a percentagem correspondente a cada Estado membro.

				c.   Montante pago ao Estado membro pelos funcionários sujeitos a imposto de renda. Este montante baseia-se em estimativa

				do último ano e está sujeito a alteração antes da Assembléia Geral.
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